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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar
Porto Velho, Rondônia. 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 010/2015/CEL/SUPEL/RO




	
AVISO:

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, propostas técnicas e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame.
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 010/2015/CEL/SUPEL/RO


PREÂMBULO: 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através da Comissão Especial de Licitação, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 008 publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição do dia 28 de março de 2016, torna público que se encontra autorizada, a realização de licitação do Processo Administrativo nº: 01.1801.00202-00/2013/SEDAM/RO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob o nº. 010/2015/CEL/SUPEL/RO, do tipo TÉCNICA e PREÇO, na forma de execução INDIRETA, no regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA, tendo como interessado a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, conforme descrito neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Estadual 2.414/2011 e amplitude de legislação aplicável vigente.

O Edital poderá ser retirado gratuitamente no endereço eletrônico www.supel.ro.gov.br, ou das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda a sexta-feira, na Sede da SUPEL situada na Avenida Farquar, Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2º andar, Bairro: Pedrinhas, CEP 76.801-976 - Tel: (69) 3216-5139 – Porto Velho – RO, mediante apresentação do comprovante de depósito bancário dos custos de reprodução no valor de R$ 30,00 (trinta reais), não reembolsável, a favor do GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA, Conta nº. 10.000-5, Banco do BRASIL S.A., Agência 2757-X, através da Guia de Recolhimento DARE – Documento de Arrecadação Estadual.

As propostas e os documentos de habilitação deverão ser entregues na sala de licitações da SUPEL, no endereço supracitado, na forma prevista neste Edital, quando dar-se-á início a sessão inaugural do procedimento licitatório, com a abertura dos respectivos envelopes. Caso a Licitante opte por não comparecer com representante na sessão, poderá encaminhar os envelopes ao Setor de Protocolo da SUPEL, até a data e horário estipulados.

DATA: 22/08/2016.
HORÁRIO LOCAL: 09h00min. (horário oficial de Rondônia)
LOCAL DA LICITAÇÃO: SUPEL, Sala de Licitações, Av. Farquar nº 2986, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º andar, Bairro Pedrinhas, CEP 76.801-976 - Porto Velho/RO.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.339.365,21 (um milhão, trezentos e trinta e nove mil, trezentos e sessenta e cinco reais e vinte e um centavos) – Estimativa obtida conforme definido nos subitens 14.5 e  20.3.1 do Projeto Básico, Anexo I deste edital.
TIPO DA LICITAÇÃO (Art. 45, § 1º, III da Lei 8.666/93): Técnica e Preço.
FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 10, II, "a" da Lei 8.666/93): Execução indireta de empreitada por preço Global.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Maior pontuação final (técnica e preço). 
ENDEREÇO PARA RETIRADA DO EDITAL: www.rondonia.ro.gov.br/supel.

1 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n.° 01.1801.00202-00/2013/SEDAM/RO e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. Todo o procedimento licitatório terá seus avisos divulgados no endereço eletrônico www.rondonia.ro.gov.br/supel, onde permanecerão disponíveis, juntamente com os demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, obrigando-se os interessados a acessá-los para conhecimento das devidas notificações.

1.3. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto neste Edital.

1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, inclusive Decreto de Ponto Facultativo, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, sem a necessidade de qualquer aviso complementar, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Comissão Especial de Licitação em contrário.

1.5. O Projeto Básico e demais elementos integrantes, juntamente com os anexos, compõem os elementos necessários e indispensáveis à formalização das propostas pelas empresas interessadas.

2 – DO OBJETO, ESPECIFICAÇÃO E EXECUÇÃO DO PRODUTO

2.1. DO OBJETO: Contratação de Empresa de Consultoria para execução do projeto de elaboração do plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia, Elaborar os estudos técnicos e o documento consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH) do Estado de Rondônia, nos termos previstos nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Estadual nº 255 de 25 de janeiro de 2002 e seu Decreto Regulamentador nº 10114 de 20 de setembro de 2002, conforme especificado no Projeto Básico (Anexo I do Edital).

2.2. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E SUBPRODUTOS
[bookmark: _Toc427933769]2.2.1 PRODUTO 1 BASES METODOLÓGICAS 
2.2.1.1 O produto referente à preparação de Bases Metodológicas para elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia Será disponibilizado pela contratante mediante assinatura do contrato.
[bookmark: _Toc427933770]2.2.2 PRODUTO 2 DIAGNÓSTICO, PROGNÓSTICO E CENÁRIO DOS RECURSOS HÍDRICOS DE RONDÔNIA 
Objetivo: 

Levantar, inventariar e estudar os recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, com vistas à avaliação quantitativa e qualitativa da disponibilidade e demanda hídrica no Estado, de forma a subsidiar o gerenciamento dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, tendo como unidade de planejamento e gestão a bacia hidrográfica. Estas informações deverão incorporar uma visão de futuro, para o(s) horizonte(s) de planejamento considerado(s). Dessa forma, o Plano estabelecerá a conexão entre as decisões tomadas pelos atores das bacias, a realidade existente e a visão de futuro, fundamentando-as com dados e resultados de análises empreendidas e a disponibilização de uma ferramenta de monitoramento e controle, de acordo com este Projeto Básico.
[bookmark: _Toc427933771]2.2.2.1 Subproduto 2.1

Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia. Conteúdo/Atividades:
a) Levantamento, Inventário e Estudo dos Recursos Hídricos Superficiais.
Orientações metodológicas:
 
A Contratada deverá realizar o levantamento e utilização de informações contidas em trabalhos já realizados por entidades públicas (federais, estaduais e municipais) e privadas, que operam redes meteorológicas, hidrométricas e de qualidade das águas, complementados por estudos e análises específicos a serem desenvolvidos pela Proponente, de forma a caracterizar as disponibilidades hídricas superficiais das bacias hidrográficas do Estado de Rondônia. Dessa forma, deverão ser levantados, inventariados e estudados os recursos hídricos superficiais, com vistas à avaliação quantitativa e qualitativa da disponibilidade hídrica superficial no Estado, de forma a subsidiar o gerenciamento dos recursos hídricos superficiais. No caso de insuficiência de informações nas bacias, poderão ser utilizadas informações decorrentes de regionalização hidrológica.

A partir dos dados secundários e regionalizados devem ser realizadas as seguintes atividades:

· Identificação e caracterização prévia de seções rios considerando critérios de disponibilidade de dados e informações, demandas de água, área da bacia, além de outros que deverão ser sugeridos pela Proponente;
· Estimativa de probabilidade de ocorrência de eventos extremos (enchentes ou escassez hídrica), associando às variáveis climáticas e hidrológicas que descrevem as disponibilidades hídricas em termos de quantidade de água, probabilidades que permitam o conhecimento do risco de ocorrência desses eventos, nas seções identificadas;
· Regionalização das vazões médias, máximas e mínimas nas seções identificadas;
· Sintetização de curvas de disponibilidade hídrica (curvas de permanência de vazões) anuais e mensais para cada seção identificada;
· Análise e representação cartográfica da disponibilidade hídrica regional em termos de quantidade de água, indicando regiões de escassez hídrica ou de risco de inundações. As áreas de risco de inundações devem ser identificadas por meio da análise dos dados hidrológicos relativos às cheias, em conjunto com as análises de mapeamentos geomorfológicos, geológicos, pedológicos e de uso da terra.
Quanto à qualidade da água, os estudos deverão ser elaborados a partir do levantamento das informações e dados existentes, relativos aos constituintes físicos, químicos e biológicos, contemplando a consistência, o tratamento e a interpretação dos dados. Os dados levantados deverão ser tratados por meio de estatística descritiva e emprego de índices físicos, químicos e biológicos, sendo que os resultados deverão correlacionar os índices obtidos com os diversos usos da água nas bacias, identificando o comprometimento da qualidade das águas e a adequação para os usos atuais, bem como a avaliação dos aspectos sanitários e da manutenção da integridade dos ecossistemas aquáticos.

Deverão ser compiladas as informações sobre a disponibilidade hídrica superficial das bacias, conforme as bacias hidrográficas estaduais em termos de quantidade e de qualidade das águas, contendo:

Avaliação da disponibilidade qualiquantitativa dos recursos hídricos superficiais, com indicações de regiões onde exista risco de inundações, de escassez de água e de comprometimento da qualidade, através de cartas temáticas georreferenciadas, elaboradas por meio de classificação de imagem de satélite, segundo as classes de usos do solo, que, em conjunto com funções matemáticas, gráficos, tabelas, dentre outros, permitam uma estimativa espacial da disponibilidade das águas para subsidiar a definição de proposições a programas de monitoramento hidrometeorológico, hidrosedimentológico e de qualidade das águas superficiais e à proposição de estudos específicos direcionados à calibração e à validação dos modelos utilizados.

Avaliação da disponibilidade qualiquantitativa de recursos subterrâneos: Através dos indicadores levantados, construir um Inventário e Estudo dos Recursos Hídricos Subterrâneos.

Orientações metodológicas:

Para avaliar o potencial e as disponibilidades das águas subterrâneas, será necessário determinar os sistemas aquíferos e seu potencial hídrico. Por meio dessa análise deverão ser determinadas as áreas mais favoráveis à explotação por poços, as áreas de recarga e a produtividade dos poços.  O exame da disponibilidade hídrica subterrânea no PRH/RO deverá ter lugar a partir do levantamento, apropriação, adequação e análise hidrogeológica das informações já existentes (aspectos litológicos e estruturais, parâmetros hidrogeológicos, dentre outros), complementadas com os dados disponíveis em cadastros de usuários e de poços perfurados, como aqueles disponibilizados no Sistema de Informações de Águas Subterrânea (SIAGAS) do Serviço Geológico do Brasil (CPRM). 

Na estimativa de disponibilidade das águas subterrâneas, os principais aspectos a serem considerados, para cada aquífero presente, são: 

· Inventário dos pontos de água (poços tubulares, piezômetros, cisternas, além de fontes e nascentes), a localização e dados referentes aos perfis construtivos, métodos de perfuração e ensaios ou testes de produção de poços, com indicação dos parâmetros hidráulicos dos aquíferos; 
· Avaliação das condições de utilização das águas subterrâneas, a partir de estimativas dos volumes atualmente explotados e do levantamento dos usos atuais; e 
· Avaliação do potencial aquífero e das disponibilidades hídricas subterrâneas, a partir dos dados reunidos, analisados e interpretados contextualizadamente, utilizando-se os seguintes procedimentos: 
· Tratamento estatístico dos dados de produção dos poços com elaboração de histogramas de frequência e gráficos de probabilidade de vazões de produção e de vazões específicas, com representação cartográfica;
· Análise das variações temporal e espacial das superfícies piezométricas; 
· Análise das direções de fluxo e estimativa dos volumes de escoamento natural das águas subterrâneas; 
· Estimativa de infiltração e do tempo de residência das águas, a partir de resultados pré-existentes de ensaios de campo/laboratório; e 
· Identificação das áreas de recarga, descarga dos aquíferos e do estado de produção das mesmas. 
Da mesma forma que no caso das águas superficiais, o potencial aquífero e a disponibilidade de águas subterrâneas da bacia devem ser representados cartograficamente.

No tocante à avaliação dos aspectos de qualidade e suas consequências para a disponibilidade hídrica subterrânea, deverão ser reunidos e analisados os dados existentes sobre os parâmetros físico-químicos e bacteriológicos das águas por unidade aquífera, sempre com base em dados secundários (inclusive aqueles obtidos em observância à Portaria 518 do Ministério da Saúde) definindo sua adequação aos diversos tipos de utilização, principalmente quanto à potabilidade e demais usos possíveis. Registros de eventos de contaminação de poços ou aquíferos também deverão ser pesquisados. 

Onde se constatar a inexistência ou insuficiência de dados sobre a água subterrânea, deverá ser previsto um programa de levantamento de dados primários, mediante o estabelecimento e operação de uma rede de amostragem que contemple parâmetros e pontos de coleta suficientes para uma caracterização regional.  Esse programa deverá integrar o conjunto de intervenções do PRH/RO e ser implementado durante a sua vigência, para que essa situação venha a ser superada. 
A disponibilidade hídrica de uma bacia será melhor retratada ao se tratar os componentes superficial e subterrâneo de forma integrada, estabelecendo-se uma disponibilidade natural total para a mesma. Tal tratamento tem a vantagem de considerar as contribuições da parcela subterrânea do ciclo hidrológico para o escoamento de base, muito importante no caso de aquíferos livre e semi-confinados, e as interferências na disponibilidade superficial verificadas em áreas com elevada densidade de poços tubulares. Apenas os aquíferos confinados sem contribuição para o escoamento de base, alimentados pela recarga profunda, poderão ser considerados separadamente, sempre que o seu comportamento hidrogeológico seja suficientemente conhecido para permitir tais avaliações. Esta atividade será, portanto, dedicada à integração dessas informações, à avaliação das interações existentes e à determinação de uma disponibilidade hídrica natural total para a bacia. 
[bookmark: _Toc427933772]2.2.2.2 Subproduto 2.2 

Diagnóstico e Prognóstico das demandas e variabilidades hídricas:

Objetivo: Definir o quadro atual e potencial de demanda hídrica no Estado, a partir da análise das demandas atuais relacionadas aos diferentes usos setoriais e das perspectivas de evolução dessas demandas. Para analise, deve ser levada em conta as políticas, planos ou intenções setoriais de uso, controle e proteção dos recursos hídricos. 

Orientações metodológicas:

Para a realização dos trabalhos deverão ser considerados todos os tipos de demanda hídrica existentes ou potenciais nas bacias, incluindo usos consuntivos e não consuntivos e, ainda, opções não utilitárias, relacionadas a demandas para proteção e conservação dos recursos hídricos. A caracterização dos usos múltiplos deverá ser realizada a partir da análise da evolução das atividades produtivas e da dinâmica temporal e espacial dos padrões de uso e ocupação da terra, aliada às informações levantadas nos cadastros de usuários da água (existentes) e demais informações relativas aos setores usuários da água. 

Deverão ser identificados e caracterizados os corpos d´água ou trechos de tomada de água e as fontes de poluição pontual e difusa que interferem nas disponibilidades hídricas e realizadas estimativas das demandas atuais e futuras, para o horizonte do plano. 

Conteúdo/Atividades:

a) Análise da Evolução das Atividades Produtivas e da Polarização Regional
Orientações metodológicas:

A contratada deverá realizar levantamento, consolidação e análise de dados obtidos em documentos históricos, em estatísticas temporais e em estudos de regionalização, com ênfase em estudos do IBGE (áreas de influência das cidades) e da DER, sobre a malha viária e a infraestrutura de transportes (aeroportos, ferrovias, terminais rodoviários e de cargas), e estudos dos setores produtivos, de comércio e de serviços. A abordagem do tema deverá ser funcional e integrada à base produtiva e à prestação de serviços, de maneira a traçar as linhas mestras das mudanças ocorridas em diferentes momentos da organização do espaço, em função das alterações na base produtiva e de ações governamentais específicas. É fundamental não se perder o foco, ou seja, as relações de causa e efeito em relação aos recursos hídricos.

Ademais, deverá ser realizada uma análise da tendência de crescimento dos aglomerados urbanos do Estado, identificando em mapas, em escala compatível, os pólos urbanizados ao longo do tempo, dando especial atenção à ocupação das margens dos rios e áreas de preservação ambiental, conforme legislação.
O horizonte temporal neste processo de planejamento deverá estar atrelado a cenários “A” de 05 anos para o curto prazo, cenário “B” de 10 anos para o médio prazo e cenário “C” de 20 anos para de longo prazo.

Deverá ser feita uma avaliação das demandas, atual e projetada, por uso setorial e para a proteção e conservação ambiental, mediante a classificação de imagem de satélite, segundo as classes de usos do solo. Também deverão ser feitas análises das formas de apropriação da água, elaborados por meio de classificação de imagem de satélite, segundo as classes de usos do solo, como recurso, no processo de ocupação e desenvolvimento das bacias, e no processo de polarização regional, identificando as áreas de influência dos núcleos urbanos e os principais direcionamentos dos fluxos de bens e serviços.

b) Levantamento do Uso da Terra e da Cobertura Vegetal 
(Informações existentes no ZSEE/RO) 
Orientações metodológicas:

Deverão ser identificados e classificados os solos, os tipos de uso e a ocupação da terra, a aptidão agrícola, a cobertura vegetal e as áreas de preservação legal, com vistas a subsidiar a análise dos padrões de ocupação da terra predominantes nas bacias, de forma a orientar a análise dos usos múltiplos. Para que a base de informações contenha o mínimo aceitável de dados, deverão ser considerados os elementos disponíveis nas seguintes entidades: SEDAM, Ministério da Agricultura, EMBRAPA, IBGE, INCRA, INPE, CPRM, SIPAM, Secretaria da Agricultura, EMATER e Prefeituras Municipais e outras.

Para o desenvolvimento do mapeamento deverá ser utilizado  mosaico de imagens de satélite recentes do Estado Rondônia. A representação cartográfica final deverá ser na escala 1:250.000, com nível de detalhe de 1:100.000. Na interpretação das imagens deverão ser utilizados os elementos básicos de reconhecimento (cor, tonalidade, forma, padrão, densidade, textura, tamanho). Seu resultado deverá ser aferido conforme o manual técnico de uso da terra do IBGE. As unidades de conservação, assim como as outras áreas de preservação legal deverão ser identificadas segundo as legislações pertinentes e a partir de informações levantadas na SEDAM, ICMbio e SEMAs. Além do mapeamento, dos tipos de uso da terra e cobertura vegetal da unidade conservação e proteção deverão ser quantificadas e tabuladas, indicando a área total de cada ocorrência e respectivos percentuais em relação à área total das bacias. Essa análise deverá ser produzida em arquivos vetorizados. Portanto, deverão ser elaborados mapeamentos e análises da distribuição espacial dos tipos de ocupação da terra na bacia, das áreas de preservação legal e dos remanescentes da cobertura vegetal. Essa análise deverá ser realizada a partir da interpretação dos padrões de uso e ocupação, identificados no Mapa de Uso da Terra, Cobertura Vegetal e Áreas de Preservação Legal. Os resultados dessa análise deverão subsidiar a proposição de programas de conservação da biodiversidade e de recomposição da cobertura vegetal em áreas degradadas, a serem detalhados no Plano Estadual; 

A entrega deste produto deve ser feita em versões impressa e digital, assim como o banco de dados geográfico: com estruas vetorial e matricial com seus respectivos atributos e metadados.

c) Levantamento dos Usos Múltiplos da Água
Orientações metodológicas:

Deverão ser considerados todos os tipos de demanda hídrica existentes ou potenciais nas bacias, incluindo usos consuntivos e não consuntivos, e ainda opções não utilitárias, relacionadas a demandas para proteção e conservação dos recursos hídricos.

A caracterização dos usos múltiplos deverá ser realizada a partir da análise da evolução das atividades produtivas e da dinâmica temporal e espacial dos padrões de uso e ocupação da terra, aliada às informações levantadas nos cadastros de usuários da água e demais informações relativas aos setores usuários da água. Deverão ser identificados e caracterizados os corpos de água ou trechos de tomada de água e as fontes de poluição pontual e difusa que interferem nas disponibilidades hídricas e realizadas estimativas das demandas atuais e futuras, para o horizonte do Plano.

Deverão ser caracterizadas a demanda atual e a demanda potencial dos diferentes setores usuários da água nas bacias, identificando problemas relativos à escassez, desperdício, contaminação, descarte de rejeitos, doenças de veiculação hídrica e situações de conflitos entre os vários usos da água. Deverão ser considerados os cenários atuais e futuros, ou seja, cenário “A” de 05 anos para o curto prazo, cenário “B” de 10 anos para o médio prazo e cenário “C” de 20 anos para cenários de longo prazo;

Os estudos relativos a cada setor deverão ser apresentados às referidas categorias de usuários da água em suas respectivas Bacias Hidrográficas e o resultado deverá ser checado e incorporado ao resultado final de cada avaliação. Nesse contexto, deverão ser analisados os seguintes usos:

· Saneamento básico: abastecimento público de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, drenagem pluvial e outras situações insalubres ou agressivas ao meio ambiente, passivos ambientais e doenças de veiculação hídrica;
· 
· Agropecuária e irrigação; geração de energia; transporte hidroviário; uso industrial; mineração; pesca profissional e aquicultura;
· Turismo, lazer e preservação ambiental.
Assim, deverá ser feita análise das formas de apropriação da água, como recurso, no processo de ocupação e desenvolvimento das bacias, e do processo de polarização regional, identificando as áreas de influência dos núcleos urbanos e os principais direcionamentos dos fluxos de bens e serviços. As avaliações complementares das demandas, atual e projetada, por uso setorial e para a proteção e conservação ambiental, deverão ser realizadas mediante a classificação de imagem de satélite, segundo as classes de usos do solo.
[bookmark: _Toc427933773] 2.2.2.3 Subproduto 2.3

Diagnóstico da Dinâmica Social e do Processo de Mobilização e Comunicação:

Objetivo:

Avaliar a dinâmica social do Estado, compatibilizando ao desenho da divisão hidrográfica estabelecida para o planejamento no Estado, identificando e integrando os elementos que permitirão a compreensão da estrutura de organização da sociedade na bacia e a identificação de atores e segmentos setoriais estratégicos a serem envolvidos no processo de mobilização social para a elaboração do Plano Estadual e na gestão dos recursos hídricos do Estado. 

Orientações metodológicas:

Para realização dessa atividade é necessária à identificação das lideranças dos segmentos representativos: governo, usuários da água e entidades civis atuantes ou com potencial de parceria para o processo, de comunicação e de mobilização social. 

Conteúdo/Atividades:

a) Análise Institucional e Legal 
Orientações metodológicas:

A Contratada deverá realizar levantamento e análise das instituições de caráter estadual, atuantes em Rondônia, no âmbito público e privado, referentes à gestão dos recursos ambientais (com ênfase nos recursos hídricos), avaliando suas atribuições e formas de atuação efetiva, sua abrangência espacial e setorial, além de identificar os principais atores institucionais. Além disso, a Contratada deverá obter informações claras dos vazios de competência existentes na matriz institucional legal formal (das instituições), referente à gestão de recursos hídricos no Estado, bem como uma noção da realidade da aplicação prática dessa matriz.

É importante salientar que, além da matriz institucional legal formal, a sociedade dispõe de formas de organização que possuem considerável potencial de participação no processo de gestão ambiental. Assim, o conhecimento dessa organização e sua atividade atual e potencial constituem-se em subsídio importante à atuação futura, tanto dos Comitês de Bacias quanto dos poderes públicos, nos três níveis de governo.
Deverá ser feita uma avaliação criteriosa do estágio de implantação dos instrumentos de gestão ambiental disponíveis, em especial aqueles que o Sistema Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos dispõe, e das consequências daí decorrentes, com ênfase na burocracia clássica do poder público, e nas lacunas deixadas pela não criação dos Comitês de Bacias Hidrográfica/Agências de Bacias Hidrográficas previstas em Lei.

Também deverão ser consolidadas todas as informações dos estudos que compõem esse diagnóstico, com a identificação das forças sociais atuantes no Estado, por região hidrográfica, e outros aspectos que constituem as bases para a estruturação do processo de mobilização social, de forma a garantir a participação da sociedade organizada na elaboração do Plano Estadual. Além disso, deverá ser feita uma análise das formas de atuação, de interação e de superposição de competências das instituições no exercício de suas atribuições, associada à análise dos instrumentos legais relacionados à gestão dos recursos hídricos no Estado.

b) Caracterização dos Padrões Culturais e Antropológicos
Orientações metodológicas:

A Contratada deverá identificar os hábitos e práticas cotidianas, bem como as representações simbólicas que identificam e caracterizam as diversas formas de relação da população com os recursos naturais, considerando as populações tradicionais (indígenas, quilombolas, ribeirinhos e seringueiros). Essas informações devem configurar os padrões culturais da população, sendo resultantes da sua ocupação e da sua formação histórica.

Deverão ser realizados o levantamento e a análise dos registros históricos existentes sobre o assunto, visando à identificação de padrões culturais e as categorias de orientação espaço-temporal e sua influência no comportamento da sociedade regional.

Esses elementos são importantes para o conhecimento e a avaliação das condições de desenvolvimento (perfil) social e econômico das regiões, e das causas das atuais condições de qualidade e de quantidade das águas das bacias hidrográficas, bem como das possibilidades futuras de alteração desse quadro. Essa atividade deverá constituir-se em subsídio importante para a decisão a ser tomada quando da proposta de regionalização da participação da sociedade, via Comitês de Bacias.

Nessa etapa, também deverá constar o conhecimento, em escala condizente, da etno-diversidade regional e suas relações com os cursos de água que compõem as bacias hidrográficas, além das origens étnicas, da forma de ocupação histórica do território, as relações de cada grupo social com o espaço, decorrentes do tipo de atividade que desenvolvem e da forma como é desenvolvida, das tradições, dos cultos, da vida em grupo, das vizinhanças, das diferentes densidades e composição populacionais, com ênfase para as populações indígenas e quilombolas, ribeirinha e seringueiros.
A metodologia aplicada para a construção dessa etapa do estudo deverá considerar o caráter de informação geral do trabalho, visando a identificação e caracterização dos Sistemas de Educação, Comunicação e dos Atores Sociais Estratégicos.

c) Identificação e Caracterização dos Sistemas de Educação, Comunicação e dos Atores Sociais Estratégicos.
Orientações metodológicas:

A Contratada deverá realizar pesquisa dentro sistema formal, relativas a ações de educação ambiental que ocorrem no Estado.  Além disso, deverá ser realizada uma avaliação do sistema de comunicação regional em sua capacidade de difusão das informações sobre o Sistema Estadual de Recursos Hídricos, em especial sobre a atuação dos representantes da população considerando: sociedade civil organizada, usuários das águas e representantes dos municípios que integram a bacia, relativa as ações de educação ambiental informal.

Deverão ser identificados os atores sociais atuantes, com enfoque prioritário nos usuários da água, caracterizando seu potencial e formas de organização, capacidade de liderança, abrangência espacial e tipos de atuação, visando articulação e apoio a ações de desenvolvimento para novos programas de educação ambiental voltado ao uso racional e à conservação dos recursos hídricos.

A Contratada deverá identificar também as lideranças dos segmentos representativos: governo, usuários da água e entidades civis atuantes ou com potencial de parceria para o processo de comunicação e de mobilização social, lembrando sempre que se está trabalhando na escala estadual.

Os tipos e as formas de organização dos grupos sociais incluem os sindicatos patronais e de trabalhadores, as organizações comunitárias, os clubes de serviços, as organizações ambientalistas, as cooperativas de usuários da água, as organizações de profissionais técnico-científicos, as universidades regionais e as redes municipal e estadual de ensino, as instituições públicas tais como: Prefeituras, Câmaras de Vereadores, Conselhos Municipais, ou seja, todas as organizações de grupos sociais que direta ou indiretamente se constituem em parceiros estratégicos na condução da política de gestão ambiental.

Essa etapa deverá conter a identificação das atuais condições e das potencialidades, tanto das redes municipal, estadual, federal e de ensino e privado quanto dos meios de comunicação no envolvimento e comprometimento das questões de gestão ambiental e, em especial, com a gestão das águas. Também deverá constar a identificação e avaliação de quais são, e em que condições de organização e atuação encontram-se os diferentes grupos sociais a serem envolvidos, ou a se constituírem em parceiros no estabelecimento das estratégias que deverão ser empregadas na informação, na formação, na mobilização e no engajamento da população, tanto para a construção coletiva do estudo como um todo, quanto para o processo permanente de gestão ambiental.
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Cenário Tendencial das Demandas Hídricas 

Objetivo: 

Efetuar o balanço entre a disponibilidade e a demanda hídrica atual e analisar as tendências de evolução da demanda, no espaço e no tempo. Essa avaliação permitirá a identificação dos conflitos entre oferta e demanda hídrica, a análise e a justificativa de intervenções a serem projetadas em cenários alternativos, visando à otimização da disponibilidade qualiquantitativa. 
Orientações metodológicas:

A realização dessa atividade pode se dar através do confronto entre a disponibilidade e a demanda de água, atual e projetada, para os diversos usos, incluindo análise de riscos de ocorrência de eventos extremos, como enchente e estiagem. Para a elaboração da atividade deverão ser utilizados modelos matemáticos de simulação que “superponham” as demandas hídricas, nos horizontes de curto, médio e longo prazo, sobre as disponibilidades hídricas, variáveis no tempo e no espaço. A aleatoriedade do processo natural pode ser representada pelos registros das variáveis que o descrevem, observados ou sintetizados por modelos estocásticos. As alternativas metodológicas adotadas, incluindo os modelos que serão empregados, deverão ser descritas de forma que possa ser avaliada a adequação entre o que é proposto e o que é requerido. 

Conteúdo/Atividades:

a) Proposição de Alternativas de Compatibilidade das Disponibilidades e Demandas Hídricas:
Orientações metodológicas:

Nessa etapa deverão ser utilizados Modelos Multicritério de Apoio à Decisão para a análise de cenários alternativos no contexto do PRH/RO. A utilização desses modelos se justifica pelo fato de o suprimento de água, em quantidade e qualidade, constituir problema complexo cuja solução exige decisões de natureza política.  Existem diversos atores, além de potenciais tomadores de decisões, múltiplos objetivos e interesses divergentes e conflitantes. Dentro desse contexto, é praticamente impossível determinar uma solução ótima que satisfaça integralmente a todos os interessados. No entanto, é possível, por meio de algoritmos de pesquisa operacional, determinar uma família de “soluções de compromisso”, que conciliem de forma otimizada os múltiplos objetivos e atendam melhor, os interesses dos diversos participantes do processo. Por meio desses modelos, é possível determinar uma relação hierarquizada das ações recomendadas, podendo compor as diversas estratégias do PERH.

Há diversos algoritmos de análise multicritério robustos, comprovados e testados, tais como o “Método dos Pesos Médios” (Average Weighted Method), o “Método ELECTRE” (Elimination and Choice Translating Algorithm), o “Método da Programação de Compromisso” (Compromise Programming), o “Método PROMETHEE” (Preference Ranking Method for Enrichment Evaluation), o “Método AHP” (Multicriterion Decision Analysis by Analytic Hierarchy Process Technique), entre outros, sendo que diante dos cenários apresentados, deve se escolher o que melhor se adequar à realidade de cada caso.

De um modo geral, esses métodos utilizam como dados de entrada os objetivos, o número de critérios de avaliação, o número de alternativas, a matriz de pesos ou de pesos relativos para avaliação de critérios e para análise de alternativas, os valores mínimos e máximos de cada critério, os parâmetros de discordância entre critérios e os níveis de concordância e discordância entre critérios. Cada método utiliza um algoritmo diferente para que se possa conferir prioridade aos diversos interesses, sejam eles políticos, ambientais, sociais, técnicos, financeiros ou econômicos, e à hierarquização das alternativas.

Os critérios a serem incorporados incluem aspectos técnicos, econômicos, ambientais, financeiros, jurídicos, institucionais, sociais, de aceitação pública e aspectos culturais. Também são levados em consideração parâmetros e critérios hidrológicos, a serem utilizados no desenvolvimento do Plano, tais como as disponibilidades hídricas superficiais e subterrâneas, a qualidade das águas superficiais e subterrâneas e o tipo de uso (p.ex. abastecimento doméstico, dessedentação de animais, suprimento a estabelecimentos agroindustriais, irrigação e etc.). Para a produção agrícola podem ser considerados aspectos de infraestrutura e mercadológicos, vinculados ao sucesso do empreendimento.

A modelagem multicritério permite aos tomadores de decisão, que, muitas vezes, não são técnicos especializados, analisarem vários cenários de desenvolvimento e entenderem as vantagens e desvantagens de cada alternativa, levando em consideração aspectos técnicos, institucionais, políticos e ambientais relacionados ao gerenciamento dos recursos hídricos, e ainda, de forma simultânea. A principal função do modelo será a de analisar os fatores decisórios envolvidos e oferecer subsídios para auxiliar a escolha da melhor linha de ação, por parte de uma equipe técnica multidisciplinar.

A apresentação dos resultados deverá ser realizada de forma objetiva e de fácil entendimento por todos envolvidos no processo decisório. A análise multicritério e uso de modelos contribuem para a análise dos diversos cenários e facilita o entendimento dos problemas e demandas locais de forma mais racional, contribuindo para a participação social, levando a tomada de decisão e permitindo assim a escolha da melhor alternativa de gestão pelos diferentes usuários da água dentro do contexto da bacia hidrográfica e ou do comitê e ou do município.

Os objetivos utilizados na análise podem ser definidos a partir de encontros com representantes da população residentes na bacia, da sociedade civil organizada com atuação na bacia, dos usuários das águas e representantes dos municípios que a integram. Portanto, o envolvimento da sociedade pode ser incorporado ao processo decisório, definindo objetivos de planejamento e indicando a forma de conduzir o trabalho. 

Já a definição das alternativas a serem utilizadas nas matrizes tecnológicas (matrizes  de comparação de alternativas) é uma tarefa eminentemente técnica e deverá ser feita pela equipe da Contratada para a elaboração do PRH/RO, juntamente com a equipe de técnicos do GT-CRH/SEDAM. As entidades envolvidas na gestão dos recursos hídricos podem ser consultadas no início do processo de planejamento para expressarem seus planos particulares de utilização das águas. Assim, se faz necessário à realização de reuniões de trabalho entre membros da equipe técnica de desenvolvimento do Plano, juntamente com as equipes técnicas de entidades públicas e privadas, interessadas no PRH/RO, contribuindo para a definição das matrizes tecnológicas.

b) Elaboração do Balanço Hídrico em cada Bacia Hidrográfica
Orientações metodológicas:

O cenário de tendências, no contexto de um Plano Estadual de Recursos Hídricos, pode ser entendido como o resultado do confronto entre as disponibilidades e as tendências de evolução das demandas hídricas ao longo do tempo, considerando o espaço territorial e suas potencialidades e os planejamentos dos diversos setores da economia, considerando que as políticas e situações econômico-sociais não irão diferir radicalmente das atuais.

Portanto, deverá ser efetuado o balanço entre a disponibilidade e a demanda hídrica atual e análise das tendências de evolução da demanda, no espaço e no tempo, sem considerar qualquer intervenção. Essa avaliação deverá permitir a identificação dos conflitos entre oferta e demanda hídrica e a análise e justificativa de intervenções a serem projetadas em cenários alternativos, visando à otimização da disponibilidade qualiquantitativa.

Para a elaboração dessa atividade deverão ser utilizados modelos de simulação que sobreponham às demandas hídricas, nos horizontes de 05; 10 e 20 anos, sobre as disponibilidades hídricas, variáveis no tempo e no espaço. As alternativas metodológicas adotadas, incluindo os modelos que serão empregados, deverão ser descritas de forma que possa ser avaliada a adequação entre o que é proposto e o que é requerido.

Deverá ser feita uma análise da evolução dos problemas hídricos de natureza quantitativa e qualitativa no Estado, para os horizontes de prazo estabelecidos, caso não seja implementada nenhuma intervenção.

c) Identificação de Áreas Críticas para Expansão de Atividades Demandadoras de Água
Orientações metodológicas: 

Para além do desenho de cenários de tendências para os prazos previstos, a Contratada deverá fazer um estudo de identificação de áreas críticas para expansão de atividades que utilizam recursos hídricos. Dessa forma, deverá ser feito um mapeamento em todo o Estado de Rondônia para que sejam identificadas essas áreas críticas, com o objetivo de restringir a expansão das atividades demandadoras de água e impedir a implantação de novas atividades que utilizam recursos hídricos. Esse fato torna-se crucial para a proteção dos recursos hídricos das bacias hidrográficas, tanto superficiais quanto subterrâneos.

A atividade de identificação de áreas críticas para expansão de atividades demandadoras de água é indispensável para o planejamento do equilíbrio entre a oferta e a demanda de água, de maneira a permitir que todas as atividades que dependem de água possam ser desenvolvidas sem riscos de escassez, tanto quantitativa, quanto qualitativa.

Neste item, também deverão ser avaliadas diretrizes e procedimentos para definição de áreas de restrição e controle de captação e uso de águas subterrâneas. O objetivo deverá ser restringir e controlar a captação de água subterrânea em regiões do Estado onde ocorrem problemas relacionados à super explotação da água e a constatação ou riscos de contaminação.

Assim, deverão ser instituídos procedimentos para a definição de áreas de restrição e controle de captação e concessão de outorgas para uso da água subterrânea, com relação à quantidade e qualidade da água.

d) Avaliação das demandas e disponibilidades hídricas dos cenários formulados.
Orientações metodológicas:

A contratada deverá propor estratégias que tenham como objetivo o incremento quantitativo das disponibilidades, visando adequar disponibilidades e demandas hídricas das bacias hidrográficas, através das estratégias de intervenção, estruturais e não estruturais, de forma a se estabelecerem os cenários alternativos. Ademais, deverá propor também estratégias de atuação com base em alternativas de solução para o incremento das disponibilidades hídricas, se for o caso. As estratégias de intervenção deverão ser dimensionadas de forma integrada e articulada com os instrumentos de gestão, considerando os horizontes de planejamento de cenário de 05 anos para o curto prazo, cenário de 10 anos para o médio prazo e cenário de 20 anos para longo prazo. Deverão ser inventariadas estratégias, que implicarão em medidas estruturais e não estruturais, para intervenção, tendo por base as informações obtidas nos estudos.

Também deverá ser elaborado o plano de alternativas de intervenção, considerando as medidas estruturais e não-estruturais identificadas, em especial às referentes aos instrumentos de gestão, previstos na Lei Federal nº 9.433/97 e na Lei Estadual n° 255/2002, a serem adotadas para atingir os cenários estabelecidos.

As alternativas a serem implementadas a curto, médio e longo, prazos deverão ser detalhadas, com apresentação de seus benefícios econômicos, sociais e ambientais, de forma a permitir a discussão pela sociedade e a tomada de decisão por parte dos órgãos públicos responsáveis pela implementação das medidas indicadas. Além disso, deverão ser identificadas as alternativas para incremento das disponibilidades quantitativas de água com análise de suas características técnicas, de seus efeitos na disponibilidade de água e, em caráter preliminar, de seus custos, de tal maneira, que possa ser realizada uma hierarquização expedita.

e) Balanço entre disponibilidades e demandas hídricas com identificação de conflitos potenciais nos cenários.
Orientações metodológicas:

Deverá ser elaborado o balanço hídrico entre as disponibilidades e demandas, caracterizadas nos cenários propostos. Este balanço hídrico deverá ser elaborado com a mesma estratégia metodológica definida para a atividade do cenário de tendências, para cada um dos cenários alternativos propostos, de modo a se verificar sua viabilidade quando confrontados com a disponibilidade hídrica da bacia.

As demandas projetadas nos cenários alternativos deverão ser confrontadas diretamente com as disponibilidades hídricas (atuais e fruto das estratégias de intervenções), tanto em quantidade quanto em qualidade, no tempo e no espaço.

Deverão ser montadas matrizes relacionando disponibilidades, ao longo do ano, com as demandas hídricas, para cada unidade de estudo, para cada horizonte temporal definido (5, 10 e 20 anos).

Deverá ser elaborado o plano de balanço hídrico para os cenários alternativos elaborados, descrevendo as medidas estruturais e não estruturais, em especial as referentes aos instrumentos de gestão previstos na Lei Federal nº 9.433/97 e na Lei Estadual n° 255/02, a serem adotadas para atingir os cenários estabelecidos. Os cenários a serem implementadas a curto, médio e longo prazo deverão ser detalhadas, com apresentação de seus benefícios econômicos, sociais e ambientais, de forma a permitir a discussão pela sociedade e a tomada de decisão por parte dos órgãos públicos responsáveis pela implementação das medidas indicadas.

As relações de disponibilidade versus demanda deverão ser apresentadas sob a forma de indicadores, sendo que o resultado dessa atividade deverá alimentar a seleção do cenário do PRH/RO, sendo que no cenário selecionado deverão ser apresentadas as metas do PRH/RO. Assim, a atividade de seleção consiste em mais um componente político do processo de planejamento.

f) Identificação do cenário de referência para o qual o Plano de Recursos Hídricos orientará suas ações.
Orientações metodológicas:

Essa atividade possui um caráter político intenso, na qual a sociedade rondoniense, por meio dos representantes da população residentes na bacia, da sociedade civil organizada com atuação na bacia, dos usuários das águas e representantes dos municípios que a integram a bacia, deverão participar da definição das metas do PRH/RO.

A Contratada deverá utilizar as mesmas ferramentas metodológicas, permitindo estabelecer um juízo prévio a respeito dos efeitos indiretos favoráveis e desfavoráveis das estratégias de intervenção no meio ambiente e no meio social.

A metodologia utilizada deverá ser flexível, pois algumas informações utilizadas podem não serem mensuráveis quantitativamente, porém são de relevância qualitativa. As Metodologias Multicritério de Apoio à Decisão são bastante recomendadas para esses casos, justamente por lidarem com variáveis qualitativas.

Deverá ser elaborado o plano com a seleção do cenário estratégico do PRH/RO (metas do plano), descrevendo as medidas estruturais e não-estruturais, em especial as referentes aos instrumentos de gestão previstos na Lei Federal nº 9.433/97 e na Lei Estadual n° 255/02, a serem adotadas para atingir o cenário estabelecido. As alternativas a serem implementadas a curto, médio e longo, prazos deverão ser detalhadas, com apresentação de seus benefícios econômicos, sociais e ambientais, de forma a permitir a discussão pela sociedade e a tomada de decisão por parte dos órgãos públicos responsáveis pela implementação das medidas indicadas. Deverá ser feita descrição detalhada da metodologia utilizada.

g) Cenários de avaliação da qualidade da água e alternativas de prevenção das situações críticas.
Orientações metodológicas: 

Esta etapa esta relacionada com as necessidades e alternativas de prevenção, ou mitigação das situações críticas identificadas e a avaliação das condições da qualidade da água nos cenários formulados com identificação de conflitos potenciais.  Nesta etapa deverá ser proposta as alternativas de solução, identificando e analisando estratégias para mitigação dos impactos das atividades antrópicas.

Deverá ser proposta estratégia de atuação com base em alternativas de solução, identificando e analisando estratégias para incremento das disponibilidades hídricas e para controle quantitativo das demandas. 

As alternativas de intervenção deverão ser dimensionadas de forma integrada e articulada com os instrumentos de gestão, visando obter efetividade no alcance dos diferentes cenários alternativos, com eficiência econômica e impactos ambientais e sociais aceitáveis.

As alternativas de intervenção para o controle das demandas hídricas deverão ser estruturadas de forma integrada e articulada com os objetivos do Estado e os instrumentos de gestão previstos em Lei, visando à construção de conjuntos das estratégias de ações selecionadas que deverão ser analisadas por tipo de demanda, identificando-se os principais tipos de efluentes líquidos e os resíduos sólidos, de natureza orgânica e inorgânica, física, química ou biológica, que causem a poluição das águas.

As estratégias deverão se apresentar efetivas e viáveis sob o ponto de vista técnico, econômico, ambiental, social e político. Também deverão ser realizadas análises que permitam estabelecer um juízo prévio a respeito dos efeitos indiretos favoráveis e desfavoráveis das estratégias de intervenção no meio ambiente e no meio social, utilizando modelos de auxílio à tomada de decisão. Essas estratégias deverão ser hierarquizadas, em função de suas eficiências e efetividades, nos aspectos técnicos, econômicos, sociais, políticos e ambientais.

As estratégias para o controle das demandas hídricas, necessárias para atingir os usos futuros, expressos pela comunidade, deverão ser avaliadas levando em consideração os trabalhos realizados e as necessidades legais e de gestão do Estado, visando identificar as possíveis lacunas. Caso sejam identificadas lacunas, deverão ser propostas ações pela Contratada para supri-las. As estratégias elencadas deverão ser efetivas para atingir o cenário selecionado e deverão apresentar eficiência econômica aliada às factibilidades técnica, ambiental, social e política, entre outras.

Deverá ser elaborado o plano de alternativas de intervenção, descrevendo as medidas estruturais e não-estruturais, em especial as referentes aos instrumentos de gestão previstos na Lei Federal nº 9.433/97 e na Lei Estadual n° 255/02, a serem adotadas para atingir os cenários estabelecidos. Deverão ser elencadas as alternativas de intervenção que sejam efetivas para atingir o cenário normativo e que apresentem eficiência econômica em conjunto com factibilidades técnica, ambiental, social e política, entre outras.

Também deverão ser fornecidos subsídios para propostas de enquadramento dos corpos de água em classes de uso preponderantes, sintonizadas com o cenário normativo e com as suas respectivas alternativas de compatibilidade, previamente analisadas em termos de padrões de qualidade da água a serem atingidos e mantidos, de acordo com as classes de uso preponderante para as bacias. As alternativas a serem implementadas a curto, médio e longo prazo deverão ser detalhadas, com apresentação de seus benefícios econômicos, sociais e ambientais, de forma a permitir a discussão pela sociedade e a tomada de decisão por parte dos órgãos públicos responsáveis pela implementação das medidas indicadas.

h) Apresentação de pelo menos 3 (três) cenários alternativos de demandas hídricas, com as respectivas alternativas de intervenção. 
Orientações metodológicas:

A contratada deverá elaborar cenários alternativos das demandas por água nas bacias, visando adequar disponibilidades e demandas hídricas da bacia, através das estratégias de intervenção, estruturais e não estruturais, de forma a se estabelecerem os cenários alternativos.

Também deverão ser propostas estratégias de atuação com base em alternativas de solução, identificando e analisando estratégias para controle quantitativo e qualitativo das demandas. As estratégias de intervenção deverão ser dimensionadas de forma integrada e articulada com os instrumentos de gestão. Os horizontes de planejamento serão de 5, 10 e 20 anos para os cenários de curto, médio e longo prazo.

Deverá ser dado destaque especial à forma como será desenvolvida a construção de cenários alternativos. Deverão ser indicados com clareza, as hipóteses e os modelos matemáticos de gestão dos recursos hídricos adotados para a construção do cenário. Também deverão ser estabelecidos, no mínimo, três cenários alternativos, resultantes da integração entre crescimento econômico acelerado e moderado, e de exigências ambientais e sociais mais ou menos intensas. Os cenários deverão ser identificados pela projeção das demandas sociais e atingidos como decorrência da aplicação de uma sequência de estratégias que visem o incremento da disponibilidade quantitativa de água, no horizonte temporal do plano.

A identificação, o equacionamento e a análise dessas estratégias, no que tange às suas contribuições para o alcance de um ou mais cenários, deverão fazer parte do processo de planejamento e permitir a sua consolidação com o intuito de atingir um ou mais cenários.

As estratégias de intervenção propostas deverão estar articuladas ao longo do tempo, destacando-se aquelas que podem ou devem ser implementadas em curto prazo. Para cada cenário, a Contratada deverá projetar os diferentes tipos de demanda por água e as consequências ambientais resultantes de sua possível implementação.

Deverá ser apresentado o plano com a elaboração de cenários alternativos de demandas hídricas por bacia hidrográfica, descrevendo as medidas estruturais e não estruturais, em especial as referentes aos instrumentos de gestão previstos na Lei Federal nº 9.433/97 e na Lei Estadual n° 255/2002, a serem adotadas para atingir os cenários estabelecidos. Os cenários a serem implementados a curto, médio e longo prazo deverão ser detalhados, com apresentação de seus benefícios econômicos, sociais e ambientais, de forma a permitir a discussão pela sociedade e a tomada de decisão por parte dos órgãos públicos responsáveis pela implementação das medidas indicadas.

Deverão ser apresentados pelo menos 3 (três) cenários alternativos de demandas hídricas, com as respectivas alternativas de intervenção. Também deverá ser feita um levantamento de indicadores (teores de substâncias potencialmente poluentes), resultantes dos diferentes tipos de atividades antrópicas, de acordo com os cenários pré-estabelecidos nas bases georreferenciadas.  Deverão ser elencadas possíveis medidas mitigadoras aplicáveis a cada tipo de demanda hídrica e a cada tipo de poluente, classificadas por fonte de emissão, com estimativas preliminares de custos de implantação, operação e manutenção, quando aplicáveis.
[bookmark: _Toc427933775]2.2.2.5 Subproduto 2.5

Participação pública no processo de construção do diagnóstico, prognósticos e cenários dos recursos hídricos de Rondônia.

Orientações metodológicas:

Nesta etapa de construção do diagnóstico, prognóstico e construção de cenários dos recursos hídricos de Rondônia, serão organizados 06 (seis) eventos públicos, considerando o contexto geográfico dos municípios integrantes na área de abrangência das 7 bacias hidrográficas, visando o processo de consolidação dos resultados dos estudos, cujo público alvo será de usuários de recursos hídricos, gestores municipais, sociedade civil organizada, comunidades, tradicionais, técnicos dos órgãos setoriais e demais cidadãos interessados. 

Esse diálogo com a sociedade nesta fase visa incorporar mais informações que usualmente não foram encontradas nas fontes convencionais de consulta e por meio de técnicas especiais e de profissionais experientes, são incorporadas aos estudos. 

Correrá por conta da contratada: a organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especifica para cada evento, a elaboração do material de divulgação: folhetos, cartazes, livros, convites, cartilhas, kits de apoio e serviços de audiovisual e outros. A elaboração dos relatórios resultantes da realização dos 06 (seis) eventos públicos, bem como, as despesas inerentes a participação de seus técnicos, são de responsabilidade da contratada.

A pauta técnica do Evento, pós-sistematizada, deverá ser apresentada a equipe técnica da SEDAM, para avaliação e aprovação do produto e será submetido à análise do GT/CRH-RO/SEDAM para validação e contribuições, de forma a proporcionar um melhor entendimento sobre as atividades relacionadas à elaboração do PRH-RO como um todo. 

A quantidade de participantes por município foi estimada com base nos municípios que estão subdivididos em mais uma bacia hidrográfica de acordo com o quadro abaixo.
Quadro 1. – Bacias Hidrográficas: local de realização dos eventos públicos e número de participante por município de abrangência da bacia.

	1- BACIA DO RIO MADEIRA/ABUNÃ
	MUNICÍPIOS
	CIDADE DE REALIZAÇÃO DO EVENTO
	Nº PARTICIPANTE POR MUNICÍPIO

	
	BURITIS
	PORTO VELHO
	5

	
	CAMPO NOVO DE RONDÔNIA
	
	5

	
	GUAJARÁ-MIRIM
	
	40

	
	NOVA MAMORÉ
	
	20

	
	PORTO VELHO
	
	110

	
	TOTAL – 1
	 
	180

	
	
	
	

	2 - BACIA DO RIO MACHADO
	MUNICÍPIOS
	CIDADE DE REALIZAÇÃO DO EVENTO
	Nº PARTICIPANTE POR MUNICÍPIO

	
	ALVORADA D'OESTE
	JI-PARANÁ
	7

	
	ARIQUEMES
	
	4

	
	CACOAL
	
	4

	
	CANDEIAS DO JAMARI
	
	5

	
	CASTANHEIRAS
	
	5

	
	CHUPINGUAIA
	
	6

	
	CUJUBIM
	
	10

	
	ESPIGAO D'OESTE
	
	10

	
	GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA
	
	5

	
	ITAPUÃ D' OESTE
	
	4

	
	JARU
	
	20

	
	JI-PARANÁ
	
	35

	
	MACHADINHO D'OESTE
	
	25

	
	MINISTRO ANDREAZZA
	
	4

	
	MIRANTE DA SERRA
	
	5

	
	NOVA BRASILANDIA D'OESTE
	
	4

	
	NOVA UNIÃO
	
	5

	
	NOVO HORIZONTE DO OESTE
	
	4

	
	OURO PRETO DO OESTE
	
	10

	
	PARECIS
	
	10

	
	PORTO VELHO
	
	15

	
	PRESIDENTE MEDICI
	
	5

	
	PRIMAVERA DE RONDÔNIA
	
	4

	
	RIO CRESPO
	
	4

	
	ROLIM DE MOURA
	
	5

	
	SANTA LUZIA D'OESTE
	
	4

	
	SÃO FELIPE D'OESTE
	
	5

	
	SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ
	
	5

	
	TEIXEIRÓPOLIS
	
	4

	
	THEOBROMA
	
	4

	
	URUPÁ
	
	6

	
	VALE DO ANARI
	
	6

	
	VILHENA
	
	3

	
	TOTAL – 2
	 
	252

	
	
	
	

	3 - BACIA DO RIO GUAPORÉ
	MUNICÍPIOS
	CIDADE DE REALIZAÇÃO DO EVENTO
	Nº PARTICIPANTE POR MUNICÍPIO

	
	ALTA FLORESTA D'OESTE
	COSTA MARQUES
	5

	
	ALTO ALEGRE DO PARECIS
	
	5

	
	CABIXI
	
	5

	
	CEREJEIRAS
	
	5

	
	COLORADO DO OESTE
	
	5

	
	CORUMBIARA
	
	5

	
	COSTA MARQUES
	
	30

	
	GUAJARÁ-MIRIM
	
	5

	
	NOVO HORIZONTE DO OESTE
	
	5

	
	PARECIS
	
	5

	
	PIMENTEIRAS DO OESTE
	
	5

	
	SANTA LUZIA D'OESTE
	
	5

	
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	
	5

	
	SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ
	
	5

	
	SERINGUEIRAS
	
	5

	
	VILHENA
	
	5

	
	TOTAL – 3
	 
	105

	4 - MAMORÉ
	CAMPO NOVO DE RONDÔNIA
	GUAJARÁ-MIRIM
	2

	
	GUAJARÁ-MIRIM
	
	30

	
	NOVA MAMORÉ
	
	20

	
	SUBTOTAL
	
	52

	
	TOTAL – 4
	 
	157

	
	
	
	

	5 - BACIA DO RIO ROOSEVELT
	MUNICÍPIOS
	CIDADE DE REALIZAÇÃO DO EVENTO
	Nº PARTICIPANTE POR MUNICÍPIO

	
	CACOAL
	VILHENA
	10

	
	ESPIGAO D'OESTE
	
	10

	
	MINISTRO ANDREAZZA
	
	15

	
	PIMENTA BUENO
	
	10

	
	VILHENA
	
	35

	
	TOTAL – 5
	 
	80

	
	
	
	


	6 - BACIA DO RIO JAMARI
	MUNICÍPIOS
	CIDADE DE REALIZAÇÃO DO EVENTO
	Nº PARTICIPANTE POR MUNICÍPIO

	
	ALTO PARAISO
	ARIQUEMES
	10

	
	ARIQUEMES
	
	25

	
	BURITIS
	
	5

	
	CACAULÃNDIA
	
	10

	
	CAMPO NOVO DE RONDÔNIA
	
	6

	
	CANDEIAS DO JAMARI
	
	10

	
	CUJUBIM
	
	6

	
	GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA
	
	6

	
	GUAJARÁ-MIRIM
	
	5

	
	ITAPUÃ D' OESTE
	
	15

	
	JARU
	
	6

	
	MONTE NEGRO
	
	10

	
	PORTO VELHO
	
	6

	
	RIO CRESPO
	
	7

	
	THEOBROMA
	
	4

	
	TOTAL – 6
	 
	131

	
	TOTAL GERAL 
	 
	800



Caso o número de participante seja superior à quantidade mínima estimada para cada evento, e o mesmo não contemplar toda a demanda social, poderá ser realizado mais de um evento por Bacia Hidrográfica.

Quadro 1.1. – Consultores para a organização da pauta técnica dos eventos públicos:
	Ordem
	Discriminação
	Unid
	Quant
	V. Unit
	V. Total

	
	Consultoria de 06 profissionais para atender a realização de 06 eventos: organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e o conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especificas para cada evento e elaboração do material informativo. 
	H/Serv
	3.411,12
	100,00
	341.112,22

	
	Valor Total (R$)
	
	
	
	341.112,22




Quadro 1.2. – Detalhamento do subproduto de participação pública no processo de construção do diagnóstico e prognóstico do PRH/RO

	ATIVIDADE
	REALIZAÇÃO DE 06 (SEIS) SEMINÁRIOS S DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DO DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO DO PERH/RO

	Conteúdo das Atividades
	Validação do inventario e estudos dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, e a avaliação quantitativa e qualitativa da disponibilidade e demanda hídrica no Estado. 
Informações que deverão incorporar uma visão de futuro, para o(s) horizonte(s) de planejamento considerado(s). Visando estabelecer a conexão entre as decisões tomadas pelos atores das bacias, a realidade existente e a visão de futuro, fundamentadas com dados e resultados de análises empreendidas.

	Local de Realização
	Os 06 (seis) eventos públicos: cada um das séries deverá ser realizada nas cidades previamente indicadas no quadro 1.

	Duração da Atividade
	8 horas

	Tema Abordado
	Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia. 
Diagnóstico e prognóstico das demandas e variabilidades hídricas.
Diagnóstico da dinâmica social e do processo de mobilização social e comunicação.
Cenário tendencial das demandas hídricas.
Participação pública no processo de construção do diagnóstico, prognóstico e cenário dos RH de Rondônia.

	Metodologia/Técnica
	Diálogo com a sociedade visando incorporar mais informações que usualmente não foram encontradas nas fontes convencionais de consulta e por meio de técnicas especiais e de profissionais experientes, são incorporadas aos estudos.

	Indicadores de Resultados
	Relatório técnico dos eventos realizados. 

	Metas
	80% dos convidados. 

	Quantitativo mínimo de Participantes
	80 (oitenta) pessoas em cada evento 

	Recursos Humanos 
	Consultores: 6 (seis) técnicos da contratada para atender a organização e elaboração do material informativo para a realização dos 06 eventos.
O Grupo de Trabalho Regional (GTR), a sociedade organizada da bacia e os parceiros institucionais nas localidades onde se realizarão os eventos apoiarão a contratada na divulgação.

	Recursos Materiais 
	O local para a realização dos eventos (auditórios públicos); a comunicação à mobilização social dos atores envolvidos; a logística de transporte relacionado a veículos e combustível; será realizado pela contratante.

	
	A elaboração e a impressão dos materiais de divulgação (folhetos, cartazes, livros, convites, cartilhas, kits de apoio e outros), assim, como serviços audiovisuais; será de responsabilidade da contratada.

	
	Diárias e passagens aéreas p/ deslocamento de técnicos da SEDAM e GT/CRH-RO. Os custos correrão por conta da SEDAM, com recursos da contrapartida não incidindo nos custos da contratada.

	 Agente executor
	Empresa contratada para a execução do PERH/RO.

	Avaliação
	Equipe Técnica da SEDAM, designara um Gestor para o mesmo, cabendo ao GT-SEDAM/CRH/RO a aprovação do Relatório final. 



[bookmark: _Toc427933776][bookmark: _Toc419747494]2.2.3 PRODUTO 3: DIRETRIZES, PROGRAMAS E METAS PARA O PRH/RO
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Diretrizes, Programas e Metas do Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Objetivo: 

Definir as diretrizes, programas e metas do PERH, a partir das informações coletadas nos produtos: 1 e 2, das etapa anteriores,  envolvendo a participação pública na consolidação dos resultados, através da realização das oficinas de planejamento participativo.

Orientações metodológicas:

O Plano de Recursos Hídricos de uma bacia hidrográfica é o primeiro dos instrumentos definidos pela Lei nº. 9.433/97 e, juntamente com os demais instrumentos de gestão, subsidia a gestão dos recursos hídricos de uma bacia hidrográfica. Para sua confecção, percorre-se neste bloco uma trajetória que passa:

· Pela definição das metas do PRH/RO;
· Pela proposição de intervenções organizadas como programas, projetos e medidas emergenciais; pela montagem do programa de investimentos do PRH/RO;
· Pelas diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão e alocação de água para as bacias;
· Pelas diretrizes para melhoria da qualidade das águas;
· Por recomendações para os setores usuários de recursos hídricos;
· Pela avaliação do arranjo institucional existente e proposta de aperfeiçoamentos para gestão da água nas bacias;
· E por um roteiro de implementação do PRH/RO.
Conteúdo/Atividades:

a) Definição das metas do PRH/RO
Orientações metodológicas

A primeira atividade desta etapa é a definição das metas do PRH/RO. Conhecida a realidade existente na etapa de Diagnóstico, prospectados os contornos que essa realidade existente pode tomar no futuro, a Contratada, em conjunto com o GT/CERH-RO e SEDAM, através de oficinas de planejamento participativo junto da sociedade civil organizada (estabelecer a realidade desejada para as bacias hidrográficas, respondendo qual “bacia que queremos” e, a partir desse desenho, fixar os objetivos e as metas do PRH/RO que integrarão o escopo do planejamento e da gestão dos recursos hídricos da bacia, observados seus horizontes, os quais deverão estar em consonância com as necessidades e possibilidades da bacia “a bacia que podemos”. As metas do PRH/RO serão classificadas em três ou quatro categorias, em função da relevância e da urgência que apresentem, identificando-se horizontes em que serão atingidas. As metas deverão ser determinadas e hierarquizadas em consenso com o GT/CERH-RO e SEDAM, sendo posteriormente levadas a reuniões públicas, ocasião em que serão novamente discutidas e avaliadas. Dada à importância das metas, uma das reuniões de acompanhamento desta etapa será dedicada ao tema.

b) Proposição de ações e intervenções organizadas como programas, projetos e medidas.
Orientações metodológicas:

As intervenções deverão ser selecionadas em função das metas estabelecidas, como respostas às necessidades identificadas na bacia e tendo em conta os seguintes aspectos:

· A sustentabilidade hídrica das intervenções;
· Os condicionantes financeiros e orçamentários;
· As ações e planos já existentes ou previstos, considerando-se a articulação lógica do PRH/RO com as demais instâncias de planejamento, governamentais ou privadas, na área de recursos hídricos e nas áreas afins. Elas cobrirão não apenas a infraestrutura de serviços e obras, as intervenções estruturais, mas também todas as ações relacionadas com a implementação e operacionalização de instrumentos de gestão dos recursos hídricos;
· Os desenvolvimentos operacionais e institucionais; as articulações com órgãos públicos e privados;
· O fomento à gestão participativa;
· A qualificação técnica e educação ambiental, as denominadas intervenções não estruturais. Como exemplo, pode-se citar a necessidade de formulação de um programa de enquadramento no âmbito de determinada bacia, que consistirá num detalhamento e ampliação da proposta desenvolvida no âmbito do plano que, posteriormente, será encaminhada ao Plenário CRH/RO. 
As intervenções serão agrupadas segundo sua classificação em programas e projetos integrantes de um Sistema de Classificação de Intervenções (SCI), permitindo que sejam agregadas de diversas maneiras, dentre elas, por Unidade de Planejamento Hídrico e por município. As intervenções previstas terão suas principais características levantadas para atender todas as etapas do PRH/RO. 

Além disso, as seguintes informações deverão ser oferecidas, na forma de planilha ou outro arranjo gráfico, sobre cada intervenção de acordo com o roteiro abaixo: 

	Roteiro para Estruturação do Documento

	Título da intervenção; Código; Escopo; Localização: local/rio/bacia afluente/região hidrográfica/município/UF; Enquadramento no SCI (Programa/Subprograma/Projeto); Prioridade da meta; Objetivo da ação (objetivos que se pretende atingir; enquadramento na meta do PRH/RO a que se vincula); Breve descrição de como deverá ser levada a termo (resumo das atividades, métodos, passos envolvidos); Responsável (is) pela execução e parcerias institucionais possíveis (quem executará /coordenará/ participará); Duração ou prazo de execução; Estimativa sumária de custos ano a ano (destacar investimentos em bens e equipamentos; despesas com consultores autônomos, serviços especializados; obras; despesas com equipamentos; outras despesas); Fontes dos recursos requeridos para cumprimento da intervenção; Justificativa e objetivos da intervenção; Benefícios esperados e beneficiários; Indicações complementares quanto a atividades técnicas e metodologias operacionais/executivas a serem adotadas; Recursos (físicos e humanos) necessários; Monitoramento; Instrumentos administrativos, legais e institucionais; Indicadores para acompanhamento e avaliação de resultados; e Outros aspectos envolvidos. Além de produzir fichas de cada intervenção estudada, a Contratada deverá listar todas as intervenções por unidade da federação, por municípios, bacias, rios, nível de prioridade, rubrica do SCI e pelas combinações desses elementos.



c) Montagem do Programa de Investimentos.
Orientações metodológicas:

Uma vez orçadas, classificadas e distribuídas todas as ações/intervenções integrantes do PRH/RO, passar-se-á à consolidação do Programa de Investimentos, parte do plano de ações, que será formatado segundo as rubricas do SCI, os investimentos requeridos, classes de prioridade acordadas e as características básicas das intervenções. A atividade compreenderá, ainda, a pesquisa de fontes de recursos financeiros que possam ser aplicados, total ou parcialmente, em ações integrantes do PRH/RO. 

Dentre as várias fontes possíveis, os orçamentos federal, estadual, dos municípios integrantes da bacia, de concessionárias de serviços públicos, os fundos de investimento e linhas de financiamento nacionais e internacionais, devem ser priorizados, escrutinando-se rubricas cujas naturezas sejam compatíveis com as intervenções previstas no PRH/RO. 

Os PPAs federal e estadual devem ser objeto de cuidado especial nessa busca por fontes de recursos que deem sustentabilidade financeira ao plano. Um Quadro de Fontes e Destinos de Recursos deve ser montado, com indicação da fonte dos recursos (organismo responsável); rubrica(s) orçamentária(s) ou programa do PRH/RO ao qual o recurso pode se aplicar; adequação do programa do PRH/RO quanto à elegibilidade em relação ao recurso identificado; status quanto à disponibilidade do recurso identificado (assegurado, contingenciado, a aprovar, a definir); valor total dos recursos identificados; e condições para liberação dos recursos. No caso de financiamentos, deverão ser levantadas ainda as condições de elegibilidade, as taxas e condições de financiamento e eventuais restrições quanto à destinação dos recursos. 

Caso os recursos identificados sejam insuficientes para a plena execução do PRH/RO, a Contratada deverá montar três cenários de disponibilidade de recursos financeiros para aplicação no PRH/RO, sendo o primeiro necessariamente correspondente ao programa de investimentos pleno - o cenário desejável - aquele que permite cumprir todas as metas do PRH/RO; o segundo será aquele correspondente ao montante dos recursos identificados - o cenário piso - do qual serão eliminadas as intervenções que integram o primeiro cenário, mas não possuem fonte identificada de recursos. O terceiro cenário de disponibilidade de recursos para aplicação no PRH/RO terá suas características estabelecidas pela Contratada de comum acordo com a GT/CRH/RO de modo a representar uma posição intermediária entre os dois primeiros, e compatibilizar as demandas do cenário desejável com os recursos existentes, segundo as prioridades estabelecidas anteriormente para as intervenções. A distribuição dos investimentos no tempo, apresentada como um cronograma financeiro deverá encerrar essa atividade. 

d) Diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão na bacia.
Orientações metodológicas:

Compreende a formulação de diretrizes a serem observadas na implementação dos instrumentos de gestão (Enquadramento, Outorga, Cobrança e Sistema de Informação sobre Recursos Hídricos) e recomendações quanto à organização/implementação do gerenciamento de recursos hídricos na bacia hidrográfica e relativamente à capacitação técnica do CERH-RO, assim como para os órgãos gestores dos recursos hídricos nas bacias. 

Um aspecto de interesse direto para a implementação do PRH/RO será o estabelecimento dos critérios para alocação de água nas bacias. Deverão ser propostas um conjunto de regras gerais e específicas de uso, controle, monitoramento e fiscalização de recursos hídricos, executadas pelas autoridades outorgantes, com base em diretrizes e prioridades de uso da água, de forma negociada com os atores da bacia, constituindo o plano num integrador do marco regulatório.

Para a alocação de água na bacia serão definidas as vazões dos principais Rios e seus afluentes, o que significa também a definição das condições de qualidade das águas superficiais nesses pontos e levará à proposição de diretrizes para o enquadramento dos corpos hídricos em classes de uso. Vazões de entrega e diretrizes para enquadramento deverão ser investigadas e estabelecidas, com o apoio do GT/CERH/RO, nesta atividade do PRH/RO. Os proponentes deverão detalhar em suas propostas os métodos a serem usados na determinação das vazões nos exutórios dos rios afluentes e para o monitoramento desses valores. 

Similarmente, as diretrizes para concessão de outorga nos diversos rios da bacia deverão resultar da visão de futuro, das metas estabelecidas e das vazões de entrega nos exutórios dos rios estaduais. Nessa atividade, diretrizes assentadas em conjunto com o GT/CRH/RO (vale dizer, com a SEDAM e o CERH/RO) serão explicitadas para referência dos órgãos investidos do poder concedente. Para auxiliar na elaboração dessas diretrizes, deverá ser avaliada, considerada e determinada à capacidade máxima de reservação/ regularização da bacia, assim como também as prioridades de usos associadas aos reservatórios e açudes existentes e planejados na bacia. 

Embora não faça parte do escopo do PRH/RO estabelecer as condições de cobrança pelo uso dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas estaduais, ele deverá pelo menos conter diretrizes para tanto (com base nos cenários delineados no Plano), uma estimativa do potencial de arrecadação global da bacia como um todo, por estado e por bacia afluente e um programa para implementação da cobrança nos termos da legislação vigente e das orientações que vierem a ser formuladas pelo GT/CERH/RO. Para a estimativa da arrecadação com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, poderão ser adotados como valores e mecanismos de referência aqueles utilizados em bacias onde esse instrumento já tenha sido implementado, ponderando-se, entretanto, o peso econômico e o consumo de água de cada setor usuário estabelecido nas principais bacias hidrográficas em relação às bacias onde a cobrança já foi implementada. O Sistema de Informação sobre Recursos Hídricos, cuja concepção e implementação devem ser feitas subsequentemente, ao abrigo de um programa específico do PRH/RO, deverá valer-se de um SIG livre e poderá beneficiar-se do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos, em organização pela ANA, incluindo o CNARH. Deverá considerar ainda os sistemas de informações estaduais existentes ou a serem implantados, além de sistemas de monitoramento hidrométrico, do volume operacional dos açudes das bacias e de qualidade da água em tempo real.

e) Arranjo institucional para implementação do plano.
Orientações metodológicas:

O PRH/RO não pode ser considerado completo sem a proposição ordenada de ações institucionais e legais que consolidem os compromissos de todos os atores, em especial Comitês de Bacia e órgãos gestores para o alcance das suas metas, especialmente aquelas envolvendo a gestão das disponibilidades e a recuperação da qualidade das suas águas. Um ponto extremamente relevante e essencial para o sucesso do Plano é o que trata da ação articulada, das regras de relacionamento, responsabilidades no acompanhamento do PRH/RO e dos espaços de ação relativamente ao CERH/RO. O PRH/RO deverá inscrever todos esses aspectos, cuja enunciação deverá consolidar e reafirmar o resultado das consultas e entendimentos alcançados entre os atores das bacias quanto aos seus papéis na implementação do plano, em particular suas responsabilidades e esferas de competência, nas etapas anteriores do PRH/RO. 
A proposição de arranjo institucional deverá incluir em seu bojo:

· Integração das iniciativas das diversas instâncias governamentais (federal, estaduais e municipais) que executam ou planejam a realização de projetos e programas na bacia que estabeleçam relação direta ou indireta com os recursos hídricos, integrando metas governamentais com metas do PRH/RO, inserindo ações do governo no mesmo;
· Integração das ações previstas no PRH/RO com as políticas e investimentos municipais, estabelecendo requisitos de compatibilidade e vínculos de correlação entre elas;
· Proposição de marcos legais e institucionais que viabilizem recomendações quanto à implementação dos instrumentos de gestão;
· Identificação de instituições que podem apoiar a viabilização e implementação do PRH em âmbitos específicos, com explicitação desses nichos de ação e seus pontos de conexão com o Plano.
A Contratada deverá avaliar o arranjo institucional existente e que, refletindo todos esses aspectos, venha a ser implementado como um programa do PRH/RO. Não se trata, necessariamente, de um novo arranjo institucional, mas sim a adequação do existente de forma a possibilitar a implementação do plano. Caso as instituições envolvidas na gestão dos recursos hídricos da bacia estabeleçam, ao longo do processo de participação pública, vinculado à elaboração do PRH/RO, um consenso a respeito e haja uma deliberação formal do CRH/RO em decorrência desse consenso, a Contratada deverá oferecer subsídios para a constituição de uma ou mais Agências de Bacia como espaço institucional de integração, especialmente quanto aos condicionantes, requisitos e formatos a serem atendidos.

f) Recomendações para os setores usuários de recursos hídricos;
Orientações metodológicas:

Esta atividade consiste no desenvolvimento de recomendações de ajustes às políticas, planos, programas e projetos setoriais, com destaque para aqueles relativos aos usos preponderantes dos recursos hídricos das bacias hidrográficas de Rondônia, de forma a compatibilizar interesses, considerar ações mitigadoras e compensatórias aos impactos socioambientais.

g) Definição da periodicidade da revisão/atualização do PRH/RO, considerando o horizonte de planejamento e as especificidades locais;
Orientações metodológicas:

A periodicidade da revisão/atualização do PRH/RO deverá estar associada a prazos (curto de 5 anos, médio de 10 anos e longo de 20 anos). Em decorrência, deverão ser fixadas metas, ou seja, a quantificação dos objetivos segundo os prazos propostos. As metas deverão pautar a proposição das ações.

Deverão ser propostas ações prioritárias a serem implementadas para o cumprimento dos objetivos e das metas do plano. Deverão ser ações de curto e médio prazo, atendendo às necessidades estabelecidas pela Lei Estadual n° 255/02.

Assim sendo, com base nas necessidades de ações e nos objetivos e metas estabelecidos para o PRH/RO, deverão ser identificadas as ações prioritárias, dispostas no tempo (cronograma de implantação). O estabelecimento de prioridades deverá orientar-se conforme a definição política da sociedade, através do CRH/RO, razão pela qual esta tarefa deverá ser desenvolvida mediante efetivo e intenso relacionamento com a Câmara Técnica do CRH/RO.
[bookmark: _Toc427933778]2.2.3.2 Subproduto 3.2

Agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PRH/RO.

Objetivo: Realizar a agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PRH/RO onde serão organizadas como programas, subprogramas, projetos e metas.

Orientações metodológicas:

Complementarmente à elaboração do PRH/RO, a partir da elaboração do conjunto de ações e intervenções recomendadas, estas deverão ser agregadas por bacias hidrográficas, onde serão organizadas como programas, subprogramas e projetos, com indicação de suas metas e intervenções específicas, justificativas, atividades compreendidas, previsão de início e conclusão, recursos necessários e fontes correspondentes para que elas sejam cumpridas. Desta forma, o PRH/RO deixará facilmente disponível para o órgão gestor de recursos hídricos de Rondônia, a SEDAM, o acesso aos programas de investimentos e às propostas de gestão desenvolvidas, possibilitando assim sua internalização e facilitando o estabelecimento de parcerias para sua execução.
[bookmark: _Toc427933779][bookmark: _Toc419747496]2.2.3.3 Subproduto 3.3

Participação pública no processo de construção das diretrizes, programas e metas;

Objetivo:

Desenvolver metodologia para a apresentação das diretrizes, programas e metas do PRH/RO em processos participativos para a divulgação dos resultados e coleta de contribuições.

Orientações metodológicas:

Nesta etapa, de construção das diretrizes de programas e metas serão organizados quatro eventos regionais, visando o processo de consolidação e implementação das diretrizes de programas e metas do PRH/RO, cujo público alvo é o usuário de recursos hídricos, gestores municipais, sociedade civil organizada, técnicos dos órgãos setoriais e as demais partes interessadas da sociedade. 
Conteúdo/Atividades:

a) Realização de 4 eventos para a participação pública.
Orientações metodológicas

A pauta técnica dos 04 eventos deverá ser aprovada pela equipe técnica da SEDAM e submetido à validação do GT/ SEDAM/CERH/RO e MMA de forma a proporcionar um melhor entendimento sobre as atividades que compuseram a elaboração do PRH/RO como um todo.

Este diálogo com a sociedade nesta fase visa incorporar mais informações que usualmente não foram encontradas nas fontes convencionais de consulta e por meio de técnicas especiais e de profissionais experientes, são incorporadas aos estudos.

Correrá por conta da contratada: a organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especifica para cada evento, a elaboração do material de divulgação: folhetos, cartazes, livros, convites, cartilhas, kits de apoio e serviços de audiovisual e outros. A elaboração dos relatórios resultantes da realização dos 04 (quatro) eventos públicos, bem como, as despesas inerentes a participação de seus técnicos, são de responsabilidade da contratada, conforme o quadro abaixo.

Quadro 2. – Polos Regionais para realização dos eventos públicos e número de participante por localidade de abrangência.

	Cidades de Realização dos Eventos
	Localidades
	Participantes de outras localidades
	Participantes do local do evento
	Total

	1 - Porto Velho
	Nova Califórnia
	2
	 
	 

	
	Extrema
	2
	 
	 

	
	Vista Alegre
	2
	 
	 

	
	Mutum
	2
	 
	 

	
	Jacy
	2
	 
	 

	
	Nova Mamoré
	2
	 
	 

	
	 Guajaramirim
	2
	 
	 

	 
	Candeias do Jamari
	2
	 
	 

	
	Triunfo
	2
	 
	 

	
	Assentamentos
	2
	 
	 

	Sub total 
	 
	20
	 
	 

	1.1 Baixo Madeira
	São Carlos
	2
	 
	 

	
	Nazaré
	2
	 
	 

	
	Santa Catarina
	2
	 
	 

	
	Conceição da Galera
	2
	 
	 

	
	 Demarcação
	2
	 
	 

	
	Calama
	2
	 
	 

	
	Mayci
	2
	 
	 

	Sub total 1.1
	 
	14
	 
	 

	Sub total 
	 
	34
	116
	150

	2 – Ariquemes
	Alto Paraiso
	1
	 
	 

	
	Rio Crespo
	1
	 
	 

	
	Monte Negro
	1
	 
	 

	
	Cacaulândia
	1
	 
	 

	
	Buritis
	1
	 
	 

	
	Campo Novo
	1
	 
	 

	
	Machadinho
	1
	 
	 

	
	Vale do Anari
	1
	 
	 

	Sub total 
	 
	8
	142
	150

	Cidades de Realização dos Eventos
	Localidades
	Participantes de outras localidades
	Participantes do local do evento
	Total

	3 - Ouro Preto
	Jaru
	1
	 
	 

	
	Nova União
	1
	 
	 

	
	Teixerópolis
	1
	 
	 

	
	Urupá
	1
	 
	 

	
	Vale do Paraíso
	1
	 
	 

	
	Theobroma
	1
	 
	 

	
	Gov. Jorge Teixeira
	1
	 
	 

	
	Presidente Médici
	1
	 
	 

	
	Nova Londrina
	1
	 
	 

	
	Nova Colina
	1
	 
	 

	
	Novo Riachuelo
	1
	 
	 

	Sub total 
	 
	11
	139
	150

	4 - Rolim de Moura
	Castanheiras
	1
	 
	 

	
	Novo Horizonte
	1
	 
	 

	
	Santa Luzia
	1
	 
	 

	
	Alta floresta
	1
	 
	 

	
	Alto Alegre
	1
	 
	 

	
	São Felipe
	1
	 
	 

	
	Primavera de RO
	1
	 
	 

	
	Pimenta Bueno
	1
	 
	 

	
	 Min. Andreaza
	1
	 
	 

	
	 Espigão
	1
	 
	 

	
	Vilhena
	1
	 
	 

	
	Chupinguaia
	1
	 
	 

	
	Colorado
	1
	 
	 

	
	Corumbiara
	1
	 
	 

	
	Cerejeiras
	1
	 
	 

	
	 Pimenteiras
	1
	 
	 

	
	Cerejeiras 
	1
	 
	 

	
	Cabixi
	1
	 
	 

	
	Alvorada
	1
	 
	 

	
	Seringueiras
	1
	 
	 

	
	São Francisco
	1
	 
	 

	
	 Costa Marques
	1
	 
	 

	Total 4 - Rolim de Moura
	Total 4 - Rolim de Moura
	22
	128
	150

	TOTAL GERAL
	TOTAL GERAL
	75
	525
	600



Quadro 2.1. – Consultores para a organização da pauta técnica dos eventos públicos:
	Ordem
	Discriminação
	Unid
	Quant
	V. Unit (R$)
	V. Total (R$)

	1
	Consultoria de 06 profissionais para atender a realização de 04 eventos: organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e o conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especificas para cada evento e elaboração do material informativo.
	H/Serv
	1287,37
	100,00
	128.736,67



Quadro 2.2. – Detalhamento do subproduto de participação pública no processo de construção do diagnóstico e prognóstico do PRH/RO

	Atividade
	REALIZAÇÃO DE 4 SEMINÁRIOS DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DAS DIRETRIZES PROGRAMAS E METAS DO PRH/RO.

	Conteúdo das Atividades
	Validação das diretrizes, programas e metas do PERH/RO, a partir das informações coletas na primeira etapa dos trabalhos e envolvendo a participação pública na consolidação dos resultados.

	Local de Realização
	Os 4 (quatros) eventos públicos de cada um das séries deverão ser realizados em cidades previamente indicadas no quadro2

	Duração da Atividade
	8 horas

	Tema Abordado
	Construção do diagnóstico, prognóstico e cenários dos recursos hídricos de Rondônia. 
Diretrizes programas e metas do PERH/RO. 	
Agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PERH/RO.
Participação pública no processo de construção das diretrizes programas e metas.

	Metodologia/Técnica
	Diálogo com a sociedade visando incorporar informações não encontradas nas fontes convencionais de consulta. Serão consideradas e incorporadas aquelas elaboradas por meio de técnicas especiais por profissionais experientes.

	Indicadores de Resultados
	técnico dos eventos realizados. 

	Metas
	80% dos convidados.

	Quantitativo de Participantes
	150 pessoas em cada evento.

	Recursos Humanos 
	Técnicos da contratada, sendo que o Grupo de Trabalho Regional (GTR), a sociedade organizada da bacia e os parceiros institucionais nas localidades onde se realizarão os eventos apoiarão a contratada na divulgação.

	Recursos Materiais 
	O ‘ para a realização dos eventos (auditórios públicos); a comunicação à mobilização social dos atores envolvidos; a logística de transporte relacionado a veículos e combustível; será realizado pela contratante.

	
	A elaboração e a impressão dos materiais de divulgação (folhetos, cartazes, livros, convites, cartilhas, kits de apoio e outros), assim, como serviços audiovisuais; será de responsabilidade da contratada.

	
	Diárias e passagens aéreas p/ deslocamento de técnicos da SEDAM e GT/CRH-RO. Os custos correrão por conta da SEDAM, como contrapartida não incidindo nos custos da contratada.

	Agente executor
	Empresa contratada para a execução do PERH/RO

	Avaliação
	Avaliação pela Equipe Técnica da SEDAM que designara um Gestor para o mesmo, cabendo ao GT-CERH/RO a aprovação final do Relatório.



b) Produção de quatro Relatórios resultantes dos eventos para a participação pública.
Orientações metodológicas: 
A contratada deverá responsabilizar-se pela organização da pauta técnica, a elaboração do plano de trabalho com conteúdo e metodologia das atividades e elaboração dos relatórios dos 4 eventos públicos, registrando as contribuições dos atores sociais ao produto apresentado

2.2.4 PRODUTO 4:  DOCUMENTO CONSOLIDADO DO PRH/RO

Objetivo: Elaboração e sistematização do documento consolidando as informações levantadas nas etapas anteriores de elaboração do PRH/RO.
2.2.4.1 Subproduto 4.1

Documento consolidado do PRH/RO:

Objetivo: Elaborar e sistematizar o documento consolidando com as informações levantadas nas etapas anteriores de elaboração do PRH/RO.

Orientações metodológicas:

Esta atividade corresponde a um Documento Consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos, à síntese de todos os trabalhos realizados no âmbito da elaboração do PRH/RO, na qual se promoverá a consolidação dos resultados desta e das etapas anteriores e dos relatórios parciais produzidos, de forma a dar origem à versão final do Plano de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia.

A estrutura ou itemização deverá ser semelhante as especificações do quadro abaixo:

	1. Introdução; 2. Sumário Executivo; 3. Documentação consultada e metodologia; 4. Diagnóstico da bacia: 4.1. Meio físico; 4.2. Meio biótico. 4.3. Meio socioeconômico-cultural: 5. Recursos hídricos: 5.1. Disponibilidades atuais; 5.2. Qualidade da água; 5.3. Demandas atuais; 5.4. Conflitos existentes 5.5. Balanço hídrico. 6. Cenarização quanto às disponibilidades, às demandas e à compatibilização entre elas 6.1. Cenários tendenciais; 6.2. Cenários alternativos; 7. Metas do Plano de Recursos Hídricos; 8. Intervenções recomendadas e programas de duração continuada; 9. Programa de investimentos nos horizontes de planejamento considerados e cronograma físico-financeiro; 10. Diretrizes para implementação dos Instrumentos de Gestão; 11. Proposta para alocação de água na bacia; 11. Diretrizes para a melhoria da qualidade da água na bacia; 12. Articulações com interesses internos e externos à bacia; 13. Arranjo Institucional para a gestão dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas de Rondônia; 16. Recomendações para os setores usuários de recursos hídricos 17. Conclusões; 18. Bibliografia; 19. Anexos.



Concluída as últimas reuniões públicas, incorporadas às sugestões e comentários, e aprovado no Plenário do CERH/RO, proceder-se-á a edição final e emissão do relatório final do PRH/RO.
2.2.4.2 Subproduto 4.2

Minuta do anteprojeto de lei do PRH/RO

Objetivo: Elaborar minuta de anteprojeto da Lei do PRH/RO, a ser apresentada à Câmara Legislativa Estadual.

Orientações metodológicas:

Ao final do trabalho, deverá ser elaborado o Anteprojeto de Lei do PRH/RO. Essa tarefa visa atender ao determinado na Lei Estadual n° 255/02, e, por isso, é fundamental o acompanhamento constante da Equipe técnica e do Grupo de Trabalho do CRH/RO.
2.2.4.3 Subproduto 4.3:

Banco de dados com as informações do PRH/RO:

Objetivo: Estruturar o BD (banco de dados), reunindo todas as informações e mapas gerados no processo de elaboração do PRH/RO, em formato magnética e digital interativo (matricial e vetorial) acessível aos gestores públicos e a qualquer cidadão interessado.

Orientações metodológicas

Deverá ser sistematizado um banco de dados referente à situação dos recursos hídricos no estado de Rondônia. O banco de dados deve conter as informações da situação atual dos recursos hídricos por bacia hidrográfica, conforme orientação apresentada respeitando a forma como os indicadores recursos hídricos são alimentados no sistema nacional (SIAGAS) consolidado pela União. 

O desenvolvimento e a organização desse banco de dados devem facilitar a visualização das informações do diagnóstico e será ferramenta para a tomada de decisões e também de apoio à elaboração de planos de bacia hidrográfica no âmbito do plano estadual de recursos hídricos.
2.2.4.4 Subproduto 4.4

Seminário de Lançamento do PRH/RO:

Objetivo: Orientar o desenvolvimento do Seminário de Lançamento do PRH/RO.

Orientações metodológicas:

Nesta etapa de finalização do Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia – PRH/RO, será realizado 01 (um) Seminário de Lançamento com duração mínima de 8 horas. Após a provação do Anteprojeto de Lei do PRH/RO, Pela equipe técnica da SEDAM e GT/ SEDAM/CERH/RO. 

O planejamento a organização e a pauta técnica deverão ser elaborados pela contratada e será aprovado pela equipe técnica da SEDAM, GT/ SEDAM/CERH/RO e MMA. 

O seminário tem como objetivo a divulgação do Relatório Executivo do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia, visando o processo de consolidação e implementação das diretrizes de programas e metas do PRH/RO. O público alvo serão os usuários de recursos hídricos, gestores municipais, sociedade civil organizada, comunidades tradicionais, técnicos dos órgãos setoriais e os demais interessados da sociedade. 

Correrá por conta da contratada: a organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especifica para cada evento, a elaboração do material de divulgação: folhetos, cartazes, livros, convites, cartilhas, kits de apoio e serviços de audiovisual e outros. A elaboração dos relatórios resultantes da realização do Seminário de Lançamento da Politica Estadual de Recursos Hídricos, bem como, as despesas inerentes a participação de seus técnicos, são de responsabilidade da contratada.

Correrá por conta da empresa contratada: a organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especifica para o evento, bem como as despesas inerentes a participação de seus técnicos. A pauta técnica de metodologia e organização do evento deverá ser aprovada pelo GT/CRH-RO/SEDAM, de forma a proporcionar um melhor entendimento sobre as atividades que compuseram a elaboração do PERH-RO como um todo.

Quadro 3. – Polos Regionais pré-estabelecidos para participar do seminário: número de participante por localidade de abrangência. O seminário de Lançamento da Política Estadual de Recursos Hídricos será realizado, preferencialmente, na capital do Estado.

	Cidades/Localidades
	Participantes de outras localidades
	Participantes da Cidade Polo

	1 - Porto Velho
	 
	 

	Porto Velho - Nova Califórnia
	2
	 

	Porto Velho - Extrema
	2
	 

	Porto Velho - Vista Alegre
	2
	 

	Porto Velho - Mutum
	2
	 

	Porto Velho - Jacy
	2
	 

	Porto Velho - Nova Mamoré
	2
	 

	Porto Velho - Guajaramirim
	2
	 

	Porto Velho - Candeias do Jamari
	2
	 

	Porto Velho -Triunfo
	2
	 

	Porto Velho - Assentamentos
	2
	 

	Sub total 1
	20
	 

	1.1 - Baixo Madeira
	 
	 

	Porto Velho - São Carlos
	2
	 

	Porto Velho - Nazaré
	2
	 

	Porto Velho - Santa Catarina
	2
	 

	Porto Velho - Conceição da Galera
	2
	 

	Porto Velho - Demarcação
	2
	 

	Porto Velho - Calama
	2
	 

	Porto Velho - Mayci
	2
	 

	Sub total 1.1
	14
	 

	Total 1 - Porto Velho
	 
	100

	2 - Ariquemes
	 
	 

	Ariquemes - Alto Paraiso
	1
	 

	Ariquemes - Rio Crespo
	1
	 

	Ariquemes -Monte Negro
	1
	 

	Ariquemes Cacaulândia
	1
	 

	Ariquemes - Buritis
	1
	 

	Ariquemes - Campo Novo
	1
	 

	Ariquemes - Machadinho
	1
	 

	Ariquemes - Vale do Anari
	1
	 

	Total 2 - Ariquemes
	8
	140

	3 - Ouro Preto
	 
	 

	Ouro Preto - Jaru
	1
	 

	Ouro Preto - Nova União
	1
	 

	Ouro Preto - Teixerópolis
	1
	 

	Ouro Preto - Urupá
	1
	 

	Ouro Preto - Vale do Paraíso
	1
	 

	Ouro Preto - Theobroma
	1
	 

	Ouro Preto - Gov. Jorge Teixeira
	1
	 

	Ouro Preto - Presidente Médici
	1
	 

	Ouro Preto - Nova Londrina
	1
	 

	Ouro Preto - Nova Colina
	1
	 

	Ouro Preto - Novo Riachuelo
	1
	 

	Total 3 - Ouro Preto
	11
	130

	4 - Rolim de Moura
	 
	 

	Rolim de Moura - Castanheiras
	1
	 

	Rolim de Moura - Novo Horizonte
	1
	 

	Rolim de Moura - Santa Luzia
	1
	 

	Rolim de Moura - Alta floresta
	1
	 

	Rolim de Moura - Alto Alegre
	1
	 

	Rolim de Moura - São Felipe
	1
	 

	Rolim de Moura - Primavera de RO
	1
	 

	Rolim de Moura - Pimenta Bueno
	1
	 

	Rolim de Moura  - Min. Andreaza
	1
	 

	Rolim de Moura  - Espigão
	1
	 

	Rolim de Moura  - Vilhena
	1
	 

	Rolim de Moura   - Chupinguaia
	1
	 

	Rolim de Moura  - Colorado
	1
	 

	Rolim de Moura  - Corumbiara
	1
	 

	Rolim de Moura  - Cerejeiras
	1
	 

	Rolim de Moura  - Pimenteiras
	1
	 

	Rolim de Moura - Cerejeiras 
	1
	 

	Rolim de Moura  - Cabixi
	1
	 

	Rolim de Moura  - Alvorada
	1
	 

	Rolim de Moura  - Seringueiras
	1
	 

	Rolim de Moura  - São Francisco
	1
	 

	Rolim de Moura  - Costa Marques
	1
	 

	Total 4 - Rolim de Moura
	43
	120

	TOTAL GERAL
	 
	533



Quadro 3.1. – Consultores para a organização da pauta técnica do seminário de lançamento do PRH/RO:
	Ordem
	Discriminação
	Unid
	Quant
	V. Unit
	V. Total

	
	Consultoria de 06 profissionais para atender a realização de 01 seminário. Organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e o conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especifica para o evento e elaboração do material informativo.
	H/Serv
	599
	100,00
	  59.900,00

	
	Valor Total (R$)
	
	
	
	59.900,00



Quadro 3.2. – Detalhamento do subproduto de participação pública no seminário de lançamento do PRH/RO:

	Atividade
	REALIZAÇÃO DE 1 (HUM) SEMINÁRIO DE LANÇAMENTO DO PERH/RO.

	Conteúdo das Atividades
	Divulgação do Relatório Executivo do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia, visando o processo de consolidação e implementação das diretrizes de programas e metas do PERH/RO.  

	Local de Realização
	A ser definido pela equipe executora do PERH/RO

	Duração da Atividade
	8 horas

	Tema Abordado
	Documento consolidado do PERH/RO.
Minuta do anteprojeto de lei do PERH/RO.
Banco de dados com as informações e os mapas do PERH/RO.

	Metodologia/Técnica
	Apresentação da síntese de todos os trabalhos realizados no âmbito da elaboração do PERH/RO, na qual se promoverá a consolidação dos resultados desta e das etapas anteriores e dos relatórios parciais produzidos, e que deram origem à versão final do Plano de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia.

	Indicadores de Resultados
	Ampliação da disseminação de informações sobre o Plano e o debate dos assuntos a ele relacionados. 

	Metas
	80% dos convidados.

	Quantitativo de Participantes
	533 pessoas 

	Recursos Humanos 
	Técnicos da contratada, sendo que o Grupo de Trabalho Regional (GTR), a sociedade organizada da bacia e os parceiros institucionais nas localidades onde se realizarão os eventos apoiarão a contratada na divulgação.

	Recursos Materiais
 
	O local para a realização dos eventos (auditórios públicos); a comunicação à mobilização social dos atores envolvidos; a logística de transporte relacionado a veículos e combustível; será realizado pela contratante.

	
	A elaboração e a impressão dos materiais de divulgação (folhetos, cartazes, livros, convites, cartilhas, kits de apoio e outros), assim, como serviços audiovisuais; será de responsabilidade da contratada.

	
	Diárias e passagens aéreas p/ deslocamento de técnicos da SEDAM e GT/CRH-RO. Os custos correrão por conta da SEDAM, com recursos da contrapartida não incidindo nos custos da contratada.

	Agente executor
	Empresa contratada para a execução do PERH/RO.

	Avaliação
	Avaliação pela Equipe Técnica da SEDAM e GT/SEDAM/CRH-RO que designara um Gestor para o mesmo, cabendo ao GT-CERH/RO a aprovação final do Relatório.



a) Relatórios do evento para a participação pública.
Orientações metodológicas: 

A contratada deverá responsabilizar-se pela elaboração do relatório do Seminário de lançamento do PRH/RO, a ser entregue num prazo máximo de 30 dias, incluindo o registro das demandas apresentadas e sugestões enviadas pelos participantes do evento.

[bookmark: _Toc427933785]2.2.5 DETALHAMENTO DO PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA NA ELABORAÇÃO DO PRH/RO.

Orientações metodológicas:

A participação publica na elaboração do PRH/RO e entendida como essencial para a sua validação e deverá ter lugar segundo três vertentes. 

Na primeira vertente, a elaboração do PERHS, pela contratada, terá em todas as etapas a participação do GT/CRH-RO/SEDAM e Equipe Técnica da SEDAM, que tem a competência de gerenciar a operacionalização do processo, contribuindo com a tramitação de documentos e comunicação entre sociedade civil, setores institucionais e privado e prefeituras, visando o efetivo envolvimento da população, principalmente as lideranças da sociedade civil organizada, instaladas nas áreas de abrangência das sete bacias alvos e ou comitês, das prefeituras, ministérios públicos, utilizando metodologias que promovam a participação e assegure que todas as decisões importantes ligadas a elaboração do PRH/RO possam ser devidamente discutidas, negociadas e acordadas, produzindo os compromissos indispensáveis para o sucesso do Plano. 

A segunda vertente se dará por meio de uma serie de reuniões publicas (definidas a partir das demandas apresentadas), com a participação da contratada, indicadas neste Projeto Básico, para captar informações gerais e coleta de elementos substanciais, representativos das localidades onde ocorrem as reuniões, para serem incorporadas ao plano. Desta forma, a contratada deve realizar as ações levando em conta que o processo deve ser fundamentalmente proativo, uma via de mão dupla, na qual a sociedade, através da interveniência do CRH/RO e do GT/CERH-RO/SEDAM deverá ser ouvida, respeitada as manifestações pautadas no conhecimento das dinâmicas locais, ponderadas e compatibilizadas com a legislação em vigor e quando for o caso, firmar compromissos com as instituições locais.

A terceira vertente será conduzida, com a finalidade de ampliar a disseminação de informações sobre o Plano e o debate dos assuntos a ele relacionados. Destaca-se a sua essencialidade para a estruturação, expansão e consistência do processo de participação publica, de modo a permitir que todos os cidadãos participantes do Sistema de Gestão dos Recursos Hídricos ou nele interessados, possam intervir na execução das diretrizes dos programas e metas elaboradas no PRH/RO permitindo-lhes compreende-lo e participar, adequadamente. 

Os eventos dessas três vertentes, devidamente articulados, possibilitarão o compartilhamento do conhecimento sobre as bacias e das proposições sistematizadas em cada etapa do PRH/RO com os órgãos públicos, os usuários de recursos hídricos, as instituições de pesquisa sediadas na bacia, concessionárias de serviços públicos, prefeituras municipais, organizações interessadas ou com atuação na bacia e segmentos da sociedade civil, com o objetivo de gerar um comprometimento coletivo de todos os envolvidos com o gerenciamento integrado dos recursos hídricos e o PRH/RO, elemento imprescindível para o seu sucesso.

A empresa deve apresentar mecanismos sistematizados (a exemplo de websites) (de fácil manuseio) para acesso da sociedade durante todo o processo de elaboração dos estudos, para capturar as manifestações e sugestões contribuindo assim, para a definição das metas e identificação de medidas que visem disciplinar o uso dos recursos hídricos, em especial a outorga e o licenciamento ambiental.

Quando se tratar de municípios que já possuem comitês de bacias implantados e ou em fase de, ou a sua inexistência, oportunizar mídias alternativas para divulgação e estabelecer canais de comunicação entre a equipe técnica e sociedade visando qualificar os materiais de divulgação para fortalecimento e envolvimento social nos momentos de consultas à sociedade para a discussão do diagnóstico.

É condição básica que o projeto de informação, de mobilização e de participação da sociedade se dê via representantes da população residentes na bacia (associação de moradores, sindicatos, cooperativas, igrejas, ambientalistas) e sociedade civil organizada com atuação na bacia, usuários das águas e representantes dos municípios que a integram. Dessa forma serão definidos interlocutores em municípios e comunidades representativas para discutir os problemas regionais, que se constituirão em centros de apoio para o processo de mobilização social.

Nas comunidades representativas dos problemas regionais serão formados Grupos de Trabalho Regionais (GTRs), representando as Unidades de Gestão de Bacia Hidrográfica (UGBH). Esses grupos deverão ser formados por representantes do governo, de usuários e da sociedade civil, de forma paritária, por exemplo, dois representantes do governo, dois representantes da sociedade civil e dois representantes dos usuários. Os GTRs serão responsáveis em realizar a mobilização regional para os eventos que ocorrerão durante o processo de elaboração do PRH/RO.

As informações a serem levadas à discussão nos eventos devem ser traduzidas em linguagem compreensível para a sociedade em geral (cartilha) destacando os principais problemas e conflitos, especificidades na bacia e os agentes envolvidos (político-institucionais, econômicos e sociais) reguladores e catalisadores dos conflitos, buscando a participação da sociedade na definição das metas e na implementação das medidas que visem disciplinar o uso dos recursos hídricos, em especial a outorga e o licenciamento ambiental.


2.3. DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS DA CONTRATADA.

[bookmark: _Toc419747516]2.3.1. Os serviços serão prestados nos escritórios da contratada, que deverá manter uma sede na cidade de Porto Velho, durante todo o período de execução do PRH/RO, com a presença de no mínimo um técnico responsável, que possa responder pelos serviços prestados, solucionar problemas e tomar decisões em tempo hábil, com exceção das atividades de levantamentos de campo, reuniões mensais de acompanhamento com a SEDAM e bimestrais com o GT-CRH/RO e as reuniões públicas previstas neste Projeto Básico, que poderão ocorrer em qualquer um dos 52 municípios do Estado, constantes de sua área de abrangência.

2.4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO:

2.4.1. Para a realização dos estudos descritos neste Projeto Básico, prevê-se um prazo total de 12 (doze) meses, a partir da contratação, sendo a duração sugerida para cada subproduto, como se segue:

	PRODUTOS
	SUBPRODUTOS
	PRAZO

	Produto 2- Diagnóstico, Prognóstico e Cenários dos Recursos Hídricos de Rondônia.
	Subproduto 2.1
	Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia.
	04meses


	
	
	Disponibilização da Ferramenta de Monitoramento e Controle
	

	
	Subproduto 2.2
	Diagnóstico e Prognóstico das Demandas e Variabilidades hídricas
	

	
	Subproduto 2.3
	Cenário Tendencial das Demandas Hídricas
	

	
	Subproduto 2.4
	Diagnóstico da Dinâmica Social no Estado de Rondônia
	

	
	Subproduto 2.5
	Eventos Públicos
	02 meses

	Produto 3 - Diretrizes, Programas e Metas do PRH/RO.
	Subproduto 3.1
	Elaboração das diretrizes programas e metas do Plano de Recursos Hídricos
	02 meses

	
	Subproduto 3.2
	Agregação das ações intervenções recomendadas pelo PRH/RO.
	

	
	Subproduto 3.3
	Eventos Públicos
	01 mês

	Produto 4 - Documento consolidado do PRH/RO.
	Subproduto 4.1
	Documento consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia
	01 meses

	
	Subproduto 4.2
	Minuta do Projeto de Lei do PRH/RO
	

	
	Subproduto 4.3
	Banco de dados com as informações do PRH/RO
	

	
	Subproduto 4.4
	Seminário de lançamento do PRH/RO
	01 mês




[bookmark: _Toc427933801]2.4.2. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:
	Produtos
	Subprodutos
	Meses

	Produto 2 - Diagnóstico, Prognóstico e Cenários dos Recursos Hídricos de Rondônia.
	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12

	
	Subproduto 2.1. Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Disponibilização da Ferramenta de Monitoramento e Controle
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 2.2. Diagnóstico e Prognóstico das Demandas e Variabilidades hídricas.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 2.3. Cenário Tendencial das Demandas Hídricas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 2.4.  Diagnóstico da Dinâmica Social no Estado de Rondônia
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 2.5. Eventos Públicos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 3 - Diretrizes, Programas e Metas do PRH/RO.
	Subproduto 3.1. Elaboração das diretrizes programas e metas do Plano de Recursos Hídricos.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 3.2. Agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PRH/RO.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 3.3. Eventos Públicos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 4 - Documento consolidado do PRH/RO.
	Subproduto 4.1. Documento consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 4.2. Minuta do Projeto de Lei do PRH/RO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 4.3.  Banco de dados com as informações do PRH/RO, 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 4.4. Seminário de lançamento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	




2.4.3. Ao final dos primeiros 06 (seis) meses de vigência do contrato, deverá ser elaborado pela Contratada, um relatório de avaliação do andamento do contrato. Deverá ser apresentada uma avaliação sucinta dos eventos e trabalhos ocorridos até o momento, sob o ponto de vista da empresa, de modo a subsidiar mudanças na coordenação (supervisão e fiscalização) do trabalho por parte da SEDAM/Secretaria Executiva do CERH/RO e do Grupo de Trabalho (GT). Será encaminhado com encadernação simples (mola espiral), em 3 (três) vias

2.5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

2.5.1. Os serviços somente serão recebidos em definitivo, após a verificação da qualidade e atendimento às especificações técnicas e produtos contidos no Projeto Básico (Anexo I), procedida a certificação sob a responsabilidade da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização nomeada e constituída pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM especificamente para este fim.

2.5.1.1. Sem prejuízo do caput, executado o Contrato, o objeto será recebido conforme art. 73, inciso I, alíneas ‘a’ e ‘b’, e ainda, § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93;

2.5.1.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.


2.6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS

Os produtos parciais e finais do PERH deverão ser apresentados em forma de relatórios técnicos, mapas, arquivos digitais, banco de dados, software e outros a seguir discriminados:

· As informações do Relatório deverão ser apresentadas em um banco de dados em meio digital seguindo as especificações da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE), instituída pelo Decreto Nº 6.666 de 27/11/2008. 
· A entrega deste produto deve ser feita em versões impressa e digital (PDF), assim como o banco de dados geográfico: com estruturas vetoriais e matriciais com seus respectivos atributos e metadados.
· Todos os relatórios deverão ser apresentados em tamanho A4, com desenhos/mapas reduzidos para o formato A4 ou A3, em 6 vias, sempre contendo as referências bibliográficas utilizadas nos trabalhos. Cópias digitais em CD ROM deverão acompanhar as cópias em papel. Todos os relatórios devem vir acompanhados das respectivas memórias de cálculo.
[bookmark: _Toc427933796]2.6.1 Tipos de relatórios

As atividades do PRH/RO deverão originar dois tipos de produtos: parciais e finais de acordo com as indicações do quadro abaixo.

	
Relatório de Andamento (RA)
	Documento de emissão periódica, mensal, pelo qual a Contratada relata sintética e objetivamente os trabalhos executados no período, os trabalhos a serem executados no próximo período e a forma como vem cumprindo o cronograma, para exame pela Contratante. A não execução ou execução parcial das atividades previstas para o período deverão ser justificadas.  Os relatórios serão preparados em 03 vias, com informações resumidas sobre as atividades realizadas no mês reportado, as reuniões mantidas e as previstas com o GT/CRH-RO/SEDAM, as pendências verificadas e os documentos emitidos. Atas de reunião, listas de presença desses encontros, apresentações feitas em reuniões de trabalho e quaisquer outros documentos que possam enriquecer o registro do andamento dos trabalhos deverão ser anexados. Esses relatórios deverão ser apresentados até o quinto dia útil do mês subsequente ao reportado, em tamanho A4, e encadernado. A aprovação dos Relatórios Parciais estará condicionada à entrega e aprovação dos respectivos relatórios mensais de andamento.

	
Relatório de Avaliação do Andamento do Contrato (RAC).
	Ao final dos primeiros 06 (seis) meses de vigência do contrato, deverá ser elaborado pela Contratada, um relatório de avaliação do andamento do contrato. Deverá ser apresentada uma avaliação sucinta dos eventos públicos de validação dos produtos e trabalhos ocorridos até o momento, sob o ponto de vista da empresa, de modo a subsidiar mudanças na coordenação (supervisão e fiscalização) do trabalho por parte da SEDAM/Secretaria Executiva do CRH/RO e do Grupo de Trabalho (GT). Será encaminhado com encadernação simples (mola espiral), em 3 (três) vias.

	
Relatório de Etapa (RE)
	Documento de emissão prevista no Programa de Trabalho, no qual se apresentam os produtos de cada uma das Etapas da elaboração do PRH/RO, conforme estabelecido pelo Projeto Básico. Deverá apresentar todos os resultados das atividades integrantes das Etapas, bem como uma síntese geral destes resultados (esta síntese terá caráter sequencial, aditivo e articulado das Etapas) sendo em encadernação de capa dura reforçada, em 3 (três) vias e em 3 (três) cópias em meio informatizado (CD).

	
Relatório Parcial (RP)
	De acordo com as indicações deste Projeto Básico, os seguintes produtos e seus respectivos subprodutos deverão ser apresentados ao longo dos trabalhos de elaboração do PRH/RO, na forma de relatórios parciais: I – Diagnóstico, Prognóstico e Cenários dos Recursos Hídricos de Rondônia; II – Diretrizes, Programas e Metas do PRH/RO e III – Documento consolidado do PRH/RO. 

	Relatório de
Divulgação (RD)
	Documento de emissão conjunta com o RE, em formato resumido e com linguagem clara e simplificada, destinado a tornar público o resultado dos estudos realizados. Será apresentado em encadernação simples (mola espiral), em 20 (vinte) vias e em 3 (três) cópias em meio informatizado (CD).

	
Relatório Final do PRH/RO (RF)
	Documento consolidado - Relatório final (RF) - destinado a caracterizar a parte final dos serviços. Deverá ser editado e publicado a quantia de 6 (seis) vias, de acordo com as normas da ABNT, em encadernação especial de capa dura, reforçada.
Junto com o RF deverá ser entregue, em meio informatizado (CD), uma versão que compile todos os produtos elaborados ao longo deste Trabalho, ou seja, a coletânea dos REs e RPs. Este produto deverá ter uma apresentação acessível ao usuário/leitor, em 20 (vinte) cópias. Deverá obrigatoriamente constar, entre seus anexos, o Sistema de Classificação de Intervenções e a agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PRH/RO, o qual deverá ser montada na forma de relatórios e de planilhas, ou outro arranjo, que permita sua edição e o cruzamento de informações entre unidades.

	Relatório e Minuta de Projeto de Lei do PERH
	Documento de emissão prevista no Programa de Trabalho, destinado a caracterizar o produto final e conclusivo dos serviços e que serve de referência para a liberação do pagamento final. Será apresentado em encadernação especial de capa dura, reforçada, em 3 (três) vias e em 3 (três) cópias em meio informatizado (CD) 

	Relatório Executivo do PRH/RO (documento consolidado)

	O relatório executivo não é um resumo do Relatório Final do PRH/RO e sim um relatório de teor gerencial que contenha a mensagem básica do plano, os temas relevantes, as intervenções apontadas, as principais diretrizes e ilustrações sobre as bacias hidrográficas, redigidas de forma sintética e em linguagem acessível editado e publicado de acordo com as normas ABNT, com cerca de 250 a 300 páginas, no formato A4, em encadernação normal (brochura), papel de boa qualidade. Estando sob a responsabilidade da SEDAM a impressão de 500 (quinhentos) exemplares, desse documento, os quais serão destinados às entidades integrantes do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos e bibliotecas do Estado de Rondônia. 

	
CD ROM interativo

	Deverá ser produzido um CD ROM  interativo (com caixa-invólucro dotada de capa colorida e CD ROM devidamente etiquetado), com linguagem simples e de fácil acesso, contendo também o arquivo digital da versão final do PRH/RO, com tiragem de 20 (vinte) copias para serem distribuídas para os integrantes do CERH/RO, escolas, associações de moradores, etc. A contratada devera preparar tanto os produtos parciais como os finais em formato PDF para serem disponibilizados nos sítios na Internet da SEDAM e outros parceiros, visando o acesso organizado às  informações de interesse durante o desenvolvimento do estudo.



[bookmark: _Toc427933797]2.6.2 Especificações dos produtos e relatórios parciais (RPS)
	PRODUTO 2 – DIAGNÓSTICO PROGNÓSTICO E CENÁRIOS DOS RECURSOS HÍDRICOS DE RONDÔNIA.

	Subprodutos
	Quantidade
	Conteúdo/Atividades

	Subproduto 2.1 - Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia
	03 vias
	a) Levantamento, inventario e estudo dos recursos hídricos superficiais; b) Levantamento, inventario e estudo dos recursos hídricos subterrâneos.

	
	
	b) Disponibilização de uma ferramenta de acompanhamento, monitoramento e controle que contemple uma ferramenta de Geoprocessamento para garantir o acompanhamento e controle das ações.

	Subproduto 2.2 - Diagnóstico e prognóstico das demandas e variabilidades hídricas
	03 vias
	a) Analise da evolução das atividades produtivas e da polarização regional; b) Levantamento do uso da terra e da cobertura vegetal e c) Levantamento dos usos múltiplos da água.

	Subproduto 2.3 - Diagnóstico da demanda social do Estado de Rondônia
	03 vias
	a) Analise institucional e legal; b) Caracterização dos padrões culturais e antropológicos e c) Identificação e caracterização dos sistemas de educação, comunicação e atores sociais.

	
Subproduto 2.4 - Cenário tendencial das demandas hídricas
	
03 vias
	a) Proposição de alternativas de compatibilidade das disponibilidades e demandas hídricas; b) Elaboração do balanço hídrico em cada bacia hidrográfica; c) Identificação de áreas criticas para a expansão de atividades que demandam água; d) Avaliação das demandas e disponibilidades hídricas dos cenários formulados; e) Balanço entre disponibilidades e demandas hídricas com identificação dos conflitos potenciais nos cenários; f) Identificação do cenário de referência para o qual o PERH orientara suas ações; g) Cenários de avaliação da qualidade da água e alternativas de prevenção das situações críticas e h) Apresentação de pelo menos três cenários alternativos de demanda hídrica, com as respectivas alternativas de intervenção.

	Subproduto 2.5 - Participação pública no processo de construção do diagnóstico e prognóstico do PRH/RO
	11 eventos e 03 vias do relatório dos eventos.
	a) 11 (onze) eventos para participação pública e Relatórios dos eventos.



	PRODUTO 3 – DIAGNÓSTICO PROGNÓSTICO E CENÁRIOS DOS RECURSOS HÍDRICOS DE RONDÔNIA.

	Subprodutos
	Quantidade
	Conteúdo/Atividades

	Subproduto 3.1 - Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia
	03 vias
	a) Levantamento, inventario e estudo dos recursos hídricos superficiais; b) Levantamento, inventario e estudo dos recursos hídricos subterrâneos.  

	Subproduto 2.2 - Diagnóstico e prognóstico das demandas e variabilidades hídricas
	03 vias
	a) Analise da evolução das atividades produtivas e da polarização regional; b) Levantamento do uso da terra e da cobertura vegetal e c) Levantamento dos usos múltiplos da água.

	Subproduto 3.3 - Diagnóstico da demanda social do Estado de Rondônia
	03 vias
	a) Analise institucional e legal; b) Caracterização dos padrões culturais e antropológicos e c) Identificação e caracterização dos sistemas de educação, comunicação e atores sociais.

	Subproduto 3.4 - Cenário tendencial das demandas hídricas
	03 vias
	a) Proposição de alternativas de compatibilidade das disponibilidades e demandas hídricas; b) Elaboração do balanço hídrico em cada bacia hidrográfica; c) Identificação de áreas critica para a expansão de atividades que demandam água; d) Avaliação das demandas e disponibilidades hídricas dos cenários formulados; e) Balanço entre disponibilidades e demandas hídricas com identificação dos conflitos potenciais nos cenários; f) Identificação do cenário de referência para o qual o PERH orientara suas ações; g) Cenários de avaliação da qualidade da água e alternativas de prevenção das situações críticas e h) Apresentação de pelo menos três cenários alternativos de demanda hídrica, com as respectivas alternativas de intervenção.

	Subproduto 3.5 - Participação pública no processo de construção do diagnóstico e prognóstico do PRH/RO
	11 eventos e 03 vias do relatório dos eventos.
	a) 11 (onze) eventos para participação pública e b) Relatórios dos eventos.



	PRODUTO 4 – DOCUMENTO CONSOLIDADO DO PRH/RO

	Subprodutos
	Quantidade
	Conteúdo/Atividades

	Subproduto 4.1 - Documento consolidado do PRH/RO
	03 vias
	a) Documento consolidado do PRH/RO; b) Resumo executivo do PRH/RO.

	Subproduto 4.2 - Minuta do anteprojeto de lei do PRH/RO
	03 vias
	Minuta do anteprojeto de lei do PRH/RO.

	Subproduto 4.3 – Banco de dados com as informações do PRH/RO
	01 Banco de dados em formato digital
	Banco de dados digital contendo todas as informações do PRH/RO

	Subproduto 4.4 Seminário de lançamento do PRH/RO
	03 vias
	Relatório do evento: com registros de imagens, lista de presença, 



2.6.3 Todos os relatórios deverão ser apresentados em tamanho A4, com desenhos/mapas reduzidos para o formato A4 ou A3, em 6 vias, sempre contendo as referências bibliográficas utilizadas nos trabalhos. Cópias digitais em CD ROM deverão acompanhar as cópias em papel impresso. Todos os relatórios devem vir acompanhados das respectivas memórias de cálculo.

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 05 (cinco) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, às 13h30m do último dia, qualquer cidadão poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório desta CONCORRÊNCIA, conforme art. 41 § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, devendo mencionar o número da CONCORRÊNCIA, o ano e o número do processo, manifestando-se preferencialmente através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Comissão Especial de Licitação, na sede desta Superintendência (endereço constante do rodapé) no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda a sexta-feira.

3.1.1. Caberá à Comissão Especial de Licitação, auxiliada pelo órgão solicitante e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a petição no prazo de até 03 (três) dias úteis.

3.2. Decairá do direito de IMPUGNAR o instrumento convocatório desta CONCORRÊNCIA, conforme art. 41, § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93, o LICITANTE que não o fizer até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, às 13h30m do último dia, devendo o licitante mencionar o número da CONCORRÊNCIA, o ano e o número do processo, manifestando-se preferencialmente através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Comissão Especial de Licitação, na sede desta Superintendência (endereço constante do rodapé) no horário das 07h: 30min. às 13h:30min., de segunda a sexta-feira.

3.2.1. Caberá à Comissão Especial de Licitação, auxiliada pelo órgão solicitante e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a petição, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

3.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 


4 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviados à Comissão Especial de Licitação no prazo de até 02 (dias) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, manifestando-se preferencialmente por meio eletrônico, através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou por carta, no endereço constante do rodapé,das 07h30min. às 13h30min., devendo o licitante mencionar o número da CONCORRÊNCIA, o ano e o número do processo. 

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL
Avenida Farquar, Palácio Rio Madeira, Ed Rio Pacaás Novos, 2º andar, Bairro: Pedrinhas 
CEP 76.820-408 – PORTO VELHO – RO
A/C: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº. 010/2015/CEL/SUPEL/RO



4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores, erratas, notas de esclarecimento ou adendos esclarecedores, às licitantes que tenham retirado o Edital através de email (quando indicado), ou ainda, conforme o caso publicadas nos mesmos meios que o inicial.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido para entrega dos envelopes.

4.2.2. ERRATA, NOTA DE ESCLARECIMENTO E ADENDO ESCLARECEDOR são os documentos emitidos pela Administração, contendo informações meramente esclarecedoras, ou correções formais do instrumento convocatório que não causem alteração na formulação das propostas ou em suas condições, de caráter meramente esclarecedor e/ou complementar, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente fixado.

4.3. Caso a Comissão Especial de Licitação julgue necessária, poderá fazer consultas técnicas à LICITANTE por escrito, cujas respostas serão encaminhadas pelos mesmos meios, desde que não impliquem em modificação de preços ou qualquer outra alteração da proposta.

4.3.1. A resposta da LICITANTE não implicará, em qualquer caso, na tácita aceitação da Comissão Especial de Licitação.

4.4. As informações e/ou esclarecimentos poderão ser disponibilizados pela Comissão no endereço eletrônico www.supel.ro.gov.br, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas, podendo ainda, serem divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador, ou, ainda, encaminhados no email da licitante, caso mencionado. Em última instância, será protocolado diretamente no endereço da licitante, quando mencionado. 

4.5. A não argüição de dúvidas por parte das LICITANTES implicará na tácita admissão de que os elementos contidos no Edital e seus anexos foram considerados suficientes. 


5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e sua não observância ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.2. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA as empresas que:

5.2.1. Satisfaçam as condições deste Edital e seus anexos, que sejam pertinentes ao ramo do objeto licitado e que possuam nos seus quadros de Diretores ou Responsáveis Técnicos, profissionais com capacidade técnica comprovada para a execução dos trabalhos de que trata o presente certame.

5.2.1. Atendam às condições exigidas para habilitação, constante do item 8 seguintes deste Edital, cadastradas ou não junto a esta SUPEL;

5.2.1.1. As empresas participantes deste certame não cadastradas e que têm o interesse em formalizar o seu cadastro junto a SUPEL, poderão apresentar as documentações necessárias, observada a necessária qualificação.

5.2.1.2. Os documentos para o cadastro que se refere o subitem 5.2.1.1, deverão ser encaminhados à SUPEL, no endereço citado no preâmbulo deste edital, junto ao Setor de Cadastro de Fornecedor, de Segunda a Sexta-feira, no horário das 7:30 às 13:30 horas, em cópias autenticadas, ou cópias simples mediante original, para autenticação no ato da sua apresentação, para proceder a correta avaliação e aprovação e, por conseguinte, emitir o CRC – Certificado de Registro Cadastral/SUPEL-RO.

5.2.1.3. A relação dos documentos necessário para o cadastro acima citado, estará a disposição dos interessados no site desta SUPEL, www.rondonia.ro.gov.br/supel.

5.2.2. Apresentarem condições específicas relacionadas ao objeto desta licitação e que possuam experiência comprovada nas áreas exigidas para o objeto, conforme Projeto Básico e que atendam a todas as condições mínimas de qualificação técnica exigidas no Edital na data do recebimento das propostas.

5.2.3. Apresentarem um responsável técnico (coordenador) para todas as atividades do projeto, bem como disponibilizar a equipe técnica conforme descrito no subitem 10.1 (Perfil Técnico da Empresa e Consultores) do Projeto Básico (Anexo I).

5.3. Não poderão participar desta CONCORRÊNCIA, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.3.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.3.2. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

5.3.2.1. Para verificação das condições definidas no subitem 5.3.2, a Comissão Especial de Licitação, promoverá a consulta junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, Sistema de Cadastro unificado de Fornecedores - SICAF e Cadastro Geral de Fornecedores-CAGEFOR desta SUPEL, no momento da abertura da sessão inaugural do certame.

5.3.2.1.1. Havendo registros de idoneidade, suspensão ou impedimento, a empresa não estará apta a participar do certame.  

5.3.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.3.4. apresentem- se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.3.4.1.  Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

5.4. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.4.1. Servidor de qualquer Órgão ou Empresa vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.4.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, em conformidade com o artigo 12, da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5. Não será admitida nesta Licitação, a participação de empresas ou instituições distintas, através de um único representante.

5.6. Não serão admitidas a subcontratação, as cessões ou transferências parciais ou totais do objeto no caso das atividades principais, permitida a subcontratação, devidamente autorizada pela Administração, somente nos casos de parcelas de execução técnica/administrativa complementares, ou seja, apenas auxiliares das atividades principais.

5.7. Após a efetiva entrega dos envelopes, contendo a Documentação de Habilitação e a Proposta Técnica de Preços à Comissão, em nenhuma hipótese será concedido prazo adicional ou permissão para a inclusão ou apresentação de documentos ou informações que deveriam constar dos envelopes de habilitação ou propostas, exceto nos casos previstos no art. 48, da Lei Federal das Licitações, a critério da Administração. 

5.8. Aberto o primeiro envelope de documentação, não será permitida a participação de retardatários.

5.9. Em nenhuma hipótese será concedido prazo adicional ou permissão para apresentação e recebimento dos envelopes 01, 02 e 03, a inclusão ou apresentação de documentos ou informações que deveriam constar dos envelopes de habilitação ou propostas, exceto nos casos previstos no art. 48, da Lei Federal das Licitações, a critério da Administração. A Comissão reserva a si, o direito de exigir em qualquer época ou oportunidade, documentos ou informações complementares que julgar necessários ao perfeito entendimento e comprovação das documentações apresentadas, além de proceder diligências e verificações na forma da Lei, inclusive suspender a sessão ou marcar quantas reuniões forem necessárias para proceder à análise das documentações apresentadas.

5.10. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação ou à Secretaria interessada.

5.10. Da participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME e EPP)

5.10.1. Para a 1ª fase do certame (habilitação), fica assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte, exclusivamente, o benefício do Art. 43, §§ 1º e 2º da Lei complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, no que tange a comprovação de regularidade fiscal, no envelope 1 – HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente:

5.10.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento de encerramento da 1ª fase do, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

5.10.3. A não-regularização da documentação, dentro do prazo previsto no item acima, implicará decadência do direito à habilitação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

6 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante ou suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão estar em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:
               
a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;
b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;
c) Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, todos os documentos de habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

6.4. O representante legal da Licitante, quando presente na Sessão de Abertura, deverá:

6.4.1. Fazendo-se representar pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

6.4.2. Fazendo-se representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, podendo requerer, transferir, receber, dar quitação, transigir, acordar, renunciar ao direito de recorrer, desistir, enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular ou o instrumento público que não indique expressamente os poderes outorgados por Sócio-Administrador, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

6.5.Os documentos referidos deverão ser apresentados no início da Sessão de Abertura, fora dos envelopes 1, 2 e 3, apresentados por qualquer processo de cópia, desde que autenticada em cartório ou por servidor da SUPEL, os quais serão juntados ao processo.

6.6. O não comparecimento de quaisquer dos LICITANTES, a qualquer das sessões marcadas, não impedirá a realização das mesmas e não terá nenhum ônus para a LICITANTE.  

6.7. A não apresentação do credenciamento, não implica na inabilitação do licitante, mas o impede de intervir nas decisões tomadas pela Comissão Especial de Licitação, nas sessões pertinentes à licitação, até regularização.

7 – DA SESSÃO INAUGURAL 

7.1. Impreterivelmente na data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as empresas licitantes, deverão entregar sua documentação de habilitação, bem como, proposta técnica e de preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte externa, de acordo com o subitem 7.2, do Edital, sob pena de não serem aceitos pela Comissão Especial de Licitação.

7.2. Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 01(um) envelope contendo a documentação de habilitação, 01 (um) envelope contendo a proposta técnica e 01(um) envelope contendo a proposta de preços, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão Especial de Licitação – CEL/SUPEL, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes conteúdos conforme indicação:


	ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL
AV. FARQUAR, PALÁCIO RIO MADEIRA, ED. RIO PACAÁS NOVOS, 2º ANDAR, BAIRRO: PEDRINHAS.  
CEP 76.801-976 – PORTO VELHO – RO
A/C: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº. 010/2015/CEL/SUPEL/RO
ABERTURA: 22/08/2016 às 09h00min. (horário local)

	RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE



	ENVELOPE 02 – PROPOSTA TÉCNICA

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL
AV. FARQUAR, PALÁCIO RIO MADEIRA, ED. RIO PACAÁS NOVOS, 2º ANDAR, BAIRRO: PEDRINHAS.  
CEP 76.801-976 – PORTO VELHO – RO
A/C: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº. 010/2015/CEL/SUPEL/RO
ABERTURA: 22/08/2016 às 09h00min. (horário local)

	RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE



	ENVELOPE 03 – PROPOSTA DE PREÇOS

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL
AV. FARQUAR, PALÁCIO RIO MADEIRA, ED. RIO PACAÁS NOVOS, 2º ANDAR, BAIRRO: PEDRINHAS.   
CEP 76.801-976– PORTO VELHO – RO
A/C: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº. 010/2015/CEL/SUPEL/RO
ABERTURA: 22/08/2016 às 09h00min. (horário local)

	RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


 
7.3. Para fins de agilização da fase de habilitação do certame licitatório, todos os volumes poderão ser, encadernados (na forma como decidir o competidor), com todas as folhas rubricadas pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa e numeradas em ordem crescente.

7.4. Nenhum dos documentos e propostas contidos nos envelopes 1, 2 e 3, poderão conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitido o uso de palavras ou algarismos manuscritos. Para fins de julgamento considera-se:

a) RASURAS – qualquer tentativa de modificação do que foi originalmente escrito e que impossibilite ou dificulte a correta leitura, por dupla interpretação do texto, exclusive na numeração de folhas (desde que não altere o teor do documento), a qual a Comissão caso julgue necessário, poderá promover nova numeração, a fim de resguardar a integridade da documentação.

b) ENTRELINHAS – qualquer inclusão de texto na tentativa de complementar, modificar ou corrigir o que originalmente foi escrito.

7.5. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou autenticada por servidor da SUPEL/RO, sob pena de inabilitação.

7.6. Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições deste Edital.

7.7. Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos.

7.8. Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fac-símile, telegrama ou outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo.

7.9. Para efeito de remessa pelos Correios, os envelopes (distintos e individuais) de Documentação de Habilitação e Propostas técnica e comercial, poderão ser acondicionados em um único invólucro, desde que no sobrescrito venha expresso seu conteúdo, identificando a licitação a que se refere, data e horário para abertura, sob inteira responsabilidade do licitante.

7.10. Os documentos de habilitação e propostas apresentados fora da data e horário previsto no preâmbulo deste Edital não serão recebidos.

7.11 – A validade das certidões emitidas pela INTERNET, fica condicionada à confirmação no endereço eletrônico específico.  

8 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE 01

8.1. Para a habilitação, as LICITANTES deverão apresentar (ou manter atualizados, para consulta, conforme o caso, no Cadastro da SUPEL e órgãos emitentes) os documentos a seguir relacionados, em 01 (uma) via, atendendo ao especificado e no prazo de validade, sob pena de inabilitação:

8.1.1 - DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e respectivas alterações, devidamente registrado no Registro Público de Empresa Mercantil ou em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, conforme a natureza societária da licitante, nos termos do Código Civil Brasileiro.
a.1) Cédulas de identidade dos sócios da empresa/entidade; 
b) Documentos que comprovem a representação da Licitante (eleição de diretores, nomeação de gerentes delegados, etc.), com os devidos registros no Registro Público de Empresa Mercantil ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, considerando a natureza societária da Licitante.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

d) Decreto de Autorização – em se tratando de filial de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Termo de Compromisso, conforme modelo constante do Anexo II.


8.1.2 -  DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas do MF (CNPJ/MF);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU (Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União CND ou CPEND);

d) Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual;

e) Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal;  

f) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

g) Para fins de regularidade trabalhista – Certidão Negativa da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. Será admitida comprovação, também, por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da exigência de débito confesso, parcelamento e em fase de adimplemento.

8.1.2.1 – As certidões especificadas nas alíneas anteriores, para fins de habilitação no certame, também serão aceitas Certidões de Regularidade Fiscal e trabalhista POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVA. 

8.1.3 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.1.3.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:
a) Entende-se por pertinente e compatível em características quantidades e prazos o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância dos serviços objeto desta licitação, qual seja a Elaboração de Projetos/Estudos relacionados à gestão, gerenciamento e planejamento de Recursos Hídricos: Plano Estadual de Recursos Hídricos, Plano de Bacias Hidrográficas, Levantamento Socioeconômico de Bacias Hidrográficas, Diagnóstico e Planejamento Participativo de Bacias Hidrográficas, Estudos de Caso Regionais de Bacias:

	a.1) O atestado que contempla a parcela de maior relevância deverá atender a pontuação estipulada na tabela A3 do subitem 13.3.1 deste edital.
	a.2) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços, estando as suas informações sujeitas a confirmação através de diligência, conforme disposto no Art. 43, § 3º da Lei 8.666/93.

	a.3) O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá ser apresentado em papel timbrado da empresa e com firma reconhecida em cartório.
b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos, os atestados que comprovem a experiência satisfatória na soma da execução dos serviços de maior relevância, atendendo a um dos seguintes quantitativos:
	b.1) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo, 40% da área de extensão territorial, definido na alínea "A.5" da tabela constante no subitem 19.1.1 do Projeto Básico, dentro do prazo máximo de 12 meses. Será permitida a soma de atestados, desde que todos se refiram a um intervalo ininterrupto de 12 (doze) meses; Ou
	b.2) Atestados que comprovem já ter executado, diário e contínuo, no mínimo, 40% da área de extensão territorial, definido na alínea "A.5" da tabela constante no subitem 19.1.1 do Projeto Básico, dentro do prazo mínimo de 60 (sessenta) dias. Será permitida a soma de atestados, desde que todos se refiram a um intervalo ininterrupto de 60 (sessenta) dias; 
8.1.3.2 Registro/inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU ou equivalente, da região da Sede da Empresa, dentro de seu prazo de validade.  
a) Caso a empresa vencedora não possuir o registro no CREA ou CAU/RO , fica como condição para assinatura do contrato, a apresentação dos registros em questão, com visto em RO.  
8.1.3.3 Declaração formal indicando o Coordenador Técnico e/ou responsável técnico, para os serviços de coordenação geral e execução das atividades do projeto, respectivamente, com formação acadêmica conforme Quadro 01: Perfil Técnico da Empresa e Consultores, do item 18 do Projeto Básico (PTC: Coordenador ) do Projeto Básico (Anexo I do Edital).
a) Os atestados/Certidões só serão aceitos se o(s) profissional(is) fizer(em) parte do quadro técnico da empresa, na data da licitação, e estar constante na Certidão de Quitação de Pessoa Jurídica da empresa.
b) O Coordenador deverá apresentar vínculo com a licitante até que seja executado o projeto num todo.
8.1.3.3.1 - O Coordenador poderá ser o responsável técnico ou o responsável técnico poderá ser um dos especialistas, caso a empresa opte por manter no quadro os dois profissionais(coordenador e responsável técnico).
	8.1.3.4 Relação explícita e Declaração formal de disponibilidade mínima, caso vencedora do certame, da Equipe Técnica exigida conforme subitem 16.2 do Projeto Básico (Anexo I do Edital), relacionando o nome e qualificação de cada um dos membros da equipe, bem como a função dos profissionais que se responsabilizará pelos trabalhos nas suas respectivas áreas e, ainda, as instalações e o aparelhamento técnico;   
  8.1.3.5 Sob pena de desclassificação todos os profissionais constantes da relação da equipe técnica definida conforme no item 8.1.3.4 acima, que participarão dos serviços de que trata este certame, deverão informar a experiência profissional, destacando os serviços e funções similares àquelas a que a empresa concorre e propõe alocar a pessoa e sua habilitação técnico-profissional.
a) A experiência técnico-profissional de cada membro da equipe, na sua respectiva área de atuação, deverá ser apresentada através da apresentação do Currículum Vitae, quando for o caso, e Atestados/Certidões emitido por pessoa jurídica de direto publico ou privado, devidamente registrado no conselho de classe, ou equivalente, quando houver, que demonstrem a experiência com os serviços de características semelhantes e compatíveis com a área proposta.

	a.1) Nos atestados/Certidões que comprova a experiência de cada profissional, deverá especificar os períodos (mês/ano a mês/ano) de trabalho em cada serviço, a empresa ou órgão empregador e, sempre que cabível, o órgão ou entidade contratante dos serviços, a função exercida em cada período ou parte deste e sumarizar quantitativos e prazos dos serviços em que à pessoa participou, de forma a caracterizar sua experiência e atender as condições das alíneas "a" e "b" do subitem 8.1.3.1 deste edital.

b) Os atestados/acervos técnicos só serão aceitos se os profissionais relacionados no subitem “8.1.3.4”, possuírem vínculo com a licitante, na data da licitação, comprovado mediante apresentação de DECLARAÇÃO FORMAL de todos os membros da equipe técnica responsáveis pela execução dos serviços, inclusive do coordenador e responsável técnico, autorizando a sua inclusão na equipe.

b.1) As declarações exigidas na letra “b”, deverão constar: o nome do profissional, formação, registro de classe, endereço, local, data e assinatura do declarante e serem apresentadas individualmente ou em conjunto. No caso de ser apresentada em conjunto, deverá constar a assinatura individual de cada profissional relacionado.  

g) O(s) profissional(is) responsável(is) pelos serviços deverá(ão) apresentar Certidão de Registro de Pessoa Física, emitida pelo respectivo conselho de classe em validade (CREA ou outros).
   
g.1) Caso o(s) profissional(is) da empresa vencedora, responsáveis pelos serviços não possuir o registro nos órgãos citados na alínea "g" com visto em RO, fica como condição as devidas providencias para recebimento da ordem de serviços.  

8.1.3.5 A Administração, por meio da Presidente ou de outro(s) servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar as instalações da empresa para certificação da veracidade das informações prestadas acima pela empresa licitante.

8.1.4 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.1.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Comissão possa aferir se essa possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do estimado para a contratação.

		a) Será considerado válido o Balanço apresentado devidamente publicado até 30 de abril do exercício subsequente ao do encerramento, inclusive para as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real ou presumido que utilizam o SPED

8.1.4.1.1. Quando autenticado, a empresa deverá apresentar junto com o Balanço Patrimonial a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário com a autenticação da Junta Comercial. Quando registrado, a empresa deverá apresentar o Balanço Patrimonial com o registro do arquivamento da Junta Comercial.

8.1.4.1.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedades anônimas):
a.1. Publicados em Diário Oficial; e
a.2. Publicados em jornal de grande circulação; e
a.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
b.1) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

8.1.4.1.3. A comprovação da boa situação de liquidez será feita através da demonstração, com base no balanço e através de memória de cálculo assinada por profissional devidamente habilitado em contabilidade, de que atende aos seguintes índices financeiros:

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) ≥ 1,00 (um inteiro), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:


                       ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
       ILG = ---------------------------------------------------------------------------------- ≥ 1,00
                       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO


b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) ≥ 1,00 (um inteiro), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:


                ATIVO CIRCULANTE
       ILC=------------------------------------≥1,00
                PASSIVO CIRCULANTE


c) Grau de Endividamento Geral (GEG) ≤ 0,50 (cinqüenta centésimos), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:

                   PASSIVO CIRCULANTE + Exigível A LONGO PRAZO
      GEG = -------------------------------------------------------------------------------  ≤ 0,50
                 PATRIMÔNIO LÍQUIDO + RESULTADO EXERCÍCIO FUTURO


d) Grau de Endividamento Corrente (GEC) ≤ 0,50 (cinqüenta centésimos), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:

                   PASSIVO CIRCULANTE
      GEC = -------------------------------------------------------------------------------  ≤ 0,50
                 PATRIMÔNIO LÍQUIDO + RESULTADO EXERCÍCIO FUTURO

8.1.4.1.4. As demonstrações referidas no item 8.1.4.1.3, a, b, c e d desta Seção, deverão ser assinadas pelo representante legal da empresa e por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC. Caso tal demonstração seja assinada por contador que não tenha sido o autor do balanço, este deverá também autenticar o documento através do selo do contador competente (Declaração de Habilitação Profissional - DHP). 

8.1.4.2. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida(s) pelo(s) órgão(ãos) competente(s), emitida nos últimos 30 (trinta) dias, conforme Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas);

8.1.4.3. No caso de participação de empresas enquadradas como ME e EPP, deverá apresentar a respectiva Declaração informando a condição a qual se enquadra.

		8.1.4.3.1 . A falta do documento exigido no subitem 8.1.4.3, não implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá a aplicação do benefício da Lei Complementar 123/2006, exclusivamente, quanto a regularidade fiscal.  

8.2. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

8.3. O Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela SUPEL/RO, ou SICAF, válidos na data da apresentação dos envelopes de documentação de habilitação e propostas de preços, substitui todos os documentos por eles contemplados, bem como aqueles arquivados no Cadastro da SUPEL, desde que os documentos que o compõe estejam dentro do prazo de validade.

8.4. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da emissão, exceto as declarações eletrônicas e com exceção do documento exigido no subitem 8.1.4.2, que terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão.

8.5. Se a documentação de habilitação não for aceitável (não estiver completa, correta ou contrariar qualquer dispositivo do Edital), a Comissão considerará o proponente inabilitado, desde que não se refiram a certidões que possam ser verificadas eletronicamente, havendo possibilidade, resguardada a isonomia, e desde que se apresentem na validade no momento da consulta.

8.6.  A administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações prestadas através dos documentos, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste informações inverídicas, sempre que houver dúvidas e julgar necessário.

 8.7. Os documentos emitidos eletronicamente terão sua autenticidade confirmada pela Comissão. Não sendo possível por qualquer fator superveniente, não haverá prejuízo da confirmação posterior e suas consequências.

9 – PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE No 2)

As propostas técnicas deverão cobrir os seguintes itens: Conhecimento do Problema; Plano de Trabalho e Metodologia; Produtos Intermediários, Finais e Posteriores; Equipe Técnica; Recursos Físicos; e Cronograma Físico.

9.1 CONHECIMENTO DO PROBLEMA 

9.1.1. Os Proponentes deverão evidenciar em suas propostas técnicas o conhecimento que possuem das bacias hidrográficas de Rondônia e dos problemas ligados à gestão dos recursos hídricos nela identificados, analisando-os quanto à abrangência, intensidade, agravantes e encaminhamentos possíveis. Este item não poderá exceder a 50 paginas tamanho A4, fonte Times New Roman 12. 

9.2 PLANO DE TRABALHO E METODOLOGIA

9.2.1. Os Proponentes deverão descrever a metodologia geral de elaboração do PERH/RO que pretendem utilizar e discutir sua adequação. Os proponentes deverão descrever a metodologia geral e os procedimentos metodológicos específicos de que se valerá para confeccionar PERH/RO, assim como as etapas e subdivisões dos trabalhos e as atividades que serão cumpridas, que deverão levar em consideração as indicações constantes destes Termos de Referencia. 

9.2.2. Em seguida, deverão apresentar o Plano de Trabalho com descrição detalhada das atividades a serem cumpridas, inclusive dos procedimentos metodológicos específicos a serem empregados e o seu encadeamento, também observando as indicações nestes Termos de Referencia. A abordagem metodológica, os princípios a serem seguidos e o Plano de Trabalho são entendidos como elementos muito importantes para a avaliação das propostas. Este item não poderá exceder a 75 paginas tamanho A4, em fonte Times New Roman 12. 


9.3 PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS, FINAIS E POSTERIORES.

9.3.1. Os proponentes deverão indicar e descrever todos os produtos intermediários, finais e posteriores que deverão resultar dos diversos trabalhos empreendidos, definindo claramente titulo, conteúdo, forma, data de emissão e as atividades do Plano de Trabalho a que estão associados. Uma lista mínima de produtos, juntamente com o numero de copias de cada um esta indicada nestes Termos de Referencia. O numero máximo de páginas para esse item não poderá exceder 10 páginas tamanho A4, em fonte 34 Times New Roman 12. 

9.4 EQUIPE TÉCNICA 

9.4.1. Os Proponentes deverão relacionar os integrantes da equipe técnica que mobilizarão para executar o PERH/RO, indicando as funções que ocuparão e descrevendo suas responsabilidades, as horas de trabalho mensais previstas para cada membro da equipe em cada atividade integrante do Plano de Trabalho. 

9.4.1. Para melhor entendimento da estruturação e relações da equipe técnica, os proponentes deverão apresentar um organograma da empresa e da estrutura organizacional a ser adotada no projeto. Os currículos técnicos de cada membro da equipe técnica de nível superior nomeada deverão ser juntados a Proposta Técnica, constituindo o seu Anexo. Cada currículo não poderá exceder 4 (quatro) paginas tamanho A4, em fonte Times New Roman 12. 

9.5 RECURSOS FÍSICOS

9.5.1. Os proponentes deverão relacionar os recursos físicos que colocarão a disposição da equipe que executara o Plano. Tais recursos deverão estar em consonância com a metodologia prevista e o escopo do projeto, devendo ser indicado tipo, modelo, ano de produção/fabricação, quantidade, período de utilização, e atividade do (plano de trabalho) em que serão aplicados. Estão aqui incluídos equipamentos de informática (microcomputadores, impressoras, plotters, etc.), programas computacionais, Sistemas de Informação Geográfica (SIG), imagens de satélite, equipamentos de campo, veículos e demais recursos físicos requeridos para o cumprimento das atividades integrantes do plano de trabalho de acordo com os procedimentos metodológicos propostos. 

9.6. CRONOGRAMA FÍSICO

9.6.1. Os proponentes deverão apresentar um cronograma físico que exprima a duração e o encadeamento das atividades previstas em seus planos de trabalho. 

10 – ENVELOPE 03 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
A Proposta de Preços deverá ser assinada por Diretor da licitante, ou pessoa legalmente habilitada (procuração lavrada em Cartório ou particular com firma reconhecida em Cartório), em envelope lacrado, identificado com o no 03, em 1 (uma) via, datilografada ou digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer aos requisitos desta licitação e ao modelo de Carta de Proposta de Preços previsto no Anexo VIII, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

10.1. Estar datada, assinada e identificada (nome e cargo) em sua parte final, bem como, rubricada em todas as folhas, pelo representante legal da LICITANTE e numeradas em ordem crescente;

10.2. Preços unitários em algarismos arábicos, com no máximo duas casas decimais.  Preço total expresso em algarismos arábicos e por extenso, em moeda corrente Nacional;

10.3. Prazo de validade, não inferior a de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura da Licitação;

10.4. Valor fixo, irreajustável, de acordo com a legislação em vigor;

10.5.  Indicar apenas as condições comerciais, não sendo consideradas quaisquer outras;

10.6. Constar em todas as folhas e vias da proposta, o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas timbradas que já contenham impressas tais informações;

10.7. Nos preços propostos deverão estar computados todas as despesas necessárias, inclusive custo de materiais, de transportes, de instalações, depreciações, mão-de-obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, remunerações, etc., que constituirão a única, exclusiva e completa remuneração dos serviços;

10.8. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender no todo, ou em parte, as disposições deste Edital;

10.9. Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, preços simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

10.9.1 Considera preço excessivo, as propostas cujos valores unitários sejam superiores aos estabelecidos pela Administração.
 
10.9.2 Consideram-se preços manifestamente inexequíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração, ou 

[bookmark: art48§2]b) valor orçado pela administração. 

10.10. Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes;

10.11. A empresa deverá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do certame. 

10.12. Para fins de assinatura de contrato, quando convocada pela administração, a empresa vencedora deverá apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços contemplando a decomposição de todos os custos envolvidos na proposta, inclusive demonstrando preços unitários conforme as etapas do serviço (Anexo VII). 

11 – DO JULGAMENTO

11.1. A presente licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

I. Abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à HABILITAÇÃO DOS CONCORRENTES, e sua apreciação;

II. Devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas técnica e de preços, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

III. Abertura dos envelopes referentes à fase subseqüente, desde que habilitados e/ou classificados na fase anterior, e, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

IV. Após a divulgação do resultado da análise das Propostas Técnicas serão devolvidos os envelopes lacrados contendo as Propostas de Preços aos licitantes desclassificados e passará a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços da empresas classificadas, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

V. Verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

VI. Julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital;

11.2. A Comissão, se julgar necessário ou conveniente, poderá marcar novas reuniões para prosseguimento e apreciação das Propostas, quando necessariamente, haverá o recolhimento e rubrica pelos representantes legais das licitantes, das Propostas ainda não apreciadas.

11.3. A abertura dos envelopes será sempre realizada em ato público, do qual se lavrará Ata Circunstanciada, assinada pelos representantes credenciados das licitantes presentes.

11.4. É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, proceder a promoção de diligência ou verificações, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente da proposta

11.5. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as Propostas de Preços, não mais cabe desqualificar as licitantes por motivos relacionados com o item, salvo em razão de fatos supervenientes ou os conhecidos após o julgamento.

11.6. O julgamento das Propostas Técnicas e de Preços será objetivo, devendo a Comissão, realizá-lo em conformidade com os critérios previamente estabelecidos no Ato Convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente contidos no Edital.

11.7. Poderão estar presentes mais de um representante autorizado de cada licitante, porém apenas um único participará de cada sessão. Nestas sessões as empresas licitantes deverão ser representadas por um dos Diretores ou Procuradores, estes, munidos da respectiva procuração lavrada em Cartório ou particular com firma reconhecida em Cartório.

11.8. Será inabilitada ou desclassificada a Empresa que deixar de apresentar qualquer documento exigido neste edital e seus anexos.

12 – DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

12.1. Encerrado o prazo para recebimento das propostas, procederá a Comissão à abertura dos Envelopes (01) – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, na presença dos representantes legais das empresas proponentes, obedecendo à seguinte ordem de trabalho:

a) Identificação pessoal dos representantes legais ou prepostos das empresas proponentes. Serão admitidos no máximo 02 (dois) representantes por empresa.
b) Não será admitido em nenhuma hipótese, o credenciamento de uma mesma pessoa, para representar mais de uma empresa no mesmo certame licitatório.
c) Por ocasião da abertura dos envelopes contendo a Documentação de Habilitação, serão anunciadas as empresas participantes e outros dados que a Comissão julgar conveniente.

12.2. A Comissão de Licitação, no ato do exame das documentações apresentadas, considerará, além da absoluta indispensabilidade da presença de todas as peças e dados exigidos, sem o que será a proponente de pronto inabilitada, a suficiência das informações oferecidas, a autenticidade e a validade dos documentos incluídos e a bastante demonstração da Capacidade Jurídica e Técnica, da Idoneidade Financeira e da Regularidade Fiscal e Trabalhista da ofertante, na conformidade dos indicadores definidos neste Edital.

12.3. Aberto o envelope 01 de “Documentação de Habilitação”, apenas serão consideradas habilitadas as LICITANTES que, à vista da documentação apresentada, satisfaçam as condições fixadas neste Edital. A CEL reserva-se o direito de consultar a fonte emissora quanto à autenticidade dos mesmos.

12.4. A CEL poderá suspender a sessão, a fim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados.

12.4.1. Ocorrendo o caso assim previsto, a CEL e os participantes terão que rubricar os documentos apresentados e os envelopes lacrados contendo as propostas, que ficarão sob a guarda da Comissão de Licitação, até a ocasião da reabertura da sessão.

12.5. Após a análise e julgamento pela Comissão, se proclamará o resultado da habilitação no final da própria sessão inaugural do certame, caso prefira proceder de pronto à apreciação necessária, ou em sessão posterior, que para tal fim designar, ou ainda através de publicação no Diário Oficial do Estado.

12.6. Após a fase de habilitação, não mais cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

12.7. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo de fato superveniente e aceito pela Administração(§ 6º, do art. 43, da Lei 8.666/93).

12.8. Os envelopes contendo as Propostas Técnica e de Preços (quando for o caso) das empresas INABILITADAS, ficarão disponíveis para retirada dos representantes legais das licitantes, pelo período de 15 (quinze) dias após a abertura dos envelopes da fase subseqüente. Após esse período, não havendo interesse por parte das empresas em resgatar os envelopes que estiverem sob a guarda da Comissão, serão destruídos.

12.9. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não mais caberá inabilitar as LICITANTES por motivos relacionados com o item 8, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos posteriormente.

13 – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA EMPRESA / QUALIFICAÇÃO DOS CONSULTORES, APRECISAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DA PROPOSTA DE PREÇOS

13.1 QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA E DOS CONSULTORES

13.1.1.A empresa contratada deverá prestar os serviços previstos no Termo, por meio dos profissionais com comprovada experiência na área de Recursos Hídricos.

13.1.2. A empresa deverá apresentar atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que tenha prestado serviços em projetos relacionado a Recursos Hídricos.

13.1.3. Para exequibilidade desta etapa do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia, a empresa contratada deverá apresentar qualificação técnica para o trabalho a ser desempenhado e registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), ou equivalente.

13.1.4. Considerando as particularidades e especificações técnicas do projeto objeto do presente Projeto Básico, a empresa habilitada deverá apresentar um responsável técnico para todas as atividades do projeto, registrado e habilitado junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia  – CREA, ou equivalente. Todos os Técnicos envolvidos na elaboração do Diagnóstico deverão apresentar registro do seu Conselho de classe ou equivalente.

13.1.5. Os serviços ora propostos são trabalhos de maior relevância e valor significativo, de alta complexidade técnica que envolve alta especialização técnica como fator de extrema relevância para garantir a Elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos exigindo-se profissionais com experiência técnica já estabelecida, de forma que a ausência de experiência da empresa e equipe técnica poderá comprometer o resultado socioambiental do Projeto.

13.2. PERFIL TÉCNICO DA EMPRESA E DOS CONSULTORES

13.2.1.  Os consultores deverão comprovar sua titulação de pós-graduação, mestrado ou doutorado, registrado em instituições reconhecidas pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC).

13.2.2. Os Consultores que prestarão serviços na elaboração das etapas do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia deverão comprovar experiência na execução de serviços de consultoria, correlatos a área de Recursos Hídricos, conforme discriminação da equipe técnica relacionado no quadro: Perfil Técnico da Empresa e Consultores, a seguir: 


	Descrição do Plano Técnico
	Quant.
	Perfil Técnico da Empresa e Consultores
	Participação

	PTEC: Empresa Consultora
	01
	· Experiência em elaboração, desenvolvimento, execução, supervisão e avaliação de programas e projetos, com componentes em Recursos Hídricos, preferencialmente, com experiência de atuação região amazônica e/ou no Estado de Rondônia.
	100%

	PTC: Coordenador
	01
	· Profissional, preferencialmente com domínio da língua portuguesa, de nível superior em áreas de meio ambiente ou recursos hídricos, com experiência profissional mínima de 01 ano nessas áreas, tendo este participado, em função de coordenação, de pelo menos 01 (um) Plano de Recursos Hídricos (Plano Nacional/Estadual de Recursos Hídricos ou de Bacias Hidrográficas) no Brasil ou no Exterior, sendo necessária sua comprovação.
	100%

	PTE1: Especialista 1
	01
	· Especialista em Hidrologia: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional (mínima de 1 ano) na área de hidrologia.
	100%

	PTE1: Especialista 2
	01
	· Especialista em Recursos Hídricos e/ou Qualidade de Águas: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional (mínima de 1 ano) na área de recursos hídricos e qualidade das águas.
	

	PTE1: Especialista 3
	01
	· Especialista em Socioeconomia: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional (mínima de 1 ano)  na área de Socioeconomia e Planejamento Participativo. 
	100%

	PTE1: Especialista 4
	01
	· Especialista em Programas, Orçamentos e Custos: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional (mínima de 1 ano)  na área de Programas, Orçamentos e Custos.
	100%

	PTE 1: Especialista 5
	01
	· Especialista em Planejamento e Cenarização, com formação e experiência profissional (mínima de 1 ano)  na área de planejamento.
	100%




13.2.3.  COORDENADOR TÉCNICO 

13.2.3.1. A Empresa contratada deverá indicar o Coordenador e apresentar curriculum juntamente com o Atestado de Capacidade Técnica, constituir e indicar a equipe que participará dos trabalhos constantes neste Projeto Básico, conforme o quadro do sub item 8.2.1 Perfil Técnico da Empresa e Consultores.

13..2.3.2. O Coordenador Geral deverá comprovar sua experiência através de Currrículum Vitae e Atestado de Capacidade Técnica emitida por pessoas jurídicas de direito publico ou privado devidamente registrado no conselho de classe, ou equivalente.

13.2.3.3. Deverá ser apresentado apenas um profissional para o cargo de Coordenador. 

13.2.3.4. O profissional Coordenador, Responsável Técnico da equipe deverá fazer parte do quadro da contratada, até que seja executado o projeto num todo, na data de apresentação dos Documentos de Habilitação e Proposta, na condição de:
· Empregado, com vínculo empregatício comprovado por carteira de trabalho, ou contrato de prestação de serviço com firma reconhecida em cartório, com validade mínima vinculada ao prazo definido para execução de serviço de que trata esta despesa.
· Em caso de sócio da empresa devera ser apresentado o contrato social que demonstra participação ou pelo livro de registro de ações, conforme o caso;

13.2.3.5. A condição informada deverá ser obrigatoriamente, comprovada por meio de documentação pertinente.

13.2.3.6. Os demais integrantes da equipe deverão comprovar tal condição por ocasião da assinatura do contrato. A comprovação dar-se a mediante apresentação de currículo e atestado de capacidade técnica.

13.2.3.7. Dentre as atividades do coordenador do projeto está incluída a sua participação e envolvimento, junto ao Grupo de Trabalho do Conselho de Recursos Hídricos de Rondônia, manutenção dos Grupos de Trabalho Regional e o estabelecimento de parcerias, com a finalidade de promover a inserção e divulgação do PERH/RO, ao longo de todo o período de elaboração do Plano e após sua aprovação.

13.2.4.  ESPECIALISTAS: 1; 2; 3; 4; E 5

13.2.4.1. Deverá ser apresentada a relação de profissionais (especialidade e quantidade) que farão parte da Equipe Técnica, conforme o quadro Perfil Técnico da Empresa e Consultores.

13.2.4.2. Caso a Contratante entender necessário outros Responsáveis Técnicos além do já indicado no quadro Perfil Técnico da Empresa e Consultores. Esses profissionais deverão ser nomeados e avaliados, de acordo com o quadro Perfil Técnico da Empresa e Consultores.

13.2.4.3. Deverão ser apresentados, ainda, para os profissionais que integram a Equipe Técnica, Termo de Compromisso ou Declaração aceitando a sua inclusão na equipe técnica, conforme modelo próprio da Contratante.

13.2.4.4. A relação dos serviços executados pela empresa deverão estar compatíveis com os serviços objeto deste Projeto Básico, comprovados por atestados ou certidões emitidas por pessoa jurídica de direito público ou privado e devidamente certificados pelo conselho de classe, neles constando, em papel timbrado do emitente, com nome, endereço e telefone, a identificação do contrato, período de execução, objeto ou natureza dos serviços, nomes do contratado e do Contratante. 

13.3.  AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

13.3.1. A avaliação das Propostas Técnicas será efetuada por Planos Técnicos (PT) e serão levados em consideração à clareza e a objetividade da proposta, sua consistência, o atendimento às especificações do Projeto Básico, a confiabilidade e a experiência do participante nos Planos Técnicos: Plano Técnico da Empresa Consultora (PTEC); Plano Técnico do Coordenador (PTC); Plano Técnico do Especialista 1 (PTE1); Plano Técnico do Especialista 2 (PTE2) ; Plano Técnico do Especialista 3 (PTE3); Plano Técnico do Especialista 4 (PTE4); e Plano Técnico do Especialista 5 (PTE5).

	Descrição dos Plano Técnico (PT)
	Pontos

	PTEC: Plano Técnico da Empresa Consultora
	30,00

	PTC: Plano Técnico do Coordenador Geral
	20,00

	PTE1: Plano Técnico do Especialista 1
	10,00

	PTE2: Plano Técnico do Especialista 2
	10,00

	PTE3: Plano Técnico do Especialista 3
	10,00

	PTE4: Plano Técnico do Especialista 4
	10,00

	PTE5: Plano Técnico do Especialista 5
	10,00

	Total
	100,00


		Para cálculo das pontuações serão considerados os dígitos até a 2ª. (segunda) casa decimal, desprezando-se as demais frações.
	Para efeito de julgamento, as Propostas Técnicas serão classificadas na ordem decrescente da pontuação obtida, pela média ponderada para o total de pontos de cada Plano Técnico (PT):

A) PONTUAÇÃO DO PLANO TÉCNICO DA EMPRESA CONSULTORA (PTEC)

	A comprovação deste subitem será através da apresentação de documento comprobatório, pontuado conforme quadro, a seguir:

Avaliação do Plano Técnico da Empresa Consultora (PTEC)

	A.1 - Tempo de atuação no mercado (anos)
	Pontuação

	Mínimo 01
	De 02 - 03
	De 04 – 07
	Acima de 08
	Mínima
	Máxima

	01
	02
	03
	05
	01
	05

	A.2 - Apresentação do Plano de Trabalho e itens relacionados

	a) Conhecimento da Problemática aplicado aos objetos deste Projeto Básico (Recursos Hídricos).
	Pontuação

	b) Plano de trabalho e metodologia da empresa.
	01

	c) Produtos intermediários, finais e posteriores. 
	01

	d) Plano de trabalho da Equipe técnica.
	0,5

	e) Recursos físicos. 
	0,5

	f) Cronograma e distribuição de trabalho pela Equipe Técnica 
	01

	g) Mecanismo de Acompanhamento e Controle de qualidade de execução do Contrato. 
	01

	Total de pontos
	05



	A.3. Experiência comprovada na execução de serviços objeto da contratação: (por atestado ou acervo)
	Pontuação

	Levantamento, inventário e estudo dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos.
	3

	Análise da evolução das atividades produtivas e da polarização regional, Levantamento do uso da terra e da cobertura vegetal e Levantamento dos usos múltiplos da água.
	2

	Analise institucional e legal; Caracterização dos padrões culturais e antropológicos e Identificação e caracterização dos sistemas de educação, comunicação e atores sociais.
	1

	Proposição de alternativas de compatibilidade das disponibilidades e demandas hídricas; Elaboração de balanço hídrico em  bacia hidrográfica:  Identificação de áreas criticas para a expansão de atividades que demandam água; Avaliação de demandas e disponibilidades hídricas dos cenários formulados; Balanço entre disponibilidades e demandas hídricas com identificação dos conflitos potenciais nos cenários; Identificação do cenário de referência para o qual o PERH orientara suas ações;  Cenários de avaliação da qualidade da água e alternativas de prevenção das situações críticas e  Apresentação de pelo menos três cenários alternativos de demanda hídrica, com as respectivas alternativas de intervenção.
	4

	Total de Pontos
	10

	A.4 - Experiência Comprovada: Atestado ou Acervo Técnico (unidade)
	Pontuação

	1
	De 02 - 03
	De 04 – 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	1
	2
	3
	5
	1
	5

	A5- Percentual mínimo de serviço executado idêntico ou similar ao objeto da contratação conforme tabela A3
	Pontuação

	De 0 – 20.000km²
	 De 20.001 – 50.000km²
	De 50.001 – 100.000km²
	Acima de 100.001 km²
	Mínima
	Máxima

	1
	2
	3
	5
	1
	5


	
Obs. O percentual mínimo dos serviços executados, idêntico ou similar ao objeto da contratação, terá como base a área de extensão territorial do Estado de Rondônia (237.576,km²).

Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTEC) serão atribuídas notas proporcionais segundo a fórmula: PTEP = somatório de pontos do licitante 

](A1+A2+A3+A4+A5) x 30-Maior somatório dos pontos entre os licitantes.

B) PONTUAÇÃO DO PLANO TÉCNICO DO COORDENADOR (PTC)

	O indicador de Pontuação do Plano Técnico do Coordenador (PTC) designado pelo Licitante será calculado conforme estabelecido no quadro abaixo:

Avaliação do Plano Técnico do Coordenador (PTC)

	B.1 - Avaliação da Formação Acadêmica
	Pontuação

	Profissional com formação acadêmica na área de: Engenharia, ou Geologia, ou Geografia. 
	Mínima
	Máxima

	Graduação
	Mestrado
	Doutorado
	
	

	01
	03
	05
	
	

	Total de Pontos
	01
	05

	B.2 - Tempo de serviço na área de experiência profissional, Plano Técnico do Coordenador.
	Pontuação

	Mínimo 01 – 05
	De 06 - 07
	De 07 - 08
	Acima de 09
	Mínima
	Máxima

	01
	02
	03
	5
	01
	05

	

	B.3 - Experiência profissional, de acordo com o Plano Técnico do Coordenador. (Unidade de atestado ou acervo Técnico)
	Pontuação

	01
	De 02  03
	De 04 – 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	01
	02
	04
	10
	01
	10



Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTC) serão atribuídas notas proporcionais, segundo a fórmula:

PTC = somatório de pontos do licitante (B1+B2+B3) x 20
           maior somatório dos pontos entre os licitantes

C) PONTUAÇÃO DO PLANO TÉCNICO DO ESPECIALISTA 1  (PTE1)

O indicador de Pontuação do Plano Técnico do Especialista 1  (PTE1) designado pelo Licitante será calculado conforme estabelecido no quadro abaixo:

Avaliação do Plano Técnico do Especialista 1  (PTE1)

	C.1  - Experiência do Especialistas 1

	Área de Conhecimento
	Tempo de Serviço por Trabalho na Área de conhecimento (anos)
	Pontuação

	
	Mínimo 02 
	De 03 - 04
	De 05 - 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	Experiência profissional, em análise ou elaboração de estudos hidrológicos.
	01
	02
	03
	10
	01
	10

	Total máximo de pontos
	01
	10

	C.2  - Avaliação da Formação Acadêmica
	Pontuação

	Profissional com formação acadêmica na área de Engenharia, ou Geologia, ou Geografia. 
	Mínima
	Máxima

	Graduação
	Mestrado
	Doutorado
	
	

	01
	03
	10
	
	

	Total de Pontos
	01
	10



Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTE1) serão atribuídas notas proporcionais segundo a fórmula:PTE1 = somatório de pontos do licitante (C1+C2)  x 10 maior somatório dos pontos entre os licitantes.

D) PONTUAÇÃO DO PLANO TÉCNICO DO ESPECIALISTA 2  (PTE2)

O indicador de Pontuação do Plano Técnico do Especialista 2  (PTE2) designado pelo Licitante será calculado conforme estabelecido no quadro abaixo:

Avaliação do Plano Técnico do Especialista 2  (PTE2)

	D.1  - Experiência do Especialistas 2

	Área de Conhecimento
	Tempo de Serviço por Trabalho na Área de conhecimento (anos)
	Pontuação

	
	Mínimo 02 
	De 03 - 04
	De 05 - 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	Experiência comprovada em análise de água e efluentes, ou elaboração de estudos de qualidade da agua.
	01
	02
	03
	05
	01
	05

	Total máximo de pontos
	01
	05

	D.2  - Avaliação da Formação Acadêmica
	Pontuação

	Profissional com formação acadêmica na área de Engenharia, ou Biologia, ou Química. 
	Mínima
	Máxima

	Graduação
	Mestrado
	Doutorado
	
	

	01
	03
	05
	
	

	Total de Pontos
	01
	05



Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTE2) serão atribuídas notas proporcionais segundo a fórmula:

PTE2 = somatório de pontos do licitante (D1+D2)      x 10
             maior somatório dos pontos entre os licitantes

E) PONTUAÇÃO DO PLANO TÉCNICO DO ESPECIALISTA 3  (PTE3)

O indicador de Pontuação do Plano Técnico do Especialista 3  (PTE3) designado pelo Licitante será calculado conforme estabelecido no quadro abaixo:

Avaliação do Plano Técnico do Especialista 3  (PTE3)

	E.1  - Experiência do Especialistas 3

	Área de Conhecimento
	Tempo de Serviço por Trabalho na Área de conhecimento (anos)
	Pontuação

	
	Mínimo 02 
	De 03 - 04
	De 05 - 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	Experiência comprovada em análise ou elaboração estudo hidrogeológico 
	01
	02
	03
	05
	01
	05

	Total máximo de pontos
	01
	05

	
	
	

	E.2  - Avaliação da Formação Acadêmica
	Pontuação

	Profissional com formação acadêmica na área de Geologia, ou Geografia, ou Engenharia. 
	Mínima
	Máxima

	Graduação
	Mestrado
	Doutorado
	
	

	01
	03
	05
	
	

	Total de Pontos
	01
	05



Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTE3) serão atribuídas notas proporcionais segundo a fórmula:

PTE3 = somatório de pontos do licitante (E1+E2)      x 10
             maior somatório dos pontos entre os licitantes

F) PONTUAÇÃO DO PLANO TÉCNICO DO ESPECIALISTA 4  (PTE4)

O indicador de Pontuação do Plano Técnico do Especialista 4  (PTE4) designado pelo Licitante será calculado conforme estabelecido no quadro abaixo:

Avaliação do Plano Técnico do Especialista 4  (PTE4)

	F.1 - Experiência do Especialistas 4

	Área de Conhecimento
	Tempo de Serviço por Trabalho na Área de conhecimento (anos)
	Pontuação

	
	Mínimo 01
	De 02 – 04
	De 05 – 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	Experiência comprovada em análise ou elaboração estudo socioeconômico. 
	01
	02
	03
	05
	01
	05

	Total máximo de pontos
	01
	05

	F.2 - Avaliação da Formação Acadêmica. 
	Pontuação

	Profissional com formação acadêmica na área de Sociologia; ou Assistência Social; ou Pedagogia; ou Administração.
	Mínima
	Máxima

	Graduação
	Mestrado
	Doutorado
	
	

	01
	03
	05
	
	

	Total de Pontos
	01
	05



Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTE3) serão atribuídas notas proporcionais segundo a fórmula:
PTE4 = somatório de pontos do licitante (F1+F2)      x 10
             maior somatório dos pontos entre os licitantes

G) PONTUAÇÃO DO PLANO TÉCNICO DO ESPECIALISTA 5  (PTE5)

O indicador de Pontuação do Plano Técnico do Especialista 2  (PTF4) designado pelo Licitante será calculado conforme estabelecido no quadro abaixo:
Avaliação do Plano Técnico do Especialista 5  (PTE5)

	G.1  - Experiências do Especialista 5

	Área de Conhecimento
	Tempo de Serviço por Trabalho na Área de conhecimento (anos)
	Pontuação

	
	Mínimo 02 
	De 03 - 04
	De 05 - 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	Experiência comprovada em: desenvolvimento, organização, operação e manutenção de banco de dados; e sistema de informação geográfica.
	01
	02
	03
	05
	01
	05

	Total máximo de pontos
	01
	05

	G.2  - Avaliação da Formação Acadêmica
	Pontuação

	Profissional com formação acadêmica na área de Ciência da Computação, ou Geografia. 
	Mínima
	Máxima

	Graduação
	Mestrado
	Doutorado
	
	

	01
	03
	05
	
	

	Total de Pontos
	01
	05



Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTE3) serão atribuídas notas proporcionais segundo a fórmula:

PTF4 = somatório de pontos do licitante (G1+G2)      x 10
             maior somatório dos pontos entre os licitantes

H) TOTALIZAÇÃO DOS PONTOS DA EQUIPE (PLANO TÉCNICO)

	Avaliação da Proposta Técnica
	Pontuação

	Itens
	Fatores Avaliados
	Mínima
	Máxima

	A
	Plano Técnico da Empresa Consultora (PTEC)
	07
	20

	B
	Plano Técnico do Coordenador (PTC)
	03
	20

	C
	Plano Técnico do Especialista 1 (PTE1)
	02
	20

	D
	Plano Técnico do Especialista 2  (PTE2)
	02
	10

	E
	Plano Técnico do Especialista 3  (PTE3)
	02
	10

	F
	Plano Técnico do Especialista 4  (PTE4)
	02
	10

	G
	Plano Técnico do Especialista 5  (PTE5)
	02
	10

	
	TOTAL
	20
	100



A Pontuação Técnica dos Pontos do Plano Técnico será calculada pelo somatório das médias ponderadas dos indicadores estabelecidos nos itens A - Plano Técnico da Empresa (PTEP); B - Plano Técnico do Coordenador (PTC); C - Plano Técnico do Especialista 1 (PTE1); D - Plano Técnico do Especialista 2 (PTE2); E - Plano Técnico do Especialista 3 (PTE3); F - Plano Técnico do Especialista 4 (PTE4); e G - Plano Técnico do Especialista 5 (PTE5), obtida pela seguinte fórmula: 

PT = (PTEC) + (PTC) + (PTE1) + (PTE2) + (PTE3) + (PTE4) + (PTE5)

I) CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

Para a habilitação técnica serão examinadas, preliminarmente, quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Projeto Básico.

Serão desclassificadas as Propostas Técnicas dos licitantes que:
· Não alcançar 100% (cem cento) da nota mínima em cada um dos critérios estabelecidos nos quadros : Avaliação do Plano Técnico da Empresa (PTEP); Avaliação do Plano Técnico do Coordenador (PTC);  Avaliação do Plano Técnico do Especialista 1 (PTE1); Avaliação do Plano Técnico do Especialista 2 (PTE2) ; Avaliação do Plano Técnico do Especialista 3 (PTE3);  Avaliação do Plano Técnico do Especialista 4 (PTE4); e Avaliação do Plano Técnico do Especialista 5 (PTE5)
· Zerar qualquer um dos quesitos nos critérios exigidos para as Avaliações das Propostas Técnicas;
· Deixar de atender qualquer exigência estipulada neste Projeto Básico.
· Incluir a indicação de um mesmo profissional para duas ou mais funções na Equipe Técnica;
· Incluir indicação de Coordenador ou Especialista indicado como Coordenador ou Especialista por outra Licitante, ainda que em funções distintas;
· Incluir profissional na equipe técnica que não comprove o tempo de experiência exigido, conforme no Plano Técnico.
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13.4.1 Para a análise das propostas de preços exigir-se-ão os orçamentos detalhados e a respectiva composição dos custos unitários, motivando a inabilitação daquelas caracterizadas como inexequíveis e/ou incompatíveis com valores de mercado. 


13.5.  AVALIAÇÃO E VALORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

13.5.1. Para a análise das propostas de preços exigir-se-ão os orçamentos detalhados e a respectiva composição dos custos unitários, motivando a inabilitação daquelas caracterizadas como inexequíveis e/ou incompatíveis com valores de mercado. 

13.5.2. A "Nota da Proposta de Preço" (NPP) de cada licitante será obtida pela fórmula a seguir:

NPP = 100 x X1 ,	                     
                     X2        

onde:
NPP = Nota da proposta de preços;
	X1 = ( Vo + M) ,
                         2

onde :     
a) Vo – Valor orçado pela SEDAM/RO;
b) M  – Média dos preços dos licitantes;
c) X2 - Valor da proposta considerada.

A relação X1 / X2 será limitada ao valor máximo de 01 (um);

13.5.3. As notas assim obtidas devem ser arredondadas até os centésimos de acordo com os critérios da NBR 5891-ABNT - Regras de Arredondamento na numeração decimal.

13.4.4. As propostas cujo preço final, para a contratação dos serviços, objeto deste certame, seja manifestamente excessivo ou inexequível serão desclassificadas. 

13.5.5. Considera preço excessivo, as propostas cujos valores unitários sejam superiores aos estabelecidos pela Administração, bem como, aquelas cujo valor global for superior a R$ 1.339.365,21 (um milhão, trezentos e trinta e nove mil, trezentos e sessenta e cinco reais e vinte e um centavos), conforme Planilha de Custos: DESEMBOLSO FINANCEIRO METAS/ATIVIDADES DO PERH/RO, anexa aos autos.

13.5.6. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a. média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração, ou 
b. valor orçado pela administração. 

13.5.6.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

13.6. CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS PROPONENTES

13.6.1. O cálculo da "Nota Final" (NF) dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorações das Propostas Técnicas e de Preço, da seguinte forma:

NF =	(60 x NPT) + (40 x NPP),
   	  	     100

onde:   
a) NF = Nota Final
b) NPT = Nota da Proposta Técnica
c) NPP = Nota da Proposta de Preço

13.6.2. A classificação dos proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores das Notas Finais, sendo declarada vencedora a licitante que atingir a maior Nota Final. A aproximação será feita até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais frações.

13.6.3. Em caso de empate entre dois ou mais participantes, prevalecerá, sucessivamente, para efeito de classificação, os seguintes critérios:

1. Maior pontuação obtida no subitem 19.1.3. Pontuação do Plano Técnico do Especialista 1  (PTE1).
1. Maior pontuação obtida no subitem 19.1.4. Pontuação do Plano Técnico do Especialista 2  (PTE2).
1. Maior pontuação obtida no subitem 19.1.5. Pontuação do Plano Técnico do Especialista 3  (PTE3).
1. Maior pontuação obtida no subitem 19.1.6. Pontuação do Plano Técnico do Especialista 4  (PTE4).
1. Maior pontuação obtida no subitem 19.1.7. Pontuação do Plano Técnico do Especialista 5  (PTE5).

13.7. COMPROVAÇÃO DA EXPERIÊNCIA

13.7.1. A comprovação da experiência da Contratada e dos profissionais integrantes da equipe será feita por meio de Atestados de Capacidade Técnica, emitidos em nome da Contratada ou dos profissionais, conforme o caso, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho de Classe. Todos atestados deverão conter as informações que permitam a identificação do emitente, tais como: razão social, CNPJ, endereço, telefone, identificação e assinatura do emitente.

13.8.  RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

13.8.1. Considerando as particularidades e especificações técnicas do projeto objeto do presente Projeto Básico, a empresa habilitada deverá apresentar um responsável técnico para todas as atividades do projeto, registrado e habilitado junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia  – CREA, ou equivalente. Todos os Técnicos envolvidos na elaboração do PERH/RO deverão apresentar registro do seu Conselho de classe ou equivalente.

13.8.2. Na assinatura do contrato, deverá ser apresentada pela Contratada a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, relativa ao projeto.

13.8.3. A Contratada deverá designar o Coordenador do Projeto, devidamente habilitado, para atuar como responsável técnico do contrato, o qual ficará responsável para resolver e responder sobre todos os assuntos pertinentes aos projetos e ao Contrato. A SEDAM, também designará através de Portaria um Coordenador do Grupo de Trabalho para acompanhamento do Projeto.

13.8.4. Tais responsáveis técnicos serão denominados gestores do contrato, com poderes para adotar as providências necessárias ao bom andamento dos trabalhos, respeitando os limites estabelecidos em contrato, sendo que todas as solicitações, envio de documentos e comunicações relativas a este contrato acontecerão sempre por escrito, através dos gestores.

14 –DA APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS

14.1. Proclamado o resultado da Proposta Técnica, sem interposição de recursos, ou após sua denegação, serão abertos os envelopes de Propostas de Preços, apresentando-se seus conteúdos aos representantes das interessadas para vistas, juntamente com a Comissão, quando se passará à análise e julgamento das mesmas.

14.2. Aquelas propostas que não atenderem às exigências do Projeto Básico (Anexo I) e demais condições do ato convocatório, não apresentarem cotação de qualquer dos itens dos serviços (exceto aqueles itens que estiverem com quantidade zero) ou preços inexequíveis, conforme subitem 13.4.6 deste edital, serão desclassificadas.

14.3. A proposta de preços deverá contemplar todas as despesas para execução do objeto, bem como as despesas decorrentes de treinamentos e/ou reuniões, mencionadas no Projeto Básico (Anexo I), e ainda custos com a locação de salas, equipamentos e impressão de material.

14.4. Caso haja a necessidade de deslocamento de qualquer funcionário da empresa contratada para a execução dos serviços objeto deste edital, todas as despesas correrão à conta da mesma, sem qualquer ônus para a Secretaria de Estado de Educação, não ensejando aumento no valor da presente investida licitatória.

14.5. Serão desclassificadas também as propostas que se apresentarem com omissões, rasuras, entrelinhas, erros substanciais de cálculo, preços unitários simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis comprovadamente com os praticados no mercado, distorções significativas ou ainda cujos elementos técnicos fornecidos não se mostrarem satisfatórios, tendo em vista os indicadores para avaliação determinados e estabelecidos neste Edital.

14.6. Quando todas as propostas forem desclassificadas, a SUPEL poderá fixar às Licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas escoimadas das causas referidas no item anterior, conforme previsto no Art. 48, § 3º da Lei 8.666/93.

14.7. Nos casos em que a Comissão constatar a existência de erros numéricos nas Propostas de Preços, não significativos, proceder-se-á às correções necessárias para a apuração do preço final da Proposta, obedecendo às seguintes disposições:

a) discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso prevalecerá o valor por extenso;

b) erros de transcrição das quantidades previstas para os serviços: o produto será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;
c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto;

d) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma;

e) verificadas em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será adotada a correção que resultar no menor valor.

14.8. O valor total da proposta será ajustado pela Comissão em conformidade aos procedimentos acima para correção de erros, registrado em Ata, inclusive a aceitação por parte do representante da licitante. O valor resultante constituirá o valor contratual. Se o licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será rejeitada.

14.9. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela CEL, necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, emendas ou rasuras.

14.10. Para melhor apreciação das Propostas, a Comissão Especial de Licitação se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar às licitantes maiores esclarecimentos e/ou informações e/ou comprovação dos documentos apresentados e/ou marcar data para correções de falhas meramente formais.

14.11 A classificação dos proponentes far-se-á em orden decrescente dos valores das Notas de Julgamento, sendo declarada vencedora a licitante que atingir a maior Nota de Julgamento. A aproximação será feita até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais frações.

14.12 Em casos de empate entre dois ou mais participantes, prevalecerá, sucessivamente, para efeito de classificação final, os seguintes critérios:

a) Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006.

b) Art. 3°, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

c) Sorteio conforme art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

14.13 Proclamado o resultado final da licitação, promoverá a Comissão Especial de Licitação, a remessa dos autos à autoridade competente com vistas à deliberação final, dando ciência à empresa melhor classificada e promovendo a sua divulgação.

15 – HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

15.1. Após a deliberação final pela autoridade competente, constatada a sua regularidade, proceder-se-á a homologação do procedimento licitatório e adjudicação do objeto à proponente vencedora, com posterior divulgação na Imprensa Oficial do Estado.

15.2. A SEDAM  adjudicará o contrato ao licitante cuja proposta atender em sua essência aos requisitos do presente Edital e seu(s) anexo(s).

15.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades previstas na Lei no  8.666 de 21.06.93 e suas alterações posteriores.

15.3.1. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Termo Contratual no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto a preço, e assim sucessivamente.

15.4. A contratação dos trabalhos objeto da presente licitação reger-se-á e formalizar-se-á nos termos previstos pela Lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações.

15.5. A SEDAM se reserva o direito de revogar o procedimento licitatório e rejeitar todas as propostas a qualquer momento antecedendo a assinatura do contrato, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que aos licitantes caiba qualquer direito a indenização ou ressarcimento. 

15.6. Os Contratos decorrentes deste Edital poderão ser alterados, devidamente justificados, conforme Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

15.7. Na hipótese da Administração não assinar Contrato com a empresa ou com outra, na ordem de classificação no prazo de 60 (sessenta) dias, ficam desobrigadas de quaisquer compromissos assumidos.

16 - GARANTIA CONTRATUAL

16.1. Para assinatura do Contrato objeto desta licitação, será exigida da proponente vencedora, a título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/1993, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária.

16.2. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal, conforme determina o art. 82 do Decreto nº 93.872/86, a qual será devolvida atualizada monetariamente, nos termos do § 4º do art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

16.3. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de trinta dias;

b) a apólice deverá indicar o Governo do Estado de Rondônia como beneficiária;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Governo do Estado de Rondônia.

16.4. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de trinta dias;

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Governo do Estado de Rondônia, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

16.5. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação pelo(s) Gestor(es) do contrato de que os serviços foram realizados a contento.

16.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo Governo do Estado de Rondônia.

16.7. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pela Secretaria de Estado de Administração.

17 – EXTINÇÃO ANTECIPADA DO CONTRATO

17.1. A Administração, a qualquer tempo, poderá promover a extinção antecipada do Termo Contratual.

a) Unilateralmente, desde que configure qualquer das hipóteses elencadas na Seção V, art. 78, incisos I a XIII, da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações.
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a administração.
c) Judicial, nos termos da legislação.

18 – DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento à Contratada pela realização dos trabalhos realizar-se-á bimestralmente enquanto perdurar a duração do Contrato, em até 30 (trinta) dias após a entrega de cada produto e aprovação pela equipe técnica, de acordo com o cronograma de Desembolso deste documento, sendo que todo o processo deverá desenvolver-se mediante apresentação dos documentos pertinentes à liquidação da despesa, conforme estabelecido nos arts. 62 e 63 da Lei Federal nº 4.320/64 e demais normas conexas.
18.2 A quitação deverá ser efetuada mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela Contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no Art. 73 da Lei Federal Nº. 8.666, de 1993.
18.3 A Nota Fiscal ou Fatura, por ocasião do recebimento provisório, deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
· Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS - §4º do Art. 31 das Lei Nº. 9.032, de 28/04/1995
· Da regularidade fiscal - Art. 29 da Lei 8.666/93
· Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última Nota Fiscal ou Fatura que tenha sido paga pela Administração.
18.4 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN e Certidão Negativa Municipal. Serão aceitas “Certidão Positiva com efeito de Negativa”. 
18.5 O prazo para pagamento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pela Administração, será de até 30 (trinta) dias após entrega dos Relatórios apresentados para aprovação pela Comissão de recebimento formada pela equipe técnica multidisciplinar nomeada pela Contratante, nos termos do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal 8.666/93.
18.6 A Empresa Contratada deverá apresentar garantia contratual na ordem de 5% do valor total do Contrato, de acordo com o que estabelece o § 2º do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93.
[bookmark: _Toc436209368]
Cronograma de Desembolso
	PRODUTOS/SUBPRODUTOS
	VALOR MÉDIO
	% DESEMBOLSO
	PERIODO DESEMBOLSO
	NATUREZA DA DESPESA

	2. DIAGNÓSTICO, PROGNÓSTICO E CENÁRIO DOS RECURSOS HÍDRICOS DE RONDÔNIA.

	2.1.Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia. Disponibilização da Ferramenta de Monitoramento e Controle
	155.050,00
	11,58
	2° mês
	339035

	2.2. Diagnóstico e Prognóstico das Demandas e Variabilidades hídricas
	123.923,33
	9,25
	
	339035

	Subtotal -2
	278.973,33
	20,83
	 
	 

	2.3. Cenário Tendencial das Demandas Hídricas
	103.063,33
	7,69
	4º mês
	339035

	2.4. Diagnóstico da Dinâmica Social no Estado de Rondônia
	86.030,00
	6,42
	
	339035

	Subtotal -2.1
	189.093,33
	14,11
	 
	 

	2.5 - Eventos Públicos
	341.112,22
	25,48
	6° mês
	339035

	Subtotal - 2.2
	341.112,22
	25,48
	 
	 

	TOTAL DA ETAPA 2
	809.178,88
	60,42
	 
	 

	3. DIRETRIZES DE PROGRAMAS E METAS DO PERH/RO

	3.1. Elaboração das diretrizes programas e metas do Plano de Recursos Hídricos
	80.633,33
	6,02
	8º mês
	339035

	3.2. Agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PERH-RO.
	73.993,33
	5,52
	
	339035

	Subtotal - 3
	154.626,66
	11,54
	 
	 

	3.3. Eventos Públicos
	128.736,67
	9,61
	10º mês
	339035

	4. CONSTRUÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DE RONDÔNIA

	4.1 e 4.3. Documento consolidado e banco de dados com as informações do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia.
	142.613,00
	10,65
	10º mês 
	339035

	Subtotal 3 e 4
	271.349,67
	20,26
	 
	 

	4.2. Minuta do Projeto de Lei do PERH/RO
	44.310,00
	3,31
	12º
	339035

	4.4. Seminário de lançamento do PERH/RO
	59.900,00
	4,47
	
	339035

	Sub-total  4.1
	104.210,00
	7,78
	 
	 

	TOTAL GERAL
	1.339.365,21
	100
	 
	 



Obs. Os valores estabelecidos para os produtos e subprodutos deste projeto básico, foram definidos com base no Plano de Trabalho firmado com MMA/FMMA, para estabelecer o contrato de repasse por meio do Convênio SICONV Nº 780881/2012 em sua cláusula segunda – Do Plano de Trabalho – PT.


19 – DO MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE

19.1 A contratada deverá fornecer durante o período de vigência do contrato uma solução de acompanhamento que contemple ferramentas de Geoprocessamento a ser disponibilizada exclusivamente através da Internet, na forma de software de código aberto, que permita dar visibilidade aos interessados sobre o andamento dos serviços contratados, incluindo o planejamento, o controle e os resultados obtidos.
19.2 Esta ferramenta deverá possuir também caráter colaborativo na execução das ações previstas, entendendo desta forma o caráter de planejamento participativo das atividades previstas e executadas.
19.3 A Solução de acompanhamento deverá possibilitar o atendimento de até 15 usuários cadastrados com níveis de acessos definidos pela contratante, considerando técnicos do GT, da SEDAM, CRH/RO, MMA e Parceiros, na elaboração do plano estadual, com capacidade de armazenamento e disponibilização de toda a documentação inerente aos trabalhos executados nos municípios que compões as regiões hidrográficas objeto do contrato, com os seguintes requisitos mínimos:
I - 	Área de administração: onde seja feito o controle de acesso à solução, garantindo a segurança e qualidade das informações, possuindo: Usuário Administrador; Usuários Autenticados; Cenários; Feições; Temas de Referência (layer); Listas de Valores; Simbologia; planilhas de atributos, Mapas e relatórios; Plano de fundo Espaço de armazenamento. A manutenção e carga de dados será de responsabilidade da empresa contratada. Será de responsabilidade da SEDAM a gestão de usuários do sistema.
II - 	Área de trabalho: onde serão executados os serviços de entrada, saída e cruzamento de dados, devendo para esta finalidade possuir os três componentes que são considerados como padrão em um aplicativo de monitoramento e controle que contemple: ferramentas de geoespacialização de dados apresentados conforme segue: barra de ferramentas, legendas, temas ativos; temas de referências; mapas; edição de dados, texto e gráficos. A solução deverá conter ainda um sistema que monitore a garantia da qualidade dos serviços implantados e em funcionamento.

20 – DA SUPERVISÃO ACOMPANHAMENTO E APROVAÇÃO DOS PRODUTOS

20.1. Os trabalhos objeto deste Projeto Básico serão fiscalizados e aprovados pela SEDAM, através da equipe técnica. O GT/CRH-RO/SEDAM irá acompanhar o andamento da elaboração do PRH/RO e apreciará os produtos intermediários e finais. Ressalta-se que os pagamentos à contratada, referentes aos produtos elaborados no âmbito do PRH/RO, serão efetivados após emissão de parecer favorável pela equipe técnica da SEDAM.

21 - DOS RECURSOS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. É assegurado a qualquer proponente, o direito de impugnar os atos praticados pela Comissão Especial de Licitação, deles recorrer hierarquicamente ou representar, observadas as disposições do art. 109, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

22 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

22.1 Após o recebimento da notificação escrito pela SEDAM, para a assinatura da Ordem de Serviço, a Contratada fará minucioso exame das especificações constante no Plano de Trabalho de modo a detectar eventuais alterações ocorridas quando da participação da licitação e a mencionada Notificação, bem como, apresentar a Equipe Técnica – Comitê Diretor/SEDAM, responsável pelo acompanhamento da execução do Plano Estadual de Recursos Hídricos com fins de dirimir as divergências ou dúvidas porventura encontradas para o devido esclarecimento, de forma a evitar empecilhos na execução dos serviços, que terá como obrigação:
a) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária e trabalhista de seus empregados, bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores;
b) Manter durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação, conforme previsto no inciso XIII do art. 55 da Lei nº 8.666/93;
c) Adotar todas as providências necessárias à proteção do meio ambiente, no âmbito interno e externo dos locais de execução dos serviços, obedecendo às instruções advindas da fiscalização e em consonância com a legislação pertinente;
d) Conduzir a execução dos serviços pactuados em estreita conformidade com a Proposta apresentada pelo Contratante, guardadas as normas técnicas pertinentes à natureza e a finalidade dos serviços;
e) Assumir toda a responsabilidade na execução dos serviços, objeto desta licitação;
f) Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os pertinentes a danos a terceiros e acidente de trabalho;
g) Comunicar a Administração, por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo que temporariamente a Contratada de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à execução do Contrato, total ou parcialmente, por motivo superveniente; 
h) Afixar o brasão do Estado de Rondônia e a logomarca do Ministério do Meio Ambiente- MMA em todos os produtos e materiais impressos apresentados;
i) Disponibilizar todos os bens, softwares e equipamentos necessários para realização dos trabalhos a serem desenvolvidos, operações assistidas e configuração dos mesmos, assim como ferramental dos processos de trabalho, arranjo institucional, gestão, planejamento e integração de soluções e de projetos;
j) Manter escritório de coordenação das atividades na cidade de Porto Velho-RO, local em que deverá manter no mínimo 1 (um) responsável técnico permanente para desenvolver suas atividades e manter interlocução direta com a contratante, salvo nas hipóteses em que o contratante solicitar que os serviços sejam realizados em outra localidade, ficando a Contratada, desde já, ciente de que a contratação prevista neste Projeto Básico tem seu alcance de atuação em todo o território do Estado de Rondônia;
k) Exercer o controle de qualidade sobre as informações, serviços, produtos e relatórios apresentados;
l) Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do Contrato, possibilitando aos técnicos da SEDAM e aos técnicos do MMA, acesso a dados e documentos, reuniões, oficinas, seminários e outras atividades relevantes para a execução dos trabalhos, atendendo às informações e exigências apresentadas pelo GT.
m) Permitir e facilitar o acompanhamento da Equipe Técnica Gestora do Contrato, inclusive prestar informações e esclarecimentos quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a execução dos serviços, conforme detalhado no Projeto Básico.
n) Elaborar e apresentar os relatórios parciais mensais de acordo com as fases do plano de trabalho devidamente especificado neste Projeto Básico;
o) Apresentar garantia contratual em valor equivalente a 5% (cinco por cento) do total do Contrato, nos moldes do artigo 56, da Lei Federal nº 8.666/1993.

23 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

23.1 Incumbe a Contratante o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, bem como:
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) A prestação de todas as informações indispensáveis à regular execução dos serviços;
c) O pagamento oportuno pelo cumprimento das etapas devidas e entrega dos serviços e produtos em conformidade com as especificações contidas no presente Projeto Básico;
d) A preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, seu registro e a devida publicação no Diário Oficial do Estado.
24 - DA CESSÃO DO DIREITO AUTORAIS E PATRIMONIAIS

24.1.  Todos os produtos deste projeto, incluídos fotos, mapas, planos, croquis, documentos, softwares e quaisquer outros que dele sejam parte integrante ou que sejam oriundos da execução do objeto deste Projeto Básico, preparados pela contratada, tanto intermediários quanto finais, serão de propriedade da SEDAM, e deverão ser repassados juntamente com seus metadados e código fontes.
24.2 A Contratada deverá repassar a SEDAM, todos os direitos autorais relativos aos trabalhos originários deste contrato, através de instrumento de contrato, a título universal e por prazo indeterminado.
24.3 Os produtos do projeto serão colocados à disposição de quaisquer interessados para consulta e utilização posterior, ficando liberada a sua reprodução integral ou parcial, bem como o uso dos dados, análises, resultados e informações nele contidas em outros trabalhos realizados pela Contratada ou por quaisquer terceiros. O Relatório Síntese será distribuído pela SEDAM para ampla divulgação dos resultados do trabalho.

25 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

25.1. Os recursos do GESTOR para execução do objeto deste Contrato correrão por conta do Convênio SICONV nº 780881/2012, através da Unidade Gestora 18001, Gestão 1801, na Fonte de Recursos 0205, Programa Atividade 2706, Programa de Trabalho 18542202627060000, R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais), natureza de despesa /subitem 339035.

26. - SANÇÕES E PENALIDADES

26.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual.
a) Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida do contrato.

b)  A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados Distrito Federal e Municípios, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública e Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

c) A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a administração proceder à cobrança judicial da multa.

d) As multas previstas não eximem a adjudicatória ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a Administração.

e) O inadimplemento por parte da Contratada se sujeita ainda, às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93. Se contrair obrigações para com terceiros, que possam de qualquer forma, prejudicar a execução do objeto ora contratado, tais como:

e.1) Retardar injustificadamente o início dos trabalhos por mais de 10(dez) dias, da data do recebimento da Ordem de Serviços, autorizando o início dos mesmos;

e.2) Interromper os serviços por mais de 10 (dez) dias consecutivos, sem justo motivo;

e.3) Ocasionar atraso de mais de 30 (trinta) dias na entrega dos serviços, salvo conveniência do Contratante, na continuidade dos mesmos, quando então, aplicar-se-ão as penalidades pertinentes;

]e.4) Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, bem como não pagar as multas nos prazos fixados.
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Na aplicação das sanções, a autoridade competente deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade, e o seguinte:

a) As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo e no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
b) Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;
c) A sanção denominada advertência será imposta por escrito e será cabível somente quando se tratar de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto da contratação. Na hipótese de não se verificar a adequação da conduta por parte da Contratada, serão aplicadas sanções de grau mais significativo;
d) O valor da multa eventualmente imposta à licitante, adjudicatária ou contratada será automaticamente descontado de créditos a que fizer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, os valores correspondentes serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, as informações da licitante, adjudicatária ou contratada serão encaminhadas ao órgão competente para que o débito seja inscrito em dívida ativa, podendo a Administração, ainda, proceder à cobrança judicial;
e) As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal da licitante, contratada ou adjudicatária, não as eximindo do dever de reparar eventuais danos que seu ato punível venha ocasionar à Administração ou à terceiros;
f) De acordo com a gravidade do descumprimento, a licitante, adjudicatária ou contratada também estará sujeita à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a infratora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente;
g) As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo se comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido;
h) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que se verificarem, conforme o caso:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	      GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais. Por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso. Por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratados. Por dia.
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. Por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização sem motivo justificado. Por ocorrência.
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar. Por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7. 
	Fornecer informação pérfida dos serviços contratados. Por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	8. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato. Por dia e por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	9. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização. Por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	10. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da Fiscalização. Por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	11. 
	Iniciar a execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos previstos no Contrato. Por serviço e por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	12. 
	Ressarcir a Administração Pública por eventuais danos causados, por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, dentre outros bens públicos.
	02
	0,4% por dia

	13. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto. Por tipo e por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	14. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada. Por item e por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	15. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades da Administração Pública. Por funcionário e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre quantia equivalente ao valor da parcela a ser paga.

26.2. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
26.3. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
26.4. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
26.5. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
26.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
26.7. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
26.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

27 - DISPOSIÇÕES GERAIS

[bookmark: _Toc425009899][bookmark: _Toc425009990][bookmark: _Toc425151062][bookmark: _Toc425152092][bookmark: _Toc425009900][bookmark: _Toc425009991][bookmark: _Toc425151063][bookmark: _Toc425152093][bookmark: _Toc425009901][bookmark: _Toc425009992][bookmark: _Toc425151064][bookmark: _Toc425152094]27.1. A elaboração desse Projeto Básico tem como base a Lei Federal n° 9.433/97, Resolução CNRH nº 17, de 29 de maio de 2001, que estabelece diretrizes complementares para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos de bacias hidrográficas, Lei Estadual n° 255/02, e seu Decreto Regulamentador 10.114/02, que estabelece o conteúdo mínimo e as diretrizes para a elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos.
 
27.2 Sem prejuízo do caráter público de todos os atos do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência de pessoas estranhas à Comissão Especial de Licitação, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de requisição, pela própria Comissão, do concurso de peritos visando ao exame de dados, informações ou documentos.

27.3 A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e das propostas das ofertantes, poderá proceder a alterações concernentes a esta licitação, por sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas as interessadas que tenha adquirido o Edital, sendo-lhes facultado, em sendo o caso, adiar a data do recebimento das documentações e propostas.

27.4 As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva responsabilidade da ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da Administração.

27.5 As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Especial de Licitação, da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, do Governo do Estado de Rondônia, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores.

27.6 A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas respostas, que passarão incontinentes a integrar o presente ato convocatório.

27.7 A critério da Administração Pública esta licitação poderá:

27.7.1. Ser anulada se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ou;
27.7.2. Ser revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou;

27.8. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte:

27.8.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei 8.666/93;
27.8.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na condição anterior; e
27.8.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

27.9. Havendo divergências contidas no Edital e em seus anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida, o Projeto Básico, a Minuta do Contrato e, por último, os demais anexos, que são partes integrantes do Edital, em conformidade com o disposto no artigo 40, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.

27.10. A cidade de Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, será considerada domicílio desta Licitação e foro competente para dirimir quaisquer dúvidas referentes à licitação e procedimentos dela resultantes.

27.11. As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão anexado aos autos, ou ainda através de publicação no Diário Oficial do Estado.

28 – DOS ANEXOS

Integram este Edital, como nele estivessem transcritos, os seguintes Anexos:
Anexo I: Projeto Básico
Anexo II: Termo de Compromisso
Anexo III: Carta de Apresentação dos Documentos de Habilitação
Anexo IV: Modelo de Atestado de Capacidade Técnica
Anexo V: Minuta do Contrato
Anexo VI: Modelo de Curriculum Vitae.
Anexo VII: Modelo de Planilha de Composição de Custos.
Anexo VIII: Modelo de Carta de Proposta de Preços


Porto Velho-RO, 10 de maio de 2016.






SILVIA CAETANO RODRIGUES
Presidente  da CEL/SUPEL/RO
Portaria nº 008 de 22/03/2016

CONCORRENCIA PÚBLICA N°: 010/2015/CEL/SUPEL/RO
ANEXO I – EDITAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DE RONDÔNIA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano
Fundo Nacional do Meio Ambiente


Apresentação de Projeto Básico para contratação de pessoa jurídica de acordo com o art. 6º, IX, da Lei 8.666/93, para execução do Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia, em conformidade com os termos previstos nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Estadual nº 255 de 25 de janeiro de 2002 e seu Decreto Regulamentador nº 10.114 de 20 de setembro de 2002. 


Porto Velho-RO, fevereiro de 2016.
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[bookmark: _Toc450555358]IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM.
[bookmark: _Toc419747459][bookmark: _Toc450555359]OBJETO

[bookmark: _Toc419747460]Contratação de Empresa Especializada para elaborar os estudos técnicos e o documento consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH) do Estado de Rondônia, nos termos previstos nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Estadual nº 255 de 25 de janeiro de 2002 e seu Decreto Regulamentador nº 10114 de 20 de setembro de 2002.

[bookmark: _Toc450555360]OBJETIVO GERAL

Elaborar os estudos técnicos e o documento consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PRH/RO) do Estado de Rondônia, nos termos previstos nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Estadual nº 255 de 25 de janeiro de 2002 e seu Decreto Regulamentador nº 10114 de 20 de setembro de 2002. Atendendo as exigências do Plano Nacional de Recursos Hídricos. 

[bookmark: _Toc419747461][bookmark: _Toc450555361]OBJETIVOS ESPECÍFICOS

 A proposta técnica dos trabalhos de elaboração do PRH/RO/RO está estruturada em 4 (quatro) grandes etapas e seus subprodutos sequenciais e inter-relacionados, a serem desenvolvidas de forma articulada e harmônica, sempre orientadas aos objetivos globais e finais dos estudos, conforme discriminado a seguir. 

· [bookmark: _Toc419747462]Etapa 1: Bases Metodológicas
Refere-se à preparação de Bases Metodológicas para elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia, compreende os seguintes itens: 
1.1. [bookmark: _Toc419747463][bookmark: _Toc419747464] Elaboração do Programa de Trabalho contendo as bases metodológicas para elaboração do PRH/RO/RO; 
1.2. [bookmark: _Toc419747465] Construção do programa de organização e condução do processo de mobilização social e 
1.3.  Compatibilização e aprovação do PRH/RO conforme orientações presentes no PMDA e com o PNRH. 

[bookmark: _Toc419747466]Esta Etapa foi executada pela contratante e os produtos serão disponibilizados a contratada para subsidiar a elaboração das Etapas 2, 3 e 4 subsequentes, objeto deste Projeto Básico, conforme descritas a seguir. 


· Etapa 2: Diagnóstico, Prognóstico e Cenários dos Recursos Hídricos de Rondônia   

Compreende o levantamento e a avaliação integrada da situação atual dos recursos hídricos do Estado, considerando aspectos relacionados às disponibilidades hídricas e às demandas, e sua interface com a dinâmica social, envolvendo a articulação de diferentes áreas do conhecimento, de modo a evidenciar as restrições e as potencialidades dos recursos hídricos, associadas às demandas atuais e futuras para os diversos usos contemplando os 5 (cinco) subprodutos seguintes:
[bookmark: _Toc419747467][bookmark: _Toc419747468]2.1 Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia estruturado e disponibilizado em ferramenta com Solução de Geoprocessamento na para garantir o acompanhamento e o controle das ações deste Projeto Básico;
[bookmark: _Toc419747469]2.2 Diagnóstico e prognóstico das demandas e variabilidades hídricas; 
[bookmark: _Toc419747470][bookmark: _Toc419747471]2.3 Diagnósticos da dinâmica social e do processo de mobilização social e comunicação inseridas nos respectivos comitês de bacias já constituídos e dos potenciais dentro do espaço geográfico do Estado, cujo mapa base será fornecido pela contratante. Elaboração de cenários (positivo, negativo e tendencial) das demandas hídricas do Estado de Rondônia. O horizonte temporal neste processo de planejamento deverá estar atrelado a um cenário “A” de 05 anos para o curto prazo, cenário “B” de 10 anos para o médio prazo e cenário “C” de 20 anos para cenários de longo prazo;
2.4 Cenários Tendencial das Demandas Hídricas: Efetuar o balanço entre a disponibilidade e a demanda hídrica atual e analisar as tendências de evolução da demanda, no espaço e no tempo;  
2.5 Priorização da participação pública no processo de construção do diagnóstico, prognóstico e cenário dos RH de Rondônia, com a convocação e participação das lideranças dos comitês de bacias.

· [bookmark: _Toc419747472]Etapa 3: Diretrizes, Programas e Metas do PRH/RO/RO  
[bookmark: _Toc419747473]Consiste na definição das metas e estratégias do PRH/RO/RO, análise de viabilidade das intervenções propostas, proposição do programa de ações, proposição do esquema de financiamento das ações do PERH/RO e diretrizes para a proposição de estrutura organizacional para a implementação do Plano junto ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia (SEGRH/RO), subdividido em 3 (três) subprodutos:
[bookmark: _Toc419747474]3.1 Identificações de Diretrizes para os programas e metas do PRH/RO;
[bookmark: _Toc419747475]3.2 Realizações de Oficinas de Planejamento Participativo e Audiências Públicas no processo de construção das diretrizes, programas e metas; 
3.3 Agregação das demandas recomendadas para PRH/RO identificadas junto a sociedade civil e ou em audiências públicas.


· [bookmark: _Toc419747476]Etapa 4: Documento consolidado do PRH/RO
[bookmark: _Toc419747477]Esta etapa corresponde à consolidação dos documentos do Plano Estadual de Recursos Hídricos, por meio da apresentação da síntese de todos os trabalhos realizados no âmbito da elaboração do PRH/RO, e da consolidação dos resultados desta e das etapas anteriores, assim como dos relatórios parciais produzidos, de forma a elaboração da versão final do Plano de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia, contemplando 03 (três) subprodutos:  
4.1. [bookmark: _Toc419747478] Documento consolidado do PRH/RO;
4.2. [bookmark: _Toc419747479] Minuta do anteprojeto de lei do PRH/RO;
4.3.  Banco de dados com as informações e os mapas do PRH/RO.
As Etapas 2, 3 e 4 são traduzidas, neste Projeto Básico, em produtos e subprodutos a serem desenvolvidas pela Contratada.

[bookmark: _Toc450555362]JUSTIFICATIVA, CONTEXTUALIZAÇÃO E ABRANGÊNCIA

[bookmark: _Toc450555363]JUSTIFICATIVA

O projeto de elaboração do PRH/RO é resultado da parceria técnica e financeira entre o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) e a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental de Rondônia (SEDAM/RO), com a interveniência da Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente (SRHU/MMA).
O Estado de Rondônia tem sua economia voltada para a agropecuária, industrialização de bens primários e um grande potencial para a mineração. Com o funcionamento da Hidrovia do Rio Madeira e a Saída para o Pacifico o Estado possui condições de competir com a sua produção nos mercados de outras regiões do país e países asiáticos.  A geração de energia através dos aproveitamentos hidroelétricos do Rio Madeira, Rio Jamari e rio Comemoração passaram a ter um relevante papel no processo de industrialização do Estado, porém em algumas regiões hidrográficas, já se registram conflitos com outros usos da água e o uso indevido do solo nas áreas de recargas e nascentes.  A qualidade da água tanto a de superfície quanto a das águas subterrâneas, já esta comprometida em algumas regiões do Estado, o que tem afetado diretamente a saúde da população. Ademais, a atividade agrícola intensiva está levando a um uso indiscriminado de agrotóxicos, que comprometerá ainda mais este quadro, haja vista as informações de acidentes com esses produtos em vários municípios. 
O desenvolvimento atual da atividade de irrigação, sem a devida base técnica, também está contribuindo para agravar este quadro, pela falta de conhecimento das disponibilidades de água e demandas de recursos hídricos para os diversos usos na bacia, bem como da suscetibilidade do solo à erosão. Além disso, a captação crescente dos recursos hídricos subterrâneos no atendimento das demandas urbanas e industriais impõe um conhecimento do potencial hidrogeológico e das disponibilidades hídricas dos aquíferos presentes na bacia, para responder adequadamente às situações estabelecidas no Eixo da BR 364, onde se encontram a maioria dos municípios de médio porte e os potenciais (devido ao crescimento urbano) que vêm se estabelecendo em diversas regiões mais sensíveis ou mais pressionadas por usos competitivos da agricultura, pecuária e agroindustriais.
Assim, a implementação do PRH/RO é instrumento de planejamento fundamental, visto que o mesmo tem por objetivo orientar as políticas públicas de recursos hídricos no âmbito estadual, encaminhando-as ao CERH/RO, que deverá aprová-las e estabelecer a pauta de atuação das entidades públicas estaduais e orientar as demais entidades integrantes do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos e diversos usuários finais. 
A elaboração do PRH/RO tem como base os conceitos tratados atualmente em dispositivos legais, planos e programas gerais de desenvolvimento ou específicos de recursos hídricos. O Plano deverá estar adequado às recentes exigências da Lei Federal n° 9.433/97 e resp2ectivas Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, e da Lei Estadual n° 255/02, e seu Decreto Regulamentador 10.114/02. De acordo com essa legislação os Planos de Recursos Hídricos passaram a ser especificados em textos legais adotando a bacia hidrográfica como unidade de estudo e planejamento da gestão dos recursos hídricos.
O PRH/RO será um instrumento de gestão integrada que dará aos tomadores de decisão as diretrizes quanto à gestão sustentável deste recurso além de proporcionar segurança e qualidade nas atividades realizadas pela Coordenadoria de Recursos Hídricos da SEDAM/RO e pelo CRH/RO. Também norteará a implementação dos demais instrumentos contidos na Política Estadual de Recursos Hídricos, realizando a interlocução com os planos setoriais como saneamento, zoneamento ecológico-econômico, de irrigação, dentre outros, e fará a articulação das UPHs com as Bacias Hidrográficas do Estado, por meio dos Comitês de Bacias Hidrográficas existentes e a serem criados. Esse processo ampliará o envolvimento das comunidades na gestão racional e sustentável dos recursos hídricos, atendendo a demandas sociais crescentes, em razão dos conflitos de uso da água já existentes.
Nesse sentido, objetivando a elaboração de um instrumento de gestão atual e que seja adequado à realidade do Estado, faz-se necessária a contratação de uma empresa de consultoria especializada para a realização dos estudos indispensáveis para a elaboração do PERH, bem como a elaboração do Plano em si, com a produção do documento final. 
Para que se possa construir um plano exequível, a empresa de consultoria contratada contará com o apoio da equipe técnica da SEDAM/RO, bem como o apoio de outros órgãos públicos federais, estaduais e municipais, profissionais e entidades envolvidas com recursos hídricos além da participação popular, que juntos construirão um documento de grande importância e que alavancará a gestão dos recursos hídricos no Estado.
Esse Projeto Básico é um documento orientativo que norteia a estruturação e elaboração PRH/RO que deverá se constituir em um instrumento de gestão das ações a serem desenvolvidas nas bacias hidrográficas do Estado.

[bookmark: _Toc450555364]CONTEXTUALIZAÇÃO
[bookmark: _Toc450555365]Contexto Geográfico

O estado de Rondônia está localizado na região Norte do Brasil, sua extensão territorial é de 237.725,48 Km² divididos em 52 municípios, a população estimada em 2014 é de 1.748.531 (um milhão setecentos e quarenta e oito mil quinhentos e trinta e um) habitantes. A capital do estado de Rondônia é Porto Velho e atualmente comporta uma população de 494.013 (quatrocentos e noventa e quatro mil e treze) habitantes, distribuídos em 45 distritos localizados no eixo da Bacia do Rio Madeira, onde também estão localizados dois grandes empreendimentos hidrelétricos Santo Antônio e Jirau, o que veio potencializar conflitos de usos das terras e das aguas e deslocamentos de diversas comunidades ribeirinhas para outras localidades, ainda em processo de estabilização.
A hidrografia de Rondônia é formada pelo rio Madeira e seus afluentes. O rio Madeira é o principal afluente do rio Amazonas, com 1700 km de extensão em território brasileiro. O rio Madeira e o rio Amazonas formam uma hidrovia navegável durante o ano todo, ligando Porto Velho a Manaus e servindo como meio de transporte de grãos e para os produtos produzidos na Zona Franca de Manaus. Os principais rios, além do Madeira são: Machado (Ji-Paraná), Guaporé, Mamoré.
O Estado de Rondônia, de acordo com o Decreto Estadual 10.114/02, está dividido em 7 (sete) grandes bacias e 42 (quarenta e duas) sub-bacias hidrográficas. Já o Plano de Recursos Hídricos da Margem Direita do Amazonas (PMDA), elaborado pela Agência Nacional de Águas (ANA), divide o Estado de Rondônia em 12 (doze) Unidades de Planejamento Hídrico (UPHs). O PRH/RO, deverá atender toda área de abrangência geográfica definida neste PB.

[bookmark: _Toc450555366]Contexto Legal e Institucional

A Política Estadual de Recursos Hídricos, para o Estado de Rondônia, a SEDAM tem como base legal a legislação aplicável, que segue:
· Decreto Estadual 10.114 de 20 de setembro de 2002, que regulamentou a Lei Complementar nº 255, de 25 de janeiro de 2002, que “Institui a Política e cria o Sistema de Gerenciamento e o Fundo de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia;
· [bookmark: _Toc90745530][bookmark: _Toc90745660][bookmark: _Toc90745786][bookmark: _Toc90746224][bookmark: _Toc90746403][bookmark: _Toc90744858]Portaria N° 0038/GAB/SEDAM, de 17 de fevereiro de 2004, que aprova a norma e os anexos de I a XV que disciplinam o uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos do Estado de Rondônia;
· Portaria n° 091/GAB/SEDAM, de 17 de maio de 2010, que dispõe sobre procedimentos e define as atividades de fiscalização de recursos hídricos estaduais, que estabelece as normas para apuração de infrações e penalidades aplicáveis nos termos da Lei Complementar nº 255, de 25 de janeiro de 2002.
O processo de planejamento dos recursos hídricos de Rondônia é discriminado no Capítulo VI do Decreto 10.114/02, regulamentador da Lei 255/02. O Art. 26 estabelece que as diretrizes para a elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos serão estabelecidas através de Projeto Básico aprovados pela SEDAM e deverão constar entre os elementos necessários ao atendimento de sua finalidade, descritas no referido artigo. 
Nos Arts. 24 e 25 do mesmo Decreto regulamentador 10.114/02 constam que os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, que visa à concretização das diretrizes definidas pela Política Estadual de Recursos Hídricos, devendo-se adequar-se às diretrizes do Plano Nacional de Recursos Hídricos e terão o seguinte conteúdo mínimo: 
I - diagnóstico da situação dos recursos hídricos; 
II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do solo; 
III - balanço entre disponibilidades e demandas atuais e futuras dos recursos hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais; 
IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade das águas disponíveis; 
V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem implantados, para o atendimento das metas previstas, inclusive em relação a treinamento e capacitação e recursos humanos e atividades de conscientização relacionadas à água; 
VI - prioridades para outorga de direitos de uso dos recursos hídricos; 
VII - diretrizes e critérios para cobrança pelo uso dos recursos hídricos; e 
VIII - propostas para criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas à proteção das águas, superficiais e subterrâneas. 
O Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia (CERH/RO), sendo integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, exerce um papel decisivo na elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERHs), já que cabe a ele aprová-lo e acompanhar a sua implementação. 
Cabe destacar que o Plano Estadual de Recursos Hídricos, assim como os Planos de Bacias Hidrográficas, o Plano de Bacia da Margem Direita do Amazonas (PMDA) e o Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) são instrumentos de planejamento estratégico das respectivas regiões de abrangência, sendo que a articulação entre esses nível de planejamento é fundamental para se alcançar uma gestão integrada dos recursos hídricos.
O Decreto nº 14143, de 18 de março de 2009 dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental (SEDAM), estabelecendo que os órgãos que compõem o nível de normatização e deliberação da SEDAM são: Conselho Estadual de Política Ambiental; e Conselho Estadual de Recursos Hídricos (art. 4º). No nível de execução programática e operacional a SEDAM constituem-se por coordenadorias, divisões e gerências; além dos escritórios regionais de gestão ambiental e das Unidades de Conservação (art. 7º).
À Coordenadoria de Recursos Hídricos da SEDAM/RO compete:
· i) o cumprimento dos dispositivos legais no que concerne ao bom aproveitamento dos recursos hídricos do Estado;
· ii) a definição e o estabelecimento de normas que impeçam a poluição de águas subterrâneas, superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito
· iii) o estabelecimento de rotinas para detectar o despejo de águas residuais em cursos d'água e definir o tratamento adequado;
· iv) o cadastramento dos potenciais de energia hídrica do Estado, analisando o impacto ambiental decorrente de seu aproveitamento;
· v) a análise e proposição de soluções em cenários evidentes de águas poluídas;
· vi) a análise, sob o aspecto sanitário, de projetos urbanísticos, estabelecendo parâmetros de permeabilidade do solo,  nível do lençol freático e drenagem de águas pluviais;
· vii) a análise e emissão de pareceres sobre projetos de usos múltiplos de reservatórios, barragens ou lagos;
· viii) a recomendação de interdição ou outras medidas corretivas, nos casos de ocorrências causadoras de danos ou que configure, do ponto de vista ambiental, utilização incorreta dos recursos hídricos;
· ix) a orientação técnica a eventuais interessados em implantação de hidrelétricas, visando minimizar os danos ao ecossistema regional;
· x) a emissão de certificados de regularização de uso da água, a título de dispensa de outorga, para os casos em que o uso requerido for considerado insignificante;
· xi) a prestação de informações à Coordenadoria sobre os assuntos inerentes à área; 
· Além do xii) exercício de outras competências relativas à natureza do órgão.
Com base nessa estrutura regimental será criado um grupo de trabalho (GT) envolvendo as instituições parceiras: Companhia de Abastecimento de Águas e Esgoto de Rondônia - CAERD, CPRM, SIPAM, Universidade Federal de Rondônia - UNIR, Associação de Assistência Técnica e Extensão Rural de Rondônia - EMATER, Agencia de Vigilância Sanitária de Rondônia – AGEVISA e Secretaria Estadual de Saúde – SESAU, para executar um acordo de Cooperação Técnica com a Agência Nacional de Águas – ANA visando a Adesão do Estado de Rondônia ao Programa Nacional de avaliação da Qualidade das Águas – PNQA.
Complementando esse trabalho a SEDAM está firmando acordo de cooperação técnica com a Companhia de Águas e Esgoto do Estado de Rondônia – CAERD para a execução de atividades de interesse mútuo, consistentes em ações de instalação de uma rede estações pluviométricas e fluviométricas, objetivando a coleta, validação e disponibilização de dados. Atualmente já estão instaladas 14 estações pluviométricas e fluviométricas, sendo estas localizadas nas bacias dos rios: Jarú, Rio Boa vista e Rio Palmeira. 
Para agregar no acordo de cooperação técnica a SEDAM apresenta também um laboratório de análise físico-química e bacteriológica da água e efluentes, utilizadas para o monitoramento das águas servidas pelos empreendimentos industriais. As análises laboratoriais são executadas por um biólogo, um químico e um auxiliar de laboratório.   
Dentro desse contexto legal e institucional, a SEDAM busca enfrentar os desafios para a gestão dos recursos hídricos no Estado.
[bookmark: _Toc450555367]Abrangência 

A área de abrangência do PRH/RO, objeto do presente Projeto Básico, compreende todo o território do Estado de Rondônia, conforme estabelecido no Decreto-Lei Federal nº 6.550, de 31 de maio de 1944, cuja extensão total corrigida é de aproximadamente de 237.725,48 Km² (duzentos e trinta e sete mil e setecentos e vinte e cinco quilômetros e quarenta e oito metros quadrados), ressaltando que desta área aproximadamente 40,39% (quarenta virgula trinta e nove por cento) corresponde a áreas institucionais criadas e a outras unidades de conservação em fase de criação, em seus 52 municípios. Deverá considerar, ainda, a divisão hidrográfica do Estado, nas 7 (sete) bacias e 42 (quarenta e duas) sub-bacias hidrográficas, estabelecida pelo Decreto  Estadual n° 10.114/02, conforme Figura 1.

[image: ]
Figura 1: Mapa da Divisão Hidrográfica do Estado de Rondônia.

O documento final terá como recorte territorial as 07 (sete) bacias hidrográficas que drenam o Estado de Rondônia, porém refletir as recomendações presentes no Plano de Recursos Hídricos da Margem Direita do Amazonas (PMDA), elaborado pela Agência Nacional de Águas (ANA), que estabelece 12 (doze) Unidades de Planejamento Hídrico (UPHs), para a margem direita do Rio Amazonas, unidades nas quais está inserido o Estado de Rondônia. 
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Figura 2: Mapa da Divisão das Unidades de Planejamento Hídricos da Margem Direita do Rio Amazonas - UPH-MDA

Em relação á abrangência temporal, o PRH/RO deverá ser elaborado tomando-se como cenário de planejamento dos programas de investimento nos prazos de 05 anos para o curto prazo, de 10 anos para o médio prazo e de 20 anos para. Sendo que a revisão do PERH deverá ser realizada num horizonte de 10 anos.

[bookmark: _Toc450555368]ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E SUBPRODUTOs OBJETO DA CONTRATAÇÃO.

[bookmark: _Toc450555369]PRODUTO 1: BASES METODOLÓGICAS 
O produto referente à preparação de Bases Metodológicas para elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia Será disponibilizado pela contratante mediante assinatura do contrato.

[bookmark: _Toc450555370]PRODUTO 2: DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO DOS RECURSOS HÍDRICOS DE RONDÔNIA

Objetivo: 
Levantar, inventariar e estudar os recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, com vistas à avaliação quantitativa e qualitativa da disponibilidade e demanda hídrica no Estado, de forma a subsidiar o gerenciamento dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, tendo como unidade de planejamento e gestão a bacia hidrográfica. Estas informações deverão incorporar uma visão de futuro, para o(s) horizonte(s) de planejamento considerado(s). Dessa forma, o Plano estabelecerá a conexão entre as decisões tomadas pelos atores das bacias, a realidade existente e a visão de futuro, fundamentando-as com dados e resultados de análises empreendidas e a disponibilização de uma ferramenta de monitoramento e controle, de acordo com este Projeto Básico.

[bookmark: _Toc450555371]Subproduto 2.1

 Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia. Conteúdo/Atividades:

b) Levantamento, Inventário e Estudo dos Recursos Hídricos Superficiais.

Orientações metodológicas: 
A Contratada deverá realizar o levantamento e utilização de informações contidas em trabalhos já realizados por entidades públicas (federais, estaduais e municipais) e privadas, que operam redes meteorológicas, hidrométricas e de qualidade das águas, complementados por estudos e análises específicos a serem desenvolvidos pela Proponente, de forma a caracterizar as disponibilidades hídricas superficiais das bacias hidrográficas do Estado de Rondônia. Dessa forma, deverão ser levantados, inventariados e estudados os recursos hídricos superficiais, com vistas à avaliação quantitativa e qualitativa da disponibilidade hídrica superficial no Estado, de forma a subsidiar o gerenciamento dos recursos hídricos superficiais. No caso de insuficiência de informações nas bacias, poderão ser utilizadas informações decorrentes de regionalização hidrológica.
A partir dos dados secundários e regionalizados devem ser realizadas as seguintes atividades:
· Identificação e caracterização prévia de seções rios considerando critérios de disponibilidade de dados e informações, demandas de água, área da bacia, além de outros que deverão ser sugeridos pela Proponente;
· Estimativa de probabilidade de ocorrência de eventos extremos (enchentes ou escassez hídrica), associando às variáveis climáticas e hidrológicas que descrevem as disponibilidades hídricas em termos de quantidade de água, probabilidades que permitam o conhecimento do risco de ocorrência desses eventos, nas seções identificadas;
· Regionalização das vazões médias, máximas e mínimas nas seções identificadas;
· Sintetização de curvas de disponibilidade hídrica (curvas de permanência de vazões) anuais e mensais para cada seção identificada;
· Análise e representação cartográfica da disponibilidade hídrica regional em termos de quantidade de água, indicando regiões de escassez hídrica ou de risco de inundações. As áreas de risco de inundações devem ser identificadas por meio da análise dos dados hidrológicos relativos às cheias, em conjunto com as análises de mapeamentos geomorfológicos, geológicos, pedológicos e de uso da terra.
Quanto à qualidade da água, os estudos deverão ser elaborados a partir do levantamento das informações e dados existentes, relativos aos constituintes físicos, químicos e biológicos, contemplando a consistência, o tratamento e a interpretação dos dados. Os dados levantados deverão ser tratados por meio de estatística descritiva e emprego de índices físicos, químicos e biológicos, sendo que os resultados deverão correlacionar os índices obtidos com os diversos usos da água nas bacias, identificando o comprometimento da qualidade das águas e a adequação para os usos atuais, bem como a avaliação dos aspectos sanitários e da manutenção da integridade dos ecossistemas aquáticos.
Deverão ser compiladas as informações sobre a disponibilidade hídrica superficial das bacias, conforme as bacias hidrográficas estaduais em termos de quantidade e de qualidade das águas, contendo:
Avaliação da disponibilidade qualiquantitativa dos recursos hídricos superficiais, com indicações de regiões onde exista risco de inundações, de escassez de água e de comprometimento da qualidade, através de cartas temáticas georreferenciadas, elaboradas por meio de classificação de imagem de satélite, segundo as classes de usos do solo, que, em conjunto com funções matemáticas, gráficos, tabelas, dentre outros, permitam uma estimativa espacial da disponibilidade das águas para subsidiar a definição de proposições a programas de monitoramento hidrometeorológico, hidrosedimentológico e de qualidade das águas superficiais e à proposição de estudos específicos direcionados à calibração e à validação dos modelos utilizados.
Avaliação da disponibilidade qualiquantitativa de recursos subterrâneos: Através dos indicadores levantados, construir um Inventário e Estudo dos Recursos Hídricos Subterrâneos.

Orientações metodológicas:
Para avaliar o potencial e as disponibilidades das águas subterrâneas, será necessário determinar os sistemas aquíferos e seu potencial hídrico. Por meio dessa análise deverão ser determinadas as áreas mais favoráveis à explotação por poços, as áreas de recarga e a produtividade dos poços.  O exame da disponibilidade hídrica subterrânea no PRH/RO deverá ter lugar a partir do levantamento, apropriação, adequação e análise hidrogeológica das informações já existentes (aspectos litológicos e estruturais, parâmetros hidrogeológicos, dentre outros), complementadas com os dados disponíveis em cadastros de usuários e de poços perfurados, como aqueles disponibilizados no Sistema de Informações de Águas Subterrânea (SIAGAS) do Serviço Geológico do Brasil (CPRM). 
Na estimativa de disponibilidade das águas subterrâneas, os principais aspectos a serem considerados, para cada aquífero presente, são: 
· Inventário dos pontos de água (poços tubulares, piezômetros, cisternas, além de fontes e nascentes), a localização e dados referentes aos perfis construtivos, métodos de perfuração e ensaios ou testes de produção de poços, com indicação dos parâmetros hidráulicos dos aquíferos; 
· Avaliação das condições de utilização das águas subterrâneas, a partir de estimativas dos volumes atualmente explotados e do levantamento dos usos atuais; e 
· Avaliação do potencial aquífero e das disponibilidades hídricas subterrâneas, a partir dos dados reunidos, analisados e interpretados contextualizadamente, utilizando-se os seguintes procedimentos: 
· Tratamento estatístico dos dados de produção dos poços com elaboração de histogramas de frequência e gráficos de probabilidade de vazões de produção e de vazões específicas, com representação cartográfica;
· Análise das variações temporal e espacial das superfícies piezométricas; 
· Análise das direções de fluxo e estimativa dos volumes de escoamento natural das águas subterrâneas; 
· Estimativa de infiltração e do tempo de residência das águas, a partir de resultados pré-existentes de ensaios de campo/laboratório; e 
· Identificação das áreas de recarga, descarga dos aquíferos e do estado de produção das mesmas. 
Da mesma forma que no caso das águas superficiais, o potencial aquífero e a disponibilidade de águas subterrâneas da bacia devem ser representados cartograficamente.
No tocante à avaliação dos aspectos de qualidade e suas consequências para a disponibilidade hídrica subterrânea, deverão ser reunidos e analisados os dados existentes sobre os parâmetros físico-químicos e bacteriológicos das águas por unidade aquífera, sempre com base em dados secundários (inclusive aqueles obtidos em observância à Portaria 518 do Ministério da Saúde) definindo sua adequação aos diversos tipos de utilização, principalmente quanto à potabilidade e demais usos possíveis. Registros de eventos de contaminação de poços ou aquíferos também deverão ser pesquisados. 
Onde se constatar a inexistência ou insuficiência de dados sobre a água subterrânea, deverá ser previsto um programa de levantamento de dados primários, mediante o estabelecimento e operação de uma rede de amostragem que contemple parâmetros e pontos de coleta suficientes para uma caracterização regional.  Esse programa deverá integrar o conjunto de intervenções do PRH/RO e ser implementado durante a sua vigência, para que essa situação venha a ser superada. 
A disponibilidade hídrica de uma bacia será melhor retratada ao se tratar os componentes superficial e subterrâneo de forma integrada, estabelecendo-se uma disponibilidade natural total para a mesma. Tal tratamento tem a vantagem de considerar as contribuições da parcela subterrânea do ciclo hidrológico para o escoamento de base, muito importante no caso de aquíferos livre e semi-confinados, e as interferências na disponibilidade superficial verificadas em áreas com elevada densidade de poços tubulares. Apenas os aquíferos confinados sem contribuição para o escoamento de base, alimentados pela recarga profunda, poderão ser considerados separadamente, sempre que o seu comportamento hidrogeológico seja suficientemente conhecido para permitir tais avaliações. Esta atividade será, portanto, dedicada à integração dessas informações, à avaliação das interações existentes e à determinação de uma disponibilidade hídrica natural total para a bacia. 

[bookmark: _Toc450555372]Subproduto 2.2 

Diagnóstico e Prognóstico das demandas e variabilidades hídricas:

Objetivo: 

Definir o quadro atual e potencial de demanda hídrica no Estado, a partir da análise das demandas atuais relacionadas aos diferentes usos setoriais e das perspectivas de evolução dessas demandas. Para analise, deve ser levada em conta as políticas, planos ou intenções setoriais de uso, controle e proteção dos recursos hídricos. 


Orientações metodológicas:
Para a realização dos trabalhos deverão ser considerados todos os tipos de demanda hídrica existentes ou potenciais nas bacias, incluindo usos consuntivos e não consuntivos e, ainda, opções não utilitárias, relacionadas a demandas para proteção e conservação dos recursos hídricos. A caracterização dos usos múltiplos deverá ser realizada a partir da análise da evolução das atividades produtivas e da dinâmica temporal e espacial dos padrões de uso e ocupação da terra, aliada às informações levantadas nos cadastros de usuários da água (existentes) e demais informações relativas aos setores usuários da água. Deverão ser identificados e caracterizados os corpos d´água ou trechos de tomada de água e as fontes de poluição pontual e difusa que interferem nas disponibilidades hídricas e realizadas estimativas das demandas atuais e futuras, para o horizonte do plano. 

Conteúdo/Atividades:
d) Análise da Evolução das Atividades Produtivas e da Polarização Regional

Orientações metodológicas:
A contratada deverá realizar levantamento, consolidação e análise de dados obtidos em documentos históricos, em estatísticas temporais e em estudos de regionalização, com ênfase em estudos do IBGE (áreas de influência das cidades) e da DER, sobre a malha viária e a infraestrutura de transportes (aeroportos, ferrovias, terminais rodoviários e de cargas), e estudos dos setores produtivos, de comércio e de serviços. A abordagem do tema deverá ser funcional e integrada à base produtiva e à prestação de serviços, de maneira a traçar as linhas mestras das mudanças ocorridas em diferentes momentos da organização do espaço, em função das alterações na base produtiva e de ações governamentais específicas. É fundamental não se perder o foco, ou seja, as relações de causa e efeito em relação aos recursos hídricos.
Ademais, deverá ser realizada uma análise da tendência de crescimento dos aglomerados urbanos do Estado, identificando em mapas, em escala compatível, os pólos urbanizados ao longo do tempo, dando especial atenção à ocupação das margens dos rios e áreas de preservação ambiental, conforme legislação.
O horizonte temporal neste processo de planejamento deverá estar atrelado a cenários “A” de 05 anos para o curto prazo, cenário “B” de 10 anos para o médio prazo e cenário “C” de 20 anos para de longo prazo.
Deverá ser feita uma avaliação das demandas, atual e projetada, por uso setorial e para a proteção e conservação ambiental, mediante a classificação de imagem de satélite, segundo as classes de usos do solo. Também deverão ser feitas análises das formas de apropriação da água, elaborados por meio de classificação de imagem de satélite, segundo as classes de usos do solo, como recurso, no processo de ocupação e desenvolvimento das bacias, e no processo de polarização regional, identificando as áreas de influência dos núcleos urbanos e os principais direcionamentos dos fluxos de bens e serviços.

e) Levantamento do Uso da Terra e da Cobertura Vegetal 
(Informações existentes no ZSEE/RO) 


Orientações metodológicas:
Deverão ser identificados e classificados os solos, os tipos de uso e a ocupação da terra, a aptidão agrícola, a cobertura vegetal e as áreas de preservação legal, com vistas a subsidiar a análise dos padrões de ocupação da terra predominantes nas bacias, de forma a orientar a análise dos usos múltiplos. Para que a base de informações contenha o mínimo aceitável de dados, deverão ser considerados os elementos disponíveis nas seguintes entidades: SEDAM, Ministério da Agricultura, EMBRAPA, IBGE, INCRA, INPE, CPRM, SIPAM, Secretaria da Agricultura, EMATER e Prefeituras Municipais e outras.
Para o desenvolvimento do mapeamento deverá ser utilizado  mosaico de imagens de satélite recentes do Estado Rondônia. A representação cartográfica final deverá ser na escala 1:250.000, com nível de detalhe de 1:100.000. Na interpretação das imagens deverão ser utilizados os elementos básicos de reconhecimento (cor, tonalidade, forma, padrão, densidade, textura, tamanho). Seu resultado deverá ser aferido conforme o manual técnico de uso da terra do IBGE. As unidades de conservação, assim como as outras áreas de preservação legal deverão ser identificadas segundo as legislações pertinentes e a partir de informações levantadas na SEDAM, ICMbio e SEMAs. Além do mapeamento, dos tipos de uso da terra e cobertura vegetal da unidade conservação e proteção deverão ser quantificadas e tabuladas, indicando a área total de cada ocorrência e respectivos percentuais em relação à área total das bacias. Essa análise deverá ser produzida em arquivos vetorizados. Portanto, deverão ser elaborados mapeamentos e análises da distribuição espacial dos tipos de ocupação da terra na bacia, das áreas de preservação legal e dos remanescentes da cobertura vegetal. Essa análise deverá ser realizada a partir da interpretação dos padrões de uso e ocupação, identificados no Mapa de Uso da Terra, Cobertura Vegetal e Áreas de Preservação Legal. Os resultados dessa análise deverão subsidiar a proposição de programas de conservação da biodiversidade e de recomposição da cobertura vegetal em áreas degradadas, a serem detalhados no Plano Estadual; 
A entrega deste produto deve ser feita em versões impressa e digital, assim como o banco de dados geográfico: com estruas vetorial e matricial com seus respectivos atributos e metadados.

f) Levantamento dos Usos Múltiplos da Água

Orientações metodológicas:
Deverão ser considerados todos os tipos de demanda hídrica existentes ou potenciais nas bacias, incluindo usos consuntivos e não consuntivos, e ainda opções não utilitárias, relacionadas a demandas para proteção e conservação dos recursos hídricos.
A caracterização dos usos múltiplos deverá ser realizada a partir da análise da evolução das atividades produtivas e da dinâmica temporal e espacial dos padrões de uso e ocupação da terra, aliada às informações levantadas nos cadastros de usuários da água e demais informações relativas aos setores usuários da água. Deverão ser identificados e caracterizados os corpos de água ou trechos de tomada de água e as fontes de poluição pontual e difusa que interferem nas disponibilidades hídricas e realizadas estimativas das demandas atuais e futuras, para o horizonte do Plano.
Deverão ser caracterizadas a demanda atual e a demanda potencial dos diferentes setores usuários da água nas bacias, identificando problemas relativos à escassez, desperdício, contaminação, descarte de rejeitos, doenças de veiculação hídrica e situações de conflitos entre os vários usos da água. Deverão ser considerados os cenários atuais e futuros, ou seja, cenário “A” de 05 anos para o curto prazo, cenário “B” de 10 anos para o médio prazo e cenário “C” de 20 anos para cenários de longo prazo;
Os estudos relativos a cada setor deverão ser apresentados às referidas categorias de usuários da água em suas respectivas Bacias Hidrográficas e o resultado deverá ser checado e incorporado ao resultado final de cada avaliação. Nesse contexto, deverão ser analisados os seguintes usos:
· Saneamento básico: abastecimento público de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, drenagem pluvial e outras situações insalubres ou agressivas ao meio ambiente, passivos ambientais e doenças de veiculação hídrica;
· Agropecuária e irrigação; geração de energia; transporte hidroviário; uso industrial; mineração; pesca profissional e aquicultura;
· Turismo, lazer e preservação ambiental.
Assim, deverá ser feita análise das formas de apropriação da água, como recurso, no processo de ocupação e desenvolvimento das bacias, e do processo de polarização regional, identificando as áreas de influência dos núcleos urbanos e os principais direcionamentos dos fluxos de bens e serviços. As avaliações complementares das demandas, atual e projetada, por uso setorial e para a proteção e conservação ambiental, deverão ser realizadas mediante a classificação de imagem de satélite, segundo as classes de usos do solo.

[bookmark: _Toc450555373] Subproduto 2.3
Diagnóstico da Dinâmica Social e do Processo de Mobilização e Comunicação:
Objetivo:
Avaliar a dinâmica social do Estado, compatibilizando ao desenho da divisão hidrográfica estabelecida para o planejamento no Estado, identificando e integrando os elementos que permitirão a compreensão da estrutura de organização da sociedade na bacia e a identificação de atores e segmentos setoriais estratégicos a serem envolvidos no processo de mobilização social para a elaboração do Plano Estadual e na gestão dos recursos hídricos do Estado. 

Orientações metodológicas:
Para realização dessa atividade é necessária à identificação das lideranças dos segmentos representativos: governo, usuários da água e entidades civis atuantes ou com potencial de parceria para o processo, de comunicação e de mobilização social. 

Conteúdo/Atividades:
d) Análise Institucional e Legal 

Orientações metodológicas:
A Contratada deverá realizar levantamento e análise das instituições de caráter estadual, atuantes em Rondônia, no âmbito público e privado, referentes à gestão dos recursos ambientais (com ênfase nos recursos hídricos), avaliando suas atribuições e formas de atuação efetiva, sua abrangência espacial e setorial, além de identificar os principais atores institucionais. Além disso, a Contratada deverá obter informações claras dos vazios de competência existentes na matriz institucional legal formal (das instituições), referente à gestão de recursos hídricos no Estado, bem como uma noção da realidade da aplicação prática dessa matriz.
É importante salientar que, além da matriz institucional legal formal, a sociedade dispõe de formas de organização que possuem considerável potencial de participação no processo de gestão ambiental. Assim, o conhecimento dessa organização e sua atividade atual e potencial constituem-se em subsídio importante à atuação futura, tanto dos Comitês de Bacias quanto dos poderes públicos, nos três níveis de governo.
Deverá ser feita uma avaliação criteriosa do estágio de implantação dos instrumentos de gestão ambiental disponíveis, em especial aqueles que o Sistema Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos dispõe, e das consequências daí decorrentes, com ênfase na burocracia clássica do poder público, e nas lacunas deixadas pela não criação dos Comitês de Bacias Hidrográfica/Agências de Bacias Hidrográficas previstas em Lei.
Também deverão ser consolidadas todas as informações dos estudos que compõem esse diagnóstico, com a identificação das forças sociais atuantes no Estado, por região hidrográfica, e outros aspectos que constituem as bases para a estruturação do processo de mobilização social, de forma a garantir a participação da sociedade organizada na elaboração do Plano Estadual. Além disso, deverá ser feita uma análise das formas de atuação, de interação e de superposição de competências das instituições no exercício de suas atribuições, associada à análise dos instrumentos legais relacionados à gestão dos recursos hídricos no Estado.
e) Caracterização dos Padrões Culturais e Antropológicos

Orientações metodológicas:
A Contratada deverá identificar os hábitos e práticas cotidianas, bem como as representações simbólicas que identificam e caracterizam as diversas formas de relação da população com os recursos naturais, considerando as populações tradicionais (indígenas, quilombolas, ribeirinhos e seringueiros). Essas informações devem configurar os padrões culturais da população, sendo resultantes da sua ocupação e da sua formação histórica.
Deverão ser realizados o levantamento e a análise dos registros históricos existentes sobre o assunto, visando à identificação de padrões culturais e as categorias de orientação espaço-temporal e sua influência no comportamento da sociedade regional.
Esses elementos são importantes para o conhecimento e a avaliação das condições de desenvolvimento (perfil) social e econômico das regiões, e das causas das atuais condições de qualidade e de quantidade das águas das bacias hidrográficas, bem como das possibilidades futuras de alteração desse quadro. Essa atividade deverá constituir-se em subsídio importante para a decisão a ser tomada quando da proposta de regionalização da participação da sociedade, via Comitês de Bacias.
Nessa etapa, também deverá constar o conhecimento, em escala condizente, da etno-diversidade regional e suas relações com os cursos de água que compõem as bacias hidrográficas, além das origens étnicas, da forma de ocupação histórica do território, as relações de cada grupo social com o espaço, decorrentes do tipo de atividade que desenvolvem e da forma como é desenvolvida, das tradições, dos cultos, da vida em grupo, das vizinhanças, das diferentes densidades e composição populacionais, com ênfase para as populações indígenas e quilombolas, ribeirinha e seringueiros.
A metodologia aplicada para a construção dessa etapa do estudo deverá considerar o caráter de informação geral do trabalho, visando a identificação e caracterização dos Sistemas de Educação, Comunicação e dos Atores Sociais Estratégicos.
f) Identificação e Caracterização dos Sistemas de Educação, Comunicação e dos Atores Sociais Estratégicos.

Orientações metodológicas:
A Contratada deverá realizar pesquisa dentro sistema formal, relativas a ações de educação ambiental que ocorrem no Estado.  Além disso, deverá ser realizada uma avaliação do sistema de comunicação regional em sua capacidade de difusão das informações sobre o Sistema Estadual de Recursos Hídricos, em especial sobre a atuação dos representantes da população considerando: sociedade civil organizada, usuários das águas e representantes dos municípios que integram a bacia, relativa as ações de educação ambiental informal.
Deverão ser identificados os atores sociais atuantes, com enfoque prioritário nos usuários da água, caracterizando seu potencial e formas de organização, capacidade de liderança, abrangência espacial e tipos de atuação, visando articulação e apoio a ações de desenvolvimento para novos programas de educação ambiental voltado ao uso racional e à conservação dos recursos hídricos.
A Contratada deverá identificar também as lideranças dos segmentos representativos: governo, usuários da água e entidades civis atuantes ou com potencial de parceria para o processo de comunicação e de mobilização social, lembrando sempre que se está trabalhando na escala estadual.
Os tipos e as formas de organização dos grupos sociais incluem os sindicatos patronais e de trabalhadores, as organizações comunitárias, os clubes de serviços, as organizações ambientalistas, as cooperativas de usuários da água, as organizações de profissionais técnico-científicos, as universidades regionais e as redes municipal e estadual de ensino, as instituições públicas tais como: Prefeituras, Câmaras de Vereadores, Conselhos Municipais, ou seja, todas as organizações de grupos sociais que direta ou indiretamente se constituem em parceiros estratégicos na condução da política de gestão ambiental.
Essa etapa deverá conter a identificação das atuais condições e das potencialidades, tanto das redes municipal, estadual, federal e de ensino e privado quanto dos meios de comunicação no envolvimento e comprometimento das questões de gestão ambiental e, em especial, com a gestão das águas. Também deverá constar a identificação e avaliação de quais são, e em que condições de organização e atuação encontram-se os diferentes grupos sociais a serem envolvidos, ou a se constituírem em parceiros no estabelecimento das estratégias que deverão ser empregadas na informação, na formação, na mobilização e no engajamento da população, tanto para a construção coletiva do estudo como um todo, quanto para o processo permanente de gestão ambiental.

[bookmark: _Toc450555374]Subproduto 2.4

Cenário Tendencial das Demandas Hídricas 
Objetivo: 
Efetuar o balanço entre a disponibilidade e a demanda hídrica atual e analisar as tendências de evolução da demanda, no espaço e no tempo. Essa avaliação permitirá a identificação dos conflitos entre oferta e demanda hídrica, a análise e a justificativa de intervenções a serem projetadas em cenários alternativos, visando à otimização da disponibilidade qualiquantitativa. 

Orientações metodológicas:
A realização dessa atividade pode se dar através do confronto entre a disponibilidade e a demanda de água, atual e projetada, para os diversos usos, incluindo análise de riscos de ocorrência de eventos extremos, como enchente e estiagem. Para a elaboração da atividade deverão ser utilizados modelos matemáticos de simulação que “superponham” as demandas hídricas, nos horizontes de curto, médio e longo prazo, sobre as disponibilidades hídricas, variáveis no tempo e no espaço. A aleatoriedade do processo natural pode ser representada pelos registros das variáveis que o descrevem, observados ou sintetizados por modelos estocásticos. As alternativas metodológicas adotadas, incluindo os modelos que serão empregados, deverão ser descritas de forma que possa ser avaliada a adequação entre o que é proposto e o que é requerido. 
Conteúdo/Atividades:

i) Proposição de Alternativas de Compatibilidade das Disponibilidades e Demandas Hídricas:

Orientações metodológicas:
Nessa etapa deverão ser utilizados Modelos Multicritério de Apoio à Decisão para a análise de cenários alternativos no contexto do PRH/RO. A utilização desses modelos se justifica pelo fato de o suprimento de água, em quantidade e qualidade, constituir problema complexo cuja solução exige decisões de natureza política.  Existem diversos atores, além de potenciais tomadores de decisões, múltiplos objetivos e interesses divergentes e conflitantes. Dentro desse contexto, é praticamente impossível determinar uma solução ótima que satisfaça integralmente a todos os interessados. No entanto, é possível, por meio de algoritmos de pesquisa operacional, determinar uma família de “soluções de compromisso”, que conciliem de forma otimizada os múltiplos objetivos e atendam melhor, os interesses dos diversos participantes do processo. Por meio desses modelos, é possível determinar uma relação hierarquizada das ações recomendadas, podendo compor as diversas estratégias do PERH.
Há diversos algoritmos de análise multicritério robustos, comprovados e testados, tais como o “Método dos Pesos Médios” (Average Weighted Method), o “Método ELECTRE” (Elimination and Choice Translating Algorithm), o “Método da Programação de Compromisso” (Compromise Programming), o “Método PROMETHEE” (Preference Ranking Method for Enrichment Evaluation), o “Método AHP” (Multicriterion Decision Analysis by Analytic Hierarchy Process Technique), entre outros, sendo que diante dos cenários apresentados, deve se escolher o que melhor se adequar à realidade de cada caso
De um modo geral, esses métodos utilizam como dados de entrada os objetivos, o número de critérios de avaliação, o número de alternativas, a matriz de pesos ou de pesos relativos para avaliação de critérios e para análise de alternativas, os valores mínimos e máximos de cada critério, os parâmetros de discordância entre critérios e os níveis de concordância e discordância entre critérios. Cada método utiliza um algoritmo diferente para que se possa conferir prioridade aos diversos interesses, sejam eles políticos, ambientais, sociais, técnicos, financeiros ou econômicos, e à hierarquização das alternativas.
Os critérios a serem incorporados incluem aspectos técnicos, econômicos, ambientais, financeiros, jurídicos, institucionais, sociais, de aceitação pública e aspectos culturais. Também são levados em consideração parâmetros e critérios hidrológicos, a serem utilizados no desenvolvimento do Plano, tais como as disponibilidades hídricas superficiais e subterrâneas, a qualidade das águas superficiais e subterrâneas e o tipo de uso (p.ex. abastecimento doméstico, dessedentação de animais, suprimento a estabelecimentos agroindustriais, irrigação e etc.). Para a produção agrícola podem ser considerados aspectos de infraestrutura e mercadológicos, vinculados ao sucesso do empreendimento.
A modelagem multicritério permite aos tomadores de decisão, que, muitas vezes, não são técnicos especializados, analisarem vários cenários de desenvolvimento e entenderem as vantagens e desvantagens de cada alternativa, levando em consideração aspectos técnicos, institucionais, políticos e ambientais relacionados ao gerenciamento dos recursos hídricos, e ainda, de forma simultânea. A principal função do modelo será a de analisar os fatores decisórios envolvidos e oferecer subsídios para auxiliar a escolha da melhor linha de ação, por parte de uma equipe técnica multidisciplinar.
A apresentação dos resultados deverá ser realizada de forma objetiva e de fácil entendimento por todos envolvidos no processo decisório. A análise multicritério e uso de modelos contribuem para a análise dos diversos cenários e facilita o entendimento dos problemas e demandas locais de forma mais racional, contribuindo para a participação social, levando a tomada de decisão e permitindo assim a escolha da melhor alternativa de gestão pelos diferentes usuários da água dentro do contexto da bacia hidrográfica e ou do comitê e ou do município.
Os objetivos utilizados na análise podem ser definidos a partir de encontros com representantes da população residentes na bacia, da sociedade civil organizada com atuação na bacia, dos usuários das águas e representantes dos municípios que a integram. Portanto, o envolvimento da sociedade pode ser incorporado ao processo decisório, definindo objetivos de planejamento e indicando a forma de conduzir o trabalho. 
Já a definição das alternativas a serem utilizadas nas matrizes tecnológicas (matrizes  de comparação de alternativas) é uma tarefa eminentemente técnica e deverá ser feita pela equipe da Contratada para a elaboração do PRH/RO, juntamente com a equipe de técnicos do GT-CRH/SEDAM. As entidades envolvidas na gestão dos recursos hídricos podem ser consultadas no início do processo de planejamento para expressarem seus planos particulares de utilização das águas. Assim, se faz necessário à realização de reuniões de trabalho entre membros da equipe técnica de desenvolvimento do Plano, juntamente com as equipes técnicas de entidades públicas e privadas, interessadas no PRH/RO, contribuindo para a definição das matrizes tecnológicas.

j) Elaboração do Balanço Hídrico em cada Bacia Hidrográfica

Orientações metodológicas:
O cenário de tendências, no contexto de um Plano Estadual de Recursos Hídricos, pode ser entendido como o resultado do confronto entre as disponibilidades e as tendências de evolução das demandas hídricas ao longo do tempo, considerando o espaço territorial e suas potencialidades e os planejamentos dos diversos setores da economia, considerando que as políticas e situações econômico-sociais não irão diferir radicalmente das atuais.
Portanto, deverá ser efetuado o balanço entre a disponibilidade e a demanda hídrica atual e análise das tendências de evolução da demanda, no espaço e no tempo, sem considerar qualquer intervenção. Essa avaliação deverá permitir a identificação dos conflitos entre oferta e demanda hídrica e a análise e justificativa de intervenções a serem projetadas em cenários alternativos, visando à otimização da disponibilidade qualiquantitativa.
Para a elaboração dessa atividade deverão ser utilizados modelos de simulação que sobreponham às demandas hídricas, nos horizontes de 05; 10 e 20 anos, sobre as disponibilidades hídricas, variáveis no tempo e no espaço. As alternativas metodológicas adotadas, incluindo os modelos que serão empregados, deverão ser descritas de forma que possa ser avaliada a adequação entre o que é proposto e o que é requerido.
Deverá ser feita uma análise da evolução dos problemas hídricos de natureza quantitativa e qualitativa no Estado, para os horizontes de prazo estabelecidos, caso não seja implementada nenhuma intervenção.

k) Identificação de Áreas Críticas para Expansão de Atividades Demandadoras de Água.
Orientações metodológicas: 
Para além do desenho de cenários de tendências para os prazos previstos, a Contratada deverá fazer um estudo de identificação de áreas críticas para expansão de atividades que utilizam recursos hídricos. Dessa forma, deverá ser feito um mapeamento em todo o Estado de Rondônia para que sejam identificadas essas áreas críticas, com o objetivo de restringir a expansão das atividades demandadoras de água e impedir a implantação de novas atividades que utilizam recursos hídricos. Esse fato torna-se crucial para a proteção dos recursos hídricos das bacias hidrográficas, tanto superficiais quanto subterrâneos.
A atividade de identificação de áreas críticas para expansão de atividades demandadoras de água é indispensável para o planejamento do equilíbrio entre a oferta e a demanda de água, de maneira a permitir que todas as atividades que dependem de água possam ser desenvolvidas sem riscos de escassez, tanto quantitativa, quanto qualitativa.
Neste item, também deverão ser avaliadas diretrizes e procedimentos para definição de áreas de restrição e controle de captação e uso de águas subterrâneas. O objetivo deverá ser restringir e controlar a captação de água subterrânea em regiões do Estado onde ocorrem problemas relacionados à super explotação da água e a constatação ou riscos de contaminação.
Assim, deverão ser instituídos procedimentos para a definição de áreas de restrição e controle de captação e concessão de outorgas para uso da água subterrânea, com relação à quantidade e qualidade da água.

l) Avaliação das demandas e disponibilidades hídricas dos cenários formulados.
Orientações metodológicas:
A contratada deverá propor estratégias que tenham como objetivo o incremento quantitativo das disponibilidades, visando adequar disponibilidades e demandas hídricas das bacias hidrográficas, através das estratégias de intervenção, estruturais e não estruturais, de forma a se estabelecerem os cenários alternativos. Ademais, deverá propor também estratégias de atuação com base em alternativas de solução para o incremento das disponibilidades hídricas, se for o caso. As estratégias de intervenção deverão ser dimensionadas de forma integrada e articulada com os instrumentos de gestão, considerando os horizontes de planejamento de cenário de 05 anos para o curto prazo, cenário de 10 anos para o médio prazo e cenário de 20 anos para longo prazo. Deverão ser inventariadas estratégias, que implicarão em medidas estruturais e não estruturais, para intervenção, tendo por base as informações obtidas nos estudos.
Também deverá ser elaborado o plano de alternativas de intervenção, considerando as medidas estruturais e não-estruturais identificadas, em especial às referentes aos instrumentos de gestão, previstos na Lei Federal nº 9.433/97 e na Lei Estadual n° 255/2002, a serem adotadas para atingir os cenários estabelecidos.
As alternativas a serem implementadas a curto, médio e longo, prazos deverão ser detalhadas, com apresentação de seus benefícios econômicos, sociais e ambientais, de forma a permitir a discussão pela sociedade e a tomada de decisão por parte dos órgãos públicos responsáveis pela implementação das medidas indicadas. Além disso, deverão ser identificadas as alternativas para incremento das disponibilidades quantitativas de água com análise de suas características técnicas, de seus efeitos na disponibilidade de água e, em caráter preliminar, de seus custos, de tal maneira, que possa ser realizada uma hierarquização expedita.

m) Balanço entre disponibilidades e demandas hídricas com identificação de conflitos potenciais nos cenários.

Orientações metodológicas:
Deverá ser elaborado o balanço hídrico entre as disponibilidades e demandas, caracterizadas nos cenários propostos. Este balanço hídrico deverá ser elaborado com a mesma estratégia metodológica definida para a atividade do cenário de tendências, para cada um dos cenários alternativos propostos, de modo a se verificar sua viabilidade quando confrontados com a disponibilidade hídrica da bacia.
As demandas projetadas nos cenários alternativos deverão ser confrontadas diretamente com as disponibilidades hídricas (atuais e fruto das estratégias de intervenções), tanto em quantidade quanto em qualidade, no tempo e no espaço.
Deverão ser montadas matrizes relacionando disponibilidades, ao longo do ano, com as demandas hídricas, para cada unidade de estudo, para cada horizonte temporal definido (5, 10 e 20 anos).
Deverá ser elaborado o plano de balanço hídrico para os cenários alternativos elaborados, descrevendo as medidas estruturais e não estruturais, em especial as referentes aos instrumentos de gestão previstos na Lei Federal nº 9.433/97 e na Lei Estadual n° 255/02, a serem adotadas para atingir os cenários estabelecidos. Os cenários a serem implementadas a curto, médio e longo prazo deverão ser detalhadas, com apresentação de seus benefícios econômicos, sociais e ambientais, de forma a permitir a discussão pela sociedade e a tomada de decisão por parte dos órgãos públicos responsáveis pela implementação das medidas indicadas.
As relações de disponibilidade versus demanda deverão ser apresentadas sob a forma de indicadores, sendo que o resultado dessa atividade deverá alimentar a seleção do cenário do PRH/RO, sendo que no cenário selecionado deverão ser apresentadas as metas do PRH/RO. Assim, a atividade de seleção consiste em mais um componente político do processo de planejamento.

n) Identificação do cenário de referência para o qual o Plano de Recursos Hídricos orientará suas ações.

Orientações metodológicas:
Essa atividade possui um caráter político intenso, na qual a sociedade rondoniense, por meio dos representantes da população residentes na bacia, da sociedade civil organizada com atuação na bacia, dos usuários das águas e representantes dos municípios que a integram a bacia, deverão participar da definição das metas do PRH/RO.
A Contratada deverá utilizar as mesmas ferramentas metodológicas, permitindo estabelecer um juízo prévio a respeito dos efeitos indiretos favoráveis e desfavoráveis das estratégias de intervenção no meio ambiente e no meio social.
A metodologia utilizada deverá ser flexível, pois algumas informações utilizadas podem não serem mensuráveis quantitativamente, porém são de relevância qualitativa. As Metodologias Multicritério de Apoio à Decisão são bastante recomendadas para esses casos, justamente por lidarem com variáveis qualitativas.
Deverá ser elaborado o plano com a seleção do cenário estratégico do PRH/RO (metas do plano), descrevendo as medidas estruturais e não-estruturais, em especial as referentes aos instrumentos de gestão previstos na Lei Federal nº 9.433/97 e na Lei Estadual n° 255/02, a serem adotadas para atingir o cenário estabelecido. As alternativas a serem implementadas a curto, médio e longo, prazos deverão ser detalhadas, com apresentação de seus benefícios econômicos, sociais e ambientais, de forma a permitir a discussão pela sociedade e a tomada de decisão por parte dos órgãos públicos responsáveis pela implementação das medidas indicadas. Deverá ser feita descrição detalhada da metodologia utilizada.

o) Cenários de avaliação da qualidade da água e alternativas de prevenção das situações críticas.

Orientações metodológicas: 
Esta etapa esta relacionada com as necessidades e alternativas de prevenção, ou mitigação das situações críticas identificadas e a avaliação das condições da qualidade da água nos cenários formulados com identificação de conflitos potenciais.  Nesta etapa deverá ser proposta as alternativas de solução, identificando e analisando estratégias para mitigação dos impactos das atividades antrópicas.
Deverá ser proposta estratégia de atuação com base em alternativas de solução, identificando e analisando estratégias para incremento das disponibilidades hídricas e para controle quantitativo das demandas. 
As alternativas de intervenção deverão ser dimensionadas de forma integrada e articulada com os instrumentos de gestão, visando obter efetividade no alcance dos diferentes cenários alternativos, com eficiência econômica e impactos ambientais e sociais aceitáveis.
As alternativas de intervenção para o controle das demandas hídricas deverão ser estruturadas de forma integrada e articulada com os objetivos do Estado e os instrumentos de gestão previstos em Lei, visando à construção de conjuntos das estratégias de ações selecionadas que deverão ser analisadas por tipo de demanda, identificando-se os principais tipos de efluentes líquidos e os resíduos sólidos, de natureza orgânica e inorgânica, física, química ou biológica, que causem a poluição das águas.
As estratégias deverão se apresentar efetivas e viáveis sob o ponto de vista técnico, econômico, ambiental, social e político. Também deverão ser realizadas análises que permitam estabelecer um juízo prévio a respeito dos efeitos indiretos favoráveis e desfavoráveis das estratégias de intervenção no meio ambiente e no meio social, utilizando modelos de auxílio à tomada de decisão. Essas estratégias deverão ser hierarquizadas, em função de suas eficiências e efetividades, nos aspectos técnicos, econômicos, sociais, políticos e ambientais.
As estratégias para o controle das demandas hídricas, necessárias para atingir os usos futuros, expressos pela comunidade, deverão ser avaliadas levando em consideração os trabalhos realizados e as necessidades legais e de gestão do Estado, visando identificar as possíveis lacunas. Caso sejam identificadas lacunas, deverão ser propostas ações pela Contratada para supri-las. As estratégias elencadas deverão ser efetivas para atingir o cenário selecionado e deverão apresentar eficiência econômica aliada às factibilidades técnica, ambiental, social e política, entre outras.
Deverá ser elaborado o plano de alternativas de intervenção, descrevendo as medidas estruturais e não-estruturais, em especial as referentes aos instrumentos de gestão previstos na Lei Federal nº 9.433/97 e na Lei Estadual n° 255/02, a serem adotadas para atingir os cenários estabelecidos. Deverão ser elencadas as alternativas de intervenção que sejam efetivas para atingir o cenário normativo e que apresentem eficiência econômica em conjunto com factibilidades técnica, ambiental, social e política, entre outras.
Também deverão ser fornecidos subsídios para propostas de enquadramento dos corpos de água em classes de uso preponderantes, sintonizadas com o cenário normativo e com as suas respectivas alternativas de compatibilidade, previamente analisadas em termos de padrões de qualidade da água a serem atingidos e mantidos, de acordo com as classes de uso preponderante para as bacias. As alternativas a serem implementadas a curto, médio e longo prazo deverão ser detalhadas, com apresentação de seus benefícios econômicos, sociais e ambientais, de forma a permitir a discussão pela sociedade e a tomada de decisão por parte dos órgãos públicos responsáveis pela implementação das medidas indicadas.

p) Apresentação de pelo menos 3 (três) cenários alternativos de demandas hídricas, com as respectivas alternativas de intervenção. 

Orientações metodológicas:
A contratada deverá elaborar cenários alternativos das demandas por água nas bacias, visando adequar disponibilidades e demandas hídricas da bacia, através das estratégias de intervenção, estruturais e não estruturais, de forma a se estabelecerem os cenários alternativos.
Também deverão ser propostas estratégias de atuação com base em alternativas de solução, identificando e analisando estratégias para controle quantitativo e qualitativo das demandas. As estratégias de intervenção deverão ser dimensionadas de forma integrada e articulada com os instrumentos de gestão. Os horizontes de planejamento serão de 5, 10 e 20 anos para os cenários de curto, médio e longo prazo.
Deverá ser dado destaque especial à forma como será desenvolvida a construção de cenários alternativos. Deverão ser indicados com clareza, as hipóteses e os modelos matemáticos de gestão dos recursos hídricos adotados para a construção do cenário. Também deverão ser estabelecidos, no mínimo, três cenários alternativos, resultantes da integração entre crescimento econômico acelerado e moderado, e de exigências ambientais e sociais mais ou menos intensas. Os cenários deverão ser identificados pela projeção das demandas sociais e atingidos como decorrência da aplicação de uma sequência de estratégias que visem o incremento da disponibilidade quantitativa de água, no horizonte temporal do plano.
A identificação, o equacionamento e a análise dessas estratégias, no que tange às suas contribuições para o alcance de um ou mais cenários, deverão fazer parte do processo de planejamento e permitir a sua consolidação com o intuito de atingir um ou mais cenários.
As estratégias de intervenção propostas deverão estar articuladas ao longo do tempo, destacando-se aquelas que podem ou devem ser implementadas em curto prazo. Para cada cenário, a Contratada deverá projetar os diferentes tipos de demanda por água e as consequências ambientais resultantes de sua possível implementação.
Deverá ser apresentado o plano com a elaboração de cenários alternativos de demandas hídricas por bacia hidrográfica, descrevendo as medidas estruturais e não estruturais, em especial as referentes aos instrumentos de gestão previstos na Lei Federal nº 9.433/97 e na Lei Estadual n° 255/2002, a serem adotadas para atingir os cenários estabelecidos. Os cenários a serem implementados a curto, médio e longo prazo deverão ser detalhados, com apresentação de seus benefícios econômicos, sociais e ambientais, de forma a permitir a discussão pela sociedade e a tomada de decisão por parte dos órgãos públicos responsáveis pela implementação das medidas indicadas.
Deverão ser apresentados pelo menos 3 (três) cenários alternativos de demandas hídricas, com as respectivas alternativas de intervenção. Também deverá ser feita um levantamento de indicadores (teores de substâncias potencialmente poluentes), resultantes dos diferentes tipos de atividades antrópicas, de acordo com os cenários pré-estabelecidos nas bases georreferenciadas.  Deverão ser elencadas possíveis medidas mitigadoras aplicáveis a cada tipo de demanda hídrica e a cada tipo de poluente, classificadas por fonte de emissão, com estimativas preliminares de custos de implantação, operação e manutenção, quando aplicáveis.
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Participação pública no processo de construção do diagnóstico, prognósticos e cenários dos recursos hídricos de Rondônia.
Orientações metodológicas:
Nesta etapa de construção do diagnóstico, prognóstico e construção de cenários dos recursos hídricos de Rondônia, serão organizados 06 (seis) eventos públicos, considerando o contexto geográfico dos municípios integrantes na área de abrangência das 7 bacias hidrográficas, visando o processo de consolidação dos resultados dos estudos, cujo público alvo será de usuários de recursos hídricos, gestores municipais, sociedade civil organizada, comunidades, tradicionais, técnicos dos órgãos setoriais e demais cidadãos interessados. 
Esse diálogo com a sociedade nesta fase visa incorporar mais informações que usualmente não foram encontradas nas fontes convencionais de consulta e por meio de técnicas especiais e de profissionais experientes, são incorporadas aos estudos. 
Correrá por conta da contratada: a organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especifica para cada evento, a elaboração do material de divulgação: folhetos, cartazes, livros, convites, cartilhas, kits de apoio e serviços de audiovisual e outros. A elaboração dos relatórios resultantes da realização dos 06 (seis) eventos públicos, bem como, as despesas inerentes a participação de seus técnicos, são de responsabilidade da contratada.
A pauta técnica do Evento, pós-sistematizada, deverá ser apresentada a equipe técnica da SEDAM, para avaliação e aprovação do produto e será submetido à análise do GT/CRH-RO/SEDAM para validação e contribuições, de forma a proporcionar um melhor entendimento sobre as atividades relacionadas à elaboração do PRH-RO como um todo. 
A quantidade de participantes por município foi estimada com base nos municípios que estão subdivididos em mais uma bacia hidrográfica de acordo com o quadro abaixo.

Quadro 1. – Bacias Hidrográficas: local de realização dos eventos públicos e número de participante por município de abrangência da bacia.

	1- BACIA DO RIO MADEIRA/ABUNÃ
	MUNICÍPIOS
	CIDADE DE REALIZAÇÃO DO EVENTO
	Nº PARTICIPANTE POR MUNICÍPIO

	
	BURITIS
	PORTO VELHO
	5

	
	CAMPO NOVO DE RONDÔNIA
	
	5

	
	GUAJARÁ-MIRIM
	
	40

	
	NOVA MAMORÉ
	
	20

	
	PORTO VELHO
	
	110

	
	TOTAL – 1
	 
	180

	
	
	
	

	2 - BACIA DO RIO MACHADO
	MUNICÍPIOS
	CIDADE DE REALIZAÇÃO DO EVENTO
	Nº PARTICIPANTE POR MUNICÍPIO

	
	ALVORADA D'OESTE
	JI-PARANÁ
	7

	
	ARIQUEMES
	
	4

	
	CACOAL
	
	4

	
	CANDEIAS DO JAMARI
	
	5

	
	CASTANHEIRAS
	
	5

	
	CHUPINGUAIA
	
	6

	
	CUJUBIM
	
	10

	
	ESPIGAO D'OESTE
	
	10

	
	GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA
	
	5

	
	ITAPUÃ D' OESTE
	
	4

	
	JARU
	
	20

	
	JI-PARANÁ
	
	35

	
	MACHADINHO D'OESTE
	
	25

	
	MINISTRO ANDREAZZA
	
	4

	
	MIRANTE DA SERRA
	
	5

	
	NOVA BRASILANDIA D'OESTE
	
	4

	
	NOVA UNIÃO
	
	5

	
	NOVO HORIZONTE DO OESTE
	
	4

	
	OURO PRETO DO OESTE
	
	10

	
	PARECIS
	
	10

	
	PORTO VELHO
	
	15

	
	PRESIDENTE MEDICI
	
	5

	
	PRIMAVERA DE RONDÔNIA
	
	4

	
	RIO CRESPO
	
	4

	
	ROLIM DE MOURA
	
	5

	
	SANTA LUZIA D'OESTE
	
	4

	
	SÃO FELIPE D'OESTE
	
	5

	
	SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ
	
	5

	
	TEIXEIRÓPOLIS
	
	4

	
	THEOBROMA
	
	4

	
	URUPÁ
	
	6

	
	VALE DO ANARI
	
	6

	
	VILHENA
	
	3

	
	TOTAL – 2
	 
	252

	
	
	
	

	3 - BACIA DO RIO GUAPORÉ
	MUNICÍPIOS
	CIDADE DE REALIZAÇÃO DO EVENTO
	Nº PARTICIPANTE POR MUNICÍPIO

	
	ALTA FLORESTA D'OESTE
	COSTA MARQUES
	5

	
	ALTO ALEGRE DO PARECIS
	
	5

	
	CABIXI
	
	5

	
	CEREJEIRAS
	
	5

	
	COLORADO DO OESTE
	
	5

	
	CORUMBIARA
	
	5

	
	COSTA MARQUES
	
	30

	
	GUAJARÁ-MIRIM
	
	5

	
	NOVO HORIZONTE DO OESTE
	
	5

	
	PARECIS
	
	5

	
	PIMENTEIRAS DO OESTE
	
	5

	
	SANTA LUZIA D'OESTE
	
	5

	
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	
	5

	
	SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ
	
	5

	
	SERINGUEIRAS
	
	5

	
	VILHENA
	
	5

	
	TOTAL – 3
	 
	105

	4 - MAMORÉ
	CAMPO NOVO DE RONDÔNIA
	GUAJARÁ-MIRIM
	2

	
	GUAJARÁ-MIRIM
	
	30

	
	NOVA MAMORÉ
	
	20

	
	SUBTOTAL
	
	52

	
	TOTAL – 4
	 
	157

	
	
	
	

	5 - BACIA DO RIO ROOSEVELT
	MUNICÍPIOS
	CIDADE DE REALIZAÇÃO DO EVENTO
	Nº PARTICIPANTE POR MUNICÍPIO

	
	CACOAL
	VILHENA
	10

	
	ESPIGAO D'OESTE
	
	10

	
	MINISTRO ANDREAZZA
	
	15

	
	PIMENTA BUENO
	
	10

	
	VILHENA
	
	35

	
	TOTAL – 5
	 
	80

	
	
	
	


	6 - BACIA DO RIO JAMARI
	MUNICÍPIOS
	CIDADE DE REALIZAÇÃO DO EVENTO
	Nº PARTICIPANTE POR MUNICÍPIO

	
	ALTO PARAISO
	ARIQUEMES
	10

	
	ARIQUEMES
	
	25

	
	BURITIS
	
	5

	
	CACAULÃNDIA
	
	10

	
	CAMPO NOVO DE RONDÔNIA
	
	6

	
	CANDEIAS DO JAMARI
	
	10

	
	CUJUBIM
	
	6

	
	GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA
	
	6

	
	GUAJARÁ-MIRIM
	
	5

	
	ITAPUÃ D' OESTE
	
	15

	
	JARU
	
	6

	
	MONTE NEGRO
	
	10

	
	PORTO VELHO
	
	6

	
	RIO CRESPO
	
	7

	
	THEOBROMA
	
	4

	
	TOTAL – 6
	 
	131

	
	TOTAL GERAL 
	 
	800



Caso o número de participante seja superior à quantidade mínima estimada para cada evento, e o mesmo não contemplar toda a demanda social, poderá ser realizado mais de um evento por Bacia Hidrográfica.

Quadro 1.1. – Consultores para a organização da pauta técnica dos eventos públicos:
	Ordem
	Discriminação
	Unid
	Quant
	V. Unit
	V. Total

	
	Consultoria de 06 profissionais para atender a realização de 06 eventos: organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e o conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especificas para cada evento e elaboração do material informativo. 
	H/Serv
	3.411,12
	100,00
	341.112,22

	
	Valor Total (R$)
	
	
	
	341.112,22



Quadro 1.2. – Detalhamento do subproduto de participação pública no processo de construção do diagnóstico e prognóstico do PRH/RO
	ATIVIDADE
	REALIZAÇÃO DE 06 (SEIS) SEMINÁRIOS S DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DO DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO DO PERH/RO

	Conteúdo das Atividades
	Validação do inventario e estudos dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, e a avaliação quantitativa e qualitativa da disponibilidade e demanda hídrica no Estado. 
Informações que deverão incorporar uma visão de futuro, para o(s) horizonte(s) de planejamento considerado(s). Visando estabelecer a conexão entre as decisões tomadas pelos atores das bacias, a realidade existente e a visão de futuro, fundamentadas com dados e resultados de análises empreendidas.

	Local de Realização
	Os 06 (seis) eventos públicos: cada um das séries deverá ser realizada nas cidades previamente indicadas no quadro 1.

	Duração da Atividade
	8 horas

	Tema Abordado
	Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia. 
Diagnóstico e prognóstico das demandas e variabilidades hídricas.
Diagnóstico da dinâmica social e do processo de mobilização social e comunicação.
Cenário tendencial das demandas hídricas.
Participação pública no processo de construção do diagnóstico, prognóstico e cenário dos RH de Rondônia.

	Metodologia/Técnica
	Diálogo com a sociedade visando incorporar mais informações que usualmente não foram encontradas nas fontes convencionais de consulta e por meio de técnicas especiais e de profissionais experientes, são incorporadas aos estudos.

	Indicadores de Resultados
	Relatório técnico dos eventos realizados. 

	Metas
	80% dos convidados. 

	Quantitativo mínimo de Participantes
	80 (oitenta) pessoas em cada evento 

	Recursos Humanos 
	Consultores: 6 (seis) técnicos da contratada para atender a organização e elaboração do material informativo para a realização dos 06 eventos.
O Grupo de Trabalho Regional (GTR), a sociedade organizada da bacia e os parceiros institucionais nas localidades onde se realizarão os eventos apoiarão a contratada na divulgação.

	Recursos Materiais 
	O local para a realização dos eventos (auditórios públicos); a comunicação à mobilização social dos atores envolvidos; a logística de transporte relacionado a veículos e combustível; será realizado pela contratante.

	
	A elaboração e a impressão dos materiais de divulgação (folhetos, cartazes, livros, convites, cartilhas, kits de apoio e outros), assim, como serviços audiovisuais; será de responsabilidade da contratada.

	
	Diárias e passagens aéreas p/ deslocamento de técnicos da SEDAM e GT/CRH-RO. Os custos correrão por conta da SEDAM, com recursos da contrapartida não incidindo nos custos da contratada.

	 Agente executor
	Empresa contratada para a execução do PERH/RO.

	Avaliação
	Equipe Técnica da SEDAM, designara um Gestor para o mesmo, cabendo ao GT-SEDAM/CRH/RO a aprovação do Relatório final. 
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Diretrizes, Programas e Metas do Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Objetivo: 
Definir as diretrizes, programas e metas do PERH, a partir das informações coletadas nos produtos: 1 e 2, das etapa anteriores,  envolvendo a participação pública na consolidação dos resultados, através da realização das oficinas de planejamento participativo.

Orientações metodológicas:
O Plano de Recursos Hídricos de uma bacia hidrográfica é o primeiro dos instrumentos definidos pela Lei nº. 9.433/97 e, juntamente com os demais instrumentos de gestão, subsidia a gestão dos recursos hídricos de uma bacia hidrográfica. Para sua confecção, percorre-se neste bloco uma trajetória que passa:
· Pela definição das metas do PRH/RO;
· Pela proposição de intervenções organizadas como programas, projetos e medidas emergenciais; pela montagem do programa de investimentos do PRH/RO;
· Pelas diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão e alocação de água para as bacias;
· Pelas diretrizes para melhoria da qualidade das águas;
· Por recomendações para os setores usuários de recursos hídricos;
· Pela avaliação do arranjo institucional existente e proposta de aperfeiçoamentos para gestão da água nas bacias;
· E por um roteiro de implementação do PRH/RO.
· 
Conteúdo/Atividades:
h) Definição das metas do PRH/RO

Orientações metodológicas
A primeira atividade desta etapa é a definição das metas do PRH/RO. Conhecida a realidade existente na etapa de Diagnóstico, prospectados os contornos que essa realidade existente pode tomar no futuro, a Contratada, em conjunto com o GT/CERH-RO e SEDAM, através de oficinas de planejamento participativo junto da sociedade civil organizada (estabelecer a realidade desejada para as bacias hidrográficas, respondendo qual “bacia que queremos” e, a partir desse desenho, fixar os objetivos e as metas do PRH/RO que integrarão o escopo do planejamento e da gestão dos recursos hídricos da bacia, observados seus horizontes, os quais deverão estar em consonância com as necessidades e possibilidades da bacia “a bacia que podemos”. As metas do PRH/RO serão classificadas em três ou quatro categorias, em função da relevância e da urgência que apresentem, identificando-se horizontes em que serão atingidas. As metas deverão ser determinadas e hierarquizadas em consenso com o GT/CERH-RO e SEDAM, sendo posteriormente levadas a reuniões públicas, ocasião em que serão novamente discutidas e avaliadas. Dada à importância das metas, uma das reuniões de acompanhamento desta etapa será dedicada ao tema.

i) Proposição de ações e intervenções organizadas como programas, projetos e medidas.

Orientações metodológicas:
As intervenções deverão ser selecionadas em função das metas estabelecidas, como respostas às necessidades identificadas na bacia e tendo em conta os seguintes aspectos:
· A sustentabilidade hídrica das intervenções;
· Os condicionantes financeiros e orçamentários;
· As ações e planos já existentes ou previstos, considerando-se a articulação lógica do PRH/RO com as demais instâncias de planejamento, governamentais ou privadas, na área de recursos hídricos e nas áreas afins. Elas cobrirão não apenas a infraestrutura de serviços e obras, as intervenções estruturais, mas também todas as ações relacionadas com a implementação e operacionalização de instrumentos de gestão dos recursos hídricos;
· Os desenvolvimentos operacionais e institucionais; as articulações com órgãos públicos e privados;
· O fomento à gestão participativa;
· A qualificação técnica e educação ambiental, as denominadas intervenções não estruturais. Como exemplo, pode-se citar a necessidade de formulação de um programa de enquadramento no âmbito de determinada bacia, que consistirá num detalhamento e ampliação da proposta desenvolvida no âmbito do plano que, posteriormente, será encaminhada ao Plenário CRH/RO. 
As intervenções serão agrupadas segundo sua classificação em programas e projetos integrantes de um Sistema de Classificação de Intervenções (SCI), permitindo que sejam agregadas de diversas maneiras, dentre elas, por Unidade de Planejamento Hídrico e por município. As intervenções previstas terão suas principais características levantadas para atender todas as etapas do PRH/RO. 
Além disso, as seguintes informações deverão ser oferecidas, na forma de planilha ou outro arranjo gráfico, sobre cada intervenção de acordo com o roteiro abaixo: 

	Roteiro para Estruturação do Documento

	Título da intervenção; Código; Escopo; Localização: local/rio/bacia afluente/região hidrográfica/município/UF; Enquadramento no SCI (Programa/Subprograma/Projeto); Prioridade da meta; Objetivo da ação (objetivos que se pretende atingir; enquadramento na meta do PRH/RO a que se vincula); Breve descrição de como deverá ser levada a termo (resumo das atividades, métodos, passos envolvidos); Responsável (is) pela execução e parcerias institucionais possíveis (quem executará /coordenará/ participará); Duração ou prazo de execução; Estimativa sumária de custos ano a ano (destacar investimentos em bens e equipamentos; despesas com consultores autônomos, serviços especializados; obras; despesas com equipamentos; outras despesas); Fontes dos recursos requeridos para cumprimento da intervenção; Justificativa e objetivos da intervenção; Benefícios esperados e beneficiários; Indicações complementares quanto a atividades técnicas e metodologias operacionais/executivas a serem adotadas; Recursos (físicos e humanos) necessários; Monitoramento; Instrumentos administrativos, legais e institucionais; Indicadores para acompanhamento e avaliação de resultados; e Outros aspectos envolvidos. Além de produzir fichas de cada intervenção estudada, a Contratada deverá listar todas as intervenções por unidade da federação, por municípios, bacias, rios, nível de prioridade, rubrica do SCI e pelas combinações desses elementos.


j) Montagem do Programa de Investimentos.

Orientações metodológicas:
Uma vez orçadas, classificadas e distribuídas todas as ações/intervenções integrantes do PRH/RO, passar-se-á à consolidação do Programa de Investimentos, parte do plano de ações, que será formatado segundo as rubricas do SCI, os investimentos requeridos, classes de prioridade acordadas e as características básicas das intervenções. A atividade compreenderá, ainda, a pesquisa de fontes de recursos financeiros que possam ser aplicados, total ou parcialmente, em ações integrantes do PRH/RO. 
Dentre as várias fontes possíveis, os orçamentos federal, estadual, dos municípios integrantes da bacia, de concessionárias de serviços públicos, os fundos de investimento e linhas de financiamento nacionais e internacionais, devem ser priorizados, escrutinando-se rubricas cujas naturezas sejam compatíveis com as intervenções previstas no PRH/RO. 
Os PPAs federal e estadual devem ser objeto de cuidado especial nessa busca por fontes de recursos que deem sustentabilidade financeira ao plano. Um Quadro de Fontes e Destinos de Recursos deve ser montado, com indicação da fonte dos recursos (organismo responsável); rubrica(s) orçamentária(s) ou programa do PRH/RO ao qual o recurso pode se aplicar; adequação do programa do PRH/RO quanto à elegibilidade em relação ao recurso identificado; status quanto à disponibilidade do recurso identificado (assegurado, contingenciado, a aprovar, a definir); valor total dos recursos identificados; e condições para liberação dos recursos. No caso de financiamentos, deverão ser levantadas ainda as condições de elegibilidade, as taxas e condições de financiamento e eventuais restrições quanto à destinação dos recursos. 
Caso os recursos identificados sejam insuficientes para a plena execução do PRH/RO, a Contratada deverá montar três cenários de disponibilidade de recursos financeiros para aplicação no PRH/RO, sendo o primeiro necessariamente correspondente ao programa de investimentos pleno - o cenário desejável - aquele que permite cumprir todas as metas do PRH/RO; o segundo será aquele correspondente ao montante dos recursos identificados - o cenário piso - do qual serão eliminadas as intervenções que integram o primeiro cenário, mas não possuem fonte identificada de recursos. O terceiro cenário de disponibilidade de recursos para aplicação no PRH/RO terá suas características estabelecidas pela Contratada de comum acordo com a GT/CRH/RO de modo a representar uma posição intermediária entre os dois primeiros, e compatibilizar as demandas do cenário desejável com os recursos existentes, segundo as prioridades estabelecidas anteriormente para as intervenções. A distribuição dos investimentos no tempo, apresentada como um cronograma financeiro deverá encerrar essa atividade. 

k) Diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão na bacia.
Orientações metodológicas:
Compreende a formulação de diretrizes a serem observadas na implementação dos instrumentos de gestão (Enquadramento, Outorga, Cobrança e Sistema de Informação sobre Recursos Hídricos) e recomendações quanto à organização/implementação do gerenciamento de recursos hídricos na bacia hidrográfica e relativamente à capacitação técnica do CERH-RO, assim como para os órgãos gestores dos recursos hídricos nas bacias. 
Um aspecto de interesse direto para a implementação do PRH/RO será o estabelecimento dos critérios para alocação de água nas bacias. Deverão ser propostas um conjunto de regras gerais e específicas de uso, controle, monitoramento e fiscalização de recursos hídricos, executadas pelas autoridades outorgantes, com base em diretrizes e prioridades de uso da água, de forma negociada com os atores da bacia, constituindo o plano num integrador do marco regulatório.
Para a alocação de água na bacia serão definidas as vazões dos principais Rios e seus afluentes, o que significa também a definição das condições de qualidade das águas superficiais nesses pontos e levará à proposição de diretrizes para o enquadramento dos corpos hídricos em classes de uso. Vazões de entrega e diretrizes para enquadramento deverão ser investigadas e estabelecidas, com o apoio do GT/CERH/RO, nesta atividade do PRH/RO. Os proponentes deverão detalhar em suas propostas os métodos a serem usados na determinação das vazões nos exutórios dos rios afluentes e para o monitoramento desses valores. 
Similarmente, as diretrizes para concessão de outorga nos diversos rios da bacia deverão resultar da visão de futuro, das metas estabelecidas e das vazões de entrega nos exutórios dos rios estaduais. Nessa atividade, diretrizes assentadas em conjunto com o GT/CRH/RO (vale dizer, com a SEDAM e o CERH/RO) serão explicitadas para referência dos órgãos investidos do poder concedente. Para auxiliar na elaboração dessas diretrizes, deverá ser avaliada, considerada e determinada à capacidade máxima de reservação/ regularização da bacia, assim como também as prioridades de usos associadas aos reservatórios e açudes existentes e planejados na bacia. 
Embora não faça parte do escopo do PRH/RO estabelecer as condições de cobrança pelo uso dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas estaduais, ele deverá pelo menos conter diretrizes para tanto (com base nos cenários delineados no Plano), uma estimativa do potencial de arrecadação global da bacia como um todo, por estado e por bacia afluente e um programa para implementação da cobrança nos termos da legislação vigente e das orientações que vierem a ser formuladas pelo GT/CERH/RO. Para a estimativa da arrecadação com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, poderão ser adotados como valores e mecanismos de referência aqueles utilizados em bacias onde esse instrumento já tenha sido implementado, ponderando-se, entretanto, o peso econômico e o consumo de água de cada setor usuário estabelecido nas principais bacias hidrográficas em relação às bacias onde a cobrança já foi implementada. O Sistema de Informação sobre Recursos Hídricos, cuja concepção e implementação devem ser feitas subsequentemente, ao abrigo de um programa específico do PRH/RO, deverá valer-se de um SIG livre e poderá beneficiar-se do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos, em organização pela ANA, incluindo o CNARH. Deverá considerar ainda os sistemas de informações estaduais existentes ou a serem implantados, além de sistemas de monitoramento hidrométrico, do volume operacional dos açudes das bacias e de qualidade da água em tempo real.

l) Arranjo institucional para implementação do plano.

Orientações metodológicas:
O PRH/RO não pode ser considerado completo sem a proposição ordenada de ações institucionais e legais que consolidem os compromissos de todos os atores, em especial Comitês de Bacia e órgãos gestores para o alcance das suas metas, especialmente aquelas envolvendo a gestão das disponibilidades e a recuperação da qualidade das suas águas. Um ponto extremamente relevante e essencial para o sucesso do Plano é o que trata da ação articulada, das regras de relacionamento, responsabilidades no acompanhamento do PRH/RO e dos espaços de ação relativamente ao CERH/RO. O PRH/RO deverá inscrever todos esses aspectos, cuja enunciação deverá consolidar e reafirmar o resultado das consultas e entendimentos alcançados entre os atores das bacias quanto aos seus papéis na implementação do plano, em particular suas responsabilidades e esferas de competência, nas etapas anteriores do PRH/RO. 
A proposição de arranjo institucional deverá incluir em seu bojo:
· Integração das iniciativas das diversas instâncias governamentais (federal, estaduais e municipais) que executam ou planejam a realização de projetos e programas na bacia que estabeleçam relação direta ou indireta com os recursos hídricos, integrando metas governamentais com metas do PRH/RO, inserindo ações do governo no mesmo;
· Integração das ações previstas no PRH/RO com as políticas e investimentos municipais, estabelecendo requisitos de compatibilidade e vínculos de correlação entre elas;
· Proposição de marcos legais e institucionais que viabilizem recomendações quanto à implementação dos instrumentos de gestão;
· Identificação de instituições que podem apoiar a viabilização e implementação do PRH em âmbitos específicos, com explicitação desses nichos de ação e seus pontos de conexão com o Plano.
A Contratada deverá avaliar o arranjo institucional existente e que, refletindo todos esses aspectos, venha a ser implementado como um programa do PRH/RO. Não se trata, necessariamente, de um novo arranjo institucional, mas sim a adequação do existente de forma a possibilitar a implementação do plano. Caso as instituições envolvidas na gestão dos recursos hídricos da bacia estabeleçam, ao longo do processo de participação pública, vinculado à elaboração do PRH/RO, um consenso a respeito e haja uma deliberação formal do CRH/RO em decorrência desse consenso, a Contratada deverá oferecer subsídios para a constituição de uma ou mais Agências de Bacia como espaço institucional de integração, especialmente quanto aos condicionantes, requisitos e formatos a serem atendidos.

m) Recomendações para os setores usuários de recursos hídricos;

Orientações metodológicas:
Esta atividade consiste no desenvolvimento de recomendações de ajustes às políticas, planos, programas e projetos setoriais, com destaque para aqueles relativos aos usos preponderantes dos recursos hídricos das bacias hidrográficas de Rondônia, de forma a compatibilizar interesses, considerar ações mitigadoras e compensatórias aos impactos socioambientais.
n) Definição da periodicidade da revisão/atualização do PRH/RO, considerando o horizonte de planejamento e as especificidades locais;

Orientações metodológicas:
A periodicidade da revisão/atualização do PRH/RO deverá estar associada a prazos (curto de 5 anos, médio de 10 anos e longo de 20 anos). Em decorrência, deverão ser fixadas metas, ou seja, a quantificação dos objetivos segundo os prazos propostos. As metas deverão pautar a proposição das ações.
Deverão ser propostas ações prioritárias a serem implementadas para o cumprimento dos objetivos e das metas do plano. Deverão ser ações de curto e médio prazo, atendendo às necessidades estabelecidas pela Lei Estadual n° 255/02.
Assim sendo, com base nas necessidades de ações e nos objetivos e metas estabelecidos para o PRH/RO, deverão ser identificadas as ações prioritárias, dispostas no tempo (cronograma de implantação). O estabelecimento de prioridades deverá orientar-se conforme a definição política da sociedade, através do CRH/RO, razão pela qual esta tarefa deverá ser desenvolvida mediante efetivo e intenso relacionamento com a Câmara Técnica do CRH/RO.

[bookmark: _Toc450555378]Subproduto 3.2

Agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PRH/RO.

Objetivo: 

Realizar a agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PRH/RO onde serão organizadas como programas, subprogramas, projetos e metas.

Orientações metodológicas:
Complementarmente à elaboração do PRH/RO, a partir da elaboração do conjunto de ações e intervenções recomendadas, estas deverão ser agregadas por bacias hidrográficas, onde serão organizadas como programas, subprogramas e projetos, com indicação de suas metas e intervenções específicas, justificativas, atividades compreendidas, previsão de início e conclusão, recursos necessários e fontes correspondentes para que elas sejam cumpridas. Desta forma, o PRH/RO deixará facilmente disponível para o órgão gestor de recursos hídricos de Rondônia, a SEDAM, o acesso aos programas de investimentos e às propostas de gestão desenvolvidas, possibilitando assim sua internalização e facilitando o estabelecimento de parcerias para sua execução.

[bookmark: _Toc450555379]Subproduto 3.3

Participação pública no processo de construção das diretrizes, programas e metas;

Objetivo:

Desenvolver metodologia para a apresentação das diretrizes, programas e metas do PRH/RO em processos participativos para a divulgação dos resultados e coleta de contribuições.

Orientações metodológicas:
Nesta etapa, de construção das diretrizes de programas e metas serão organizados quatro eventos regionais, visando o processo de consolidação e implementação das diretrizes de programas e metas do PRH/RO, cujo público alvo é o usuário de recursos hídricos, gestores municipais, sociedade civil organizada, técnicos dos órgãos setoriais e as demais partes interessadas da sociedade. 

Conteúdo/Atividades:

c) Realização de 4 eventos para a participação pública.

Orientações metodológicas
A pauta técnica dos 04 eventos deverá ser aprovada pela equipe técnica da SEDAM e submetido à validação do GT/ SEDAM/CERH/RO e MMA de forma a proporcionar um melhor entendimento sobre as atividades que compuseram a elaboração do PRH/RO como um todo.
Este diálogo com a sociedade nesta fase visa incorporar mais informações que usualmente não foram encontradas nas fontes convencionais de consulta e por meio de técnicas especiais e de profissionais experientes, são incorporadas aos estudos.
Correrá por conta da contratada: a organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especifica para cada evento, a elaboração do material de divulgação: folhetos, cartazes, livros, convites, cartilhas, kits de apoio e serviços de audiovisual e outros. A elaboração dos relatórios resultantes da realização dos 04 (quatro) eventos públicos, bem como, as despesas inerentes a participação de seus técnicos, são de responsabilidade da contratada, conforme o quadro abaixo.
Quadro 2. – Polos Regionais para realização dos eventos públicos e número de participante por localidade de abrangência.
	Cidades de Realização dos Eventos
	Localidades
	Participantes de outras localidades
	Participantes do local do evento
	Total

	1 - Porto Velho
	Nova Califórnia
	2
	 
	 

	
	Extrema
	2
	 
	 

	
	Vista Alegre
	2
	 
	 

	
	Mutum
	2
	 
	 

	
	Jacy
	2
	 
	 

	
	Nova Mamoré
	2
	 
	 

	
	 Guajaramirim
	2
	 
	 

	 
	Candeias do Jamari
	2
	 
	 

	
	Triunfo
	2
	 
	 

	
	Assentamentos
	2
	 
	 

	Sub total 
	 
	20
	 
	 

	1.1 Baixo Madeira
	São Carlos
	2
	 
	 

	
	Nazaré
	2
	 
	 

	
	Santa Catarina
	2
	 
	 

	
	Conceição da Galera
	2
	 
	 

	
	 Demarcação
	2
	 
	 

	
	Calama
	2
	 
	 

	
	Mayci
	2
	 
	 

	Sub total 1.1
	 
	14
	 
	 

	Sub total 
	 
	34
	116
	150

	2 – Ariquemes
	Alto Paraiso
	1
	 
	 

	
	Rio Crespo
	1
	 
	 

	
	Monte Negro
	1
	 
	 

	
	Cacaulândia
	1
	 
	 

	
	Buritis
	1
	 
	 

	
	Campo Novo
	1
	 
	 

	
	Machadinho
	1
	 
	 

	
	Vale do Anari
	1
	 
	 

	Sub total 
	 
	8
	142
	150

	Cidades de Realização dos Eventos
	Localidades
	Participantes de outras localidades
	Participantes do local do evento
	Total

	3 - Ouro Preto
	Jaru
	1
	 
	 

	
	Nova União
	1
	 
	 

	
	Teixerópolis
	1
	 
	 

	
	Urupá
	1
	 
	 

	
	Vale do Paraíso
	1
	 
	 

	
	Theobroma
	1
	 
	 

	
	Gov. Jorge Teixeira
	1
	 
	 

	
	Presidente Médici
	1
	 
	 

	
	Nova Londrina
	1
	 
	 

	
	Nova Colina
	1
	 
	 

	
	Novo Riachuelo
	1
	 
	 

	Sub total 
	 
	11
	139
	150

	4 - Rolim de Moura
	Castanheiras
	1
	 
	 

	
	Novo Horizonte
	1
	 
	 

	
	Santa Luzia
	1
	 
	 

	
	Alta floresta
	1
	 
	 

	
	Alto Alegre
	1
	 
	 

	
	São Felipe
	1
	 
	 

	
	Primavera de RO
	1
	 
	 

	
	Pimenta Bueno
	1
	 
	 

	
	 Min. Andreaza
	1
	 
	 

	
	 Espigão
	1
	 
	 

	
	Vilhena
	1
	 
	 

	
	Chupinguaia
	1
	 
	 

	
	Colorado
	1
	 
	 

	
	Corumbiara
	1
	 
	 

	
	Cerejeiras
	1
	 
	 

	
	 Pimenteiras
	1
	 
	 

	
	Cerejeiras 
	1
	 
	 

	
	Cabixi
	1
	 
	 

	
	Alvorada
	1
	 
	 

	
	Seringueiras
	1
	 
	 

	
	São Francisco
	1
	 
	 

	
	 Costa Marques
	1
	 
	 

	Total 4 - Rolim de Moura
	Total 4 - Rolim de Moura
	22
	128
	150

	TOTAL GERAL
	TOTAL GERAL
	75
	525
	600



Quadro 2.1. – Consultores para a organização da pauta técnica dos eventos públicos:
	Ordem
	Discriminação
	Unid
	Quant
	V. Unit (R$)
	V. Total (R$)

	1
	Consultoria de 06 profissionais para atender a realização de 04 eventos: organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e o conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especificas para cada evento e elaboração do material informativo.
	H/Serv
	1287,37
	100,00
	128.736,67






Quadro 2.2. – Detalhamento do subproduto de participação pública no processo de construção do diagnóstico e prognóstico do PRH/RO
	Atividade
	REALIZAÇÃO DE 4 SEMINÁRIOS DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DAS DIRETRIZES PROGRAMAS E METAS DO PRH/RO.

	Conteúdo das Atividades
	Validação das diretrizes, programas e metas do PERH/RO, a partir das informações coletas na primeira etapa dos trabalhos e envolvendo a participação pública na consolidação dos resultados.

	Local de Realização
	Os 4 (quatros) eventos públicos de cada um das séries deverão ser realizados em cidades previamente indicadas no quadro2

	Duração da Atividade
	8 horas

	Tema Abordado
	Construção do diagnóstico, prognóstico e cenários dos recursos hídricos de Rondônia. 
Diretrizes programas e metas do PERH/RO. 	
Agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PERH/RO.
Participação pública no processo de construção das diretrizes programas e metas.

	Metodologia/Técnica
	Diálogo com a sociedade visando incorporar informações não encontradas nas fontes convencionais de consulta. Serão consideradas e incorporadas aquelas elaboradas por meio de técnicas especiais por profissionais experientes.

	Indicadores de Resultados
	técnico dos eventos realizados. 

	Metas
	80% dos convidados.

	Quantitativo de Participantes
	150 pessoas em cada evento.

	Recursos Humanos 
	Técnicos da contratada, sendo que o Grupo de Trabalho Regional (GTR), a sociedade organizada da bacia e os parceiros institucionais nas localidades onde se realizarão os eventos apoiarão a contratada na divulgação.

	Recursos Materiais 
	O local para a realização dos eventos (auditórios públicos); a comunicação à mobilização social dos atores envolvidos; a logística de transporte relacionado a veículos e combustível; será realizado pela contratante.

	
	A elaboração e a impressão dos materiais de divulgação (folhetos, cartazes, livros, convites, cartilhas, kits de apoio e outros), assim, como serviços audiovisuais; será de responsabilidade da contratada.

	
	Diárias e passagens aéreas p/ deslocamento de técnicos da SEDAM e GT/CRH-RO. Os custos correrão por conta da SEDAM, como contrapartida não incidindo nos custos da contratada.

	Agente executor
	Empresa contratada para a execução do PERH/RO

	Avaliação
	Avaliação pela Equipe Técnica da SEDAM que designara um Gestor para o mesmo, cabendo ao GT-CERH/RO a aprovação final do Relatório.



d) Produção de quatro Relatórios resultantes dos eventos para a participação pública.
Orientações metodológicas: 
[bookmark: _Toc419747497]A contratada deverá responsabilizar-se pela organização da pauta técnica, a elaboração do plano de trabalho com conteúdo e metodologia das atividades e elaboração dos relatórios dos 4 eventos públicos, registrando as contribuições dos atores sociais ao produto apresentado

[bookmark: _Toc450555380]PRODUTO 4:  DOCUMENTO CONSOLIDADO DO PRH/RO

Objetivo: 
Elaboração e sistematização do documento consolidando as informações levantadas nas etapas anteriores de elaboração do PRH/RO.
[bookmark: _Toc450555381][bookmark: _Toc419747498]Subproduto 4.1

Documento consolidado do PRH/RO:
Objetivo: 
Elaborar e sistematizar o documento consolidando com as informações levantadas nas etapas anteriores de elaboração do PRH/RO.
Orientações metodológicas:
Esta atividade corresponde a um Documento Consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos, à síntese de todos os trabalhos realizados no âmbito da elaboração do PRH/RO, na qual se promoverá a consolidação dos resultados desta e das etapas anteriores e dos relatórios parciais produzidos, de forma a dar origem à versão final do Plano de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia.
A estrutura ou itemização deverá ser semelhante as especificações do quadro abaixo:
	1. Introdução; 2. Sumário Executivo; 3. Documentação consultada e metodologia; 4. Diagnóstico da bacia: 4.1. Meio físico; 4.2. Meio biótico. 4.3. Meio socioeconômico-cultural: 5. Recursos hídricos: 5.1. Disponibilidades atuais; 5.2. Qualidade da água; 5.3. Demandas atuais; 5.4. Conflitos existentes 5.5. Balanço hídrico. 6. Cenarização quanto às disponibilidades, às demandas e à compatibilização entre elas 6.1. Cenários tendenciais; 6.2. Cenários alternativos; 7. Metas do Plano de Recursos Hídricos; 8. Intervenções recomendadas e programas de duração continuada; 9. Programa de investimentos nos horizontes de planejamento considerados e cronograma físico-financeiro; 10. Diretrizes para implementação dos Instrumentos de Gestão; 11. Proposta para alocação de água na bacia; 11. Diretrizes para a melhoria da qualidade da água na bacia; 12. Articulações com interesses internos e externos à bacia; 13. Arranjo Institucional para a gestão dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas de Rondônia; 16. Recomendações para os setores usuários de recursos hídricos 17. Conclusões; 18. Bibliografia; 19. Anexos.


Concluída as últimas reuniões públicas, incorporadas às sugestões e comentários, e aprovado no Plenário do CERH/RO, proceder-se-á a edição final e emissão do relatório final do PRH/RO.

[bookmark: _Toc450555382][bookmark: _Toc419747499]Subproduto 4.2

Minuta do anteprojeto de lei do PRH/RO

Objetivo: 

Elaborar minuta de anteprojeto da Lei do PRH/RO, a ser apresentada à Câmara Legislativa Estadual.

Orientações metodológicas:
[bookmark: _Toc419747500]Ao final do trabalho, deverá ser elaborado o Anteprojeto de Lei do PRH/RO. Essa tarefa visa atender ao determinado na Lei Estadual n° 255/02, e, por isso, é fundamental o acompanhamento constante da Equipe técnica e do Grupo de Trabalho do CRH/RO.

[bookmark: _Toc450555383]Subproduto 4.3

Banco de dados com as informações do PRH/RO:
Objetivo: 

Estruturar o BD (banco de dados), reunindo todas as informações e mapas gerados no processo de elaboração do PRH/RO, em formato magnética e digital interativo (matricial e vetorial) acessível aos gestores públicos e a qualquer cidadão interessado.
Orientações metodológicas
Deverá ser sistematizado um banco de dados referente à situação dos recursos hídricos no estado de Rondônia. O banco de dados deve conter as informações da situação atual dos recursos hídricos por bacia hidrográfica, conforme orientação apresentada respeitando a forma como os indicadores recursos hídricos são alimentados no sistema nacional (SIAGAS) consolidado pela União. 
O desenvolvimento e a organização desse banco de dados devem facilitar a visualização das informações do diagnóstico e será ferramenta para a tomada de decisões e também de apoio à elaboração de planos de bacia hidrográfica no âmbito do plano estadual de recursos hídricos.


[bookmark: _Toc426460791][bookmark: _Toc450555384][bookmark: _Toc419747501]Subproduto 4.4

Seminário de Lançamento do PRH/RO:
Objetivo: 
Orientar o desenvolvimento do Seminário de Lançamento do PRH/RO.

Orientações metodológicas:
Nesta etapa de finalização do Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia – PRH/RO, será realizado 01 (um) Seminário de Lançamento com duração mínima de 8 horas. Após a provação do Anteprojeto de Lei do PRH/RO, Pela equipe técnica da SEDAM e GT/ SEDAM/CERH/RO. 
O planejamento a organização e a pauta técnica deverão ser elaborados pela contratada e será aprovado pela equipe técnica da SEDAM, GT/ SEDAM/CERH/RO e MMA. 
O seminário tem como objetivo a divulgação do Relatório Executivo do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia, visando o processo de consolidação e implementação das diretrizes de programas e metas do PRH/RO. O público alvo serão os usuários de recursos hídricos, gestores municipais, sociedade civil organizada, comunidades tradicionais, técnicos dos órgãos setoriais e os demais interessados da sociedade. 
Correrá por conta da contratada: a organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especifica para cada evento, a elaboração do material de divulgação: folhetos, cartazes, livros, convites, cartilhas, kits de apoio e serviços de audiovisual e outros. A elaboração dos relatórios resultantes da realização do Seminário de Lançamento da Politica Estadual de Recursos Hídricos, bem como, as despesas inerentes a participação de seus técnicos, são de responsabilidade da contratada.
Correrá por conta da empresa contratada: a organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especifica para o evento, bem como as despesas inerentes a participação de seus técnicos. A pauta técnica de metodologia e organização do evento deverá ser aprovada pelo GT/CRH-RO/SEDAM, de forma a proporcionar um melhor entendimento sobre as atividades que compuseram a elaboração do PERH-RO como um todo.

Quadro 3. – Polos Regionais pré-estabelecidos para participar do seminário: número de participante por localidade de abrangência. O seminário de Lançamento da Política Estadual de Recursos Hídricos será realizado, preferencialmente, na capital do Estado.
	Cidades/Localidades
	Participantes de outras localidades
	Participantes da Cidade Polo

	1 - Porto Velho
	 
	 

	Porto Velho - Nova Califórnia
	2
	 

	Porto Velho - Extrema
	2
	 

	Porto Velho - Vista Alegre
	2
	 

	Porto Velho - Mutum
	2
	 

	Porto Velho - Jacy
	2
	 

	Porto Velho - Nova Mamoré
	2
	 

	Porto Velho - Guajará-mirim
	2
	 

	Porto Velho - Candeias do Jamari
	2
	 

	Porto Velho -Triunfo
	2
	 

	Porto Velho - Assentamentos
	2
	 

	Sub total 1
	20
	 

	1.1 - Baixo Madeira
	 
	 

	Porto Velho - São Carlos
	2
	 

	Porto Velho - Nazaré
	2
	 

	Porto Velho - Santa Catarina
	2
	 

	Porto Velho - Conceição da Galera
	2
	 

	Porto Velho - Demarcação
	2
	 

	Porto Velho - Calama
	2
	 

	Porto Velho - Mayci
	2
	 

	Sub total 1.1
	14
	 

	Total 1 - Porto Velho
	 
	100

	2 – Ariquemes
	 
	 

	Ariquemes - Alto Paraiso
	1
	 

	Ariquemes - Rio Crespo
	1
	 

	Ariquemes -Monte Negro
	1
	 

	Ariquemes Cacaulândia
	1
	 

	Ariquemes - Buritis
	1
	 

	Ariquemes - Campo Novo
	1
	 

	Ariquemes - Machadinho
	1
	 

	Ariquemes - Vale do Anari
	1
	 

	Total 2 - Ariquemes
	8
	140

	3 - Ouro Preto
	 
	 

	Ouro Preto - Jaru
	1
	 

	Ouro Preto - Nova União
	1
	 

	Ouro Preto - Teixerópolis
	1
	 

	Ouro Preto - Urupá
	1
	 

	Ouro Preto - Vale do Paraíso
	1
	 

	Ouro Preto - Theobroma
	1
	 

	Ouro Preto - Gov. Jorge Teixeira
	1
	 

	Ouro Preto - Presidente Médici
	1
	 

	Ouro Preto - Nova Londrina
	1
	 

	Ouro Preto - Nova Colina
	1
	 

	Ouro Preto - Novo Riachuelo
	1
	 

	Total 3 - Ouro Preto
	11
	130

	4 - Rolim de Moura
	 
	 

	Rolim de Moura - Castanheiras
	1
	 

	Rolim de Moura - Novo Horizonte
	1
	 

	Rolim de Moura - Santa Luzia
	1
	 

	Rolim de Moura - Alta floresta
	1
	 

	Rolim de Moura - Alto Alegre
	1
	 

	Rolim de Moura - São Felipe
	1
	 

	Rolim de Moura - Primavera de RO
	1
	 

	Rolim de Moura - Pimenta Bueno
	1
	 

	Rolim de Moura  - Min. Andreaza
	1
	 

	Rolim de Moura  - Espigão
	1
	 

	Rolim de Moura  - Vilhena
	1
	 

	Rolim de Moura   - Chupinguaia
	1
	 

	Rolim de Moura  - Colorado
	1
	 

	Rolim de Moura  - Corumbiara
	1
	 

	Rolim de Moura  - Cerejeiras
	1
	 

	Rolim de Moura  - Pimenteiras
	1
	 

	Rolim de Moura - Cerejeiras 
	1
	 

	Rolim de Moura  - Cabixi
	1
	 

	Rolim de Moura  - Alvorada
	1
	 

	Rolim de Moura  - Seringueiras
	1
	 

	Rolim de Moura  - São Francisco
	1
	 

	Rolim de Moura  - Costa Marques
	1
	 

	Total 4 - Rolim de Moura
	43
	120

	TOTAL GERAL
	 
	533




Quadro 3.1. – Consultores para a organização da pauta técnica do seminário de lançamento do PRH/RO:
	Ordem
	Discriminação
	Unid
	Quant
	V. Unit
	V. Total

	
	Consultoria de 06 profissionais para atender a realização de 01 seminário. Organização da pauta técnica, contendo a elaboração do plano de trabalho com a forma e o conteúdo das atividades a serem aplicadas e a sua aplicação especifica para o evento e elaboração do material informativo.
	H/Serv
	599
	100,00
	  59.900,00

	
	Valor Total (R$)
	
	
	
	59.900,00



Quadro 3.2. – Detalhamento do subproduto de participação pública no seminário de lançamento do PRH/RO:
	Atividade
	REALIZAÇÃO DE 1 (HUM) SEMINÁRIO DE LANÇAMENTO DO PERH/RO.

	Conteúdo das Atividades
	Divulgação do Relatório Executivo do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia, visando o processo de consolidação e implementação das diretrizes de programas e metas do PERH/RO.  

	Local de Realização
	A ser definido pela equipe executora do PERH/RO

	Duração da Atividade
	8 horas

	Tema Abordado
	Documento consolidado do PERH/RO.
Minuta do anteprojeto de lei do PERH/RO.
Banco de dados com as informações e os mapas do PERH/RO.

	Metodologia/Técnica
	Apresentação da síntese de todos os trabalhos realizados no âmbito da elaboração do PERH/RO, na qual se promoverá a consolidação dos resultados desta e das etapas anteriores e dos relatórios parciais produzidos, e que deram origem à versão final do Plano de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia.

	Indicadores de Resultados
	Ampliação da disseminação de informações sobre o Plano e o debate dos assuntos a ele relacionados. 

	Metas
	80% dos convidados.

	Quantitativo de Participantes
	533 pessoas 

	Recursos Humanos 
	Técnicos da contratada, sendo que o Grupo de Trabalho Regional (GTR), a sociedade organizada da bacia e os parceiros institucionais nas localidades onde se realizarão os eventos apoiarão a contratada na divulgação.

	Recursos Materiais
 
	O local para a realização dos eventos (auditórios públicos); a comunicação à mobilização social dos atores envolvidos; a logística de transporte relacionado a veículos e combustível; será realizado pela contratante.

	
	A elaboração e a impressão dos materiais de divulgação (folhetos, cartazes, livros, convites, cartilhas, kits de apoio e outros), assim, como serviços audiovisuais; será de responsabilidade da contratada.

	
	Diárias e passagens aéreas p/ deslocamento de técnicos da SEDAM e GT/CRH-RO. Os custos correrão por conta da SEDAM, com recursos da contrapartida não incidindo nos custos da contratada.

	Agente executor
	Empresa contratada para a execução do PERH/RO.

	Avaliação
	Avaliação pela Equipe Técnica da SEDAM e GT/SEDAM/CRH-RO que designara um Gestor para o mesmo, cabendo ao GT-CERH/RO a aprovação final do Relatório.




instituições locais.
A terceira vertente será conduzida, com a finalidade de ampliar a disseminação de informações sobre o Plano e o debate dos assuntos a ele relacionados. Destaca-se a sua essencialidade para a estruturação, expansão e consistência do processo de participação publica, de modo a permitir que todos os cidadãos participantes do Sistema de Gestão dos Recursos Hídricos ou nele interessados, possam intervir na execução das diretrizes dos programas e metas elaboradas no PERH/RO permitindo-lhes compreende-lo e participar, adequadamente. 
Os eventos dessas três vertentes, devidamente articulados, possibilitarão o compartilhamento do conhecimento sobre as bacias e das proposições sistematizadas em cada etapa do PERH/RO com os órgãos públicos, os usuários de recursos hídricos, as instituições de pesquisa sediadas na bacia, concessionárias de serviços públicos, prefeituras municipais, organizações interessadas ou com atuação na bacia e segmentos da sociedade civil, com o objetivo de gerar um comprometimento coletivo de todos os envolvidos com o gerenciamento integrado dos recursos hídricos e o PERH/RO, elemento imprescindível para o seu sucesso.
A empresa deve apresentar mecanismos sistematizados (a exemplo de websites) (de fácil manuseio) para acesso da sociedade durante todo o processo de elaboração dos estudos, para capturar as manifestações e sugestões contribuindo assim, para a definição das metas e identificação de medidas que visem disciplinar o uso dos recursos hídricos, em especial a outorga e o licenciamento ambiental.
Quando se tratar de municípios que já possuem comitês de bacias implantados e ou em fase de, ou a sua inexistência, oportunizar mídias alternativas para divulgação e estabelecer canais de comunicação entre a equipe técnica e sociedade visando qualificar os materiais de divulgação para fortalecimento e envolvimento social nos momentos de consultas à sociedade para a discussão do diagnóstico.
É condição básica que o projeto de informação, de mobilização e de participação da sociedade se dê via representantes da população residentes na bacia (associação de moradores, sindicatos, cooperativas, igrejas, ambientalistas) e sociedade civil organizada com atuação na bacia, usuários das águas e representantes dos municípios que a integram. Dessa forma serão definidos interlocutores em municípios e comunidades representativas para discutir os problemas regionais, que se constituirão em centros de apoio para o processo de mobilização social.
Nas comunidades representativas dos problemas regionais serão formados Grupos de Trabalho Regionais (GTRs), representando as Unidades de Gestão de Bacia Hidrográfica (UGBH). Esses grupos deverão ser formados por representantes do governo, de usuários e da sociedade civil, de forma paritária, por exemplo, dois representantes do governo, dois representantes da sociedade civil e dois representantes dos usuários. Os GTRs serão responsáveis em realizar a mobilização regional para os eventos que ocorrerão durante o processo de elaboração do PERH/RO.
	As informações a serem levadas à discussão nos eventos devem ser traduzidas em linguagem compreensível para a sociedade em geral (cartilha) destacando os principais problemas e conflitos, especificidades na bacia e os agentes envolvidos (político-institucionais, econômicos e sociais) reguladores e catalisadores dos conflitos, buscando a participação da sociedade na definição das metas e na implementação das medidas que visem disciplinar o uso dos recursos hídricos, em especial a outorga e o licenciamento ambiental.

[bookmark: _Toc450555386]REUNIÕES DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO de Recursos Hídricos do Estado de rondônia 

[bookmark: _Toc419747511][bookmark: _Toc450555387]REUNIÃO INICIAL COM A CONTRATADA, EQUIPE E TÉCNICA/GT-SEDAM/CRH/RO

A Equipe Técnica da SEDAM, se reunirá com a empresa contratada, representantes do MMA/SRHU e Grupo de Trabalho do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (GT/SEDAM/CRH/RO). A primeira reunião ocorrerá logo após o processo de contratação para apresentação da contratada para firmar uma agenda coletiva de ações, definição de critérios e procedimentos, recomendações e alinhamento entre o GT/SEDAM/CRH/RO e a empresa contratada. A segunda reunião acontecerá logo após a fase de coleta de dados e elaboração da proposta de mobilização. Essa reunião tem como objetivo apresentar aos atores da bacia e ao GT/SEDAM/CRH/RO: a equipe técnica de elaboração do PERH/RO, o plano de trabalho consolidado, o cronograma físico geral e o cronograma de reuniões públicas, as bases do processo de participação pública, e os canais de comunicação e a dinâmica para a realização das oficinas com as equipes envolvidas, assim como, o cronograma de execução dos produtos e subprodutos contratados. 
A primeira reunião será realizada na cidade de Porto Velho, e a 2º em apenas uma cidade da área de abrangência das bacias hidrográficas de Rondônia, considerando a facilidade de acesso e a ordem de prioridade das demandas, identificada pela empresa contratada e validada pela Equipe Técnica da SEDAM e GT/SEDAM/CRH/RO.
Ao longo da elaboração do PERH/RO, serão realizadas reuniões da contratada com o GT/ SEDAM/CRH-RO, objetivando avaliar o progresso dos trabalhos, dirimir dúvidas, facilitar o acesso a dados, resolver pendências, propor encaminhamentos estabelecendo um canal de comunicação e diálogo harmônico, que garanta visibilidade, transparência, fluidez e agilidade no processo de elaboração do Plano. 

[bookmark: _Toc450555388]Reuniões com a Equipe Técnica da SEDAM. 

A Equipe Técnica da SEDAM, será indicada pelo Secretario de Meio Ambiente e nomeada por ato oficial.
 A contratada deverá se reunir mensalmente com a Equipe Técnica da SEDAM, para apresentar os relatórios mensais de andamento e os produtos intermediários e finais, a fim de discutir e solucionar pendencias técnicas e contratuais. Estas reuniões acontecerão sempre em Porto Velho - RO, na sede da SEDAM.
[bookmark: _Toc419747514][bookmark: _Toc450555389]Reuniões com o GT/ SEDAM/CRH-RO

O GT/SEDAM/CRH-RO, será nomeado por ato oficial e composto por 04 (quatro) conselheiros indicados pelo CRH/RO e 04 (quatro) técnicos da SEDAM, designados pela Secretaria de Meio Ambiente. 
As reuniões com o GT/EDAM/CRH-RO, ocorrerão trimestralmente na Cidade de Porto Velho, garantindo a discussões, analises, a tomada de decisões e recomendações. 
Serão feitos os devidos registros: Ata, lista de presença, registro fotográfico e/ou registro audiovisual, aos quais serão também anexados os documentos discutidos nas mesmas. Esse material fará parte dos relatórios mensais de andamento dos trabalhos, previstos neste Projeto Básico (PB). 

[bookmark: _Toc450555390]Reuniões com os Grupos de Trabalhos Regionais – GTR’s

Serão formados Grupos de Trabalho Regionais (GTR’s), representando as Unidades de Gestão de Bacia Hidrográfica (UGBH). Esses grupos deverão ser formados por representantes do governo, de usuários e da sociedade civil, de forma paritária, podendo ser composto por: 02 (dois) representantes do governo, 02 (dois) representantes da sociedade civil e 02 (dois) representantes dos usuários. Os GTRs serão indicados pelo CRH/RO, e responsáveis por realizar a articulação e a mobilização regional para os eventos que ocorrerão durante o processo de elaboração do PERH/RO. 
Ao longo da elaboração do PERH/RO, serão realizadas reuniões da contratada com o GTR, garantindo a participação da comunidade local. Os Cronogramas de Reuniões com os GTR’s devem ser apresentados pela contratada considerando a indicação de representantes por região hidrográfica e/ou Bacias hidrográficas com a participação do GT/ SEDAM/CRH-RO
Um calendário de reuniões será estabelecido no programa de trabalho, referido na meta 1. O Grupo de Trabalho Regional de Bacia (GTR), a sociedade organizada da bacia e os parceiros institucionais nas localidades onde se realizarão os eventos apoiarão a contratada na divulgação dessas reuniões. 

[bookmark: _Toc419747512][bookmark: _Toc450555391]EVENTOS PÚBLICOS

Os eventos públicos de cada uma das séries deverão ser realizados nas cidades indicadas, totalizando 11 (onze) eventos, em localidades previamente definidas nos Quadros: 1) evento por bacias hidrográficas e 2 e 3) – Polos Regionais para realização dos eventos públicos e número de participante por localidade de abrangência. A pauta técnica, a organização dos eventos e a elaboração do material informativo são de responsabilidade da contratada, a condução dos eventos será de responsabilidade da contratante, com a participação de técnicos da contratada para apresentação dos resultados do estudo, bem como as despesas inerentes a participação de seus técnicos. 

A pauta técnica do Evento pós-organizada deverá ser aprovada pela equipe técnica da SEDAM, e submetida à validação do GT/ SEDAM/CRH-RO, de forma a proporcionar um melhor entendimento sobre as atividades que compuseram a elaboração do PERH-RO como um todo.
Preservando a quantidade de participantes por município (dependendo da resposta da divulgação e do método empregado na mobilização social), poderá ser realizado mais de um evento (para atender a demanda de participação social, caso este quantitativo seja insuficiente), sendo que cada município deverá ter a participação mínima de 2 pessoas por localidade/Distrito.
Complementando o processo de realização dos eventos, a SEDAM proverá com os recursos da contra partida, a logística de transporte, veículos, combustível, diárias, alojamento, passagens terrestres e aéreas para deslocamento de técnicos da SEDAM e GT/ SEDAM/CRH-RO.

RESULTADOS ESPERADOS

Espera-se com a elaboração do PERH/RO que a SEDAM, órgão gestor de recursos hídricos no Estado de Rondônia, e as instituições que fazem parte do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos disponham de:
· Uma base de dados organizada e estruturada, com o diagnóstico e prognóstico da evolução, qualitativa e quantitativa e da demanda dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas que integram o Estado, em diferentes cenários;
· Definição de metas comuns para as bacias hidrográficas do Estado de Rondônia a serem atendidas no período temporal (de cenários) de abrangência do PERH/RO, bem como das ações e intervenções que deverão ser empreendidas, organizadas como programas, subprogramas e projetos. Estes elementos deverão ser descritos de forma clara e objetiva, com indicação de suas finalidades, justificativa, atividades, previsão de início e conclusão, recursos necessários e fontes correspondentes;
· A identificação das necessidades e definição das intervenções estruturais, não estruturais, regulatórias e institucionais, agregadas por componentes temáticos e considerando a Divisão Hidrográfica do Estado, de forma que fique acessível para a elaboração de produtos finais específicos, a serem elaborados pelo órgão gestor de recursos hídricos, quando necessário;
· Definição do conjunto de diretrizes para implementação do PERH/RO, que sirvam de referência e instrumental para os comitês de bacia hidrográfica instituídos, especialmente no que se refere ao estabelecimento de uma proposta de arranjo institucional para integração das ações de todas as instâncias legalmente investidas de responsabilidades operacionais e demais instituições que atuam nas bacias hidrográficas do Estado;
· A definição dos procedimentos para o acompanhamento e monitoramento da implementação do PERH/RO, com a construção de indicadores que permitam a aferição das metas propostas;
· Construção de uma agenda coletiva, elaborada entre sociedade civil e gestor publico para ampliação dos instrumentos de divulgação para potencializar a participação social visando o enfrentamento dos desafios que se apresentarão no contexto das diversas bacias hidrográficas inserida no Estado.
Além disso, o processo de elaboração do PERH/RO deverá levar em conta as condicionantes estabelecidas pelo FNMA e SRHU/MMA, no Edital de seleção dos projetos a serem contemplados com recursos, conforme descritas a seguir:
· Elaboração participativa do PERH, envolvendo o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos, instituições parceiras multissetoriais e sociedade;
· Definição de um plano de comunicação e mobilização social para elaboração e a implementação do PERH;
· Definição dos mecanismos de gerenciamento, monitoramento e avaliação do PERH, assim como a periodicidade da revisão/atualização do PERH;
· Observância das diretrizes do Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), assim como de suas prioridades para o período 2015-2017, buscando uma compatibilização e articulação entre esses níveis planejamento;
· Observância do Plano da Margem Direita do Amazonas (PMDA), desenvolvido pela Agência Nacional de Águas (ANA), buscando a utilização e a compatibilização da base de dados levantada sobre o diagnóstico e prognóstico dos recursos hídricos, assim como das unidades de gestão de recursos hídricos definidas por esses planos estratégicos.
É importante salientar que a efetiva participação social deverá consistir em um processo essencial ao longo do desenvolvimento dos trabalhos, dentro do qual a elaboração de documentos de fácil entendimento e assimilação pela sociedade, constitui-se em fator de destaque.

[bookmark: _Toc450555392][bookmark: _Toc419747502]INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS

O Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia (PERH/RO) deverá considerar as análises e subsídios apresentados pelas entidades do Sistema Estadual de Recursos Hídricos (SEGRH) ou por qualquer entidade ou representação afeta às questões de recursos hídricos, sejam elas públicas, no âmbito federal, estadual e municipal, sejam elas privadas, usuárias de água, sejam elas do terceiro setor ou organizações não governamentais. Dessa forma, para a realização de todas as etapas, a proponente deverá contatar, sempre que necessário, os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, profissionais e entidades envolvidas com recursos hídricos que possuam dados relevantes, tais como: ANA, MMA, IBGE, INPE, EMBRAPA, ABRH, ABES, SEDAM/RO, CPRM, UNIR, dentre outras. 
A intermediação com os órgãos da Administração Pública Federal e Estadual será feita pela SEDAM/RO.
Os Planos de Bacias, bem como outros Planos em andamento no Estado serão disponibilizados pela SEDAM, ANA e MMA, facilitando assim, o acesso a estes estudos.



[bookmark: _Toc450555393]MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE
[bookmark: _Toc419747518]
A contratada deverá fornecer durante o período de vigência do contrato uma solução de acompanhamento que contemple ferramentas de Geoprocessamento a ser disponibilizada exclusivamente através da Internet, na forma de software de código aberto, que permita dar visibilidade aos interessados sobre o andamento dos serviços contratados, incluindo o planejamento, o controle e os resultados obtidos.
Esta ferramenta deverá possuir também caráter colaborativo na execução das ações previstas, entendendo desta forma o caráter de planejamento participativo das atividades previstas e executadas.
A Solução de acompanhamento deverá possibilitar o atendimento de até 15 usuários cadastrados com níveis de acessos definidos pela contratante, considerando técnicos do GT, da SEDAM, CRH/RO, MMA e Parceiros, na elaboração do plano estadual, com capacidade de armazenamento e disponibilização de toda a documentação inerente aos trabalhos executados nos municípios que compões as regiões hidrográficas objeto do contrato, com os seguintes requisitos mínimos:
I - 	Área de administração: onde seja feito o controle de acesso à solução, garantindo a segurança e qualidade das informações, possuindo: Usuário Administrador; Usuários Autenticados; Cenários; Feições; Temas de Referência (layer); Listas de Valores; Simbologia; planilhas de atributos, Mapas e relatórios; Plano de fundo Espaço de armazenamento. A manutenção e carga de dados será de responsabilidade da empresa contratada. Será de responsabilidade da SEDAM a gestão de usuários do sistema.
II - 	Área de trabalho: onde serão executados os serviços de entrada, saída e cruzamento de dados, devendo para esta finalidade possuir os três componentes que são considerados como padrão em um aplicativo de monitoramento e controle que contemple: ferramentas de geoespacialização de dados apresentados conforme segue: barra de ferramentas, legendas, temas ativos; temas de referências; mapas; edição de dados, texto e gráficos. A solução deverá conter ainda um sistema que monitore a garantia da qualidade dos serviços implantados e em funcionamento.

[bookmark: _Toc450555394]SUPERVISÃO, ACOMPANHAMENTO E APROVAÇÃO DOS PRODUTOS

Os trabalhos objeto deste Projeto Básico serão fiscalizados e aprovados pela SEDAM, através da equipe técnica. O GT/CRH-RO/SEDAM irá acompanhar o andamento da elaboração do PERH/RO e apreciará os produtos intermediários e finais. Ressalta-se que os pagamentos à contratada, referentes aos produtos elaborados no âmbito do PERH/RO, serão efetivados após emissão de parecer favorável pela equipe técnica da SEDAM.

[bookmark: _Toc450555395]FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS

Os produtos parciais e finais do PERH deverão ser apresentados em forma de relatórios técnicos, mapas, arquivos digitais, banco de dados, software e outros a seguir discriminados:
· As informações do Relatório deverão ser apresentadas em um banco de dados em meio digital seguindo as especificações da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE), instituída pelo Decreto Nº 6.666 de 27/11/2008. 
· A entrega deste produto deve ser feita em versões impressa e digital (PDF), assim como o banco de dados geográfico: com estruturas vetoriais e matriciais com seus respectivos atributos e metadados.
· Todos os relatórios deverão ser apresentados em tamanho A4, com desenhos/mapas reduzidos para o formato A4 ou A3, em 6 vias, sempre contendo as referências bibliográficas utilizadas nos trabalhos. Cópias digitais em CD ROM deverão acompanhar as cópias em papel. Todos os relatórios devem vir acompanhados das respectivas memórias de cálculo.

[bookmark: _Toc450555396]TIPOS DE RELATÓRIOS

As atividades do PERH/RO deverão originar dois tipos de produtos: parciais e finais de acordo com as indicações do quadro abaixo.
	
Relatório de Andamento (RA)
	Documento de emissão periódica, mensal, pelo qual a Contratada relata sintética e objetivamente os trabalhos executados no período, os trabalhos a serem executados no próximo período e a forma como vem cumprindo o cronograma, para exame pela Contratante. A não execução ou execução parcial das atividades previstas para o período deverão ser justificadas.  Os relatórios serão preparados em 03 vias, com informações resumidas sobre as atividades realizadas no mês reportado, as reuniões mantidas e as previstas com o GT/CRH-RO/SEDAM, as pendências verificadas e os documentos emitidos. Atas de reunião, listas de presença desses encontros, apresentações feitas em reuniões de trabalho e quaisquer outros documentos que possam enriquecer o registro do andamento dos trabalhos deverão ser anexados. Esses relatórios deverão ser apresentados até o quinto dia útil do mês subsequente ao reportado, em tamanho A4, e encadernado. A aprovação dos Relatórios Parciais estará condicionada à entrega e aprovação dos respectivos relatórios mensais de andamento.

	
Relatório de Avaliação do Andamento do Contrato (RAC).
	Ao final dos primeiros 06 (seis) meses de vigência do contrato, deverá ser elaborado pela Contratada, um relatório de avaliação do andamento do contrato. Deverá ser apresentada uma avaliação sucinta dos eventos públicos de validação dos produtos e trabalhos ocorridos até o momento, sob o ponto de vista da empresa, de modo a subsidiar mudanças na coordenação (supervisão e fiscalização) do trabalho por parte da SEDAM/Secretaria Executiva do CRH/RO e do Grupo de Trabalho (GT). Será encaminhado com encadernação simples (mola espiral), em 3 (três) vias.

	
Relatório de Etapa (RE)
	Documento de emissão prevista no Programa de Trabalho, no qual se apresentam os produtos de cada uma das Etapas da elaboração do PERH/RO, conforme estabelecido pelo Projeto Básico. Deverá apresentar todos os resultados das atividades integrantes das Etapas, bem como uma síntese geral destes resultados (esta síntese terá caráter sequencial, aditivo e articulado das Etapas) sendo em encadernação de capa dura reforçada, em 3 (três) vias e em 3 (três) cópias em meio informatizado (CD).

	
Relatório Parcial (RP)
	De acordo com as indicações deste Projeto Básico, os seguintes produtos e seus respectivos subprodutos deverão ser apresentados ao longo dos trabalhos de elaboração do PERH/RO, na forma de relatórios parciais: I – Diagnóstico, Prognóstico e Cenários dos Recursos Hídricos de Rondônia; II – Diretrizes, Programas e Metas do PERH/RO e III – Documento consolidado do PERH/RO. 

	Relatório de
Divulgação (RD)
	Documento de emissão conjunta com o RE, em formato resumido e com linguagem clara e simplificada, destinado a tornar público o resultado dos estudos realizados. Será apresentado em encadernação simples (mola espiral), em 20 (vinte) vias e em 3 (três) cópias em meio informatizado (CD).

	
Relatório Final do PERH/RO (RF)
	Documento consolidado - Relatório final (RF) - destinado a caracterizar a parte final dos serviços. Deverá ser editado e publicado a quantia de 6 (seis) vias, de acordo com as normas da ABNT, em encadernação especial de capa dura, reforçada.
Junto com o RF deverá ser entregue, em meio informatizado (CD), uma versão que compile todos os produtos elaborados ao longo deste Trabalho, ou seja, a coletânea dos REs e RPs. Este produto deverá ter uma apresentação acessível ao usuário/leitor, em 20 (vinte) cópias. Deverá obrigatoriamente constar, entre seus anexos, o Sistema de Classificação de Intervenções e a agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PERH/RO, o qual deverá ser montada na forma de relatórios e de planilhas, ou outro arranjo, que permita sua edição e o cruzamento de informações entre unidades.

	Relatório e Minuta de Projeto de Lei do PERH
	Documento de emissão prevista no Programa de Trabalho, destinado a caracterizar o produto final e conclusivo dos serviços e que serve de referência para a liberação do pagamento final. Será apresentado em encadernação especial de capa dura, reforçada, em 3 (três) vias e em 3 (três) cópias em meio informatizado (CD) 

	Relatório Executivo do PERH/RO (documento consolidado)

	O relatório executivo não é um resumo do Relatório Final do PERH/RO e sim um relatório de teor gerencial que contenha a mensagem básica do plano, os temas relevantes, as intervenções apontadas, as principais diretrizes e ilustrações sobre as bacias hidrográficas, redigidas de forma sintética e em linguagem acessível editado e publicado de acordo com as normas ABNT, com cerca de 250 a 300 páginas, no formato A4, em encadernação normal (brochura), papel de boa qualidade. Estando sob a responsabilidade da SEDAM a impressão de 500 (quinhentos) exemplares, desse documento, os quais serão destinados às entidades integrantes do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos e bibliotecas do Estado de Rondônia. 

	
CD ROM interativo

	Deverá ser produzido um CD ROM  interativo (com caixa-invólucro dotada de capa colorida e CD ROM devidamente etiquetado), com linguagem simples e de fácil acesso, contendo também o arquivo digital da versão final do PERH/RO, com tiragem de 20 (vinte) copias para serem distribuídas para os integrantes do CERH/RO, escolas, associações de moradores, etc. A contratada devera preparar tanto os produtos parciais como os finais em formato PDF para serem disponibilizados nos sítios na Internet da SEDAM e outros parceiros, visando o acesso organizado às  informações de interesse durante o desenvolvimento do estudo.




[bookmark: _Toc450555397]ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS E RELATÓRIOS PARCIAIS (RPS)
	PRODUTO 2 – DIAGNÓSTICO PROGNÓSTICO E CENÁRIOS DOS RECURSOS HÍDRICOS DE RONDÔNIA.

	Subprodutos
	Quantidade
	Conteúdo/Atividades

	Subproduto 2.1 - Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia
	03 vias
	a) Levantamento, inventario e estudo dos recursos hídricos superficiais; b) Levantamento, inventario e estudo dos recursos hídricos subterrâneos; b) Disponibilização de um sistema  de acompanhamento, monitoramento e controle que contemple uma ferramenta de Geoprocessamento para garantir o acompanhamento e controle das ações.

	Subproduto 2.2 - Diagnóstico e prognóstico das demandas e variabilidades hídricas
	03 vias
	a) Analise da evolução das atividades produtivas e da polarização regional; b) Levantamento do uso da terra e da cobertura vegetal e c) Levantamento dos usos múltiplos da água.

	Subproduto 2.3 - Diagnóstico da dinâmica e do processo de mobilização social do Estado de Rondônia
	03 vias
	a) Analise institucional e legal; b) Caracterização dos padrões culturais e antropológicos e c) Identificação e caracterização dos sistemas de educação, comunicação e atores sociais.

	
Subproduto 2.4 - Cenário tendencial das demandas hídricas
	
03 vias
	a) Proposição de alternativas de compatibilidade das disponibilidades e demandas hídricas; b) Elaboração do balanço hídrico em cada bacia hidrográfica; c) Identificação de áreas criticas para a expansão de atividades que demandam água; d) Avaliação das demandas e disponibilidades hídricas dos cenários formulados; e) Balanço entre disponibilidades e demandas hídricas com identificação dos conflitos potenciais nos cenários; f) Identificação do cenário de referência para o qual o PERH orientara suas ações; g) Cenários de avaliação da qualidade da água e alternativas de prevenção das situações críticas e h) Apresentação de pelo menos três cenários alternativos de demanda hídrica, com as respectivas alternativas de intervenção.

	Subproduto 2.5 - Participação pública no processo de construção do diagnóstico e prognóstico do PERH/RO
	06 eventos e 03 vias do relatório de realização dos eventos.
	Realizar 06 (seis) eventos de participação pública e Relatórios dos eventos.



	PRODUTO 3 - DIRETRIZES, PROGRAMAS E METAS PARA O PERH/RO

	Subprodutos
	Quantidade
	Conteúdo/Atividades

	Subproduto 3.1 – Diretrizes Programas e Metas do Plano Estadual de Recursos Hídricos
	03 vias
	a)Definição das metas do PERH/RO; b) Proposição de ações e intervenções organizadas como programas, projetos e medidas; c) Montagem do Programa de Investimentos; d) Diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão na bacia; e) Arranjo institucional para implementação do plano; f) Recomendações para os setores usuários de recursos hídricos; g) Definição da periodicidade da revisão/atualização do PERH/RO, considerando o horizonte de planejamento e as especificidades locais;

	Subproduto 3.2 - Participação pública no processo de construção das diretrizes, programas e metas
	04 eventos públicos e 03 vias dos relatórios
	a) Realização de 4 eventos para a participação pública; b) Produção de quatro Relatórios resultantes dos eventos de participação pública

	Subproduto 3.3 - Agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PERH/RO
	03 vias
	a) Realizar a agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PERH/RO, consideradas relevantes para a proposição dos programas, subprogramas, projetos e metas.



	PRODUTO 4 – DOCUMENTO CONSOLIDADO DO PERH/RO

	Subprodutos
	Quantidade
	Conteúdo/Atividades

	Subproduto 4.1 - Documento consolidado do PERH/RO
	03 vias
	a) Documento consolidado do PERH/RO; b) Resumo executivo do PERH/RO.

	Subproduto 4.2 - Minuta do anteprojeto de lei do PERH/RO
	03 vias
	Minuta do anteprojeto de lei do PERH/RO.

	Subproduto 4.3 – Banco de dados com as informações do PERH/RO
	01 Banco de dados em formato digital
	Banco de dados digital contendo todas as informações do PERH/RO

	Subproduto 4.4 Seminário de lançamento do PERH/RO
	03 vias
	Relatório do evento: com registros de imagens, lista de presença, 



[bookmark: _Toc419747503]Todos os relatórios deverão ser apresentados em tamanho A4, com desenhos/mapas reduzidos para o formato A4 ou A3, em 03 vias, sempre contendo as referências bibliográficas utilizadas nos trabalhos. Cópias digitais em CD ROM deverão acompanhar as cópias em papel impresso. Todos os relatórios devem vir acompanhados das respectivas memórias de cálculo.

[bookmark: _Toc450555398]DA ESTIMATIVA DO VALOR.

A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, em atendimento à competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.


[bookmark: _Toc419747531][bookmark: _Toc450555399][bookmark: _Toc419747510]DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS

Os recursos do GESTOR para execução do objeto deste Contrato correrão por conta do Convênio SICONV nº 780881/2012, através da Unidade Gestora 18001, Gestão 1801, na Fonte de Recursos 0205, Programa Atividade 2706, Programa de Trabalho 18542202627060000, R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais), natureza de despesa /subitem 339035.

[bookmark: _Toc450555400]DA EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO DOS SERVIÇOS.

[bookmark: _Toc419747508][bookmark: _Toc450555401]PRAZO
Para a realização dos estudos descritos neste Projeto Básico, prevê-se um prazo total de 12 (doze) meses à partir da contratação. A duração sugerida para cada subproduto, segue descrita no quadro abaixo:
	PRODUTOS
	SUBPRODUTOS
	PRAZO

	Produto 2- Diagnóstico, Prognóstico e Cenários dos Recursos Hídricos de Rondônia.
	Subproduto 2.1
	Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia.
	04meses


	
	
	Disponibilização da Ferramenta de Monitoramento e Controle
	

	
	Subproduto 2.2
	Diagnóstico e Prognóstico das Demandas e Variabilidades hídricas
	

	
	Subproduto 2.3
	Cenário Tendencial das Demandas Hídricas
	

	
	Subproduto 2.4
	Diagnóstico da Dinâmica Social no Estado de Rondônia
	

	
	Subproduto 2.5
	Eventos Públicos
	02 meses

	Produto 3 - Diretrizes, Programas e Metas do PERH/RO.
	Subproduto 3.1
	Elaboração das diretrizes programas e metas do Plano de Recursos Hídricos
	01 mês

	
	Subproduto 3.2
	Eventos Públicos
	

	
	Subproduto 3.3
	Agregação das ações intervenções recomendadas pelo PERH/RO.
	02 meses

	Produto 4 - Documento consolidado do PERH/RO.
	Subproduto 4.1
	Documento consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia
	01 mês

	
	Subproduto 4.2
	Minuta do Projeto de Lei do PERH/RO
	

	
	Subproduto 4.3
	Banco de dados com as informações do PERH/RO
	

	
	Subproduto 4.4
	Seminário de lançamento do PERH/RO
	02 mês



[bookmark: _Toc450555402]CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Para a realização dos estudos descritos neste Projeto Básico, prevê-se um prazo total de 12 (doze) meses, a partir da contratação:
	Produtos
	Subprodutos
	Meses

	Produto 2 - Diagnóstico, Prognóstico e Cenários dos Recursos Hídricos de Rondônia.
	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12

	
	Subproduto 2.1. Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Disponibilização da Ferramenta de Monitoramento e Controle
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 2.2. Diagnóstico e Prognóstico das Demandas e Variabilidades hídricas.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 2.3. Cenário Tendencial das Demandas Hídricas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 2.4.  Diagnóstico da Dinâmica Social no Estado de Rondônia
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 2.5. Eventos Públicos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 3 - Diretrizes, Programas e Metas do PERH/RO.
	Subproduto 3.1. Elaboração das diretrizes programas e metas do Plano de Recursos Hídricos.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 3.2. Eventos Públicos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 3.3.  Agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PERH/RO.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 4 - Documento consolidado do PERH/RO.
	Subproduto 4.1. Documento consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 4.2. Minuta do Projeto de Lei do PERH/RO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 4.3.  Banco de dados com as informações do PERH/RO, 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subproduto 4.4. Seminário de lançamento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	



[bookmark: _Toc450555403]RECEBIMENTO

O Recebimento dos trabalhos será realizado nos moldes estabelecidos no art. 73 da Lei Federal nº 8.666, de 28 de junho de 1993 na proporção dos relatórios apresentados. 

O Recebimento dar-se-á por Grupo de Trabalho designado pelo titular da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM. 

Os Termos de Recebimentos Provisórios e Definitivos de cada parcela serão lavrados nos moldes estabelecidos nas alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, respectivamente. 

[bookmark: _Toc450555404]PAGAMENTO

O pagamento à Contratada pela realização dos trabalhos realizar-se-á bimestralmente enquanto perdurar a duração do Contrato, em até 30 (trinta) dias após a entrega de cada produto e aprovação pela equipe técnica, de acordo com o cronograma de Desembolso deste documento, sendo que todo o processo deverá desenvolver-se mediante apresentação dos documentos pertinentes à liquidação da despesa, conforme estabelecido nos arts. 62 e 63 da Lei Federal nº 4.320/64 e demais normas conexas.
A quitação deverá ser efetuada mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela Contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no Art. 73 da Lei Federal Nº. 8.666, de 1993.
A Nota Fiscal ou Fatura, por ocasião do recebimento provisório, deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
· Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS - §4º do Art. 31 das Lei Nº. 9.032, de 28/04/1995
· Da regularidade fiscal - Art. 29 da Lei 8.666/93
· Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última Nota Fiscal ou Fatura que tenha sido paga pela Administração.

É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN e Certidão Negativa Municipal. Serão aceitas “Certidão Positiva com efeito de Negativa”. 
O prazo para pagamento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pela Administração, será de até 30 (trinta) dias após entrega dos Relatórios apresentados para aprovação pela Comissão de recebimento formada pela equipe técnica multidisciplinar nomeada pela Contratante, nos termos do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal 8.666/93.
A Empresa Contratada deverá apresentar garantia contratual na ordem de 5% do valor total do Contrato, de acordo com o que estabelece o § 2º do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93.

[bookmark: _Toc450555405]CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
	PRODUTOS/SUBPRODUTOS
	VALOR MÉDIO
	% DESEMBOLSO
	PERIODO DESEMBOLSO
	NATUREZA DA DESPESA

	2. DIAGNÓSTICO, PROGNÓSTICO E CENÁRIO DOS RECURSOS HÍDRICOS DE RONDÔNIA.

	2.1.Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia. Disponibilização da Ferramenta de Monitoramento e Controle
	155.050,00
	11,58
	2° mês
	339035

	2.2. Diagnóstico e Prognóstico das Demandas e Variabilidades hídricas
	123.923,33
	9,25
	
	339035

	Subtotal -2
	278.973,33
	20,83
	 
	 

	2.3. Cenário Tendencial das Demandas Hídricas
	103.063,33
	7,69
	4º mês
	339035

	2.4. Diagnóstico da Dinâmica Social no Estado de Rondônia
	86.030,00
	6,42
	
	339035

	Subtotal -2.1
	189.093,33
	14,11
	 
	 

	2.5 - Eventos Públicos
	341.112,22
	25,48
	6° mês
	339035

	Subtotal - 2.2
	341.112,22
	25,48
	 
	 

	TOTAL DA ETAPA 2
	809.178,88
	60,42
	 
	 

	3. DIRETRIZES DE PROGRAMAS E METAS DO PERH/RO

	3.1. Elaboração das diretrizes programas e metas do Plano de Recursos Hídricos
	80.633,33
	6,02
	8º mês
	339035

	3.2. Agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PERH-RO.
	73.993,33
	5,52
	
	339035

	Subtotal – 3
	154.626,66
	11,54
	 
	 

	3.3. Eventos Públicos
	128.736,67
	9,61
	10º mês
	339035

	4. CONSTRUÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DE RONDÔNIA

	4.1 e 4.3. Documento consolidado e banco de dados com as informações do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia.
	142.613,00
	10,65
	10º mês 
	339035

	Subtotal 3 e 4
	271.349,67
	20,26
	 
	 

	4.2. Minuta do Projeto de Lei do PERH/RO
	44.310,00
	3,31
	12º
	339035

	4.4. Seminário de lançamento do PERH/RO
	59.900,00
	4,47
	
	339035

	Sub-total  4.1
	104.210,00
	7,78
	 
	 

	TOTAL GERAL
	1.339.365,21
	100
	 
	 


Obs. Os valores estabelecidos para os produtos e subprodutos deste projeto básico, foram definidos com base no Plano de Trabalho firmado com MMA/FMMA, para estabelecer o contrato de repasse por meio do Convênio SICONV Nº 780881/2012 em sua cláusula segunda – Do Plano de Trabalho – PT.

[bookmark: _Toc450555406]DO REAJUSTE E SUPRESSÃO

Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, de acordo com a Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.
Em obediência ao princípio da anualidade da proposta (art. 2°, §1° c/c art. 3°, §1° da Lei n° 10.192/2001), em caso de eventual reajuste de preços solicitado pela contratada dentro da vigência contratual e desde que transcorrido o prazo de 12 meses da data da apresentação da proposta, aplicar-se-á ao cálculo o IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado).
Os reajustes e supressões não poderão exceder a 25% do valor contratado conforme estabelece o art. 65 da Lei 8.666/93.

[bookmark: _Toc450555407][bookmark: _Toc419747519]EQUIPE REQUERIDA

Considerando as atividades previstas neste Projeto Básico, será proposta uma equipe chave e uma de apoio constituída por profissionais de nível superior e com comprovada experiência nas respectivas áreas de atuação que atendam a demanda de realização deste Projeto Básico.
A equipe-chave deverá ser constituída por 01 (um) Coordenador e por 05 (cinco) especialistas. Estes profissionais deverão ter as seguintes qualificações listadas abaixo:

[bookmark: _Toc419747504][bookmark: _Toc450555408]COORDENADOR

Profissional, preferencialmente com domínio da língua portuguesa, de nível superior em áreas de meio ambiente ou recursos hídricos, com experiência profissional mínima de 05 (cinco) anos nessas áreas, tendo este participado, em função de coordenação, de pelo menos 01 (um) Plano de Recursos Hídricos (Plano Nacional/Estadual de Recursos Hídricos ou de Bacias Hidrográficas) de preferência na Região Amazônica, sendo necessária sua comprovação.

[bookmark: _Toc419747505][bookmark: _Toc450555409]ESPECIALISTAS

· Especialista em Hidrologia: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional (mínima de 01 ano) na área de hidrologia. (PTE1)
· Especialista em Recursos Hídricos e/ou Qualidade de Águas: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional (mínima de 01 ano) na área de recursos hídricos e qualidade das águas. (PTE2)
· Especialista em Socioeconômica: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional (mínima de 01 ano) na área de Sociologia Economia e ou Geografia, com experiências em dinâmicas de uso e ocupação do território, identificação de impactos ambientais e ou gestão de bacias hidrográficas. (PTE3)
· Especialista em Planejamento e Cenarização, com formação e experiência profissional (mínima de 01 ano) na área de planejamento, estatísticas aplicada ao planejamento e geração de BD. (PTE4)
· Especialista em Programas, Orçamentos e Custos: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional (mínima de 01 ano) na área de Programas, Orçamentos e Custos. (PTE5).

Tendo em vista que para a elaboração do PERH é necessária uma equipe multidisciplinar, recomenda-se que integrem a equipe de apoio da empresa, minimamente, os seguintes profissionais.

[bookmark: _Toc450555410]EQUIPE DE APOIO

Com experiência profissional mínima de 1 (um) ano.
· Especialista em Geologia/Hidrogeologia: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional na área de Geologia/Hidrogeologia.
· Especialista em Cartografia, Geoprocessamento e Banco de Dados Geográficos: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional na área de Geografia, Cartografia, Geoprocessamento e Banco de Dados Geográficos. 
· Especialista em Comunicação Social e Educação Ambiental: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional na área de Comunicação Social e Educação Ambiental.

É recomendável que os profissionais tenham experiência no estado de Rondônia, ou região amazônica. Tendo em vista que esta região apresenta uma diversidade social e ambiental diferenciada das outras regiões do país. Consideramos de fundamental importância que a equipe contratada seja detentora de um conhecimento mínimo das dinâmicas ambientais e sociais na região amazônicas.  

[bookmark: _Toc450555411]SUBSTITUIÇÃO

· Em caso de substituição de membros da coordenação, equipe técnica e apoio a contratada deverá informar a contratante, devendo manter as mesmas condições quanto à formação e experiência profissional.
· A documentação para comprovação de formação e experiência exigida deverá ser encaminhada à contratante com antecedência mínima de 30 dias, para análise e aceitação pela comissão de acompanhamento do PERH/RO.
[bookmark: _Toc419747507]Obs.: Não poderá compor a equipe técnica requerida: militar ou servidor público, da ativa; empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, sob pena de desclassificação da proposta a não ser que o mesmo comprove afastamento das funções, sem ônus para a instituição de origem de no mínimo 3 meses de antecedência.
[bookmark: _Toc450555412]DO CONTEÚDO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

[bookmark: _Toc419747520]Este item estabelece as referências para a elaboração do conteúdo das propostas técnicas e as condições de execução do PERH/RO, informando aos proponentes sobre as etapas e atividades a serem cumpridas, bem como sobre a metodologia a ser seguida. As propostas técnicas deverão cobrir os seguintes itens: Conhecimento do Problema; Plano de Trabalho e Metodologia; Produtos da contratada Intermediários, Finais e Posteriores; Equipe Técnica; Recursos Físicos e Cronograma Físico.

[bookmark: _Toc450555413]CONHECIMENTO DO PROBLEMA 

Os Proponentes deverão evidenciar em suas propostas técnicas o conhecimento que possuem das bacias hidrográficas de Rondônia e dos problemas ligados à gestão dos recursos hídricos nela identificados, analisando-os quanto à abrangência, intensidade, agravantes e encaminhamentos possíveis.

[bookmark: _Toc419747521][bookmark: _Toc450555414]PLANO DE TRABALHO E METODOLOGIA DA EMPRESA 

A empresa deverá descrever a metodologia geral de elaboração do PERH/RO que pretendem utilizar e discutir sua adequação. Os técnicos deverão descrever os procedimentos metodológicos específicos de que adotará para confeccionar PERH/RO, assim como, as etapas e subdivisões dos trabalhos e as atividades que serão cumpridas, que deverão levar em consideração as indicações constantes deste Projeto Básico. 
Em seguida, deverão apresentar o Plano de Trabalho com descrição detalhada das atividades a serem cumpridas, inclusive dos procedimentos metodológicos específicos a serem empregados e o seu encadeamento, também observando as indicações neste Projeto Básico.  A abordagem metodológica, os princípios a serem seguidos e o Plano de Trabalho são entendidos como elementos muito importantes para a avaliação das propostas. 
[bookmark: _Toc419747522][bookmark: _Toc450555415]PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS, FINAIS E POSTERIORES.

Os proponentes deverão indicar e descrever todos os produtos intermediários, finais e posteriores que deverão resultar dos diversos trabalhos empreendidos, definindo claramente título, conteúdo, forma, data de emissão e as atividades do Plano de Trabalho a que estão associados. Uma lista mínima de produtos, juntamente com o número de copias de cada um está indicada neste Projeto Básico.

[bookmark: _Toc419747523][bookmark: _Toc450555416]PLANO DE TRABALHO DA EQUIPE TÉCNICA

Os Proponentes deverão relacionar os integrantes da equipe técnica que mobilizarão para executar o PERH/RO, indicando as funções que ocuparão e descrevendo suas responsabilidades, atividades e metodologia, as horas de trabalho mensais previstas para cada membro da equipe em cada atividade integrante do Plano de Trabalho. 
Para melhor entendimento da estruturação e relações da equipe técnica, os proponentes deverão apresentar um organograma da empresa e da estrutura organizacional a ser adotada no projeto. Os currículos técnicos de cada membro da equipe técnica de nível superior nomeada deverão ser juntados à Proposta Técnica, constituindo o seu Anexo. 

[bookmark: _Toc419747524][bookmark: _Toc450555417]RECURSOS FÍSICOS

Os proponentes deverão relacionar os recursos físicos que colocarão a disposição da equipe que executará o Plano. Tais recursos deverão estar em consonância com a metodologia prevista e o escopo do projeto, devendo ser indicado tipo, modelo, ano de produção/fabricação, quantidade, período de utilização, e atividade do (plano de trabalho) em que serão aplicados. Estão aqui incluídos equipamentos de informática (microcomputadores, impressoras, plotters, etc.), programas computacionais, GPS, Sistemas de Informação Geográfica (SIG), imagens de satélite, equipamentos de campo, veículos e demais recursos físicos requeridos para o cumprimento das atividades integrantes do plano de trabalho de acordo com os procedimentos metodológicos propostos. 

[bookmark: _Toc419747525][bookmark: _Toc450555418]CRONOGRAMA FÍSICO

Os proponentes deverão apresentar um cronograma físico de duração e o encadeamento das atividades previstas em seus planos de trabalho. 

[bookmark: _Toc450555419][bookmark: _Toc419747526]PERFIL TÉCNICO DA EMPRESA E DOS CONSULTORES

Os consultores deverão comprovar sua titulação de graduação, pós-graduação, mestrado ou doutorado, registrado em instituições reconhecidas pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). Os Consultores que prestarão serviços na elaboração das etapas do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia deverão comprovar experiência na execução de serviços de consultoria, correlatos a área de Recursos Hídricos, conforme discriminação da equipe técnica relacionado no quadro abaixo.

Quadro 01: Perfil Técnico da Empresa e Consultores, a seguir: 
	Descrição do Plano Técnico
	Quant.
	Perfil Técnico da Empresa e Consultores
	Participação

	PTEC: Empresa Consultora
	01
	· Experiência em elaboração, desenvolvimento, execução, supervisão e avaliação de programas e projetos, com componentes em Recursos Hídricos, preferencialmente, com experiência de atuação região amazônica e/ou no Estado de Rondônia.
	100%

	PTC: Coordenador
	01
	· Profissional, preferencialmente com domínio da língua portuguesa, de nível superior em áreas de meio ambiente ou recursos hídricos, com experiência profissional mínima de 01 ano nessas áreas, tendo este participado, em função de coordenação, de pelo menos 01 (um) Plano de Recursos Hídricos (Plano Nacional/Estadual de Recursos Hídricos ou de Bacias Hidrográficas) no Brasil ou no Exterior, sendo necessária sua comprovação.
	100%

	PTE1: Especialista 1
	01
	· Especialista em Hidrologia: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional (mínima de 1 ano) na área de hidrologia.
	100%

	PTE1: Especialista 2
	01
	· Especialista em Recursos Hídricos e/ou Qualidade de Águas: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional (mínima de 1 ano) na área de recursos hídricos e qualidade das águas.
	

	PTE1: Especialista 3
	01
	· Especialista em Socioeconomia: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional (mínima de 1 ano)  na área de Socioeconomia e Planejamento Participativo. 
	100%

	PTE1: Especialista 4
	01
	· Especialista em Programas, Orçamentos e Custos: Profissional de Nível Superior, com formação e experiência profissional (mínima de 1 ano)  na área de Programas, Orçamentos e Custos.
	100%

	PTE 1: Especialista 5
	01
	· Especialista em Planejamento e Cenarização, com formação e experiência profissional (mínima de 1 ano)  na área de planejamento.
	100%



[bookmark: _Toc450555420]COORDENADOR TÉCNICO 

A Empresa contratada deverá indicar o Coordenador e apresentar curriculum juntamente com o Atestado de Capacidade Técnica, constituir e indicar a equipe que participará dos trabalhos constantes neste Projeto Básico, Perfil Técnico da Empresa e Consultores.
O Coordenador Geral deverá comprovar sua experiência através de Currrículum Vitae e Atestado de Capacidade Técnica emitida por pessoas jurídicas de direito publico ou privado devidamente registrado no conselho de classe ou equivalente.
Deverá ser apresentado apenas um profissional para o cargo de Coordenador. 
O profissional Coordenador, Responsável Técnico da equipe deverá fazer parte do quadro da contratada, até que seja executado o projeto num todo, na data de apresentação dos Documentos de Habilitação e Proposta, na condição de:
· Empregado, com vínculo empregatício comprovado por carteira de trabalho, ou contrato de prestação de serviço com firma reconhecida em cartório, com validade mínima vinculada ao prazo definido para execução de serviço de que trata esta despesa.
· Em caso de sócio da empresa devera ser apresentado o contrato social que demonstra participação ou pelo livro de registro de ações, conforme o caso;
A condição informada deverá ser obrigatoriamente, comprovada por meio de documentação pertinente.
Os demais integrantes da equipe deverão comprovar tal condição por ocasião da assinatura do contrato. A comprovação dar-se a mediante apresentação de currículo e atestado de capacidade técnica.
Dentre as atividades do coordenador do projeto está incluída a sua participação e envolvimento, junto ao Grupo de Trabalho do Conselho de Recursos Hídricos de Rondônia, manutenção dos Grupos de Trabalho Regional e o estabelecimento de parcerias, com a finalidade de promover a inserção e divulgação do PERH/RO, ao longo de todo o período de elaboração do Plano e após sua aprovação.

[bookmark: _Toc450555421]ESPECIALISTAS: 1; 2; 3; 4; E 5

Deverá ser apresentada a relação de profissionais (especialidade e quantidade) que farão parte da Equipe Técnica, conforme o quadro Perfil Técnico da Empresa e Consultores.
Caso a Contratante entender necessário outros Responsáveis Técnicos além do já indicado no quadro Perfil Técnico da Empresa e Consultores. Esses profissionais deverão ser nomeados e avaliados, de acordo com o quadro 01 do item 16. Perfil Técnico da Empresa e Consultores.
Deverão ser apresentados, ainda, para os profissionais que integram a Equipe Técnica, Termo de Compromisso ou Declaração aceitando a sua inclusão na equipe técnica, conforme modelo próprio da Contratante.
[bookmark: _Toc419747527]As relações dos serviços executados pela empresa deverão estar compatíveis com os serviços objeto deste Projeto Básico, comprovados por atestados ou certidões emitidas por pessoa jurídica de direito público ou privado e devidamente certificados pelo conselho de classe, neles constando, em papel timbrado do emitente, com nome, endereço e telefone, a identificação do contrato, período de execução, objeto ou natureza dos serviços, nomes do contratado e do Contratante.

[bookmark: _Toc450555422]CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

A avaliação das Propostas Técnicas será efetuada por Planos Técnicos (PT) e serão levados em consideração à clareza e a objetividade da proposta, sua consistência, o atendimento às especificações do Projeto Básico, a confiabilidade e a experiência do participante nos Planos Técnicos: Plano Técnico da Empresa Consultora (PTEC); Plano Técnico do Coordenador (PTC); Plano Técnico do Especialista 1 (PTE1); Plano Técnico do Especialista 2 (PTE2) ; Plano Técnico do Especialista 3 (PTE3); Plano Técnico do Especialista 4 (PTE4); e Plano Técnico do Especialista 5 (PTE5).

	Descrição dos Planos Técnicos (PT)
	Pontos

	PTEC: Plano Técnico da Empresa Consultora
	30

	PTC: Plano Técnico do Coordenador Geral
	20

	PTE1: Plano Técnico do Especialista 1
	10

	PTE2: Plano Técnico do Especialista 2
	10

	PTE3: Plano Técnico do Especialista 3
	10

	PTE4: Plano Técnico do Especialista 4
	10

	PTE5: Plano Técnico do Especialista 5
	10

	Total
	100



Para cálculo das pontuações serão considerados os dígitos até a 2ª. (segunda) casa decimal, desprezando-se as demais frações.

Para efeito de julgamento, as Propostas Técnicas serão classificadas na ordem decrescente da pontuação obtida, pela média ponderada para o total de pontos de cada Plano Técnico (PT):

[bookmark: _Toc420401298][bookmark: _Toc450555423]PONTUAÇÃO DO PLANO TÉCNICO DA EMPRESA CONSULTORA (PTEC)

A comprovação deste subitem será através da apresentação de documento comprobatório, pontuado conforme os quadros, a seguir:
Avaliação do Plano Técnico da Empresa Consultora (PTEC)
	A.1 - Tempo de atuação no mercado (anos)
	Pontuação

	Mínimo 01
	De 02 - 03
	De 04 – 07
	Acima de 08
	Mínima
	Máxima

	01
	02
	03
	05
	01
	05

	A.2 - Apresentação do Plano de Trabalho e itens relacionados

	h) Conhecimento da Problemática aplicado aos objetos deste Projeto Básico (Recursos Hídricos).
	Pontuação

	i) Plano de trabalho e metodologia da empresa.
	01

	j) Produtos intermediários, finais e posteriores. 
	01

	k) Plano de trabalho da Equipe técnica.
	0,5

	l) Recursos físicos. 
	0,5

	m) Cronograma e distribuição de trabalho pela Equipe Técnica 
	01

	n) Mecanismo de Acompanhamento e Controle de qualidade de execução do Contrato. 
	01

	Total de pontos
	05



	A.3. Experiência comprovada na execução de serviços objeto da contratação: (por atestado ou acervo)
	Pontuação

	Levantamento, inventário e estudo dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos.
	3

	Análise da evolução das atividades produtivas e da polarização regional, Levantamento do uso da terra e da cobertura vegetal e Levantamento dos usos múltiplos da água.
	2

	Analise institucional e legal; Caracterização dos padrões culturais e antropológicos e Identificação e caracterização dos sistemas de educação, comunicação e atores sociais.
	1

	Proposição de alternativas de compatibilidade das disponibilidades e demandas hídricas; Elaboração de balanço hídrico em  bacia hidrográfica:  Identificação de áreas criticas para a expansão de atividades que demandam água; Avaliação de demandas e disponibilidades hídricas dos cenários formulados; Balanço entre disponibilidades e demandas hídricas com identificação dos conflitos potenciais nos cenários; Identificação do cenário de referência para o qual o PERH orientara suas ações;  Cenários de avaliação da qualidade da água e alternativas de prevenção das situações críticas e  Apresentação de pelo menos três cenários alternativos de demanda hídrica, com as respectivas alternativas de intervenção.
	4

	Total de Pontos
	10

	A.4 - Experiência Comprovada: Atestado ou Acervo Técnico (unidade)
	Pontuação

	1
	De 02 - 03
	De 04 – 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	1
	2
	3
	5
	1
	5

	A5- Percentual mínimo de serviço executado idêntico ou similar ao objeto da contratação conforme tabela A3
	Pontuação

	De 0 – 20.000km²
	 De 20.001 – 50.000km²
	De 50.001 – 100.000km²
	Acima de 100.001 km²
	Mínima
	Máxima

	1
	2
	3
	5
	1
	5


Obs. O percentual mínimo dos serviços executados, idêntico ou similar ao objeto da contratação, terá como base a área de extensão territorial do Estado de Rondônia (237.576,km²).
Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTEC) serão atribuídas notas proporcionais segundo a fórmula: PTEP = somatório de pontos do licitante 
](A1+A2+A3+A4+A5) x 30-Maior somatório dos pontos entre os licitantes.

[bookmark: _Toc420401299][bookmark: _Toc450555424] Pontuação do Plano Técnico do Coordenador (PTC)

O indicador de Pontuação do Plano Técnico do Coordenador (PTC) designado pelo Licitante será calculado conforme estabelecido no quadro abaixo:
Avaliação do Plano Técnico do Coordenador (PTC)
	B.1 - Avaliação da Formação Acadêmica
	Pontuação

	Profissional com formação acadêmica na área de: Engenharia, ou Geologia, ou Geografia. 
	Mínima
	Máxima

	Graduação
	Mestrado
	Doutorado
	
	

	01
	03
	05
	
	

	Total de Pontos
	01
	05

	B.2 - Tempo de serviço na área de experiência profissional, Plano Técnico do Coordenador.
	Pontuação

	Mínimo 01 – 05
	De 06 - 07
	De 07 - 08
	Acima de 09
	Mínima
	Máxima

	01
	02
	03
	5
	01
	05

	

	B.3 - Experiência profissional, de acordo com o Plano Técnico do Coordenador. (Unidade de atestado ou acervo Técnico)
	Pontuação

	01
	De 02  03
	De 04 – 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	01
	02
	04
	10
	01
	10


Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTC) serão atribuídas notas proporcionais, segundo a fórmula:PTC = somatório de pontos do licitante (B1+B2+B3) x 20 maior somatório dos pontos entre os licitantes.




[bookmark: _Toc420401300][bookmark: _Toc450555425]Pontuação do Plano Técnico do Especialista 1 (PTE1)

O indicador de Pontuação do Plano Técnico do Especialista 1 (PTE1) designado pelo Licitante será calculado conforme estabelecido no quadro abaixo
Avaliação do Plano Técnico do Especialista 1 (PTE1)
	C.1 - Experiência do Especialista 1

	Área de Conhecimento
	Tempo de Serviço por Trabalho na Área de conhecimento (anos)
	Pontuação

	
	Mínimo 01 
	De 02 -04
	De 03 – 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	Experiência profissional, em análise ou elaboração de estudos hidrológicos.
	01
	02
	03
	05
	01
	05

	C.2 - Avaliação da Formação Acadêmica
	Pontuação

	Profissional com formação acadêmica na área de Engenharia, ou Geologia, ou Geografia. Conforme definido no 16.2
	Mínima
	Máxima

	Graduação
	Mestrado
	Doutorado
	
	

	01
	03
	05
	
	

	Total de Pontos
	01
	05


Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTE1) serão atribuídas notas proporcionais segundo a fórmula:PTE1 = somatório de pontos do licitante (C1+C2)  x 10 maior somatório dos pontos entre os licitantes.


[bookmark: _Toc420401301][bookmark: _Toc450555426]Pontuação do Plano Técnico do Especialista 2 (PTE2)

O indicador de Pontuação do Plano Técnico do Especialista 2 (PTE2) designado pelo Licitante será calculado conforme estabelecido no quadro abaixo:
Avaliação do Plano Técnico do Especialista 2 (PTE2
	D.1 - Experiência do Especialistas 2

	Área de Conhecimento
	Tempo de Serviço por Trabalho na Área de conhecimento (anos)
	Pontuação

	
	Mínimo 01 
	De 02 – 04
	E 5 – 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	Experiência comprovada em análise de água e efluentes, ou elaboração de estudos de qualidade da água.
	01
	02
	03
	05
	01
	05

	Total máximo de pontos
	01
	05

	D.2 - Avaliação da Formação Acadêmica. Conforme definido no subitem 16. 2
	Pontuação

	Profissional com formação acadêmica na área de Engenharia, ou Biologia, ou Química. 
	Mínima
	Máxima

	Graduação
	Mestrado
	Doutorado
	
	

	01
	03
	05
	
	

	Total de Pontos
	01
	05


Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTE2) serão atribuídas notas proporcionais segundo a fórmula: PTE2 = somatório de pontos do licitante (D1+D2) x 10 - maior somatório dos pontos entre os licitantes


[bookmark: _Toc420401302][bookmark: _Toc450555427]Pontuação do Plano Técnico do Especialista 3 (PTE3)

O indicador de Pontuação do Plano Técnico do Especialista 2 (PTE2) designado pelo Licitante será calculado conforme estabelecido no quadro abaixo:
Avaliação do Plano Técnico do Especialista 3 (PTE3)
	E.1 - Experiência do Especialistas 3

	Área de Conhecimento
	Tempo de Serviço por Trabalho na Área de conhecimento (anos)
	Pontuação

	
	Mínimo 01
	De 2 - 04
	De 05 – 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	Experiência comprovada em análise ou elaboração estudo hidrogeológico 
	01
	02
	03
	05
	01
	05

	Total máximo de pontos
	01
	05

	E.2 - Avaliação da Formação Acadêmica 
	Pontuação

	Profissional com formação acadêmica na área de Geologia, ou Geografia, ou Engenharia. 
	Mínima
	Máxima

	Graduação
	Mestrado
	Doutorado
	
	

	01
	03
	05
	
	

	Total de Pontos
	01
	05


Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTE3) serão atribuídas notas proporcionais segundo a fórmula: PTE3 = somatório de pontos do licitante (E1+E2) x 10 -  maior somatório dos pontos entre os licitantes

[bookmark: _Toc420401303][bookmark: _Toc450555428]Pontuação do Plano Técnico do Especialista 4  (PTE4)

O indicador de Pontuação do Plano Técnico do Especialista 4 (PTE4) designado pelo Licitante será calculado conforme estabelecido no quadro abaixo:

Avaliação do Plano Técnico do Especialista 4 (PTE4)
	F.1 - Experiência do Especialistas 4

	Área de Conhecimento
	Tempo de Serviço por Trabalho na Área de conhecimento (anos)
	Pontuação

	
	Mínimo 01
	De 02 – 04
	De 05 – 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	Experiência comprovada em análise ou elaboração estudo socioeconômico. 
	01
	02
	03
	05
	01
	05

	Total máximo de pontos
	01
	05

	F.2 - Avaliação da Formação Acadêmica. 
	Pontuação

	Profissional com formação acadêmica na área de Sociologia; ou Assistência Social; ou Pedagogia; ou Administração.
	Mínima
	Máxima

	Graduação
	Mestrado
	Doutorado
	
	

	01
	03
	05
	
	

	Total de Pontos
	01
	05


Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTE4) serão atribuídas notas proporcionais segundo a fórmula: PTE4 = somatório de pontos do licitante (F1+F2) x 10-maior somatório dos pontos entre os licitantes

[bookmark: _Toc420401304][bookmark: _Toc450555429]Pontuação do Plano Técnico do Especialista 5 (PTE5)

O indicador de Pontuação do Plano Técnico do Especialista 5 (PTF5) designado pelo licitante será calculado conforme estabelecido no quadro abaixo 
Avaliação do Plano Técnico do Especialista 5 (PTE5)
	G.1 - Experiências do Especialista 5

	Área de Conhecimento
	Tempo de Serviço por Trabalho na Área de conhecimento (anos)
	Pontuação

	
	Mínimo 01 
	De 02 – 04
	De 05 - 06
	Acima de 07
	Mínima
	Máxima

	Experiência comprovada em: desenvolvimento, organização, operação e manutenção de banco de dados; e sistema de informação geográfica.
	01
	02
	03
	05
	01
	05

	Total máximo de pontos
	01
	05

	G.2 - Avaliação da Formação Acadêmica 
	Pontuação

	Profissional com formação acadêmica na área de Ciência da Computação, ou Geografia. 
	Mínima
	Máxima

	Graduação
	Mestrado
	Doutorado
	01
	05

	01
	03
	05
	
	

	Total de Pontos
	01
	05


Ao somatório de pontos alcançados pelo Licitante no (PTE5) serão atribuídas notas proporcionais segundo a fórmula: PTF4 = somatório de pontos do licitante (G1+G2) x 10 maior somatório dos pontos entre os licitantes.

[bookmark: _Toc420401305][bookmark: _Toc450555430]Totalização dos Pontos da Equipe (Plano Técnico)

	Avaliação da Proposta Técnica
	Pontuação

	Itens
	Fatores Avaliados
	Mínima
	Máxima

	A
	Plano Técnico da Empresa Consultora (PTEC)
	07
	20

	B
	Plano Técnico do Coordenador (PTC)
	03
	20

	C
	Plano Técnico do Especialista 1 (PTE1)
	02
	20

	D
	Plano Técnico do Especialista 2 (PTE2)
	02
	10

	E
	Plano Técnico do Especialista 3 (PTE3)
	02
	10

	F
	Plano Técnico do Especialista 4 (PTE4)
	02
	10

	G
	Plano Técnico do Especialista 5  (PTE5)
	02
	10

	
	TOTAL
	20
	100


A Pontuação Técnica dos Pontos do Plano Técnico será calculada pelo somatório das médias ponderadas dos indicadores estabelecidos nos itens A - Plano Técnico da Empresa (PTEP); B - Plano Técnico do Coordenador (PTC); C - Plano Técnico do Especialista 1 (PTE1); D - Plano Técnico do Especialista 2 (PTE2); E - Plano Técnico do Especialista 3 (PTE3); F - Plano Técnico do Especialista 4 (PTE4); e G - Plano Técnico do Especialista 5 (PTE5), obtida pela seguinte fórmula: PT = (PTEC) + (PTC) + (PTE1) + (PTE2) + (PTE3) + (PTE4) + (PTE5)

[bookmark: _Toc450555431]DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

Para a habilitação técnica serão examinadas, preliminarmente, quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Projeto Básico.

[bookmark: _Toc450555432]SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS TÉCNICAS QUE:

· Não alcançar 100% (cem cento) da nota mínima em cada um dos critérios estabelecidos nos subitens 19.1.1; 19.1.2; 19.1.3; 19.1.4; 19.1.5; 19.1.6; 19.1.7;
· Zerar qualquer um dos quesitos nos critérios exigidos para as Avaliações das Propostas Técnicas;
· Deixar de atender qualquer exigência estipulada neste Projeto Básico.
· Incluir a indicação de um mesmo profissional para duas ou mais funções na Equipe Técnica;
· Incluir indicação de Coordenador ou Especialista indicado como Coordenador ou Especialista por outra Licitante, ainda que em funções distintas;
· Incluir profissional na equipe técnica que não comprove o tempo de experiência exigido.

[bookmark: _Toc450555433]DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

Para a análise das propostas de preços exigir-se-ão os orçamentos detalhados e a respectiva composição dos custos unitários, motivando a inabilitação daquelas caracterizadas como inexequíveis e/ou incompatíveis com valores de mercado. 


[bookmark: _Toc450555434]Avaliação e valorização das propostas de preços

A "Nota da Proposta de Preço" (NPP) de cada licitante será obtida pela fórmula a seguir:
NPP = 100 x X1 ,	                     
                     X2        
onde:
NPP = Nota da proposta de preços;
	X1 = (Vo + M) ,
                    2
 onde :     
1. Vo – Valor orçado pela SEDAM/RO;
1. M – Média dos preços dos licitantes;
1. X2 - valor da proposta considerada.
A relação X1 / X2 será limitada ao valor máximo de 01 (um);
As notas assim obtidas devem ser arredondadas até os centésimos de acordo com os critérios da NBR 5891-ABNT - Regras de Arredondamento na numeração decimal.

As propostas cujo preço final, para a contratação dos serviços, objeto deste PB, seja manifestamente excessivo ou inexequível serão desclassificadas. 

Considera preço excessivo, as propostas cujos valores unitários sejam superiores aos estabelecidos pela Administração, bem como, aquelas cujo valor global for superior a R$ 1.339.365,21 (hum milhão, trezentos e trinta e nove mil, trezentos e sessenta e cinco reais e vinte e um centavos), conforme Planilha descrita no Item 14.5. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO.
Consideram-se preços manifestamente inexequíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração, ou 
b) valor orçado pela administração. 

[bookmark: _Toc450555435]Classificação final dos proponentes

O cálculo da "Nota Final" (NF) dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorações das Propostas Técnicas e de Preço, da seguinte forma:

NF =	(60 x NPT) + (40 x NPP),
   	  	     100
onde:   
1. NF = Nota Final
1. NPT = Nota da Proposta Técnica
1. NPP = Nota da Proposta de Preço

A classificação dos proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores das Notas Finais, sendo declarada vencedora a licitante que atingir a maior Nota Final. A aproximação será feita até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais frações.
[bookmark: _Toc450555436]Em caso de empate

 Entre dois ou mais participantes, prevalecerá, sucessivamente para efeito de classificação os seguintes critérios:

1. Maior pontuação obtida no subitem 19.1.3. Pontuação do Plano Técnico do Especialista 1  (PTE1).
1. Maior pontuação obtida no subitem 19.1.4. Pontuação do Plano Técnico do Especialista 2  (PTE2).
1. Maior pontuação obtida no subitem 19.1.5. Pontuação do Plano Técnico do Especialista 3  (PTE3).
1. Maior pontuação obtida no subitem 19.1.6. Pontuação do Plano Técnico do Especialista 4  (PTE4).
1. Maior pontuação obtida no subitem 19.1.7. Pontuação do Plano Técnico do Especialista 5  (PTE5).

[bookmark: _Toc419747537][bookmark: _Toc450555437][bookmark: _Toc419747529]DA HABILITAÇÃO: 

Para a habilitação, as empresas deverão apresentar (ou manter atualizados, para consulta), os documentos a seguir relacionados, atendendo ao especificado e no prazo de validade, sob pena de inabilitação da empresa e dos consultores.

[bookmark: _Toc450555438]DOS ATESTADOS 

Os Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:
a) Entende-se por pertinente e compatível em características quantidades e prazos o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância dos serviços objeto desta licitação, qual seja a Elaboração de Projetos/Estudos relacionados à gestão, gerenciamento e planejamento de Recursos Hídricos: Plano Estadual de Recursos Hídricos, Plano de Bacias Hidrográficas, Levantamento Socioeconômico de Bacias Hidrográficas, Diagnóstico e Planejamento Participativo de Bacias Hidrográficas, Estudos de Caso Regionais de Bacias:

a.1) O atestado que contempla a parcela de maior relevância deverá atender a pontuação estipulada na tabela A3 do subitem 19.1.1 deste PB.

a.2) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços, estando as suas informações sujeitas a confirmação através de diligência, conforme disposto no Art. 43, § 3º da Lei 8.666/93.
a.3) O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá ser apresentado em papel timbrado da empresa e com firma reconhecida em cartório.
b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos, os atestados que comprovem a experiência satisfatória na soma da execução dos serviços de maior relevância, atendendo a um dos seguintes quantitativos:
		b.1) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo, 40% da área de extensão territorial, definido na alínea "A.5" da tabela constante no subitem 19.1.1 do Projeto Básico, dentro do prazo máximo de 12 meses. Será permitida a soma de atestados, desde que todos se refiram a um intervalo ininterrupto de 12 (doze) meses; Ou
		b.2) Atestados que comprovem já ter executado, diário e contínuo, no mínimo, 40% da área de extensão territorial, definido na alínea "A.5" da tabela constante no subitem 19.1.1 do Projeto Básico, dentro do prazo mínimo de 60 (sessenta) dias. Será permitida a soma de atestados, desde que todos se refiram a um intervalo ininterrupto de 60 (sessenta) dias; 

[bookmark: _Toc450555439]Registro/inscrição 
Da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, ou equivalente, da região da Sede da Empresa, dentro de seu prazo de validade.  
A) Caso a empresa vencedora não possuir o registro no CREA ou o equivalente a seu Conselho de Classe, fica como condição para assinatura do contrato, a apresentação dos registros em questão, com visto em RO.  
[bookmark: _Toc450555440]Declaração formal 
As declarações indicando o Coordenador Técnico e/ou responsável técnico, para os serviços de coordenação geral e execução das atividades do projeto, respectivamente, com formação acadêmica conforme Quadro 01: Perfil Técnico da Empresa e Consultores, do item 18 deste Projeto Básico (PTC: Coordenador) do Projeto Básico.
A) Os atestados/Certidões só serão aceitos se o(s) profissional(is) fizer(em) parte do quadro técnico da empresa, na data da licitação, e estar constante na Certidão de Quitação de Pessoa Jurídica da empresa.

B) O Coordenador deverá apresentar vínculo com a licitante até que seja executado o projeto num todo.


[bookmark: _Toc450555441] Do Coordenador

O Coordenador poderá ser o responsável técnico ou o responsável técnico poderá ser um dos especialistas, caso a empresa opte por manter no quadro os dois profissionais (coordenador e responsável técnico).

[bookmark: _Toc450555442]  Pena de desclassificação

Sob pena de desclassificação todos os profissionais constantes da relação da equipe técnica definida conforme item 21.1.4 acima, que participarão dos serviços de que trata este certame, deverão informar a experiência profissional, destacando os serviços e funções similares àquelas a que a empresa concorre e propõe alocar a pessoa e sua habilitação técnico-profissional.
A)  A experiência técnico-profissional de cada membro da equipe, na sua respectiva área de atuação, deverá ser apresentada através da apresentação do Currículum Vitae, quando for o caso, e Atestados/Certidões emitido por pessoa jurídica de direto publico ou privado, devidamente registrado no conselho de classe, ou equivalente, quando houver, que demonstrem a experiência com os serviços de características semelhantes e compatíveis com a área proposta.
	a.1) Nos atestados/Certidões que comprova a experiência de cada profissional, deverá especificar os períodos (mês/ano a mês/ano) de trabalho em cada serviço, a empresa ou órgão empregador e, sempre que cabível, o órgão ou entidade contratante dos serviços, a função exercida em cada período ou parte deste e sumarizar quantitativos e prazos dos serviços em que à pessoa participou, de forma a caracterizar sua experiência e atender as condições das alíneas "a" e "b" do subitem 21.1 deste Projeto Básico.

B)  Os atestados/acervos técnicos só serão aceitos se os profissionais relacionados no item “16”, possuírem vínculo com a empresa, comprovado mediante apresentação de DECLARAÇÃO FORMAL de todos os membros da equipe técnica responsáveis pela execução dos serviços, inclusive do coordenador e responsável técnico, autorizando a sua inclusão na equipe.
b.1) As declarações exigidas na letra “b”, deverão constar: o nome do profissional, formação, registro de classe, endereço, local, data e assinatura do declarante e serem apresentadas individualmente ou em conjunto. No caso de ser apresentada em conjunto, deverá constar a assinatura individual de cada profissional relacionado.  

C)  O(s) profissional(is) responsável(is) pelos serviços deverá(ão) apresentar Certidão de Registro de Pessoa Física, emitida pelo respectivo conselho de classe em validade (CREA ou o equivalente ao  seu conselho de classe).
c.1) Caso o(s) profissional(is) da empresa vencedora, responsáveis pelos serviços não possuir o registro nos órgãos citados na alínea "g" com visto em RO, fica como condição as devidas providencias para recebimento da ordem de serviços.  

A seleção e habilitação das empresas serão feitas em conformidade com Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. Como critério de seleção deverá ser apresentado previamente pelo candidato a Proposta de um Plano de Trabalho contendo a Metodologia que será utilizada e o Cronograma de execução.

[bookmark: _Toc450555443]DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA

f) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e respectivas alterações, devidamente registrado no Registro Público de Empresa Mercantil ou em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, conforme a natureza societária da licitante, nos termos do Código Civil Brasileiro.
g) Documentos que comprovem a representação da empresa (eleição de diretores, nomeação de gerentes delegados, etc.), com os devidos registros no Registro Público de Empresa Mercantil ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, considerando a natureza societária da Licitante.
h) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

i) Decreto de Autorização – em se tratando de filial de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
j) Termo de Compromisso.

[bookmark: _Toc450555444]Relação explícita e Declaração formal

A Relação explícita e Declaração formal de disponibilidade mínima, caso vencedora do certame da Equipe Técnica Requerida conforme subitem 16.2 do Projeto Básico, relacionando o nome e qualificação de cada um dos membros da equipe, bem como a função dos profissionais que se responsabilizará pelos trabalhos nas suas respectivas áreas e, ainda, as instalações e o aparelhamento técnico; 

[bookmark: _Toc450555445]COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

A)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas do MF (CNPJ/MF);
B)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
C)  Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional);
D)  Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual;
E)  Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal; 
F) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
G)  Certidão Negativa de Débito - CND relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.
H)  Para fins de regularidade trabalhista – Certidão Negativa da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. Será admitida comprovação, também, por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da exigência de débito confesso, parcelamento e em fase de adimplemento.

[bookmark: _Toc419747532][bookmark: _Toc450555446]CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS E PATRIMONIAIS

Todos os produtos deste projeto, incluídos fotos, mapas, planos, croquis, documentos, softwares e quaisquer outros que dele sejam parte integrante ou que sejam oriundos da execução do objeto deste Projeto Básico, preparados pela contratada, seus metadados e código fontes.
A Contratada deverá repassar a SEDAM, todos os direitos autorais relativos aos trabalhos originários deste contrato, através de instrumento de contrato, a título universal e por prazo indeterminado.
Os produtos do projeto serão colocados à disposição de quaisquer interessados para consulta e utilização posterior, ficando liberada a sua reprodução integral ou parcial desde que citada à fonte, bem como o uso dos dados, análises, resultados e informações nele contidas em outros trabalhos realizados pela Contratada ou por quaisquer terceiros. O Relatório Síntese será distribuído pela SEDAM para ampla divulgação dos resultados do trabalho.

[bookmark: _Toc419747515][bookmark: _Toc450555447][bookmark: _Toc419747533]LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS DA CONTRATADA

Os serviços serão prestados nos escritórios da contratada, que deverá manter uma sede na cidade de Porto Velho, durante todo o período de execução do PRH/RO, com a presença de no mínimo um técnico responsável, que possa responder pelos serviços prestados, solucionar problemas e tomar decisões em tempo hábil, com exceção das atividades de levantamentos de campo, reuniões mensais de acompanhamento com a SEDAM e bimestrais com o GT-CERH/RO e as reuniões públicas previstas neste Projeto Básico, que poderão ocorrer em qualquer um dos 52 municípios do Estado, constantes de sua área de abrangência.

[bookmark: _Toc450555448]DAS OBRIGAÇÕES 

[bookmark: _Toc419747534][bookmark: _Toc450555449]DA CONTRATADA

Após o recebimento da notificação escrito pela SEDAM, para a assinatura da Ordem de Serviço, a Contratada fará minucioso exame das especificações constante no Plano de Trabalho de modo a detectar eventuais alterações ocorridas quando da participação da licitação e a mencionada Notificação, bem como, apresentar a Equipe Técnica – Comitê Diretor/SEDAM, responsável pelo acompanhamento da execução do Plano Estadual de Recursos Hídricos com fins de dirimir as divergências ou dúvidas porventura encontradas para o devido esclarecimento, de forma a evitar empecilhos na execução dos serviços, que terá como obrigação:
A) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária e trabalhista de seus empregados, bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores;
B) Manter durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação, conforme previsto no inciso XIII do art. 55 da Lei nº 8.666/93;
C) Adotar todas as providências necessárias à proteção do meio ambiente, no âmbito interno e externo dos locais de execução dos serviços, obedecendo às instruções advindas da fiscalização e em consonância com a legislação pertinente;
D) Conduzir a execução dos serviços pactuados em estreita conformidade com a Proposta apresentada pelo Contratante, guardadas as normas técnicas pertinentes à natureza e a finalidade dos serviços;
E) Assumir toda a responsabilidade na execução dos serviços, objeto desta licitação;
F) Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os pertinentes a danos a terceiros e acidente de trabalho;
G) Comunicar a Administração, por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo que temporariamente a Contratada de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à execução do Contrato, total ou parcialmente, por motivo superveniente; 
H) Afixar o brasão do Estado de Rondônia e a logomarca do Ministério do Meio Ambiente- MMA em todos os produtos e materiais impressos apresentados;
I) Disponibilizar todos os bens, softwares e equipamentos necessários para realização dos trabalhos a serem desenvolvidos, operações assistidas e configuração dos mesmos, assim como ferramental dos processos de trabalho, arranjo institucional, gestão, planejamento e integração de soluções e de projetos;
J) Manter escritório de coordenação das atividades na cidade de Porto Velho-RO, local em que deverá manter no mínimo 1 (um) responsável técnico permanente para desenvolver suas atividades e manter interlocução direta com a contratante, salvo nas hipóteses em que o contratante solicitar que os serviços sejam realizados em outra localidade, ficando a Contratada, desde já, ciente de que a contratação prevista neste Projeto Básico tem seu alcance de atuação em todo o território do Estado de Rondônia;
K) Exercer o controle de qualidade sobre as informações, serviços, produtos e relatórios apresentados;
L) Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do Contrato, possibilitando aos técnicos da SEDAM e aos técnicos do MMA, acesso a dados e documentos, reuniões, oficinas, seminários e outras atividades relevantes para a execução dos trabalhos, atendendo às informações e exigências apresentadas pelo GT.
M) Permitir e facilitar o acompanhamento da Equipe Técnica Gestora do Contrato, inclusive prestar informações e esclarecimentos quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a execução dos serviços, conforme detalhado no Projeto Básico.
N) Elaborar e apresentar os relatórios parciais mensais de acordo com as fases do plano de trabalho devidamente especificado neste Projeto Básico;
O) Apresentar garantia contratual em valor equivalente a 5% (cinco por cento) do total do Contrato, nos moldes do artigo 56, da Lei Federal nº 8.666/1993.

[bookmark: _Toc419747535][bookmark: _Toc450555450]DA CONTRATANTE

Incumbe a Contratante o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, bem como:
A) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
B) A prestação de todas as informações indispensáveis à regular execução dos serviços;
C) O pagamento oportuno pelo cumprimento das etapas devidas e entrega dos serviços e produtos em conformidade com as especificações contidas no presente Projeto Básico;
D) A preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, seu registro e a devida publicação no Diário Oficial do Estado.


[bookmark: _Toc419747536][bookmark: _Toc450555451]SANÇÕES E PENALIDADES

Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual.
A) Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida do contrato.
B) A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados Distrito Federal e Municípios, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública e Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.
C) A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a administração proceder à cobrança judicial da multa.
D) As multas previstas não eximem a adjudicatória ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a Administração.
E) O inadimplemento por parte da Contratada se sujeita ainda, às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93. Se contrair obrigações para com terceiros, que possam de qualquer forma, prejudicar a execução do objeto ora contratado, tais como:
F) Retardar injustificadamente o início dos trabalhos por mais de 10(dez) dias, da data do recebimento da Ordem de Serviços, autorizando o início dos mesmos;
G) Interromper os serviços por mais de 10 (dez) dias consecutivos, sem justo motivo;
H) Ocasionar atraso de mais de 30 (trinta) dias na entrega dos serviços, salvo conveniência do Contratante, na continuidade dos mesmos, quando então, aplicar-se-ão as penalidades pertinentes;
I) Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, bem como não pagar as multas nos prazos fixados.

[bookmark: _Toc450555452]DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

Na aplicação das sanções, a autoridade competente deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade, e o seguinte:
A) As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo e no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
B) Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;
C) A sanção denominada advertência será imposta por escrito e será cabível somente quando se tratar de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto da contratação. Na hipótese de não se verificar a adequação da conduta por parte da Contratada, serão aplicadas sanções de grau mais significativo;
D) O valor da multa eventualmente imposta à licitante, adjudicatária ou contratada será automaticamente descontado de créditos a que fizer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, os valores correspondentes serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, as informações da licitante, adjudicatária ou contratada serão encaminhadas ao órgão competente para que o débito seja inscrito em dívida ativa, podendo a Administração, ainda, proceder à cobrança judicial;
E) As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal da licitante, contratada ou adjudicatária, não as eximindo do dever de reparar eventuais danos que seu ato punível venha ocasionar à Administração ou à terceiros;
F) De acordo com a gravidade do descumprimento, a licitante, adjudicatária ou contratada também estará sujeita à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a infratora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente;
G) As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo se comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido;
H) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que se verificarem, conforme o caso:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	      GRAU
	MULTA*

	16. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais. Por ocorrência.
	04
	2,0% por dia

	17. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso. Por ocorrência.
	04
	2,5,0% por dia

	18. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratados. Por dia.
	06
	3% por dia

	19. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. Por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	20. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização sem motivo justificado. Por ocorrência.
	04
	3,6% por dia

	21. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar. Por ocorrência.
	06
	4% por dia

	22. 
	Fornecer informação pérfida dos serviços contratados. Por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	23. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato. Por dia e por ocorrência.
	05
	2,0% por dia

	24. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização. Por ocorrência.
	03
	3,0 % por dia

	25. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da Fiscalização. Por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	26. 
	Iniciar a execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos previstos no Contrato. Por serviço e por ocorrência.
	02
	3,0% por dia

	27. 
	Ressarcir a Administração Pública por eventuais danos causados, por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, dentre outros bens públicos.
	02
	0,4% por dia

	28. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto. Por tipo e por ocorrência.
	02
	2,5% por dia

	29. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada. Por item e por ocorrência.
	03
	0,2% por dia

	30. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades da Administração Pública. Por funcionário e por dia.
	01
	02% por dia


* Incidente sobre a parcela inadimplida do contrato.
[bookmark: _Toc419747538][bookmark: _Toc450555453]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A elaboração desse Projeto Básico tem como base a Lei Federal n° 9.433/97, Resolução CNRH nº 17, de 29 de maio de 2001, que estabelece diretrizes complementares para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos de bacias hidrográficas, Lei Estadual n° 255/02, e seu Decreto Regulamentador 10.114/02, que estabelece o conteúdo mínimo e as diretrizes para a elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos



	José Trajano dos Santos
Coordenador de Recursos Hídricos
Matrícula nº 300029760
	
	Vilson de Salles Machado
Secretária de Estado do Desenvolvimento Ambiental
Matrícula nº 300060232



Porto Velho-RO, fevereiro de 2016.

































EDITAL – ANEXO II
TERMO DE COMPROMISSO
CONCORRENCIA PÚBLICA N°: 010/2015/CEL/SUPEL/RO

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

TERMO DE COMPROMISSO

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO – CEL/SUPEL.
PORTO VELHO - RO.

Pelo presente Termo de Compromisso, propomo-nos a executar os serviços de que trata o Edital da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 010/2015/CEL/SUPEL/RO, e de acordo com o especificado no Edital e seus Anexos e ainda:

a) Declaramos sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
b) Declaramos sob as penas da lei, que não utilizamos em nosso funcional a mão-de-obra de menores, nas idades e condições elencadas no inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, em conformidade com a Lei nº 9.854, de 27/10/99 e com o artigo 1º, do Decreto Federal nº 4.358, de 2002.
c) Declaração da própria empresa atestando que buscou junto a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental-SEDAM/RO, conhecimento necessário da região, objeto do PERS, bem como de que tem ciência das condições locais, suas características e dificuldades, para a elaboração das propostas e fiel cumprimento dos serviços objeto de que trata este certame, declinando o nome do Coordenador Técnico da empresa licitante, responsável pela execução do objeto de que trata esta licitação.
d) Declaramos plena submissão às condições e exigências deste Edital, em todas as fases da licitação.
e) Declaramos a assunção de responsabilidade pela execução dos serviços e sujeição às condições estabelecidas no presente Edital.
f) Reconhecemos o direito da Administração Pública de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços mediante o pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, na forma da Lei. 
g) Concordamos em firmar o contrato para execução dos serviços relacionados na presente proposta pelos respectivos preços se para isso formos notificados pela Administração
Art. 12, inciso I e VI, da Lei 8.666/93.

Porto Velho, em ____ de _______de 2016.



NOME DA EMPRESA LICITANTE
ASSINATURA (S) DO (S) REPRESENTANTE (S) LEGAL (IS) DA EMPRESA
Endereço, telefax e telefone para contato


EDITAL – ANEXO III
CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
CONCORRENCIA PÚBLICA N°: 010/2015/CEL/SUPEL/RO



CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


Local e data:

À
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO – CEL/SUPEL
Rua Rio Madeira, N°. 3056, BAIRRO Flodoaldo Pontes Pinto - CEP: 76.820-408
PORTO VELHO - RO.

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº.  010/2015/CEL/SUPEL/RO.

Prezados Senhores:

Em cumprimento aos ditames Editalícios, utilizamo-nos da presente, para submeter à apreciação de V.S.as os documentos abaixo relacionados, necessários para a licitação referenciada:
-
-
- (DESCREVER OS DOCUMENTOS) 
-

Na oportunidade, credenciamos junto a CEL, o Sr. .........................................., Carteira  de Identidade   nº.   .......................,  Órgão Expedidor................, ao qual outorgamos os  mais  amplos  poderes inclusive para interpor recursos, quando  cabíveis,  transigir, desistir, assinar atas  e  documentos  e,  enfim,  praticar  os demais atos no presente processo licitatório.

Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos.

Atenciosamente,


NOME DA EMPRESA LICITANTE/CNPJ


ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL



EDITAL – ANEXO IV
MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
CONCORRENCIA PÚBLICA N°: 010/2015/CEL/SUPEL/RO

(apresentar em papel timbrado da empresa que atestou a capacidade técnica)

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA



Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· SERVIÇO EXECUTADO: (descrever a prestação dos serviços)

· VALOR TOTAL POR ________(R$):.................................. (se possível).

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.


__________________________
Local e Data



___________________________________________
[Nome do Representante da Empresa Emitente]
Cargo / Telefone





EDITAL – ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO
CONCORRENCIA PÚBLICA N°: 010/2015/CEL/SUPEL/RO

MINUTA DE CONTRATO


CONTRATO N _______/16

CONTRATO QUE CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA, ATRAVES DA SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL – SEDAM E ______________ PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.


	Aos ______dias do mês de _________ do ano de dois mil e doze, o GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA, de um lado inscrito no CNPJ/MF sob o N 04.280.889/0001-69, com sede no Palácio Presidente Vargas, sito à Praça Getúlio Vargas, s/n, representado por seu Governador ______________________, através da SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 63.752.604/0001-04, sediada na Estrada do Santo Antonio, Nº. 5323, Bairro Triângulo, CEP: 76.805-810 - Porto Velho – RO, doravante designado CONTRATANTE, neste ato representada pela (o) sua/seu Secretária (o)________ e de outro lado a Empresa_________ , inscrita no CNPJ/MF sob o n _________________ com sede à ____________ município de __________________ doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu _____________, CPF n_____________ resolvem celebrar o presente CONTRATO, que tem por finalidade estabelecer  os direitos e obrigações das partes, para a elaboração de estudos técnicos e do documento consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH do Estado de Rondônia, autorizado pelo ____________________, licitado através da Superintendência Estadual de Compras e Licitações /SUPEL/RO, em __ de _________ de 2013e submetendo-se os mesmos, aos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, e das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
    
Contratação de Empresa de Consultoria para execução do projeto de elaboração do plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia, Elaborar os estudos técnicos e o documento consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH) do Estado de Rondônia, nos termos previstos nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Estadual nº 255 de 25 de janeiro de 2002 e seu Decreto Regulamentador nº 10114 de 20 de setembro de 2002., conforme especificado no Projeto Básico (Anexo I).

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica vinculado o presente termo contratual ao Edital de Licitação, guardada a necessária conformidade entre eles, devidamente assinados e rubricados, e também:

a) A proposta apresentada às fls. ____ a _____, e os documentos que a integrarem e acompanharem.
b) As normas, as especificações gerais, as instruções em uso, os cadernos de encargos, as disposições regulamentares do ESTADO e demais elementos existentes,  que  sirvam  à definição do objeto das prestações contratuais, bem como o cronograma físico-financeiro, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

A proposta técnica dos trabalhos de elaboração do PERH/RO está estruturada em três grandes etapas sequenciais e inter-relacionados, a serem desenvolvidas de forma articulada e harmônica, sempre orientadas aos objetivos globais e finais dos estudos, conforme discriminado a seguir.

a) Etapa 1: Bases Metodológicas: Refere-se à preparação de Bases Metodológicas para elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia, compreende os seguintes itens:

I Elaboração do Programa de Trabalho contendo as bases metodológicas para elaboração do PRH/RO/RO;
II  Construção do programa de organização e condução do processo de mobilização social e 
III Compatibilização e aprovação do PRH/RO/RO conforme orientações presentes no PMDA e com o PNRH. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Esta Etapa dos trabalhos será desenvolvida pela contratante e os resultados subsidiarão a elaboração das Etapas 2, 3 e 4 subsequentes, objeto deste Projeto Básico, conforme descritas a seguir. 
a) Etapa 2: Diagnóstico, Prognóstico e Cenários dos Recursos Hídricos de Rondônia: Compreende o levantamento e a avaliação integrada da situação atual dos recursos hídricos do Estado, considerando aspectos relacionados às disponibilidades hídricas e às demandas, e sua interface com a dinâmica social, envolvendo a articulação de diferentes áreas do conhecimento, de modo a evidenciar as restrições e as potencialidades dos recursos hídricos, associadas às demandas atuais e futuras para os diversos usos contemplando os 5 (cinco) subprodutos seguintes:

I  Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia estruturado e disponibilizado em ferramenta com Solução de Geoprocessamento na para garantir o acompanhamento e o controle das ações deste Projeto Básico;
II Diagnóstico e prognóstico das demandas e variabilidades hídricas; 
III Diagnósticos da dinâmica social e do processo de mobilização social e comunicação inseridas nos respectivos comitês de bacias já constituídos e dos potenciais dentro do espaço geográfico do Estado, cujo mapa base será fornecido pela contratante. Elaboração de cenários (positivo, negativo e tendencial) das demandas hídricas do Estado de Rondônia. O horizonte temporal neste processo de planejamento deverá estar atrelado a um cenário “A” de 05 anos para o curto prazo, cenário “B” de 10 anos para o médio prazo e cenário “C” de 20 anos para cenários de longo prazo;
IV Cenários Tendencial das Demandas Hídricas: Efetuar o balanço entre a disponibilidade e a demanda hídrica atual e analisar as tendências de evolução da demanda, no espaço e no tempo;  
V Priorização da participação pública no processo de construção do diagnóstico, prognóstico e cenário dos RH de Rondônia, com a convocação e participação das lideranças dos comitês de bacias.

C) Etapa 3: Diretrizes, Programas e Metas do PRH/RO/RO: Consiste na definição das metas e estratégias do PRH/RO/RO, análise de viabilidade das intervenções propostas, proposição do programa de ações, proposição do esquema de financiamento das ações do PERH/RO e diretrizes para a proposição de estrutura organizacional para a implementação do Plano junto ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia (SEGRH/RO), subdividido em 3 (três) subprodutos:

I Identificações de Diretrizes para os programas e metas do PRH/RO;
II Realizações de Oficinas de Planejamento Participativo e Audiências Públicas no processo de construção das diretrizes, programas e metas; 
III Agregação das demandas recomendadas para PRH/RO identificadas junto a sociedade civil e ou em audiências públicas.

D) Etapa 4: Documento consolidado do PRH/RO: Esta etapa corresponde à consolidação dos documentos do Plano Estadual de Recursos Hídricos, por meio da apresentação da síntese de todos os trabalhos realizados no âmbito da elaboração do PRH/RO, e da consolidação dos resultados desta e das etapas anteriores, assim como dos relatórios parciais produzidos, de forma a elaboração da versão final do Plano de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia, contemplando 03 (três) subprodutos:  

I Documento consolidado do PRH/RO;
II Minuta do anteprojeto de lei do PRH/RO;
III Banco de dados com as informações e os mapas do PRH/RO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As Etapas 2, 3 e 4 são traduzidas, neste Projeto Básico, em produtos e subprodutos a serem desenvolvidas pela Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS

Os produtos dos trabalhos deverão ser apresentados em forma de relatórios técnicos, mapas, arquivos digitais, banco de dados de acordo com os critérios e parâmetros estabelecidos no Projeto Básico. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

O pagamento à Contratada pela realização dos trabalhos realizar-se-á bimestralmente enquanto perdurar a duração do Contrato, em até 30 (trinta) dias após a entrega de cada produto e aprovação pela equipe técnica, de acordo com o cronograma de Desembolso deste documento, sendo que todo o processo deverá desenvolver-se mediante apresentação dos documentos pertinentes à liquidação da despesa, conforme estabelecido nos arts. 62 e 63 da Lei Federal nº 4.320/64 e demais normas conexas.
A quitação deverá ser efetuada mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela Contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no Art. 73 da Lei Federal Nº. 8.666, de 1993.
A Nota Fiscal ou Fatura, por ocasião do recebimento provisório, deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
· Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS - §4º do Art. 31 das Lei Nº. 9.032, de 28/04/1995
· Da regularidade fiscal - Art. 29 da Lei 8.666/93
· Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última Nota Fiscal ou Fatura que tenha sido paga pela Administração.
É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN e Certidão Negativa Municipal. Serão aceitas “Certidão Positiva com efeito de Negativa”. 
O prazo para pagamento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pela Administração, será de até 30 (trinta) dias após entrega dos Relatórios apresentados para aprovação pela Comissão de recebimento formada pela equipe técnica multidisciplinar nomeada pela Contratante, nos termos do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Os recursos do GESTOR para execução do objeto deste Contrato correrão por conta do Convênio SICONV nº 780881/2012, através de recursos alocados no orçamento da UNIÃO, Unidade Gestora 443070, Gestão 00001, na Fonte de Recursos 017449010, Programa Atividade 2709, Programa de Trabalho 18541201820n10001, R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais), natureza de despesa /subitem 333236/41.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS:

Para a realização dos estudos descritos neste Projeto Básico, prevê-se um prazo total de 12 (doze) meses, a partir da contratação, sendo a duração sugerida para cada subproduto, como se segue:
	PRODUTOS
	SUBPRODUTOS
	PRAZO

	Produto 2- Diagnóstico, Prognóstico e Cenários dos Recursos Hídricos de Rondônia.
	Subproduto 2.1
	Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia.
	04meses


	
	
	Disponibilização da Ferramenta de Monitoramento e Controle
	

	
	Subproduto 2.2
	Diagnóstico e Prognóstico das Demandas e Variabilidades hídricas
	

	
	Subproduto 2.3
	Cenário Tendencial das Demandas Hídricas
	

	
	Subproduto 2.4
	Diagnóstico da Dinâmica Social no Estado de Rondônia
	

	
	Subproduto 2.5
	Eventos Públicos
	02 meses

	Produto 3 - Diretrizes, Programas e Metas do PRH/RO.
	Subproduto 3.1
	Elaboração das diretrizes programas e metas do Plano de Recursos Hídricos
	01 mês

	
	Subproduto 3.2
	Eventos Públicos
	

	
	Subproduto 3.3
	Agregação das ações intervenções recomendadas pelo PRH/RO.
	02 meses

	Produto 4 - Documento consolidado do PRH/RO.
	Subproduto 4.1
	Documento consolidado do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia
	01 mês

	
	Subproduto 4.2
	Minuta do Projeto de Lei do PRH/RO
	

	
	Subproduto 4.3
	Banco de dados com as informações do PRH/RO
	

	
	Subproduto 4.4
	Seminário de lançamento do PRH/RO
	01 mês





CLÁUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS DO CONTRATO:

A Empresa Contratada deverá apresentar garantia contratual na ordem de 5% do valor total do Contrato, de acordo com o que estabelece o § 2º do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93.


CLÁUSULA OITAVA  - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Após o recebimento da notificação escrito pela SEDAM, para a assinatura da Ordem de Serviço, a Contratada fará minucioso exame das especificações constante no Plano de Trabalho de modo a detectar eventuais alterações ocorridas quando da participação da licitação e a mencionada Notificação, bem como, apresentar a Equipe Técnica – Comitê Diretor/SEDAM, responsável pelo acompanhamento da execução do Plano Estadual de Recursos Hídricos com fins de dirimir as divergências ou dúvidas porventura encontradas para o devido esclarecimento, de forma a evitar empecilhos na execução dos serviços, que terá como obrigação:
a) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária e trabalhista de seus empregados, bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores;
b) Manter durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação, conforme previsto no inciso XIII do art. 55 da Lei nº 8.666/93;
c) Adotar todas as providências necessárias à proteção do meio ambiente, no âmbito interno e externo dos locais de execução dos serviços, obedecendo às instruções advindas da fiscalização e em consonância com a legislação pertinente;
d) Conduzir a execução dos serviços pactuados em estreita conformidade com a Proposta apresentada pelo Contratante, guardadas as normas técnicas pertinentes à natureza e a finalidade dos serviços;
e) Assumir toda a responsabilidade na execução dos serviços, objeto desta licitação;
f) Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os pertinentes a danos a terceiros e acidente de trabalho;
g) Comunicar a Administração, por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo que temporariamente a Contratada de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à execução do Contrato, total ou parcialmente, por motivo superveniente; 
h) Afixar o brasão do Estado de Rondônia e a logomarca do Ministério do Meio Ambiente- MMA em todos os produtos e materiais impressos apresentados;
i) Disponibilizar todos os bens, softwares e equipamentos necessários para realização dos trabalhos a serem desenvolvidos, operações assistidas e configuração dos mesmos, assim como ferramental dos processos de trabalho, arranjo institucional, gestão, planejamento e integração de soluções e de projetos;
j) Manter escritório de coordenação das atividades na cidade de Porto Velho-RO, local em que deverá manter no mínimo 1 (um) responsável técnico permanente para desenvolver suas atividades e manter interlocução direta com a contratante, salvo nas hipóteses em que o contratante solicitar que os serviços sejam realizados em outra localidade, ficando a Contratada, desde já, ciente de que a contratação prevista neste Projeto Básico tem seu alcance de atuação em todo o território do Estado de Rondônia;
k) Exercer o controle de qualidade sobre as informações, serviços, produtos e relatórios apresentados;
l) Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do Contrato, possibilitando aos técnicos da SEDAM e aos técnicos do MMA, acesso a dados e documentos, reuniões, oficinas, seminários e outras atividades relevantes para a execução dos trabalhos, atendendo às informações e exigências apresentadas pelo GT.
m) Permitir e facilitar o acompanhamento da Equipe Técnica Gestora do Contrato, inclusive prestar informações e esclarecimentos quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a execução dos serviços, conforme detalhado no Projeto Básico.
n) Elaborar e apresentar os relatórios parciais mensais de acordo com as fases do plano de trabalho devidamente especificado neste Projeto Básico;
o) Apresentar garantia contratual em valor equivalente a 5% (cinco por cento) do total do Contrato, nos moldes do artigo 56, da Lei Federal nº 8.666/1993.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

Incumbe a Contratante o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, bem como:
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) A prestação de todas as informações indispensáveis à regular execução dos serviços;
c) O pagamento oportuno pelo cumprimento das etapas devidas e entrega dos serviços e produtos em conformidade com as especificações contidas no presente Projeto Básico;
d) A preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, seu registro e a devida publicação no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUPERVISÃO, ACOMPANHAMENTO E APROVAÇÃO DOS PRODUTOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO Os trabalhos objeto deste Projeto Básico serão fiscalizados e aprovados pela SEDAM, através da equipe técnica. O GT/CRH-RO/SEDAM irá acompanhar o andamento da elaboração do PRH/RO e apreciará os produtos intermediários e finais. Ressalta-se que os pagamentos à contratada, referentes aos produtos elaborados no âmbito do PRH/RO, serão efetivados após emissão de parecer favorável pela equipe técnica da SEDAM.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS:

PARÁGRAFO PRIMEIRO Todos os produtos deste projeto, incluídos fotos, mapas, planos, croquis, documentos, softwares e quaisquer outros que dele sejam parte integrante ou que sejam oriundos da execução do objeto deste Projeto Básico, preparados pela contratada, tanto intermediários quanto finais, serão de propriedade da SEDAM, e deverão ser repassados juntamente com seus metadados e código fontes.
PARÁGRAFO SEGUNDO A Contratada deverá repassar a SEDAM, todos os direitos autorais relativos aos trabalhos originários deste contrato, através de instrumento de contrato, a título universal e por prazo indeterminado.
PARÁGRAFO TERCEIRO Os produtos do projeto serão colocados à disposição de quaisquer interessados para consulta e utilização posterior, ficando liberada a sua reprodução integral ou parcial, bem como o uso dos dados, análises, resultados e informações nele contidas em outros trabalhos realizados pela Contratada ou por quaisquer terceiros. O Relatório Síntese será distribuído pela SEDAM para ampla divulgação dos resultados do trabalho.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços somente serão recebidos em definitivo, após a verificação da qualidade e atendimento às especificações técnicas e produtos contidos no Projeto Básico (Anexo I), procedida a certificação sob a responsabilidade da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização nomeada e constituída pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM especificamente para este fim.

PARÁGRAFO SEGUNDO Sem prejuízo do caput, executado o Contrato, o objeto será recebido conforme art. 73, inciso I, alíneas ‘a’ e ‘b’, e ainda, § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93;

PARÁGRAFO TERCEIRO O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO INADIMPLEMENTO E DO DESCUMPRIMENTO:

O presente contrato será rescindo de pleno direito por descumprimento de suas cláusulas por qualquer das partes, salvo justa causa ou motivo de força maior, incorrendo a parte faltosa no pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do mesmo, ressalvada a obrigação de indenizar a parte contrária por perdas e danos e pelos prejuízos materiais e morais sofridos em decorrência da inadimplência.
PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de cobrança judicial, a parte faltosa pagará as custas processuais e 20% de honorários advocatícios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA MULTA:

Ressalvados os motivos de força maior ou caso fortuito, que deverão ser devidamente comprovados pela CONTRATADA, o CONTRATANTE sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93.

As multas previstas não eximem a adjudicatória ou CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO:

O presente CONTRATO poderá ser rescindido de conformidade com os arts. 78, 79 e 80, da Lei n.º 8.666/93 e pelo Decreto Estadual n.º 1.394, assegurados os direitos adquiridos da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ENCARGOS DECORRENTES DO CONTRATO:

Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas e emolumentos decorrentes deste CONTRATO e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS: 

Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal n° 8.666/93 e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

A CONTRATADA, sempre que solicitado, deverá apresentar o material já produzido para que a CONTRATANTE possa sugerir opinar e fazer alterações de acordo com a necessidade da SEDAM.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA declara não ter qualquer outra obrigação de trabalho que lhe impeça de firmar o presente instrumento, eximindo, assim, a CONTRATANTE de todo e qualquer ônus ou responsabilidade desta natureza.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente instrumento não estabelece qualquer forma de associação ou relação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, especialmente as de natureza societária e comercial, eis que, este contrato determina e estabelece, de forma integral, que todas as relações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA são meramente de natureza civil.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O presente contrato não estabelece qualquer vínculo entre os sócios, empregados, subcontratados e prepostos da CONTRATADA com a CONTRATANTE, pelo que, no caso de propositura de qualquer medida judicial em face da CONTRATANTE, por parte de terceiros que mantenham ou tenham mantido vínculo com a CONTRATADA, derivada da prestação de serviços ou cessão de direitos ora ajustadas, especialmente as demandas de natureza trabalhista, a CONTRATADA assumirá por si, seus diretores, empregados ou terceiros contratados, o pólo passivo das ações, desde o início até sua finalização, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade e a indenizando-a por quaisquer despesas porventura incorridas, mediante apresentação da comprovação dos gastos incorridos pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo pagamento de todos os impostos, taxas, contribuições fiscais, sociais, para fiscais e previdenciárias, trabalhistas em decorrência do objeto deste Contrato, bem como os prêmios de seguro e de indenizações relativas acidentes de trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre a prestação de serviços, objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO: 

As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia/RO, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do presente Termo.
E por estarem assim ajustadas e contratadas, assinam o presente em 2 (duas) vias, na presença de 2 (duas) testemunhas, abaixo assinadas.

Porto Velho/RO, ____ de ___________ de 2015.

	Governador do Estado de Rondônia
	
	Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM




	Procuradoria Geral do Estado-PGE
	
	Empresa



OBS: Este formulário é uma MINUTA e não deve ser preenchido e só será utilizado quando da assinatura do Contrato, não havendo necessidade de ser apresentado juntamente com a proposta


EDITAL – ANEXO VI
MODELO DE CURRICULUM VITAE
CONCORRENCIA PÚBLICA N°: 010/2015/CEL/SUPEL/RO

Cargo Proposto: 										
Nome da Empresa: 										
Nome do Membro da Equipe: 								
Profissão: 											
Data de Nascimento: 										
Tempo de Serviço na Empresa: 				  Nacionalidade: 		
Participação em Organizações Profissionais: 						
Pormenores dos Serviços atribuídos: 							

Qualificação chave:
[Fornecer um esboço da experiência do membro da equipe e do treinamento relevante para os Serviços a serem atribuídos. Descrever o grau de responsabilidade assumida pelo membro da equipe em Serviços relevantes anteriores, fornecendo datas e local.  Utilizar cerca de meia página]

Formação:
[Resumir formação superior e outra especialização do membro da equipe, fornecendo nomes das escolas, datas e diplomas obtidos. Utilize cerca de um quarto da página]

Registro de Emprego:
[Iniciando com o cargo atual, relacionar em ordem inversa todos os empregos anteriores. Relacionar cargos ocupados pelo membro da equipe desde sua formatura, com os nomes das organizações para os quais trabalhou, cargos desempenhados e locais de trabalho. Relativamente aos últimos dez anos, informar, também, os tipos de atividades desempenhadas e referências a respeito do Cliente, quando apropriado. Utilizar três quartos de página]

Idiomas:
[Para cada idioma, indicar o nível de proficiência: excelente, bom, satisfatório ou insatisfatório, para falar, ler e escrever]

Declaração:
Eu, abaixo-assinado, declaro que as informações fornecidas constituem a verdade a respeito de minhas qualificações e experiências.
Local e Data

Nome completo e assinatura do membro da equipe
Nome completo e assinatura do representante autorizado
EDITAL – ANEXO VII
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
CONCORRENCIA PÚBLICA N°: 010/2015/CEL/SUPEL/RO

	 
	Nº Processo
	 

	 
	Licitação Nº
	 


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas
 
 Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
	 A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/UF
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	D
	Nº de meses de execução contratual
	 


 
Identificação do Serviço
	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	 Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)
	VALOR TOTAL DO SERVIÇO

	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	


Obs: Preencher este quadro detalhando o valor POR CADA TIPO DE SERVIÇO A SER EXECUTADO NO CONTRATO, CONFORME PREVISTO NO PROJETO BÁSICO.
MÃO-DE-OBRA
 Mão-de-obra vinculada à execução contratual
	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra
	
	

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Adicional de periculosidade
	 

	C
	Adicional de insalubridade
	 

	D
	Adicionalnoturno
	 

	E
	Horanoturnaadicional
	 

	F
	Adicional de Hora Extra
	 

	G
	IntervaloIntrajornada
	 

	H
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total da Remuneração
	 


 
MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	2
	BenefíciosMensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistênciamédica e familiar
	 

	D
	Auxíliocreche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS
	3
	InsumosDiversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Materiais
	 

	C
	Equipamentos
	 

	D
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Insumosdiversos
	 


Nota: Valores mensais por empregado.

MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:
	4.1
	Encargosprevidenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	SalárioEducação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguroacidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	 
	 
	


Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente. Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias
	 4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário
	 

	B
	Adicional de Férias
	 

	Subtotal
	 
	

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 

	TOTAL
	 
	


 
Submódulo 4.3 - AfastamentoMaternidade 
	4.3
	AfastamentoMaternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamentomaternidade
	 

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 

	TOTAL
	 
	


 
 Submódulo 4.4 - ProvisãoparaRescisão
	 4.4
	ProvisãoparaRescisão
	Valor (R$)

	A
	Avisoprévioindenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 

	D
	Avisopréviotrabalhado
	 

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 

	TOTAL
	 
	


Obs: Retificado o item “B” do Submódulo  4.4 -  provisão para rescisão publicado no Diário Oficial da União n° 63, Seção I, página 92, em 1° de abril de 2011.  

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente  
	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias
	 

	B
	Ausênciapordoença
	 

	C
	Licençapaternidade
	 

	D
	Ausênciaslegais
	 

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 
	

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição
	 

	TOTAL
	 
	


  Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	 4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	 

	4.2
	Encargosprevidenciários e FGTS
	 

	4.3
	Afastamentomaternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL
	 
	



MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
	  5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	CustosIndiretos
	 
	 

	B
	Tributos
	 
	 

	 
	B1. TributosFederais (especificar)
	 
	 

	 
	B.2 TributosEstaduais (especificar)
	 
	 

	 
	B.3 TributosMunicipais (especificar)
	 
	 

	 
	B.4 Outros tributos (especificar)
	 
	 

	C
	Lucro
	 
	 

	 
	Total
	 
	 


Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.
Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.
 
QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 
	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 
	

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total porempregado
	 
	



QUADRO-RESUMO – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
 
	 
Tipo de serviço
(A)
	Valor proposto por empregado (B)
	Qtde de empregados por posto
(C)
	Valor proposto por posto
(D) = (B x C)
	Qtde
de postos
(E)
	Valor total do serviço
(F) = (D x E)
	

	I
	Serviço 1 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	II
	Serviço 2 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	...
	Serviço .. (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (I + II + III + ...)
	 
	
	
	
	
	



QUADRO - DEMONSTRATIVO - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
	 
	Valor Global da Proposta
	

	 
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida *
	 

	B
	Valor mensal do serviço
	 

	C
	Valor global da proposta
(valor mensal do serviço X nº meses do contrato).
	 


Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.
	




EDITAL – ANEXO VIII
MODELO DE CARTA DE PROPOSTA DE PREÇOS
CONCORRÊNCIA PUBLICA N°: 010/2015/CEL/SUPEL/RO

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)
  
CARTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

Local e data:
  
À Comissão Especial de Licitação/SUPEL/RO
Porto Velho - RO.
  
 Ref.: CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº: 010/2015/CEL/SUPEL/RO.
   
Prezados Senhores:
 
Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para prestação de serviços de  __________
_______________________________________________________________, pelo preço total por ____ no valor de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos.

(DETALHAR AS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS)

(EXEMPLO)

	PRODUTOS/SUBPRODUTOS
	VALOR(R$)

	2. DIAGNÓSTICO, PROGNÓSTICO E CENÁRIO DOS RECURSOS HÍDRICOS DE RONDÔNIA.

	2.1.Diagnóstico das disponibilidades hídricas no Estado de Rondônia. Disponibilização da Ferramenta de Monitoramento e Controle
	

	2.2. Diagnóstico e Prognóstico das Demandas e Variabilidades hídricas
	

	Subtotal -2
	

	2.3. Cenário Tendencial das Demandas Hídricas
	

	2.4. Diagnóstico da Dinâmica Social no Estado de Rondônia
	

	Subtotal -2.1
	

	2.5 - Eventos Públicos
	

	Subtotal - 2.2
	

	TOTAL DA ETAPA 2
	

	3. DIRETRIZES DE PROGRAMAS E METAS DO PERH/RO

	3.1. Elaboração das diretrizes programas e metas do Plano de Recursos Hídricos
	

	3.2. Agregação das ações e intervenções recomendadas pelo PERH-RO.
	

	Subtotal - 3
	

	3.3. Eventos Públicos
	

	4. CONSTRUÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DE RONÔNIA

	4.1 e 4.3. Documento consolidado e banco de dados com as informações do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia.
	

	Subtotal 3 e 4
	

	4.2. Minuta do Projeto de Lei do PERH/RO
	

	4.4. Seminário de lançamento do PERH/RO
	

	Sub-total  4.1
	

	TOTAL GERAL
	



O prazo de validade da proposta de preços é de_______ dias corridos, contados da data da abertura da licitação (conforme subitem 10.3 do Edital).

O prazo de execução dos serviços é de.........................(conforme subitem 2.4.1 do edital)
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Projeto Básico.
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado/homologado o objeto da licitação, comprometemo-nos em assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Objeto: Contratação de empresa na prestação de serviços em depuração de contratos hipotecários, decorrentes da cessão dos créditos do Estado para a Caixa Econômica Federal, relativos aos contratos da CDHUR/RO da RONDONPOUP/RO.

Razão Social: _____________________________________
 	CNPJ/MF: _______________
 	Endereço: __________________________________________
 	Tel./Fax: _______________
 	CEP: ____________________
 	Cidade: __________________________ UF: __________
 	Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________
 		
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:
	Nome:________________________________________________________
	Endereço:_____________________________________________________
	CEP:_________________Cidade:________________________UF:_______
 	CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________
 	RG nº.:___________________________Expedido por: ____________
 	Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________

OBSERVAÇÕES: 

1. Apresentar este documento em papel timbrado da empresa licitante e/ou com carimbo de CNPJ.
2. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
3. Apresentar este documento dentro Envelope 3.
4. Observar fielmente o descrito no Edital para fins de elaboração deste documento, especialmente o preconizado no item 10 - ENVELOPE 03 - DA PROPOSTA DE PREÇOS.
5. A não apresentação desta Proposta e todas as condições nela apresentada, causa a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.



Atenciosamente,
   
...............................................................
NOME DA EMPRESA


...................................................................................................
ASSINATURA (S) DO (S) REPRESENTANTE (S) LEGAL (IS) DA EMPRESA
Pessoas, endereço, telefax e telefone para contato








AAMS/SCR/CEL            Avenida Farquar Bairro: Pedrinhas – Palácio Rio Madeira – Curvo 3 – 1º andar - Tel: (69) 3216-5139 – Porto Velho – RO

SILVIA CAETANO RODRIGUES
Presidente CEL/SUPEL/RO
Portaria 008 de 22/03/16
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